
 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 01/2026 – PROCESSO N° 104/2026  

 

Município de Erval Seco – RS 

 Secretaria Municipal da Administração  

Edital de Pregão Presencial nº 01/2026  

Tipo de julgamento: menor preço por lote 

Processo nº 104/2026  

 

EDERSON WINK, Prefeito Municipal de Erval Seco, TORNA PÚBLICO O EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2026 para conhecimento dos interessados, que realizará 

licitação, na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo menor preço por lote, 

objetivando Registro de preços para contratação de empresas visando a manutenção preventiva 

e corretiva de veículos pertencentes à frota do município de Erval Seco/RS, regido pela Lei 

federal nº 14.133/2021, Artigo 28, I, e exigências estabelecidas neste Edital e Anexos. 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS  

Das 17:00h do dia 03/08/2026 até às 08:00h do dia 18/08/2026 para recebimento das 

propostas. Local: na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Erval Seco, localizada na 

Avenida do Comércio, nº 364, se reunirão o agente de contratação e a equipe de apoio, 

designados pela Portaria n°360/2025 e Portaria n° 291/2025, com a finalidade de receber 

propostas e documentos de habilitação e a partir das 09:00 h, do mesmo dia inicia-se a fase de 

lances.  

 

INÍCIO DA FASE DE LANCES/DISPUTA DO PREGÃO  

 

Dia 18 de agosto de 2026 às 8:40h, horário de Brasília/DF. A sessão pública será no 

local da Sede Administrativa Municipal, no endereço: Avenida Do Comércio, n° 364. 

Conduzida pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 360/2025 e Portaria 

n° 291/2025, podendo ser assessorada por técnicos quando necessário.  

Parágrafo único. Caso o certame não seja concluído até as 17h00min do dia 18 de 

agosto de 2026, a sessão será suspensa, ficando desde já designada sua retomada para o dia 19 

de agosto de 2026, às 8h40min (horário de Brasília/DF), no mesmo local, independentemente 

de nova convocação, para prosseguimento dos trabalhos até a conclusão do certame 

O presente procedimento será realizado na forma presencial, observada a faculdade 

prevista no artigo 176 da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando tratar-se de Município com 

população inferior a vinte mil habitantes. 

A opção pela forma presencial não afasta os princípios da publicidade, da 

competitividade, da transparência, da isonomia, da eficiência e da seleção da proposta mais 

vantajosa, permanecendo assegurada ampla participação dos interessados e total controle dos 

atos praticados durante a sessão pública. 



 

Toda a sessão pública será integralmente gravada em áudio e vídeo, nos termos do artigo 

17, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, passando os respectivos arquivos a integrar os autos do 

processo administrativo para todos os efeitos legais. 

Os atos praticados durante a sessão serão registrados em ata circunstanciada, contendo 

todas as ocorrências relevantes verificadas durante o processamento da licitação. 

 

1 – DO OBJETO. 

Registro de preços para futura e eventual contratação de empresas especializadas na 

prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças, 

componentes, acessórios e materiais de reposição, destinados aos veículos pertencentes à frota 

do Município de Erval Seco/RS, conforme especificações constantes neste Edital e Termo de 

Referência. 

OBS.: Cada lote será composto por múltiplos itens destinados à formação do valor global 

utilizado exclusivamente para fins de julgamento, permanecendo a execução contratual 

vinculada aos preços unitários ofertados para cada componente do lote. 

A composição dos lotes busca preservar a integralidade da manutenção, evitando a 

fragmentação dos serviços entre diferentes fornecedores, reduzindo o tempo de paralisação dos 

veículos, facilitando a fiscalização contratual e assegurando maior eficiência operacional. 

 

LOTE 01 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL 

– VEÍCULOS LEVES – MARCA CHEVROLET 

Valor de referência do lote: R$ 170.745,00 

Item Qtde. Unid. Descrição 

1 1 UN 
PEÇAS PARA MECÂNICA GERAL DE VEÍCULOS LEVES, MARCA 

CHEVROLET – Valor estimado para as peças: R$ 150.000,00 

2 130 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

MECÂNICA GERAL EM VEÍCULOS LEVES, MARCA 

CHEVROLET – Valor de Referência: 111,00 

3 18 UN 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

MECÂNICA – VEÍCULOS LEVES, MARCA CHEVROLET  Valor de 

Referência: 122,50 

4 24 UN 

SERVIÇO DE BALANCEAMENTO DE RODAS/PNEUS – 

VEÍCULOS LEVES, MARCA CHEVROLET  Valor de Referência: 

120,00 

5 12 UN 
SERVIÇO DE GEOMETRIA DE DIREÇÃO – VEÍCULOS LEVES, 

MARCA CHEVROLET Valor de Referência: 102,50 

 



 

LOTE 02 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA 

ELÉTRICA – VEÍCULOS LEVES – MARCA CHEVROLET 

Valor de referência do lote: R$ 56.599,60 

Item Qtde. Unid. Descrição 

6 1 UN 

PEÇAS PARA MANUTENÇÃO ELÉTRICA E ELETRÔNICA DE 

VEÍCULOS LEVES, MARCA CHEVROLET – Valor estimado para as 

peças: R$ 40.000,00 

7 100 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

MECÂNICA ELÉTRICA/ELETRÔNICA – VEÍCULOS LEVES, 

MARCA CHEVROLET Valor de Referência: 138,33 

8 20 UN 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

ELÉTRICA/ELETRÔNICA – VEÍCULOS LEVES, MARCA 

CHEVROLET Valor de Referência: 138,33 

 

 

LOTE 03 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL 

– VEÍCULOS LEVES – MARCA FIAT 

Valor de referência do lote: R$ 220.080,00 

Item Qtde. Unid. Descrição 

9 1 UN 
PEÇAS PARA MECÂNICA GERAL DE VEÍCULOS LEVES, MARCA 

FIAT – Valor estimado para as peças:R$ 180.000,00 

10 240 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

MECÂNICA GERAL – VEÍCULOS LEVES, MARCA FIAT Valor de 

Referência: 112,50 

11 30 UN 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

MECÂNICA – VEÍCULOS LEVES, MARCA FIAT Valor de 

Referência: 121,00 

12 48 UN 
SERVIÇO DE BALANCEAMENTO DE RODAS/PNEUS – 

VEÍCULOS LEVES, MARCA FIAT Valor de Referência: 120,00 

13 36 UN 
SERVIÇO DE GEOMETRIA DE DIREÇÃO – VEÍCULOS LEVES, 

MARCA FIAT Valor de Referência: 102,50 

 



 

LOTE 04 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA 

ELÉTRICA – VEÍCULOS LEVES – MARCA FIAT 

Valor de referência do lote: R$ 76.599,60 

Item Qtde. Unid. Descrição 

14 1 UN 

PEÇAS PARA MANUTENÇÃO ELÉTRICA E ELETRÔNICA – 

VEÍCULOS LEVES, MARCA FIAT – Valor estimado para as peças:R$ 

60.000,00 

15 100 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 

ELÉTRICA/ELETRÔNICA – VEÍCULOS LEVES, MARCA FIAT 

Valor de Referência: 138,33 

16 20 UN 
SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE ELÉTRICA 

– VEÍCULOS LEVES, MARCA FIAT Valor de Referência: 138,33 

 

 

LOTE 05 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL 

– VEÍCULOS LEVES – MARCA VOLKSWAGEN 

Valor de referência do lote: R$ 54.885,00 

Item Qtde. Unid. Descrição 

17 1 UN 
PEÇAS PARA MECÂNICA GERAL DE VEÍCULOS LEVES, MARCA 

VOLKSWAGEN – Valor estimado para as peças:R$ 45.000,00 

18 60 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 

MECÂNICA GERAL – VEÍCULOS LEVES, MARCA 

VOLKSWAGEN Valor de Referência: 112,50 

19 9 UN 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

MECÂNICA – VEÍCULOS LEVES, MARCA VOLKSWAGEN Valor 

de Referência: 120,00 

20 12 UN 

SERVIÇO DE BALANCEAMENTO DE RODAS/PNEUS – 

VEÍCULOS LEVES, MARCA VOLKSWAGEN Valor de Referência: 

120,00 

21 6 UN 
SERVIÇO DE GEOMETRIA DE DIREÇÃO – VEÍCULOS LEVES, 

MARCA VOLKSWAGEN Valor de Referência: 102,50 

 



 

LOTE 06 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA 

ELÉTRICA – VEÍCULOS LEVES – MARCA VOLKSWAGEN 

Valor de referência do lote: R$ 40.374,75 

Item Qtde. Unid. Descrição 

22 1 UN 

PEÇAS PARA MANUTENÇÃO ELÉTRICA E ELETRÔNICA – 

VEÍCULOS LEVES, MARCA VOLKSWAGEN – Valor estimado para 

as peças: R$ 30.000,00 

23 60 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 

ELÉTRICA/ELETRÔNICA – VEÍCULOS LEVES, MARCA 

VOLKSWAGEN Valor de Referência: 138,33 

24 15 UN 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE ELÉTRICA 

– VEÍCULOS LEVES, MARCA VOLKSWAGEN Valor de Referência: 

138,33 

 

 

LOTE 07 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL 

– CAMIONETES – MARCA VOLKSWAGEN 

Valor de referência do lote: R$ 24652,50 

Item Qtde. Unid. Descrição 

25 1 UN 
PEÇAS PARA MECÂNICA GERAL DE CAMIONETES, MARCA 

VOLKSWAGEN – Valor estimado para as peças: R$ 20.000,00 

26 30 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

MECÂNICA GERAL EM CAMIONETES, MARCA VOLKSWAGEN 

– Valor de Referência: 122,50 

27 3 UN 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

MECÂNICA – CAMIONETES, MARCA VOLKSWAGEN – Valor de 

Referência: 122,50 

28 5 UN 

SERVIÇO DE BALANCEAMENTO DE RODAS/PNEUS DE 

CAMIONETES, MARCA VOLKSWAGEN – Valor de Referência: 

135,00 

29 2 UN 
SERVIÇO DE GEOMETRIA DE DIREÇÃO DE CAMIONETES, 

MARCA VOLKSWAGEN – Valor de Referência: 117,50 

 



 

LOTE 08 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA 

ELÉTRICA – CAMIONETES – MARCA VOLKSWAGEN 

Valor de referência do lote: R$ 27.469,82 

Item Qtde. Unid. Descrição 

30 1 UN 

PEÇAS PARA MANUTENÇÃO ELÉTRICA E ELETRÔNICA DE 

CAMIONETES, MARCA VOLKSWAGEN – Valor estimado para as 

peças: R$ 20.000,00 

31 50 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

MECÂNICA ELÉTRICA/ELETRÔNICA EM CAMIONETES, 

MARCA VOLKSWAGEN – Valor de Referência: 138,33 

32 4 UN 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

ELÉTRICA/ELETRÔNICA – CAMIONETES, MARCA 

VOLKSWAGEN – Valor de Referência: 138,33 

 

 

LOTE 09 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL 

– CAMIONETES – MARCA CHEVROLET 

Valor de referência do lote: R$ 25652,50 

Item Qtde. Unid. Descrição 

33 1 UN 
PEÇAS PARA MECÂNICA GERAL DE CAMIONETES, MARCA 

CHEVROLET – Valor estimado para as peças: R$ 20.000,00 

34 35 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

MECÂNICA GERAL EM CAMIONETES, MARCA CHEVROLET – 

Valor de Referência: 125,00 

35 3 UN 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

MECÂNICA – CAMIONETES, MARCA CHEVROLET – Valor de 

Referência: 122,50 

36 5 UN 
SERVIÇO DE BALANCEAMENTO DE RODAS/PNEUS DE 

CAMIONETES, MARCA CHEVROLET – Valor de Referência: 135,00 

37 2 UN 
SERVIÇO DE GEOMETRIA DE DIREÇÃO DE CAMIONETES, 

MARCA CHEVROLET – Valor de Referência: 117,50 

 



 

LOTE 10 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA 

ELÉTRICA – CAMIONETES – MARCA CHEVROLET 

Valor de referência do lote: R$ 14.703,22 

Item Qtde. Unid. Descrição 

38 1 UN 

PEÇAS PARA MANUTENÇÃO ELÉTRICA E ELETRÔNICA DE 

CAMIONETES, MARCA CHEVROLET – Valor estimado para as 

peças: R$ 10.000,00 

39 30 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

MECÂNICA ELÉTRICA/ELETRÔNICA EM CAMIONETES, 

MARCA CHEVROLET – Valor de Referência: 138,33 

40 4 UN 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

ELÉTRICA/ELETRÔNICA – CAMIONETES, MARCA CHEVROLET 

– Valor de Referência: 138,33 

 

 

LOTE 11 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL 

– VANS – MARCA FIAT 

Valor de referência do lote: R$ 203.070,00 

Item Qtde. Unid. Descrição 

41 1 UN 
PEÇAS PARA MECÂNICA GERAL DE VANS, MARCA FIAT – 

Valor estimado para as peças: R$ 180.000,00 

42 120 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

MECÂNICA GERAL EM VANS, MARCA FIAT – Valor de 

Referência: 125,00 

43 12 UN 
SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

MECÂNICA – VANS, MARCA FIAT – Valor de Referência: 132,50 

44 36 UN 
SERVIÇO DE BALANCEAMENTO DE RODAS/PNEUS DE VANS, 

MARCA FIAT – Valor de Referência: 140,00 

45 12 UN 
SERVIÇO DE GEOMETRIA DE DIREÇÃO DE VANS, MARCA FIAT 

– Valor de Referência: 120,00 

 

 

 

 

 



 

LOTE 12 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA 

ELÉTRICA – VANS – MARCA FIAT 

Valor de referência do lote: R$ 62.726,36 

Item Qtde. Unid. Descrição 

46 1 UN 
PEÇAS PARA MANUTENÇÃO ELÉTRICA E ELETRÔNICA DE 

VANS, MARCA FIAT – Valor estimado para as peças: R$ 50.000,00 

47 80 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

MECÂNICA ELÉTRICA/ELETRÔNICA EM VANS, MARCA FIAT – 

Valor de Referência: 138,33 

48 12 UN 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

ELÉTRICA/ELETRÔNICA – VANS, MARCA FIAT – Valor de 

Referência: 138,33 

 

 

LOTE 13 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL 

– VANS – MARCA RENAULT 

Valor de referência do lote: R$ 47.557,50 

Item Qtde. Unid. Descrição 

49 1 UN 
PEÇAS PARA MECÂNICA GERAL DE VANS, MARCA RENAULT 

– Valor estimado para peças: R$ 40.000,00 

50 40 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

MECÂNICA GERAL EM VANS, MARCA RENAULT – Valor de 

Referência: 125,00 

51 3 UN 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

MECÂNICA – VANS, MARCA RENAULT – Valor de Referência: 

132,50 

52 12 UN 
SERVIÇO DE BALANCEAMENTO DE RODAS/PNEUS DE VANS, 

MARCA RENAULT – Valor de Referência: 140,00 

53 4 UN 
SERVIÇO DE GEOMETRIA DE DIREÇÃO DE VANS, MARCA 

RENAULT – Valor de Referência: 120,00 

 

 

 

 

 

 



 

LOTE 14 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA 

ELÉTRICA – VANS – MARCA RENAULT 

Valor de referência do lote: R$ 24.564,89 

Item Qtde. Unid. Descrição 

54 1 UN 
PEÇAS PARA MANUTENÇÃO ELÉTRICA E ELETRÔNICA DE 

VANS, MARCA RENAULT – Valor estimado para peças: R$ 20.000,00 

55 30 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

MECÂNICA ELÉTRICA/ELETRÔNICA EM VANS, MARCA 

RENAULT – Valor de Referência: 138,33 

56 3 UN 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

ELÉTRICA/ELETRÔNICA – VANS, MARCA RENAULT – Valor de 

Referência: 138,33 

 

 

LOTE 15 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL 

– VANS – MARCA FORD 

Valor de referência do lote: R$ 61.080,00 

Item Qtde. Unid. Descrição 

57 1 UN 
PEÇAS PARA MECÂNICA GERAL DE VANS, MARCA FORD – 

Valor estimado para peças: R$ 50.000,00 

58 50 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

MECÂNICA GERAL EM VANS, MARCA FORD – Valor de 

Referência: 125,00 

59 12 UN 
SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

MECÂNICA – VANS, MARCA FORD – Valor de Referência: 132,50 

60 18 UN 
SERVIÇO DE BALANCEAMENTO DE RODAS/PNEUS DE VANS, 

MARCA FORD – Valor de Referência: 140,00 

61 6 UN 
SERVIÇO DE GEOMETRIA DE DIREÇÃO DE VANS, MARCA 

FORD – Valor de Referência: 120,00 

 

 



 

LOTE 16 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA 

ELÉTRICA – VANS – MARCA FORD 

Valor de referência do lote: R$ 75.492,96 

Item Qtde. Unid. Descrição 

62 1 UN 
PEÇAS PARA MANUTENÇÃO ELÉTRICA E ELETRÔNICA DE 

VANS, MARCA FORD – Valor estimado para peças: R$ 60.000,00 

63 100 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

MECÂNICA ELÉTRICA/ELETRÔNICA EM VANS, MARCA FORD – 

Valor de Referência: 138,33 

64 12 UN 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

ELÉTRICA/ELETRÔNICA – VANS, MARCA FORD – Valor de 

Referência: 138,33 

 

 

LOTE 17 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL 

– VANS – MARCA MERCEDES-BENZ 

Valor de referência do lote: R$ 70.057,50 

Item Qtde. Unid. Descrição 

65 1 UN 
PEÇAS PARA MECÂNICA GERAL DE VANS, MARCA 

MERCEDES-BENZ – Valor estimado para peças: R$ 60.000,00 

66 60 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

MECÂNICA GERAL EM VANS, MARCA MERCEDES-BENZ – 

Valor de Referência: 125,00 

67 3 UN 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

MECÂNICA – VANS, MARCA MERCEDES-BENZ – Valor de 

Referência: 132,50 

68 12 UN 
SERVIÇO DE BALANCEAMENTO DE RODAS/PNEUS DE VANS, 

MARCA MERCEDES-BENZ – Valor de Referência: 140,00 

69 4 UN 
SERVIÇO DE GEOMETRIA DE DIREÇÃO DE VANS, MARCA 

MERCEDES-BENZ – Valor de Referência: 120,00 

 

 

 



 

LOTE 18 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA 

ELÉTRICA – VANS – MARCA MERCEDES-BENZ 

Valor de referência do lote: R$ 37.469,82 

Item Qtde. Unid. Descrição 

70 1 UN 

PEÇAS PARA MANUTENÇÃO ELÉTRICA E ELETRÔNICA DE 

VANS, MARCA MERCEDES-BENZ – Valor estimado para peças: R$ 

30.000,00 

71 50 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

MECÂNICA ELÉTRICA/ELETRÔNICA EM VANS, MARCA 

MERCEDES-BENZ – Valor de Referência: 138,33 

72 4 UN 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

ELÉTRICA/ELETRÔNICA – VANS, MARCA MERCEDES-BENZ – 

Valor de Referência: 138,33 

 

 

LOTE 19 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL 

– VANS – MARCA CITROËN 

Valor de referência do lote: R$ 41.120,50 

Item Qtde. Unid. Descrição 

73 1 UN 
PEÇAS PARA MECÂNICA GERAL DE VANS, MARCA CITROËN – 

Valor estimado para peças: R$ 33.945,00 

74 40 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

MECÂNICA GERAL EM VANS, MARCA CITROËN – Valor de 

Referência: 125,00 

75 3 UN 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

MECÂNICA – VANS, MARCA CITROËN – Valor de Referência: 

132,50 

76 12 UN 
SERVIÇO DE BALANCEAMENTO DE RODAS/PNEUS DE VANS, 

MARCA CITROËN – Valor de Referência: 140,00 

77 3 UN 
SERVIÇO DE GEOMETRIA DE DIREÇÃO DE VANS, MARCA 

CITROËN – Valor de Referência: 120,00 

 



 

LOTE 20 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA 

ELÉTRICA – VANS – MARCA CITROËN 

Valor de referência do lote: R$ 29.544,77 

Item Qtde. Unid. Descrição 

78 1 UN 
PEÇAS PARA MANUTENÇÃO ELÉTRICA E ELETRÔNICA DE 

VANS, MARCA CITROËN – Valor estimado para peças: R$ 20.000,00 

79 64 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

MECÂNICA ELÉTRICA/ELETRÔNICA EM VANS, MARCA 

CITROËN – Valor de Referência: 138,33 

80 5 UN 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

ELÉTRICA/ELETRÔNICA – VANS, MARCA CITROËN – Valor de 

Referência: 138,33 

 

 

LOTE 21 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL 

– MICRO-ÔNIBUS – MARCA AGRALE 

Valor de referência do lote: R$ 79.550,00 

Item Qtde. Unid. Descrição 

81 1 UN 
PEÇAS PARA MECÂNICA GERAL DE MICRO-ÔNIBUS, MARCA 

AGRALE – Valor estimado para peças: R$ 70.000,00 

82 70 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

MECÂNICA GERAL EM MICRO-ÔNIBUS, MARCA AGRALE – 

Valor de Referência:130,00 

83 3 UN 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

MECÂNICA – MICRO-ÔNIBUS, MARCA AGRALE – Valor de 

Referência: 150,00 

 

 

 

 



 

LOTE 22 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA 

ELÉTRICA – MICRO-ÔNIBUS – MARCA AGRALE 

Valor de referência do lote: R$ 20.948,19 

Item Qtde. Unid. Descrição 

84 1 UN 

PEÇAS PARA MANUTENÇÃO ELÉTRICA E ELETRÔNICA DE 

MICRO-ÔNIBUS, MARCA AGRALE – Valor estimado para peças: R$ 

15.000,00 

85 40 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

MECÂNICA ELÉTRICA/ELETRÔNICA EM MICRO-ÔNIBUS, 

MARCA AGRALE – Valor de Referência: 138,33 

86 3 UN 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

ELÉTRICA/ELETRÔNICA – MICRO-ÔNIBUS, MARCA AGRALE – 

Valor de Referência: 138,33 

 

 

LOTE 23 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL 

– MICRO-ÔNIBUS – MARCA VOLARE 

Valor de referência do lote: R$ 269.535,00 

Item Qtde. Unid. Descrição 

87 1 UN 
PEÇAS PARA MECÂNICA GERAL DE MICRO-ÔNIBUS, MARCA 

VOLARE – Valor estimado para peças: R$ 240.000,00 

88 210 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

MECÂNICA GERAL EM MICRO-ÔNIBUS, MARCA VOLARE – 

Valor de Referência: 132,50 

89 12 UN 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

MECÂNICA – MICRO-ÔNIBUS, MARCA VOLARE – Valor de 

Referência: 142,50 

 

 

 

 

 

 

 



 

LOTE 24 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA 

ELÉTRICA – MICRO-ÔNIBUS – MARCA VOLARE 

Valor de referência do lote: R$ 112.726,36 

Item Qtde. Unid. Descrição 

90 1 UN 

PEÇAS PARA MANUTENÇÃO ELÉTRICA E ELETRÔNICA DE 

MICRO-ÔNIBUS, MARCA VOLARE – Valor estimado para peças: R$ 

100.000,00 

91 80 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

MECÂNICA ELÉTRICA/ELETRÔNICA EM MICRO-ÔNIBUS, 

MARCA VOLARE – Valor de Referência: 138,33 

92 12 UN 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

ELÉTRICA/ELETRÔNICA – MICRO-ÔNIBUS, MARCA VOLARE – 

Valor de Referência: 138,33 

 

 

LOTE 25 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL 

– MICRO-ÔNIBUS – MARCA IVECO 

Valor de referência do lote: R$ 38.377,50 

Item Qtde. Unid. Descrição 

93 1 UN 
PEÇAS PARA MECÂNICA GERAL DE MICRO-ÔNIBUS, MARCA 

IVECO – Valor estimado para peças: R$ 30.000,00 

94 60 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

MECÂNICA GERAL EM MICRO-ÔNIBUS, MARCA IVECO – Valor 

de Referência: 132,50 

95 3 UN 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

MECÂNICA – MICRO-ÔNIBUS, MARCA IVECO – Valor de 

Referência: 142,50 

 

 

 



 

LOTE 26 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA 

ELÉTRICA – MICRO-ÔNIBUS – MARCA IVECO 

Valor de referência do lote: R$ 25.948,19 

Item Qtde. Unid. Descrição 

96 1 UN 

PEÇAS PARA MANUTENÇÃO ELÉTRICA E ELETRÔNICA DE 

MICRO-ÔNIBUS, MARCA IVECO – Valor estimado para peças: R$ 

20.000,00 

97 40 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

MECÂNICA ELÉTRICA/ELETRÔNICA EM MICRO-ÔNIBUS, 

MARCA IVECO – Valor de Referência: 138,33 

98 3 UN 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

ELÉTRICA/ELETRÔNICA – MICRO-ÔNIBUS, MARCA IVECO – 

Valor de Referência: 138,33 

 

 

LOTE 27 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL 

– ÔNIBUS – MARCA VOLKSWAGEN 

Valor de referência do lote: R$ 461.335,00 

Item Qtde. Unid. Descrição 

99 1 UN 
PEÇAS PARA MECÂNICA GERAL DE ÔNIBUS, MARCA 

VOLKSWAGEN – Valor estimado para peças: R$ 400.000,00 

100 450 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

MECÂNICA GERAL EM ÔNIBUS, MARCA VOLKSWAGEN – Valor 

de Referência: 132,50 

101 12 UN 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

MECÂNICA – ÔNIBUS, MARCA VOLKSWAGEN – Valor de 

Referência: 142,50 

 

 

 



 

LOTE 28 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA 

ELÉTRICA – ÔNIBUS – MARCA VOLKSWAGEN 

Valor de referência do lote: R$ 161.262,58 

Item Qtde. Unid. Descrição 

102 1 UN 

PEÇAS PARA MANUTENÇÃO ELÉTRICA E ELETRÔNICA DE 

ÔNIBUS, MARCA VOLKSWAGEN – Valor estimado para peças: R$ 

130.000,00 

103 220 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

MECÂNICA ELÉTRICA/ELETRÔNICA EM ÔNIBUS, MARCA 

VOLKSWAGEN – Valor de Referência: 138,33 

104 6 UN 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

ELÉTRICA/ELETRÔNICA – ÔNIBUS, MARCA VOLKSWAGEN – 

Valor de Referência: 138,33 

 

 

LOTE 29 – MECÂNICA GERAL – ÔNIBUS – MARCA MERCEDES-BENZ  

Valor de referência do lote: R$ 158.080,00 

Item Qtde. Unid. Descrição 

105 1 UN 
PEÇAS PARA MECÂNICA GERAL DE ÔNIBUS, MARCA 

MERCEDES-BENZ – Valor estimado para peças: R$ 140.000,00 

106 130 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

MECÂNICA GERAL EM ÔNIBUS, MARCA MERCEDES-BENZ – 

Valor de Referência: 132,50 

107 6 UN 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

MECÂNICA – ÔNIBUS, MARCA MERCEDES-BENZ – Valor de 

Referência: 142,50 

 

 

 
 
 
 



 

 

LOTE 30 – MECÂNICA ELÉTRICA – ÔNIBUS – MARCA MERCEDES-BENZ 

Valor de referência do lote: R$ 73.279,68 

Item Qtde. Unid. Descrição 

108 1 UN 

PEÇAS PARA MANUTENÇÃO ELÉTRICA E ELETRÔNICA DE 

ÔNIBUS, MARCA MERCEDES-BENZ – Valor estimado para peças: 

R$ 60.000,00 

109 90 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 

ELÉTRICA/ELETRÔNICA EM ÔNIBUS, MARCA MERCEDES-

BENZ – Valor de Referência: 138,33 

110 6 UN 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

ELÉTRICA/ELETRÔNICA – ÔNIBUS, MARCA MERCEDES-BENZ – 

Valor de Referência: 138,33 

 

 

LOTE 31 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL 

– ÔNIBUS – MARCA IVECO 

Valor de referência do lote: R$ 70.630,00 

Item Qtde. Unid. Descrição 

111 1 UN 
PEÇAS PARA MECÂNICA GERAL DE ÔNIBUS, MARCA IVECO – 

Valor estimado para peças: R$ 70.000,00 

112 70 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

MECÂNICA GERAL EM ÔNIBUS, MARCA IVECO – Valor de 

Referência: 132,50 

113 3 UN 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

MECÂNICA – ÔNIBUS, MARCA IVECO – Valor de Referência: 

142,50 

 

 

 

 

 

 

 



 

LOTE 32 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA 

ELÉTRICA – ÔNIBUS – MARCA IVECO 

Valor de referência do lote: R$ 36.363,18 

Item Qtde. Unid. Descrição 

114 1 UN 
PEÇAS PARA MANUTENÇÃO ELÉTRICA E ELETRÔNICA DE 

ÔNIBUS, MARCA IVECO – Valor estimado para peças: R$ 30.000,00 

115 40 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

MECÂNICA ELÉTRICA/ELETRÔNICA EM ÔNIBUS, MARCA 

IVECO – Valor de Referência: 138,33 

116 6 UN 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

ELÉTRICA/ELETRÔNICA – ÔNIBUS, MARCA IVECO – Valor de 

Referência: 138,33 

 

 

LOTE 33 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL 

– CAMINHÃO – MARCA VOLKSWAGEN 

Valor de referência do lote: R$ 37.155,00 

Item Qtde. Unid. Descrição 

117 1 UN 
PEÇAS PARA MECÂNICA GERAL DE CAMINHÃO, MARCA 

VOLKSWAGEN – Valor estimado para peças: R$ 30.000,00 

118 50 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

MECÂNICA GERAL EM CAMINHÃO, MARCA VOLKSWAGEN – 

Valor de Referência: 135,00 

119 3 UN 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

MECÂNICA – CAMINHÃO, MARCA VOLKSWAGEN – Valor de 

Referência: 135,00 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

LOTE 34 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA 

ELÉTRICA – CAMINHÃO – MARCA VOLKSWAGEN 

Valor de referência do lote: R$ 27.193,16 

Item Qtde. Unid. Descrição 

120 1 UN 

PEÇAS PARA MANUTENÇÃO ELÉTRICA E ELETRÔNICA DE 

CAMINHÃO, MARCA VOLKSWAGEN – Valor estimado para peças: 

R$ 20.000,00 

121 50 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

MECÂNICA ELÉTRICA/ELETRÔNICA EM CAMINHÃO, MARCA 

VOLKSWAGEN – Valor de Referência: 138,33 

122 2 UN 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

ELÉTRICA/ELETRÔNICA – CAMINHÃO, MARCA VOLKSWAGEN 

– Valor de Referência: 138,33 

 

 

LOTE 35 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL 

– CAMINHÃO – MARCA IVECO 

Valor de referência do lote: R$ 58.505,00 

Item Qtde. Unid. Descrição 

123 1 UN 
PEÇAS PARA MECÂNICA GERAL DE CAMINHÃO, MARCA 

IVECO – Valor estimado para peças: R$ 50.000,00 

124 60 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

MECÂNICA GERAL EM CAMINHÃO, MARCA IVECO – Valor de 

Referência: 135,00 

125 3 UN 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

MECÂNICA – CAMINHÃO, MARCA IVECO – Valor de Referência: 

135,00 

 

 

 

 

 

 

 



 

LOTE 36 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA 

ELÉTRICA – CAMINHÃO – MARCA IVECO 

Valor de referência do lote: R$ 37.331,49 

Item Qtde. Unid. Descrição 

126 1 UN 

PEÇAS PARA MANUTENÇÃO ELÉTRICA E ELETRÔNICA DE 

CAMINHÃO, MARCA IVECO – Valor estimado para peças: R$ 

30.000,00 

127 50 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

MECÂNICA ELÉTRICA/ELETRÔNICA EM CAMINHÃO, MARCA 

IVECO – Valor de Referência: 138,33 

128 3 UN 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

ELÉTRICA/ELETRÔNICA – CAMINHÃO, MARCA IVECO – Valor 

de Referência: 138,33 

 

 

LOTE 37 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL 

– CAMINHÃO – MARCA MERCEDES-BENZ 

Valor de referência do lote: R$ 178.620,00 

Item Qtde. Unid. Descrição 

129 1 UN 
PEÇAS PARA MECÂNICA GERAL DE CAMINHÃO, MARCA 

MERCEDES-BENZ – Valor estimado para peças: R$ 150.000,00 

130 200 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

MECÂNICA GERAL EM CAMINHÃO, MARCA MERCEDES-BENZ 

– Valor de Referência: 135,00 

131 12 UN 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

MECÂNICA – CAMINHÃO, MARCA MERCEDES-BENZ – Valor de 

Referência: 135,00 

 

 

 

 

 

 



 

LOTE 38 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA ELÉTRICA – CAMINHÃO 

– MARCA MERCEDES-BENZ 

Valor de referência do lote: R$ 103.239,44 

Item Qtde. Unid. Descrição 

132 1 UN 

PEÇAS PARA MANUTENÇÃO ELÉTRICA E ELETRÔNICA DE 

CAMINHÃO, MARCA MERCEDES-BENZ – Valor estimado para 

peças: R$ 80.000,00 

133 150 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

MECÂNICA ELÉTRICA/ELETRÔNICA EM CAMINHÃO, MARCA 

MERCEDES-BENZ – Valor de Referência: 138,33 

134 18 UN 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

ELÉTRICA/ELETRÔNICA – CAMINHÃO, MARCA MERCEDES-

BENZ – Valor de Referência: 138,33 

 

 

LOTE 39 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL 

– CAMINHÃO – MARCA FORD 

Valor de referência do lote: R$ 276.180,00 

Item Qtde. Unid. Descrição 

135 1 UN 
PEÇAS PARA MECÂNICA GERAL DE CAMINHÃO, MARCA 

FORD – Valor estimado para peças: R$ 240.000,00 

136 250 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

MECÂNICA GERAL EM CAMINHÃO, MARCA FORD – Valor de 

Referência: 135,00 

137 18 UN 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

MECÂNICA – CAMINHÃO, MARCA FORD – Valor de Referência: 

135,00 

 

 

 



 

LOTE 40 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA 

ELÉTRICA – CAMINHÃO – MARCA FORD 

Valor de referência do lote: R$ 144.069,42 

Item Qtde. Unid. Descrição 

138 1 UN 

PEÇAS PARA MANUTENÇÃO ELÉTRICA E ELETRÔNICA DE 

CAMINHÃO, MARCA FORD – Valor estimado para peças: R$ 

120.000,00 

139 150 H 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

MECÂNICA ELÉTRICA/ELETRÔNICA EM CAMINHÃO, MARCA 

FORD – Valor de Referência: 138,33 

140 24 UN 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR SCANNER – PARTE 

ELÉTRICA/ELETRÔNICA – CAMINHÃO, MARCA FORD – Valor de 

Referência: 138,33 

 

1.2. O julgamento será pelo menor preço por lote, observadas as exigências deste Termo de 

Referência, do edital e da legislação aplicável. 

1.3. Os valores de referência indicam os limites máximos estimados pela Administração para 

contratação, não gerando, por si sós, qualquer obrigação de consumo integral dos quantitativos 

estimados. 

1.4. Poderão ser computadas, para fins de medição e pagamento, as horas efetivamente 

despendidas em avaliação técnica, diagnóstico, testes, desmontagens iniciais, verificação de 

falhas, emissão de check list, tentativa de reparo no local e demais atividades técnicas 

efetivamente executadas, desde que previamente solicitadas ou posteriormente ratificadas pela 

Administração e devidamente registradas na ordem de serviço, relatório técnico ou documento 

equivalente. 

1.5. Entende-se por valor de referência da hora técnica o valor máximo que a Administração se 

propõe a pagar por hora efetivamente trabalhada e comprovadamente executada na prestação 

dos serviços. 

1.6. Serão admitidas, para fins da presente contratação, peças novas, sem uso, genuínas, 

originais de primeira linha ou peças de reposição que possuam as mesmas especificações 

técnicas e características de qualidade da peça de produção original, conforme padrão técnico 

compatível com a ABNT NBR 15296. 

1.7. Para os fins deste Termo de Referência, entende-se por peça original de primeira linha todo 

componente fabricado por fornecedor que abastece montadoras e que também é distribuído 

diretamente no mercado varejista de autopeças, devendo tratar-se de produto inteiramente novo, 

que não tenha passado por processo de reciclagem, recondicionamento ou remanufatura, com 

marca registrada e embalagem original do fabricante. 

1.8. Entende-se por peça genuína o produto utilizado com homologação da montadora para a 

linha de montagem, contendo chancela ou identificação correspondente no produto e na 



 

embalagem, devendo igualmente tratar-se de item novo, aprovado nos controles de qualidade 

da cadeia original de fabricação, sem reaproveitamento, remanufatura ou recondicionamento. 

1.9. Entende-se por peças em padrão compatível com a ABNT NBR 15296 aquelas que 

possuam as mesmas especificações técnicas e padrões de qualidade exigidos para o adequado 

desempenho do veículo, desde que mantenham compatibilidade funcional, segurança, 

durabilidade e aptidão de uso equivalentes às peças de fabricação original. 

1.10. Em situações excepcionais, devidamente motivadas e analisadas individualmente pelo 

Município, poderão ser admitidas outras soluções de reposição, especialmente em veículos fora 

de linha, com dificuldade relevante de obtenção de peças novas ou em cenários em que o custo 

da peça nova torne economicamente irrazoável a manutenção, desde que a alternativa não 

comprometa a segurança, a funcionalidade e a confiabilidade do veículo. Nessas hipóteses, a 

aceitação dependerá de análise prévia e expressa da Administração, não constituindo direito 

automático da contratada. 

1.11. A contratada deverá fornecer peças compatíveis com o diagnóstico aprovado e com a 

necessidade efetiva do reparo, vedada a substituição injustificada por item de qualidade inferior 

ou incompatível. 

1.12. A manutenção de mecânica geral abrangerá os componentes, peças e serviços vinculados 

à manutenção preventiva e corretiva dos sistemas mecânicos dos veículos, incluindo motor, 

transmissão, direção, freios, suspensão, escapamento, sistema de arrefecimento, lubrificação, 

embreagem, solda, torno e demais intervenções relacionadas ao pleno funcionamento do 

conjunto mecânico. 

1.13. Não se incluem, para fins de enquadramento da mecânica geral, os serviços e peças 

diretamente vinculados à manutenção da parte elétrica, eletrônica e de refrigeração, os quais 

serão tratados nos lotes e especialidades próprias. 

1.14. A manutenção elétrica e eletrônica compreenderá, entre outros, diagnóstico, reparo, 

substituição e ajuste de componentes de iluminação, partida, chicotes, módulos, sensores, 

atuadores, painéis, comandos, sistemas eletrônicos embarcados e demais elementos correlatos. 

1.15. A manutenção de ar-condicionado compreenderá a verificação, reparo, substituição de 

componentes, testes de eficiência, correção de falhas, vedação de vazamentos, limpeza técnica, 

recarga de gás e demais procedimentos necessários ao restabelecimento do sistema. 

1.16. O simples deslocamento do funcionário ou da equipe da oficina, de sua sede até o local 

onde o veículo se encontra, não será remunerado de forma autônoma, não sendo admitida 

cobrança específica de quilometragem, taxa de visita, comparecimento ou deslocamento. 

1.17. Poderão, no entanto, ser computadas como serviço as atividades técnicas efetivamente 

executadas no local, tais como avaliação, diagnóstico, testes, desmontagens iniciais, 

conferências, tentativas de reparo emergencial e outras tarefas materialmente realizadas sobre 

o veículo, desde que devidamente registradas, comprovadas e atestadas. 

1.18. Não será admitido o cômputo do tempo correspondente apenas ao trajeto, sem realização 

de atividade técnica, nem do período de espera ou permanência improdutiva. 



 

1.19. Entende-se por valor de referência da hora técnica o valor máximo que a Administração 

se dispõe a pagar por hora efetivamente trabalhada na realização dos serviços objeto da 

contratação. 

1.20. Determinados serviços cuja prática usual de mercado não se estrutura a partir do tempo 

estritamente cronometrado de execução, mas sim pelo serviço realizado em si, poderão ser 

enquadrados como tarefa, desde que essa forma de aferição se mostre tecnicamente justificável, 

compatível com a natureza da intervenção e adequada à lógica da presente contratação. A 

adoção da remuneração por tarefa dependerá do atendimento cumulativo dos seguintes 

requisitos: 

I – impossibilidade técnica ou elevada dificuldade de mensuração objetiva do tempo 

efetivamente empregado; 

II – comprovação de que o mercado pratica remuneração predominantemente pelo 

serviço concluído; 

III – inexistência de metodologia objetiva capaz de converter adequadamente a atividade 

em horas técnicas; 

IV – autorização prévia da fiscalização do contrato; 

1.21. Enquadram-se, exemplificativamente, nessa sistemática, serviços como solda, torno, 

recuperações específicas de componentes, scanner, chapeação, pequenos reparos estruturais e 

outras intervenções cuja formação de preço, na prática do mercado, decorra predominantemente 

da natureza técnica da atividade executada, do uso de equipamentos próprios, do conhecimento 

especializado empregado ou do emprego de materiais acessórios de baixo vulto, e não apenas 

do número estrito de horas trabalhadas. 

1.22. Nos casos em que o serviço for enquadrado como tarefa, a contratada deverá apresentar o 

valor de mercado correspondente à sua execução, acompanhado da devida descrição técnica da 

atividade a ser realizada, cabendo à Administração avaliar a razoabilidade do valor apresentado 

e proceder ao seu enquadramento financeiro no âmbito da contratação. 

1.23. Como regra geral, os serviços aferidos por tarefa serão computados e descontados 

prioritariamente do saldo destinado às peças do respectivo lote, por se tratarem, em regra, de 

intervenções cujo valor de mercado costuma incorporar não apenas a atuação técnica, mas 

também materiais acessórios, consumíveis, desgaste de equipamentos, pequenas incorporações 

e demais elementos que, na prática comercial, não são ordinariamente segregados em horas 

puras de mão de obra. 

1.24. A adoção dessa sistemática se justifica porque determinados serviços não se comportam 

adequadamente dentro da lógica estrita da hora técnica, já que sua precificação de mercado 

normalmente contempla um resultado final específico, e não apenas o tempo formalmente 

despendido pelo executor. Nessas situações, a utilização do saldo das peças como primeira 

referência de absorção financeira mostra-se mais compatível com a composição econômica real 

da tarefa, permitindo que a Administração trate essas intervenções com maior aderência à 

prática do mercado e maior coerência na liquidação da despesa. 



 

1.25. Para fins de compatibilização com a unidade de medida da licitação, o valor da tarefa 

aprovada será convertido em quantitativo equivalente, tomando-se por base os parâmetros 

financeiros do lote correspondente, sem que isso signifique que o serviço tenha sido 

efetivamente executado naquele exato número de horas, mas apenas que se está promovendo a 

adequação contábil e administrativa necessária à execução do contrato. 

1.26. Na hipótese de se verificar que a execução de serviços por tarefa está consumindo parcela 

relevante do saldo originalmente estimado para peças, e que esse consumo poderá comprometer 

o atendimento futuro das necessidades ordinárias de reposição de componentes, a 

Administração poderá, mediante análise técnica e motivação expressa, autorizar que o valor 

correspondente à tarefa passe a ser absorvido, total ou parcialmente, pelo saldo destinado à mão 

de obra do respectivo lote, desde que exista disponibilidade suficiente e que essa solução se 

revele mais adequada à preservação do equilíbrio operacional da contratação. 

1.27. Essa possibilidade de utilização subsidiária do saldo de mão de obra encontra justificativa 

no fato de que, embora a tarefa seja inicialmente tratada de forma prioritária no componente 

financeiro das peças, há situações em que a natureza preponderante da intervenção se aproxima 

mais do esforço técnico especializado do que propriamente do fornecimento de itens ou 

consumíveis. Nesses casos, admitir a utilização do saldo de mão de obra evita o esgotamento 

prematuro do componente de peças, preserva a funcionalidade do lote e reduz o risco de 

interrupção contratual ou de necessidade de abertura de novo processo licitatório apenas para 

suprir evento pontual e excepcional. 

1.28. A migração excepcional da tarefa para absorção pelo saldo de mão de obra não ocorrerá 

automaticamente, dependendo sempre de avaliação concreta da Administração, registro formal 

da ocorrência, demonstração da insuficiência ou baixa disponibilidade do saldo de peças e 

justificativa específica quanto à vantajosidade, à coerência econômica e à preservação da 

finalidade da contratação. 

1.29. Em qualquer hipótese, a execução de serviço por tarefa deverá estar acompanhada de 

descrição detalhada da atividade, justificativa para o enquadramento nessa sistemática, 

demonstração do valor de mercado considerado, indicação do saldo do qual será efetuado o 

desconto e atesto da fiscalização quanto à efetiva realização do serviço. 

1.30. Não poderão ser enquadrados como tarefa serviços rotineiros, ordinários ou claramente 

mensuráveis por hora efetivamente trabalhada, quando houver viabilidade técnica de aferição 

direta do tempo de execução, sob pena de desvirtuamento da unidade de medida contratada e 

de comprometimento da transparência na execução contratual. 

1.31.  Conf. Art. 83 da Lei 14.133/2021, a existência de preços registrados implicará 

compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração 

a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 

devidamente motivada. 

 

 

 



 

2. – DA PARTICIPAÇÃO. 

2.1. Poderão participar da presente licitação todas as pessoas jurídicas que exerçam atividade 

compatível com o objeto desta contratação, regularmente constituídas na forma da legislação 

vigente e que atendam integralmente às condições de habilitação, qualificação técnica, 

econômico-financeira, fiscal, trabalhista e demais exigências estabelecidas neste Edital e em 

seus anexos. 

2.1.1. Considerando a natureza contínua e essencial dos serviços de manutenção da frota 

municipal, a necessidade de pronta resposta às demandas operacionais, a redução do tempo de 

indisponibilidade dos veículos e equipamentos e a eficiência da fiscalização contratual, a 

empresa vencedora deverá comprovar, como condição indispensável para assinatura da Ata de 

Registro de Preços, possuir estrutura operacional instalada no Município de Erval Seco/RS, 

compatível com o lote adjudicado, ou apresentar compromisso formal de instalação, hipótese 

em que a estrutura deverá estar integralmente instalada e em funcionamento no prazo máximo 

de 10 (dez) dias corridos contados da convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços. 

Exclusivamente para os lotes destinados aos serviços de mecânica geral de caminhões, 

será admitida estrutura operacional localizada nos Municípios de Seberi/RS e Frederico 

Westphalen/RS, em razão da reduzida oferta regional de oficinas com capacidade técnica, 

instalações e equipamentos compatíveis para atendimento dessa categoria de veículos, 

permanecendo inalteradas as demais exigências previstas neste Edital. 

2.1.2. A estrutura operacional deverá possuir instalações físicas, equipamentos, ferramental, 

recursos humanos e capacidade técnica compatíveis com o lote adjudicado, permanecendo tais 

condições durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, observada a localização 

prevista no item 2.1.1. 

2.1.3. A comprovação prevista no item anterior será realizada mediante vistoria técnica 

promovida pela Comissão de Avaliação designada pelo Município, observado o procedimento 

previsto neste Edital. 

2.2. É vedada a participação de empresa: 

a) não atendam às condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos; 

b) estejam impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma da 

legislação vigente; 

c) enquadrem-se nas hipóteses previstas no artigo 14 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

d) tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública enquanto perdurarem os efeitos da penalidade; 

e) encontrem-se sob processo de falência, ressalvada a participação de empresa em 

recuperação judicial, desde que comprove que o plano de recuperação foi homologado 

judicialmente e demonstre aptidão econômico-financeira para execução do objeto; 

f) sejam Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa 

condição; 

g) sejam instituições sem fins lucrativos incompatíveis com o objeto desta contratação; 



 

h) mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com agente público que participe do processo licitatório ou da fiscalização 

contratual, nas hipóteses vedadas pela Lei Federal nº 14.133/2021; 

i) possuam administrador, sócio ou dirigente enquadrado nas hipóteses legais de 

impedimento para contratar com a Administração Pública. 

2.3. Não será admitida a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio. 

2.3.1. A vedação justifica-se pela natureza comum do objeto, pela ampla oferta de 

empresas aptas à execução dos serviços na região, pela divisão do objeto em lotes 

independentes, pela inexistência de elevada complexidade técnica e pela ausência de 

necessidade de conjugação de capacidades econômico-financeiras extraordinárias, 

circunstâncias que afastam a necessidade de formação de consórcios e preservam a 

competitividade do certame. 

2.4. Como condição de participação, a licitante apresentará Declaração Unificada, conforme 

modelo constante do Anexo IV, declarando, sob as penas da lei: 

a) que conhece e aceita integralmente as condições deste Edital e de seus anexos; 

b) que cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

c) que sua proposta contempla todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita 

execução do objeto; 

d) que não emprega menores em situação proibida pela Constituição Federal; 

e) que não utiliza mão de obra submetida a trabalho forçado, degradante ou análogo ao 

de escravo; 

f) que cumpre a reserva legal de cargos destinada às pessoas com deficiência e aos 

reabilitados da Previdência Social, quando aplicável; 

g) que inexistem fatos impeditivos à sua habilitação, comprometendo-se a comunicar 

imediatamente qualquer fato superveniente. 

2.5. Das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

2.5.1. Às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte serão assegurados os benefícios 

previstos nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, desde que atendidos os 

requisitos legais. 

2.5.2. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista deverá ser apresentada 

integralmente, ainda que contenha alguma restrição. 

2.5.3. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para regularização, prorrogável por igual 

período, a critério da Administração. 

2.5.4. A não regularização da documentação no prazo concedido implicará decadência 

do direito à contratação, facultando-se à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação. 

 

 

 



 

3. – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO. 

 

3.1. A licitante que desejar participar da sessão pública por intermédio de representante deverá 

realizar o credenciamento antes do início da fase de recebimento das propostas, mediante 

apresentação da documentação prevista neste Edital, a qual permanecerá fora do envelope da 

proposta. 

3.1.1. O credenciamento possui por finalidade identificar o representante legal da 

empresa e comprovar seus poderes para formular propostas, oferecer lances, negociar 

preços, interpor recursos, renunciar direitos e praticar todos os atos inerentes ao 

procedimento licitatório. 

3.1.2. Ainda que a empresa opte por não formular lances verbais durante a sessão, deverá 

apresentar a documentação de credenciamento quando desejar participar do certame. 

3.1.3. Deverá acompanhar o credenciamento a Declaração Unificada constante do 

Anexo IV. 

3.2. O credenciamento poderá ocorrer: 

a) pelo representante legal da empresa; 

b) por procurador regularmente constituído. 

 

3.2.1. A identificação do representante ocorrerá mediante apresentação de documento 

oficial de identidade com fotografia. 

3.3. Quando o representante for sócio, proprietário, administrador ou dirigente da empresa, 

deverá apresentar: 

a) contrato social ou estatuto consolidado; 

b) alterações posteriores, quando necessárias para comprovação da representação; 

c) documento oficial de identificação. 

3.4. Quando representada por procurador, deverá apresentar: 

a) procuração pública ou particular contendo poderes específicos para participação em 

licitações, formulação de propostas, oferta de lances, negociação de preços, interposição 

e desistência de recursos e assinatura dos atos decorrentes do certame; 

b) documento que comprove os poderes do outorgante para emissão da procuração; 

c) documento oficial de identificação do procurador. 

3.5. Caso o contrato social exija assinatura conjunta de administradores para representação da 

empresa, a procuração ou carta de credenciamento deverá observar rigorosamente essa 

exigência, sob pena de invalidade. 

3.6. Para usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, a empresa deverá 

apresentar documento hábil que comprove sua condição de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte. 

3.7. Durante a sessão pública, o uso de telefone celular pelo representante da empresa dependerá 

de autorização do Pregoeiro, sempre que necessário para contato com a representada ou para 

esclarecimentos relacionados à formulação dos lances. 



 

3.8. Cada representante poderá atuar em nome de apenas uma empresa participante. 

3.9. A ausência de credenciamento impedirá exclusivamente a formulação de lances verbais, 

negociação de preços, manifestação imediata de intenção de recorrer e prática dos demais atos 

que dependam de representação durante a sessão pública, permanecendo válida a proposta 

apresentada, desde que atendidas as demais exigências do Edital. 

 

4. – DA APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE. 

 

4.1. No dia, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, os interessados deverão 

apresentar ao Setor de Licitações do Município o Envelope nº 01 – Proposta de Preços, 

devidamente fechado, lacrado e identificado externamente, contendo exclusivamente a proposta 

comercial elaborada em conformidade com as exigências deste Edital. 

4.2. O envelope deverá conter, em sua parte externa, obrigatoriamente, as seguintes 

informações: 

 

ENVELOPE Nº. (01) – “PROPOSTA DE PREÇOS” 

AO MUNICÍPIO DE ERVAL SECO 

EDITAL DE PREGÃO Nº n° XX/2026 

PROPONENTE (NOME COMPLETO)Razão Social - _____________ 

CNPJ Nº. ___________ 

Endereço da Licitante - ______________ 

 

4.3. Não serão aceitos envelopes abertos, violados, rasurados, sem identificação ou 

apresentados em desacordo com as exigências deste Edital, ressalvadas as hipóteses de 

saneamento de falhas meramente formais que não comprometam a identificação da licitante, a 

integridade da proposta ou a competitividade do certame. 

4.4. A entrega do envelope implicará conhecimento e aceitação integral das condições 

estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

4.5. Após o encerramento do prazo para entrega dos envelopes não será admitida a inclusão, 

substituição ou retirada de propostas, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas na Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

5. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DO ENVELOPE 

 

5.1. No dia, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, em sessão pública, o Pregoeiro 

declarará aberta a licitação, iniciando os trabalhos com o credenciamento dos representantes 

das empresas participantes e, posteriormente, com o recebimento do Envelope nº 01 – Proposta 

de Preços. 



 

5.2. Encerrado o credenciamento, não serão admitidos novos participantes, ressalvada a 

hipótese de atraso justificado antes da declaração formal de início da sessão, a critério exclusivo 

do Pregoeiro. 

5.3. Recebidos os envelopes, o Pregoeiro verificará sua integridade, conferirá a identificação 

externa e procederá à sua rubrica, juntamente com a equipe de apoio e, facultativamente, pelos 

representantes das empresas presentes. 

5.4. Na sequência, será realizada a abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais, 

promovendo-se a conferência da documentação apresentada, sua rubrica pelos presentes e o 

registro em ata de todas as ocorrências relevantes. 

5.5. Os documentos originais apresentados permanecerão juntados aos autos do processo 

administrativo, admitindo-se sua substituição por cópia autenticada mediante requerimento da 

interessada e autorização do Pregoeiro, desde que preservada a integridade processual. 

5.6. Os envelopes que, por qualquer motivo, permanecerem fechados ao término da sessão 

permanecerão sob guarda do Município pelo prazo de 60 (sessenta) dias contados da 

homologação da licitação. Decorrido esse prazo sem manifestação da licitante, poderão ser 

inutilizados, independentemente de nova comunicação. 

 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE Nº 01) 

 

6.1. A proposta comercial deverá ser apresentada em língua portuguesa, digitada ou impressa 

por meio eletrônico, sem rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas que comprometam sua 

compreensão, datada e assinada pelo representante legal da empresa ou por procurador 

regularmente constituído, preferencialmente conforme modelo constante do Anexo II. 

6.1.1. A proposta deverá identificar claramente a licitante, contendo, no mínimo, razão 

social, número de inscrição no CNPJ, endereço completo, telefone, endereço eletrônico 

e identificação do representante legal responsável por sua assinatura. 

6.2. A proposta deverá ser apresentada por lote, observando rigorosamente os critérios de 

composição previstos neste Edital. 

6.2.1.1. Para os itens que se referem à Mecânica Geral veículos leves, camionetes e 

vans: Na proposta o licitante deverá indicar: 

(a) quanto às peças, o percentual (%) de desconto sobre a tabela CILIA; 

(b) quanto à mão de obra, o preço (R$) da hora efetivamente trabalhada; 

(c) o valor ofertado para o serviço de scanner automotivo; 

(d) o valor unitário do serviço de geometria; 

(e) o serviço de balanceamento por pneu; 

 

6.2.1.2. Para os itens que se referem à mecânica da parte elétrica: Na proposta o licitante 

deverá indicar:  

(a) quanto às peças, o percentual (%) de desconto sobre a tabela da 

montadora/fabricante; 



 

(b) quanto à mão de obra, o preço (R$) da hora efetivamente trabalhada e; 

(c) o valor ofertado para o serviço de scanner automotivo. 

 

6.2.1.3. Para os itens que se referem à Mecânica Geral dos ônibus e caminhões: Na 

proposta o licitante deverá indicar:  

(a) quanto às peças, o percentual (%) de desconto sobre a tabela da 

montadora/fabricante;  

(b) quanto à mão de obra, o preço (R$) da hora efetivamente trabalhada; 

(c) o valor do serviço de scanner; 

 

6.3. Os quantitativos constantes das planilhas de composição dos lotes possuem finalidade 

exclusivamente estimativa e destinam-se unicamente ao julgamento das propostas, não gerando 

qualquer obrigação mínima de contratação por parte da Administração. 

6.4. O julgamento ocorrerá pelo menor valor global de cada lote, obtido mediante aplicação das 

fórmulas previstas neste Edital. 

6.5. O prazo mínimo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados da data da 

sessão pública. 

6.6. Nos valores ofertados deverão estar compreendidos todos os custos diretos e indiretos 

necessários à perfeita execução do objeto, inclusive tributos, contribuições sociais, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, seguros, transporte, ferramentas, 

equipamentos, despesas administrativas, lucro e quaisquer outros custos incidentes sobre a 

contratação. 

6.7. A apresentação da proposta implica declaração da licitante de que conhece plenamente as 

condições estabelecidas neste Edital e que possui capacidade técnica, operacional e financeira 

para executar integralmente o objeto contratado. 

6.8. Serão admitidos saneamentos de falhas meramente formais que não alterem o conteúdo da 

proposta, não modifiquem sua substância, não comprometam a isonomia entre os licitantes nem 

impliquem vantagem indevida, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.9. Não serão admitidas propostas alternativas, condicionadas, parciais, com preços 

simbólicos, inexequíveis ou incompatíveis com o objeto da contratação. 

6.10. Constatada a existência de erro meramente aritmético na composição da proposta, o 

Pregoeiro poderá proceder à sua correção, preservando sempre o valor efetivamente ofertado 

pela licitante, registrando o ocorrido em ata. 

 

7. – DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO. 

 

7.1. No dia, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, o Pregoeiro declarará aberta a 

sessão pública do Pregão Presencial, iniciando os trabalhos com o credenciamento dos 

representantes das empresas participantes, seguido do recebimento dos envelopes contendo as 

propostas de preços. 



 

7.2. Encerrada a fase de credenciamento, o Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes das 

propostas comerciais, verificando sua conformidade com as exigências estabelecidas neste 

Edital, promovendo a rubrica dos documentos juntamente com a equipe de apoio e, 

facultativamente, pelos representantes das empresas presentes. 

7.3. O julgamento das propostas observará o critério de menor valor global por lote, obtido 

mediante a aplicação das fórmulas previstas neste Edital, desde que atendidas todas as 

especificações técnicas, exigências de habilitação e demais condições estabelecidas no 

instrumento convocatório. 

7.4. Para fins exclusivamente de julgamento das propostas, serão utilizados os quantitativos 

estimados constantes do Termo de Referência, os quais não constituem obrigação mínima de 

contratação por parte da Administração, servindo apenas como parâmetro uniforme para 

comparação das ofertas. 

7.5. O valor global de cada lote será obtido mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

a) Para os itens que envolvam a mecânica geral dos veículos leves, camionetes e 

vans: 

 

VT = VP x (1 – D/100) + (QH x VH) + (QS x VS) + (QB x VB) +  (QG x VG)  

 

 

Das definições: 

 

VT = valor total em reais; 

VP = valor estimado de peças de reposição por ano (R$); 

D = percentual de desconto ofertado pelo licitante em relação às peças; 

QH = número estimado de horas de previstas para o item; 

VH = valor da hora ofertada pelo licitante pela hora trabalhada; 

QS= quantidade estimada de serviços de scanner prevista para o item; 

VS= valor unitário do scanner ofertado pelo licitante; 

QG = quantidade estimada de geometrias previstas para o item; 

VG = valor unitário da geometria ofertada pelo licitante; 

QB = quantidade estimada de balanceamentos previstos para o item; 

VB = valor unitário do balanceamento ofertada pelo licitante; 

 

A partir do valor total VT (R$), inicial, de cada item apresentado pelo licitante na sua Proposta 

de Preços, será estabelecida a classificação das propostas para a rodada de lances até ser sagrado 

o vencedor. 

 

b) Para os itens que envolvam a mecânica parte elétrica: 

 

VT = VP x (1 – D/100) + (QH x VH) + (QS x VS) 



 

 

Das definições: 

 

VT = valor total em reais; 

VP = valor estimado de peças de reposição por ano (R$); 

D = percentual de desconto ofertado pelo licitante em relação às peças; 

QH = número estimado de horas de previstas para o item; 

VH = valor da hora ofertada pelo licitante pela hora trabalhada; 

QS= quantidade estimada de serviços de scanner prevista para o item; 

VS= valor unitário do scanner ofertado pelo licitante; 

 

A partir do valor total VT (R$), inicial, de cada item apresentado pelo licitante na sua 

Proposta de Preços, será estabelecida a classificação das propostas para a rodada de 

lances até ser sagrado o vencedor. 

 

c) Para os itens que se referem à Mecânica Geral dos ônibus e caminhões:  

 

VT = VP x (1 – D/100) + (QH x VH) + (QS x VS) 

 

Das definições: 

 

VT = valor total em reais; 

VP = valor estimado de peças de reposição por ano (R$); 

D = percentual de desconto ofertado pelo licitante em relação às peças; 

QH = número estimado de horas de previstas para o item; 

VH = valor da hora ofertada pelo licitante pela hora trabalhada; 

QS= quantidade estimada de serviços de scanner prevista para o item; 

VS= valor unitário do scanner ofertado pelo licitante; 

 

A partir do valor total VT (R$), inicial, de cada item apresentado pelo licitante na sua 

Proposta de Preços, será estabelecida a classificação das propostas para a rodada de 

lances até ser sagrado o vencedor. 

 

7.6. Classificadas as propostas, participarão da etapa competitiva a licitante detentora da menor 

proposta e aquelas cujos valores sejam até 10% (dez por cento) superiores à melhor oferta. 

7.7. Não havendo, no mínimo, três propostas enquadradas no limite previsto no item anterior, 

poderão participar da fase de lances as três melhores propostas classificadas, 

independentemente da diferença percentual existente entre elas. 



 

7.8. Os lances serão verbais, públicos, sucessivos, individuais e decrescentes, iniciando pela 

empresa detentora da maior proposta dentre as classificadas, prosseguindo-se sucessivamente 

até que não haja interesse dos participantes em formular novas ofertas. 

7.9. A licitante poderá reduzir livremente qualquer dos componentes financeiros que compõem 

o lote, seja percentual de desconto sobre peças, valor da hora técnica ou valores dos serviços 

específicos, desde que a alteração implique efetiva redução do valor global do lote calculado 

pela fórmula estabelecida neste Edital. 

7.10. Não será admitida oferta de lance destinada exclusivamente ao empate de proposta 

anteriormente apresentada. 

7.11. A desistência da apresentação de lance, quando convocada pelo Pregoeiro, implicará 

apenas a manutenção do último valor ofertado pela licitante para fins de classificação. 

7.12. Não haverá desistência dos lances já ofertados, salvo motivo plenamente justificado e 

aceito pelo Pregoeiro, permanecendo a licitante sujeita às penalidades previstas neste Edital e 

na legislação aplicável. 

7.13. Encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a licitante 

melhor classificada visando à obtenção de proposta ainda mais vantajosa para a Administração. 

7.14. Encerrada a negociação, será verificada a aceitabilidade da proposta, considerando sua 

compatibilidade com os preços de mercado, sua exequibilidade, o atendimento às 

especificações técnicas e os critérios estabelecidos neste Edital. 

7.15. Considerada aceitável a proposta, a licitante será declarada provisoriamente vencedora do 

lote, ficando condicionada à apresentação e aprovação dos documentos de habilitação e ao 

atendimento das exigências previstas neste Edital. 

7.16. Será assegurado às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte o tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123/2006. 

7.17. Considera-se empate ficto quando a proposta apresentada por Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte for igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor valor. 

7.18. Configurada a hipótese prevista no item anterior, a Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta inferior àquela 

considerada vencedora, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos. 

7.19. Não apresentada nova proposta ou não sendo ela mais vantajosa, serão convocadas as 

demais Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte remanescentes, obedecida a ordem de 

classificação. 

7.20. Não havendo exercício do direito de preferência, permanecerá vencedora a proposta 

originalmente classificada em primeiro lugar. 

7.21. Persistindo empate entre propostas após aplicação dos critérios previstos na Lei 

Complementar nº 123/2006, serão adotados os critérios de desempate previstos no artigo 60 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, observada rigorosamente a ordem legal. 

7.22. Finalizado o julgamento das propostas, será lavrada ata circunstanciada contendo todas 

as ocorrências verificadas durante a sessão pública, os valores ofertados, os lances 



 

apresentados, as negociações realizadas, as decisões proferidas e as manifestações dos 

licitantes. 

7.23. A declaração da vencedora não gera direito imediato à contratação, permanecendo 

condicionada à verificação da habilitação, aprovação na vistoria técnica quando exigida, 

homologação do procedimento licitatório e assinatura da Ata de Registro de Preços. 

7.24. O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública para realização de diligências, análise 

técnica das propostas, saneamento de falhas formais ou qualquer outra providência necessária 

ao regular andamento do procedimento, designando nova data para continuidade dos trabalhos, 

da qual todos os presentes ficarão desde logo intimados, registrando-se a ocorrência em ata. 

7.25. Os documentos de habilitação da licitante provisoriamente vencedora serão apresentados 

na forma e no prazo estabelecidos neste Edital, iniciando-se sua análise somente após o 

encerramento definitivo da fase de julgamento das propostas. 

7.26. As propostas que apresentarem preços manifestamente inexequíveis, incompatíveis com 

os valores praticados pelo mercado, que contenham vícios insanáveis, que contrariem as 

especificações técnicas ou que deixem de atender às exigências essenciais deste Edital serão 

desclassificadas mediante decisão fundamentada do Pregoeiro. 

 

8. DA HABILITAÇÃO 

 

8.1. Encerrada a fase de julgamento das propostas, a licitante provisoriamente classificada em 

primeiro lugar será convocada para apresentar os documentos de habilitação, os quais poderão 

ser encaminhados por meio eletrônico para o endereço adm@ervalseco.rs.gov.br ou entregues 

fisicamente junto ao Setor de Licitações do Município, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

contado da solicitação do Pregoeiro. 

8.1.1. O prazo previsto no item anterior será contado exclusivamente em dias úteis, não 

sendo computados sábados, domingos, feriados nacionais, estaduais ou municipais, nem 

os dias em que houver expediente suspenso na Administração Municipal. 

8.1.2. Mediante solicitação formal apresentada antes do encerramento do prazo 

originalmente concedido, o Pregoeiro poderá autorizar, de forma fundamentada, uma 

única prorrogação por igual período, desde que demonstrado motivo relevante que não 

comprometa a celeridade do procedimento licitatório. 

 

8.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

8.2.1. A habilitação jurídica será comprovada mediante apresentação dos seguintes 

documentos, conforme a natureza jurídica da licitante: 

a) registro comercial, no caso de empresário individual; 

b) ato constitutivo, contrato social ou estatuto social consolidado, devidamente 

registrado, acompanhado das alterações posteriores, quando necessárias para 

demonstração da atual composição societária; 



 

c) ata de eleição dos administradores, quando se tratar de sociedade por ações; 

d) inscrição do ato constitutivo acompanhada da prova da diretoria em exercício, quando 

se tratar de sociedade simples; 

e) decreto de autorização para funcionamento, quando se tratar de empresa ou sociedade 

estrangeira autorizada a funcionar no País. 

 

8.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

8.3.1. A licitante deverá apresentar: 

a) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 

b) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, quando houver 

obrigação legal para a atividade exercida; 

c) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes municipal compatível com o 

ramo de atividade objeto da contratação; 

d) prova de regularidade perante a Fazenda Federal, compreendendo os tributos federais 

e a Dívida Ativa da União; 

e) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio da empresa; 

f) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio da empresa; 

g) Certificado de Regularidade do FGTS; 

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

8.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

8.4.1. A qualificação econômico-financeira será comprovada mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

8.4.2. Será admitida a participação de empresa em recuperação judicial desde que 

apresente decisão judicial homologando o plano de recuperação e demonstre possuir 

capacidade econômico-financeira para execução do objeto. 

 

8.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

8.5.1. Para fins de qualificação técnica, a licitante apresentará: 

a) Alvará de Localização e Funcionamento compatível com o objeto licitado; 

b) declaração de que possui ou possuirá estrutura operacional compatível com o lote 

para o qual sagrar-se vencedora, observado o disposto no item 2.1.1 deste Edital; 

c) declaração de disponibilidade dos equipamentos, ferramentas e recursos técnicos 

necessários à execução dos serviços; 

 



 

8.6. Quando os documentos de habilitação estiverem disponíveis para emissão pela internet, o 

Pregoeiro poderá proceder à sua conferência diretamente junto aos respectivos órgãos 

emissores, dispensando a apresentação física quando possível. 

8.7. Os documentos poderão ser apresentados em original, cópia autenticada por tabelião ou 

cópia autenticada por servidor da Administração Municipal mediante conferência com o 

original. 

8.8. Os documentos expedidos eletronicamente serão aceitos desde que permitam verificação 

de autenticidade junto ao órgão emissor. 

8.9. Todos os documentos deverão estar em nome da licitante vencedora, observando-se matriz 

e filial, conforme a legislação aplicável. 

8.10. Os documentos que não possuírem prazo expresso de validade serão considerados válidos 

por 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão. 

8.11. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte observarão o tratamento diferenciado 

previsto na Lei Complementar nº 123/2006 quanto à regularidade fiscal e trabalhista. 

8.12. Constatada a existência de falhas meramente formais nos documentos de habilitação, o 

Pregoeiro poderá promover diligências destinadas ao saneamento, desde que não impliquem 

apresentação de documento novo capaz de alterar a condição originalmente existente na data 

da sessão pública. 

8.13. Verificado o atendimento integral das exigências de habilitação, a licitante será declarada 

habilitada, prosseguindo-se para a fase de vistoria técnica, quando exigida neste Edital. 

8.14. Constatada a inabilitação da primeira classificada, o Pregoeiro convocará a licitante 

subsequente, obedecida a ordem de classificação, repetindo-se sucessivamente o procedimento 

até a apuração de proposta válida e licitante plenamente habilitada. 

 

9. TÉCNICA DA COMISSÃO AVALIADORA 

 

9.1. Após a habilitação da licitante provisoriamente vencedora e antes da homologação da 

licitação, o Município realizará vistoria técnica por intermédio de Comissão especialmente 

designada, composta por servidores efetivos com conhecimento nas áreas de manutenção de 

frota, mecânica, fiscalização contratual e gestão administrativa. 

9.2. A vistoria destina-se exclusivamente à verificação da efetiva capacidade operacional da 

empresa para executar os serviços correspondentes ao lote adjudicado, compreendendo 

instalações físicas, equipamentos, ferramental, recursos humanos, organização operacional e 

condições gerais de funcionamento. 

9.3. A inspeção ocorrerá exclusivamente na sede operacional da empresa onde os serviços serão 

efetivamente executados, não sendo admitidas estruturas provisórias, emprestadas, alugadas 

exclusivamente para a vistoria ou qualquer outra forma destinada apenas ao atendimento 

temporário das exigências deste Edital. 



 

9.4. A Comissão elaborará relatório circunstanciado contendo descrição detalhada da vistoria 

realizada, registros fotográficos, pontuação obtida em cada critério de avaliação, conclusão 

técnica e manifestação expressa quanto à aptidão ou não da empresa para execução do objeto. 

 

TABELA 1 – AVALIAÇÃO TÉCNICA DAS OFICINAS DE MECÂNICA GERAL 

 

(Manutenção mecânica, suspensão, direção, freios, motor, transmissão e serviços gerais) 

Critério 
1  

Insuficiente 
2– Regular 

3  Adequado 

(Mínimo 

Exigido) 

4 – Bom 
5  

Excelente 

1. Espaço e 

Acomodação dos 

Veículos 

Área 

improvisada, 

sem 

cobertura, 

sem piso 

adequado e 

sem 

segurança. 

Área 

pequena, 

com 

cobertura 

parcial e 

piso 

irregular; 

não 

comporta 

dois 

veículos. 

Área coberta, 

piso firme e 

capacidade 

para receber 

ao menos dois 

veículos 

simultaneame

nte. 

Área 

ampla, 

coberta e 

preparada 

para 

circulação; 

comporta 

três 

veículos 

com 

organizaçã

o. 

Galpão 

amplo com 

piso 

industrial, 

iluminação 

plena e 

circulação 

segura para 

quatro ou 

mais 

veículos. 

2. Organização e 

Condições da 

Oficina 

Ambiente 

sujo, escuro, 

desorganiza 

do, 

ferramentas 

espalhadas. 

Tentativa 

de organiza 

ção, porém 

ainda 

desordena 

do e pouco 

higienizado

. 

Organização 

básica, 

iluminação 

razoável, 

ambiente 

operacional. 

Oficina 

organizada 

por setores, 

limpeza 

frequente e 

descarte 

correto de 

resíduos. 

Sinalização, 

organização 

profissional

, 

higienizaçã

o periódica 

e gestão de 

resíduos 

estruturada. 

3. Ferramental, 

Equipamentos e 

Recursos de 

Trabalho 

Apenas 

ferramentas 

manuais 

simples, sem 

torquímetro 

ou 

equipamento 

Ferramen   

tas básicas 

+ alguns 

equipamen 

tos 

auxiliares 

antigos ou 

insuficien 

Ferramental 

completo 

básico 

(chaves, 

catracas, 

torquímetro, 

compressor, 

prensa 

Ferramen 

tal 

moderno, 

prensa 

hidráulica, 

extratores, 

balanceado

Ferramental 

avançado, 

ferramentas 

especializa 

das, 

elevador 

automotivo, 

bancada 



 

os 

mecânicos. 

tes. simples) + 

ferramentas 

de impacto. 

ra e 

desmonta 

dora de 

pneus 

funcionais. 

completa e 

equipamen 

tos de alta 

precisão. 

4. 

Estoque/Disponibi

lidade de Peças e 

Suprimentos 

Sem estoque; 

peças soltas 

ou 

improvisadas

; ausência de 

organização. 

Pequeno 

estoque 

improvisa 

do, 

organiza 

ção 

mínima. 

Estoque 

básico com 

peças de giro 

rápido e 

controle 

simples 

(planilha). 

Almoxarifa

do 

definido, 

controle 

regular e 

reposição 

programa 

da de itens 

comuns. 

Estoque 

organizado 

com 

controle 

digital, 

inventário e 

reposição 

ágil de 

peças 

críticas. 

5. Equipe Técnica 

e Capacidade 

Operacional 

1 mecânico 

sem 

comprovação 

técnica; 

ausência 

total de apoio 

administrati 

vo. 

1 mecânico 

experiente 

+ ajuda 

eventual; 

apoio 

administra 

tivo 

informal. 

Dois 

mecânicos 

fixos com 

experiência 

comprovada + 

atendente 

administrativo 

básico. 

Equipe de 

três a 

quatro 

profissional 

is, divisão 

de funções 

e setor 

administra 

tivo 

estabeleci 

do. 

Equipe 

completa e 

especializa 

da, com 

mecânicos 

experientes, 

auxiliares e 

administra 

ção 

estruturada. 

 

 

TABELA 2 – AVALIAÇÃO TÉCNICA DAS OFICINAS DE MECÂNICA ELÉTRICA / 

ELETRÔNICA 

(Diagnóstico, parte elétrica, chicotes, sensores e módulos) 

Critério 
1 – 

Insuficiente 
2 – Regular 

3 – 

Adequado 

(Mínimo 

Exigido) 

4 – Bom 5 – Excelente 

1. Espaço e 

Acomodação 

para 

Diagnóstico 

Espaço 

improvisado, 

sem cobertura 

e sem 

Espaço 

pequeno, 

parcialmente 

coberto; 

Área coberta, 

organizada e 

adequada 

para receber 

Espaço 

dedicado para 

diagnóstico, 

com 

Área técnica 

estruturada, 

sinalizada, 

com bancadas 



 

iluminação 

adequada. 

iluminação 

insuficiente. 

ao menos um 

veículo com 

segurança. 

isolamento 

básico e boa 

iluminação. 

e iluminação 

de precisão. 

2. Organização 

da Área 

Elétrica 

Fios, 

ferramentas e 

componentes 

soltos; 

ambiente 

improvisado. 

Tentativa de 

organização, 

porém ainda 

desordena 

do. 

Ambiente 

organizado, 

bancadas 

básicas e 

caixas de 

componen 

tes 

 separadas. 

Área elétrica 

setorizada, 

iluminação 

reforçada e 

organização 

padronizada. 

Ambiente 

técnico 

profissional, 

bancadas 

isoladas, 

ferramentas 

identificadas e 

sistema de 

organização. 

3. Ferramental 

e 

Equipamentos 

de Diagnóstico 

Eletrônico 

Apenas test 

light ou 

ferramentas 

muito básicas; 

ausência de 

scanner. 

Ferramental 

básico + 

multímetro 

simples; 

scanner 

defasado. 

Multímetro 

de qualidade, 

estação 

básica de 

reparos, 

scanner 

funcional 

compatível 

com as linhas 

atendidas. 

Scanner 

atualizado, 

alicate 

amperímetro, 

testadores de 

bateria/ 

alternador e 

ferramentas de 

crimpagem 

avançada. 

Scanners 

profissionais, 

estação de 

retrabalho, 

osciloscópio, 

equipamentos 

de teste 

avançado e 

cabos 

completos. 

4. Organização 

e Disponibilida 

de de 

Componentes 

Elétricos 

Sem estoque; 

peças 

improvisadas; 

materiais 

misturados. 

Estoque 

mínimo com 

pouca 

organização. 

Estoque 

básico com 

terminais, 

fusíveis, 

cabos e 

conectores 

organizados. 

Almoxarifado 

elétrico com 

peças de giro 

rápido, 

controle 

simples e 

reposição 

regular. 

Almoxarifado 

técnico 

completo, 

controle 

informatizado 

e acesso rápido 

a conectores e 

sensores. 

5. Equipe 

Técnica e 

Especialização 

em 

Diagnóstico 

Técnico sem 

formação 

comprovada; 

atuação 

improvisada. 

Técnico 

básico, com 

pouca 

experiência 

em eletrônica 

automotiva. 

Técnico 

qualificado 

com 

experiência 

comprovada 

+ apoio 

auxiliar. 

Dois técnicos 

experientes, 

com cursos na 

área e divisão 

entre 

diagnóstico e 

reparo. Setor 

administra 

tivo estabeleci 

Equipe 

especializada, 

mecânicos 

experientes, 

auxiliares e 

administra 

ção 

estruturada. 



 

do. 

 

9.5 Critérios de Avaliação e Desclassificação 

I.A avaliação técnica das empresas participantes será realizada com base nos seis critérios 

estabelecidos na Tabela de Avaliação Técnica constante deste Termo de Referência, sendo 

atribuída a cada item uma pontuação de 1 (um) a 5 (cinco), conforme o desempenho 

apresentado. 

II.A empresa não poderá obter nota 1 em mais de um critério; 

III.Se obtiver nota 2 em dois ou mais critérios, será automaticamente desclassificada; 

IV.Se obtiver nota inferior ao mínimo exigido ou não alcançar 12 pontos no somatório geral, 

será desclassificada; 

V. Caso a primeira colocada seja desclassificada na vistoria, o Município convocará a empresa 

subsequente na ordem de classificação para realização de nova vistoria; 

VI.O procedimento será repetido até que haja empresa classificada que atenda às condições 

estruturais e de pontuação previstas; 

VII.A vistoria somente poderá ser realizada na sede operacional da oficina, vedadas estruturas 

provisórias, emprestadas ou montadas exclusivamente para o ato. 

 

9.6. Caso a comissão técnica identifique que a empresa não atende às condições mínimas 

estabelecidas, será elaborado parecer técnico recomendando sua desclassificação, com base no 

art. 59 da Lei nº 14.133/2021, e a convocação da próxima classificada. 

 9.7. Sendo considerada inapta a empresa classificada em primeiro lugar, o Município 

convocará a licitante subsequente, repetindo integralmente o procedimento de habilitação e 

vistoria técnica até a identificação de empresa que atenda plenamente às exigências deste Edital. 

9.8. O relatório elaborado pela Comissão Técnica integrará o processo administrativo, servindo 

como fundamento para a decisão do Pregoeiro e da autoridade competente. 

9.9. A decisão que considerar a empresa inapta será motivada, assegurando-se à interessada o 

exercício do contraditório e da ampla defesa na forma da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

10. - IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO. 

 

10.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da 

data designada para a abertura da sessão pública. 

10.2. Os pedidos de impugnação deverão ser encaminhados por meio eletrônico ao endereço 

adm@ervalseco.rs.gov.br ou protocolados presencialmente junto ao Setor de Licitações do 

Município, devidamente fundamentados e acompanhados dos documentos que demonstrem a 

legitimidade do impugnante, quando necessário. 

mailto:adm@ervalseco.rs.gov.br


 

10.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos setores técnicos responsáveis pela elaboração dos 

documentos da contratação e, quando necessário, pela Assessoria Jurídica, apreciar e decidir a 

impugnação no prazo legal. 

10.4. O acolhimento da impugnação implicará a retificação do Edital, quando necessária, sendo 

redesignada nova data para realização da sessão pública sempre que a alteração afetar a 

formulação das propostas, observados os prazos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.5. Quando as alterações promovidas não comprometerem a elaboração das propostas nem 

ampliarem ou restringirem a competitividade do certame, a sessão pública poderá ser mantida 

na data originalmente designada. 

10.6. Os pedidos de esclarecimento poderão ser formulados até 03 (três) dias úteis antes da 

abertura da sessão pública, pelos mesmos meios previstos para apresentação das impugnações. 

10.7. As respostas às impugnações e aos pedidos de esclarecimento integrarão o processo 

licitatório, vinculando a Administração e os participantes do certame. 

10.8. A ausência de impugnação tempestiva implicará presunção relativa de que os interessados 

tiveram pleno conhecimento das condições do Edital, sem prejuízo do controle de legalidade 

exercido pela Administração Pública. 

 

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

11.1. Declarada a vencedora e encerrada a fase de habilitação, qualquer licitante poderá 

manifestar, de forma imediata e motivada, sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 

11.2. A manifestação deverá indicar, ainda que de forma sucinta, os fundamentos que justificam 

a irresignação da recorrente, permitindo a perfeita identificação da matéria controvertida. 

11.3. Admitida a intenção de recurso, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para 

apresentação das razões recursais. 

11.4. As demais licitantes ficarão automaticamente intimadas para, querendo, apresentar 

contrarrazões no prazo de 03 (três) dias úteis, contado do término do prazo concedido ao 

recorrente. 

11.5. O recurso terá efeito suspensivo exclusivamente em relação aos atos que não possam ser 

praticados antes de seu julgamento, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.6. O Pregoeiro poderá exercer juízo de retratação, total ou parcial, quando entender 

procedentes as razões apresentadas. 

11.7. Não havendo reconsideração, o recurso será encaminhado à autoridade competente para 

decisão definitiva. 

11.8. O acolhimento do recurso invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento, 

preservando-se os demais atos regularmente praticados. 

11.9. Os recursos meramente protelatórios poderão ensejar aplicação das sanções cabíveis, sem 

prejuízo das demais medidas previstas na legislação. 

11.10. As decisões proferidas em sede recursal serão comunicadas aos interessados pelos 

mesmos meios utilizados para divulgação dos demais atos do procedimento. 



 

 

12. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO 

 

12.1. Concluídas todas as fases do procedimento licitatório, inexistindo recursos pendentes ou 

após seu julgamento definitivo, o processo será encaminhado à autoridade competente para 

adjudicação do objeto e homologação da licitação. 

12.2. A homologação representa o reconhecimento da regularidade do procedimento licitatório, 

não gerando, por si só, obrigação imediata de contratação. 

12.3. A adjudicação será realizada por lote, observando rigorosamente a classificação final 

obtida no certame. 

12.4. A Administração poderá deixar de homologar a licitação, revogá-la por razões de interesse 

público devidamente fundamentadas ou anulá-la por ilegalidade, assegurado o contraditório e 

a ampla defesa quando cabíveis. 

12.5. A homologação será publicada na forma prevista pela legislação vigente, iniciando-se a 

fase de convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços. 

 

13. – DAS OBRIGAÇÕES. 

 

13.1. Da Contratante: 

a) emitir as Ordens de Serviço contendo a identificação dos veículos, equipamentos e 

serviços autorizados; 

b) disponibilizar os veículos e equipamentos para execução da manutenção nas 

condições necessárias ao início dos serviços; 

c) analisar os diagnósticos e orçamentos apresentados pela contratada, autorizando 

apenas os serviços efetivamente necessários; 

d) acompanhar e fiscalizar permanentemente a execução da Ata de Registro de Preços; 

e) designar gestor e fiscal do contrato para acompanhamento da execução contratual; 

f) rejeitar serviços ou peças executados em desacordo com as especificações técnicas 

estabelecidas; 

g) efetuar os pagamentos nos prazos e condições previstos neste Edital e no Termo de 

Referência; 

h) aplicar as penalidades cabíveis quando constatado descumprimento das obrigações 

contratuais; 

i) registrar todas as ocorrências verificadas durante a execução contratual; 

j) fornecer à contratada as informações necessárias ao adequado cumprimento da 

contratação. 

 

 

 

 



 

13.2. Da Promitente Fornecedora. 

 

a) executar integralmente os serviços objeto da Ata de Registro de Preços, observando 

as especificações constantes deste Edital, do Termo de Referência, da proposta 

apresentada e da legislação aplicável; 

b) manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de 

habilitação, qualificação técnica, econômico-financeira, fiscal, trabalhista e operacional 

exigidas para sua contratação; 

c) disponibilizar estrutura operacional compatível com o lote adjudicado, 

compreendendo instalações, equipamentos, ferramentas, recursos humanos e 

capacidade técnica suficientes para a adequada execução dos serviços; 

d) executar os serviços exclusivamente por profissionais qualificados e capacitados para 

cada especialidade técnica; 

e) elaborar diagnóstico técnico detalhado antes da execução de qualquer serviço, 

contendo a identificação das falhas constatadas, relação das peças necessárias, 

estimativa das horas técnicas e orçamento completo para análise da Administração; 

f) iniciar os serviços somente após autorização formal emitida pelo fiscal do contrato, 

ressalvadas situações excepcionais devidamente justificadas; 

g) fornecer exclusivamente peças novas, originais, genuínas ou de primeira linha, 

conforme previsto no Termo de Referência, aplicando rigorosamente o percentual de 

desconto registrado na Ata de Registro de Preços; 

h) apresentar, sempre que solicitado, notas fiscais de aquisição das peças, comprovantes 

de origem, certificados de garantia e demais documentos que permitam verificar a 

procedência dos materiais empregados; 

i) devolver ao Município todas as peças substituídas, devidamente identificadas, 

juntamente com a conclusão dos serviços, salvo autorização expressa em sentido 

diverso; 

j) observar integralmente as recomendações técnicas dos fabricantes, normas da ABNT, 

procedimentos das montadoras e demais normas aplicáveis ao setor automotivo; 

k) garantir a qualidade dos serviços executados e das peças fornecidas durante os prazos 

de garantia estabelecidos no Termo de Referência; 

l) refazer, sem qualquer ônus ao Município, os serviços recusados pela fiscalização ou 

aqueles que apresentarem defeitos durante o período de garantia; 

m) responsabilizar-se integralmente pela guarda, conservação e segurança dos veículos, 

máquinas e equipamentos públicos enquanto permanecerem sob sua responsabilidade; 

n) comunicar imediatamente ao fiscal do contrato qualquer ocorrência que possa 

comprometer a execução dos serviços ou gerar necessidade de serviços adicionais; 

o) permitir livre acesso da fiscalização às instalações da empresa, bem como 

disponibilizar documentos, registros, ordens de serviço e demais informações 

relacionadas à execução contratual; 



 

p) manter atualizados seus dados cadastrais, endereço, telefone, e-mail e representante 

legal durante toda a vigência da Ata; 

q) cumprir todas as determinações expedidas pela fiscalização e pelo gestor da 

contratação; 

r) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários, 

comerciais, ambientais, securitários e demais despesas decorrentes da execução 

contratual; 

s) responder integralmente pelos danos causados ao Município ou a terceiros em 

decorrência de ação, omissão, negligência, imprudência ou imperícia de seus 

empregados, prepostos ou subcontratados; 

t) manter absoluto sigilo sobre documentos, informações, sistemas e quaisquer dados 

aos quais tiver acesso em razão da execução contratual. 

 

14. – DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

14.2 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, desde que solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso e devidamente aceito pela Administração. 

14.2.1 Alternativamente à convocação para a assinatura do termo, a Prefeitura 

Municipal de Erval Seco poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correio 

eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 

da data de seu recebimento. 

14.3 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

14.4 No ato da assinatura da Ata deverá estar presente o representante legal da empresa 

adjudicatária, ocasião em que também estarão presentes representantes do Poder 

Executivo Municipal. Nesta reunião serão tratados e alinhados os seguintes pontos: 

Cumprimento de prazos para diagnóstico e orçamento; 

Execução dos serviços; 

Qualidade das peças; 

Definição dos prepostos e fiscais do contrato; 

Aplicação de penalidades, advertências e rescisões; 

Definição de canais oficiais de comunicação: e-mail e WhatsApp institucional da 

empresa. 

 



 

15. - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇO. 

 

15.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 365 dias á contarem de sua assinatura. 

Podendo ser renovado por igual período e Renovado seu quantitativo. 

15.1.1. Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades 

inicialmente registradas serão renovadas na sua totalidade, independentemente do quantitativo 

utilizado no período de vigência, não sendo possível cumular com as quantidades não utilizadas. 

15.2. Conf. Art. 83 da Lei 14.133/2021, a existência de preços registrados implicará 

compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração 

a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 

devidamente motivada. 

15.3. No prazo de validade deste Registro de Preços, a Administração poderá também não 

contratar os serviços. 

 

16. DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

16.1. A execução da Ata de Registro de Preços será acompanhada e fiscalizada por servidor ou 

comissão especialmente designada pela autoridade competente, nos termos dos artigos 117 e 

seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.2. Compete ao Gestor da Ata: 

a) coordenar a execução administrativa da Ata de Registro de Preços; 

b) acompanhar o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada; 

c) controlar os quantitativos e os saldos registrados; 

d) promover a interlocução entre a Administração e a contratada; 

e) adotar as providências necessárias para assegurar a regular execução da contratação; 

f) comunicar ao fiscal do contrato e à autoridade competente quaisquer irregularidades 

que possam comprometer a execução da Ata; 

g) praticar os demais atos de gestão previstos na legislação vigente. 

16.3. Compete ao Fiscal do Contrato: 

a) acompanhar diretamente a execução dos serviços; 

b) emitir ou validar as Ordens de Serviço, quando lhe competir; 

c) analisar os orçamentos apresentados pela contratada; 

d) verificar a conformidade das peças, materiais e serviços executados; 

e) acompanhar os prazos de execução e entrega dos serviços; 

f) registrar todas as ocorrências verificadas durante a execução contratual; 

g) comunicar imediatamente ao gestor da Ata qualquer irregularidade identificada; 

h) solicitar esclarecimentos, documentos e demais informações necessárias ao adequado 

acompanhamento da execução contratual; 

i) atestar o recebimento dos serviços quando atendidas todas as exigências contratuais. 

16.4. A fiscalização poderá: 



 

a) realizar inspeções nas dependências da contratada sempre que julgar necessário; 

b) acompanhar a execução dos serviços durante qualquer etapa da manutenção; 

c) solicitar documentos complementares relacionados à execução contratual; 

d) exigir a apresentação de notas fiscais de aquisição das peças utilizadas, comprovantes 

de origem, certificados de garantia e demais documentos pertinentes; 

e) determinar a correção ou o refazimento dos serviços executados em desacordo com 

as especificações técnicas; 

f) rejeitar peças ou serviços que não atendam às condições estabelecidas no Edital, no 

Termo de Referência ou na Ata de Registro de Preços. 

16.5. A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade exclusiva da contratada 

pela perfeita execução dos serviços, permanecendo integral sua responsabilidade técnica, civil, 

administrativa e criminal. 

16.6. Todas as ocorrências verificadas durante a execução contratual serão registradas em 

instrumento próprio, servindo de fundamento para aplicação de glosas, advertências, 

penalidades administrativas, recebimento dos serviços e demais providências cabíveis. 

 

17. – DA ENTREGA E PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DO OBJETO  

 

17.1. A execução do objeto dar-se-á de forma parcelada, sucessiva e sob demanda, no âmbito 

da Ata de Registro de Preços, conforme as necessidades efetivamente verificadas pela 

Administração Municipal ao longo de sua vigência, observadas a conveniência administrativa, 

a disponibilidade orçamentária e financeira e a natureza específica de cada intervenção 

necessária à frota municipal. 

17.2. Os serviços e fornecimentos decorrentes da presente contratação deverão ser prestados no 

âmbito territorial do Município de Erval Seco/RS, razão pela qual as empresas contratadas 

deverão possuir estabelecimento regularmente instalado no território municipal até a data da 

assinatura da Ata de Registro de Preços ou, quando for o caso, até a formalização do 

instrumento contratual ou emissão da primeira autorização de execução, sem prejuízo da 

manutenção dessa condição durante toda a vigência da contratação. 

17.3. A exigência de execução no território municipal não possui caráter meramente formal, 

mas decorre diretamente da necessidade de assegurar maior celeridade no atendimento, redução 

do tempo de indisponibilidade dos veículos, facilitação da fiscalização dos serviços e melhor 

controle da Administração sobre o cumprimento das obrigações assumidas. Em se tratando de 

frota pública utilizada em serviços diários e essenciais, a rapidez no diagnóstico, na definição 

das peças necessárias e na execução do reparo constitui elemento central da vantajosidade da 

contratação. 

17.4. Para fins operacionais e de organização da execução contratual, os atendimentos serão 

classificados em duas categorias, denominadas serviço urgente e serviço programado, cada 

qual com disciplina própria quanto ao prazo de resposta e à forma de tratamento da demanda. 



 

17.5. Considera-se serviço urgente aquele relacionado a veículo com pane, falha, avaria ou 

situação de imobilização que comprometa ou possa comprometer a continuidade do serviço 

público, a segurança da circulação, o atendimento de demandas sensíveis da Administração ou 

o regular funcionamento das atividades das secretarias municipais. Enquadram-se, com especial 

relevância, nessa condição, os veículos da Secretaria da Saúde, do transporte escolar, da 

assistência social e os demais que estejam em uso operacional imediato quando da ocorrência 

da pane. 

17.6. Nos casos de serviço urgente, a contratada deverá providenciar atendimento técnico inicial 

em prazo não superior a 02 (duas) horas, contado da comunicação formal da ocorrência pela 

Administração, devendo um profissional habilitado ou preposto técnico da empresa comparecer 

ao local onde se encontra o veículo para realização da avaliação preliminar, diagnóstico inicial, 

verificação da possibilidade de reparo emergencial ou identificação da necessidade de remoção 

para a oficina. 

17.7. Quando, por decisão da Administração, o veículo for conduzido ou removido até a sede 

da contratada para fins de avaliação, a empresa deverá iniciar a análise técnica em prazo não 

superior a 01 (uma) hora contada do efetivo recebimento do veículo em sua oficina, conferindo 

prioridade concreta ao atendimento da frota municipal. 

17.8. Havendo, simultaneamente, mais de um veículo do Município na sede da contratada, a 

ordem de priorização será definida pela Administração, observando-se, como regra geral, a 

precedência dos veículos vinculados à Secretaria da Saúde, sem prejuízo de ordem diversa 

expressamente determinada pelo contratante em razão da natureza da demanda, da urgência 

específica do caso concreto ou do interesse público predominante. 

17.9. Considera-se serviço programado aquele referente à manutenção preventiva, revisão 

periódica, avaliação rotineira do estado de conservação, inspeção técnica previamente agendada 

ou outra intervenção não emergencial organizada pela Administração com antecedência 

razoável. 

17.10. Nos serviços programados, a contratada deverá, após o recebimento do veículo ou da 

solicitação formal, apresentar à Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas, relatório de estado e conservação, check list técnico e estimativa preliminar dos serviços 

necessários, observado o tipo de manutenção demandada e a natureza da inspeção solicitada. 

17.11. Independentemente de se tratar de atendimento urgente ou programado, a contratada 

deverá apresentar à Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, o 

respectivo check list acompanhado do orçamento detalhado dos reparos necessários, exceto 

quando, por peculiaridade técnica devidamente justificada, seja imprescindível prazo adicional 

para desmontagem, verificação interna de componentes ou diagnóstico mais aprofundado. 

17.12. O check list e o orçamento deverão conter, no mínimo, a identificação do veículo, a 

descrição técnica da falha ou necessidade verificada, a relação das peças que deverão ser 

substituídas, com a respectiva indicação técnica e, quando possível, código do componente, a 

estimativa de tempo necessário para execução dos serviços, a previsão de prazo para conclusão 



 

do reparo e devolução do veículo, bem como demais observações relevantes à tomada de 

decisão pela Administração. 

17.13. Caso a contratada verifique impossibilidade técnica de apresentação do orçamento 

dentro do prazo inicialmente previsto, deverá formalizar, por escrito, pedido de ampliação de 

prazo, apresentando justificativa clara e suficiente quanto às razões da necessidade de dilação, 

cabendo à Administração avaliar a pertinência do pedido e decidir quanto ao deferimento ou 

não. 

17.14. Recebido o check list e o orçamento, caberá à Administração proceder à análise da 

necessidade, conveniência e vantajosidade da execução do serviço, inclusive com aferição dos 

preços das peças por meio do sistema CILIA e, quando necessário, mediante utilização de outras 

fontes idôneas de pesquisa de mercado legalmente admitidas. 

17.15. Somente após a análise administrativa e a consequente autorização formal é que a 

contratada poderá iniciar a execução dos serviços corretivos ou preventivos orçados, 

ressalvadas unicamente as atividades preliminares de avaliação e diagnóstico necessárias à 

própria formação do orçamento. 

17.16. A partir da autorização expressa da Administração, inicia-se a contagem do prazo de 

execução informado pela contratada e aceito pelo Município, devendo o veículo ser devolvido 

devidamente reparado, testado, limpo em condições compatíveis com a entrega e apto ao 

retorno às atividades normais, salvo quando a natureza do serviço exigir condição diversa 

tecnicamente justificável. 

17.17. As autorizações de execução de serviços e fornecimento de peças serão emitidas de 

forma parcelada, conforme a demanda efetiva do Município, inexistindo obrigação de 

contratação integral dos quantitativos estimados registrados na Ata. A emissão de ordens de 

serviço ou autorizações dependerá da necessidade concreta, do interesse público, da 

disponibilidade orçamentária e financeira e da análise técnica da Administração. 

17.18. A contratada deverá entregar o veículo, bem ou serviço concluído no local previamente 

designado pelo Município na respectiva ordem de serviço, autorização de fornecimento ou 

documento equivalente, observando rigorosamente as orientações da fiscalização quanto ao 

local, horário e forma de entrega. 

17.19. A contratada deverá devolver ao Município todas as peças substituídas, sempre que 

solicitado ou quando a própria dinâmica da manutenção assim o recomendar, a fim de 

possibilitar à Administração a verificação da efetiva substituição, o controle da execução do 

objeto e a conferência material do reparo realizado. Tal providência constitui mecanismo de 

fiscalização e transparência, reforçando a segurança da execução contratual. 

17.20. O transporte do veículo até a sede da contratada, quando necessário à realização dos 

serviços, será de responsabilidade da contratante, que poderá fazê-lo com meios próprios ou 

por meio que entender adequado, conforme sua organização interna e suas disponibilidades 

operacionais. 

17.21. Sempre que tecnicamente possível, recomendável e suficiente para a adequada execução 

do objeto, os serviços deverão ser realizados no parque de máquinas, garagem municipal, pátio 



 

da Administração ou no local onde se encontra o veículo, sem qualquer custo adicional para o 

Município, especialmente quando a remoção do bem for desnecessária ou puder representar 

demora operacional injustificável. 

17.22. A contratada deverá, em qualquer hipótese, atuar de modo a minimizar o tempo de 

indisponibilidade do veículo, organizando seu fluxo interno de atendimento de forma 

compatível com a natureza pública da contratação e com a necessidade de pronta reposição do 

veículo à atividade institucional a que se destina. 

 

18. – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

 

18.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da ata correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias de cada exercício e secretaria demandante, a serem indicadas no 

momento da contratação ou emissão da ordem correspondente. 

 

19 – DAS INSTALAÇÕES, DA ESTRUTURA OPERACIONAL E DA GUARDA DOS 

VEÍCULOS 

 

19.1. A contratada deverá dispor de área física adequada à prestação dos serviços de 

manutenção, em condições compatíveis com o tipo de veículo e com a natureza dos serviços 

abrangidos pelo lote que lhe for adjudicado, devendo manter instalações aptas ao recebimento, 

estacionamento, análise, desmontagem, execução dos reparos, remontagem, testes e guarda 

temporária dos veículos sob sua responsabilidade. 

19.2. A estrutura física da contratada deverá ser suficiente não apenas para execução técnica 

dos serviços, mas também para assegurar adequada conservação dos bens públicos durante o 

período em que permanecerem em sua posse, incluindo condições mínimas de cobertura, 

proteção contra intempéries, organização, segurança patrimonial, iluminação, circulação 

interna e guarda compatível com a natureza do patrimônio sob custódia. 

19.3. A partir do momento em que o veículo for formalmente entregue à contratada, seja para 

avaliação, orçamento, manutenção, substituição de componentes, teste ou qualquer outra 

finalidade vinculada ao objeto da contratação, a empresa passará a responder integralmente por 

sua guarda e integridade até a efetiva devolução à Administração. 

19.4. Durante o período em que o veículo estiver sob a guarda da contratada, esta será 

responsável por furto, roubo, extravio, danos materiais, avarias, depreciações indevidas, 

sinistros, movimentações inadequadas e quaisquer outras ocorrências que, por ação ou omissão 

sua ou de seus prepostos, resultem em prejuízo ao patrimônio público municipal. 

19.5. Verificada qualquer ocorrência danosa imputável à contratada, caberá a esta promover, às 

suas expensas, o reparo integral do dano, a recomposição do bem, a substituição do item perdido 

ou, quando isso não for possível, o ressarcimento correspondente, sem prejuízo das demais 

sanções administrativas e civis cabíveis. 



 

19.6. A contratada deverá manter em seu estabelecimento os equipamentos, ferramentas, 

instrumentos, ferramental técnico, materiais auxiliares e demais recursos necessários à 

adequada execução dos serviços contratados, não podendo transferir ao Município qualquer 

custo referente à estrutura ordinária de oficina. 

19.7. É de inteira responsabilidade da empresa o fornecimento dos profissionais necessários à 

execução dos serviços, bem como dos equipamentos e ferramentas indispensáveis ao 

desempenho das atividades contratadas, inclusive aqueles utilizados em serviços de torno, solda 

e demais intervenções técnicas acessórias abrangidas pelo objeto. 

19.8. A exigência de estrutura mínima não se limita à formalidade documental, devendo a 

contratada manter, durante toda a execução contratual, condições reais e permanentes de 

funcionamento, aptas a assegurar a qualidade do serviço e a proteção do patrimônio público. 

19.9. A Administração poderá, a qualquer tempo, realizar diligência, vistoria, inspeção ou 

acompanhamento in loco nas instalações da contratada, a fim de verificar a permanência das 

condições estruturais e operacionais declaradas e a adequação do ambiente de execução dos 

serviços. 

 

20. - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO REAJUSTE.  

 

20.1. Os preços registrados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) 

meses contado da data da apresentação da proposta, observadas as hipóteses de revisão e 

reequilíbrio econômico-financeiro previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

20.2. Decorrido o período de 12 (doze) meses, os valores da hora técnica e dos demais serviços 

registrados poderão ser reajustados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – 

IPCA, ou outro índice oficial que vier a substituí-lo, mediante solicitação da contratada e 

demonstração do transcurso do período aquisitivo. 

20.3. O percentual de desconto registrado para fornecimento de peças constitui critério de 

julgamento da licitação e permanecerá inalterado durante toda a vigência da Ata de Registro de 

Preços e das contratações dela decorrentes, não se sujeitando a reajustamento. 

20.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro serão analisados individualmente pela 

Administração, devendo ser instruídos com documentação que demonstre de forma objetiva, 

contemporânea e inequívoca a ocorrência de fato superveniente, imprevisível ou previsível de 

consequências incalculáveis que tenha provocado alteração extraordinária dos custos da 

contratação. 

20.5. A mera elevação de custos operacionais, inflação ordinária, aumento de despesas 

administrativas, variações cambiais comuns ou alterações normais de mercado não constituem, 

por si sós, fundamento suficiente para concessão de reequilíbrio econômico-financeiro. 

20.6. A concessão de reajustamento ou reequilíbrio produzirá efeitos exclusivamente após 

decisão expressa da autoridade competente, vedada qualquer alteração unilateral dos preços 

registrados pela contratada. 

 



 

21. - DA SUBCONTRATAÇÃO.  

 

21.1. A subcontratação será admitida apenas em caráter excepcional e restrita a serviços 

acessórios, complementares ou altamente especializados, desde que essa providência se revele 

tecnicamente necessária à adequada execução do objeto e que haja justificativa formal da 

contratada previamente submetida à análise da Administração. 

21.2. A possibilidade de subcontratação não se destina à transferência do objeto principal, nem 

autoriza a contratada a esvaziar sua responsabilidade contratual, limitando-se a hipóteses em 

que determinada etapa acessória do reparo demande estrutura, ferramental ou especialidade 

técnica não absorvida diretamente pela oficina contratada, mas ainda assim compatível com a 

boa execução do contrato. 

21.3. A subcontratada deverá possuir qualificação técnica mínima compatível com o serviço a 

executar, devendo a contratada principal comprovar à Administração, quando solicitado, a 

aptidão do terceiro a quem pretende confiar a atividade acessória, bem como a regularidade 

mínima necessária ao exercício da atividade. 

21.4. A contratada poderá, quando necessário e autorizado, credenciar oficinas ou empresas 

especializadas para execução de serviços específicos, com a finalidade de agilizar a prestação 

dos serviços e assegurar melhor qualidade técnica em intervenções que demandem 

especialidade diferenciada. Todavia, esse credenciamento não afasta a exigência de autorização 

prévia e específica da Administração para cada hipótese relevante de subcontratação. 

21.5. Sempre que houver necessidade de encaminhamento do veículo, peça ou componente da 

contratada para a subcontratada, todas as despesas de deslocamento, transporte, logística, 

manuseio, guarda e demais custos daí decorrentes correrão exclusivamente por conta da 

contratada principal, sem qualquer ônus para a Administração Municipal. 

21.6. O Município não reconhecerá qualquer vínculo contratual, administrativo, financeiro ou 

jurídico direto com a subcontratada, permanecendo toda a relação oficial concentrada 

exclusivamente na contratada principal, que responderá integralmente pela execução do objeto, 

pelos atos de sua subcontratada, por seus empregados, técnicos, prepostos e auxiliares, bem 

como por quaisquer prejuízos, falhas, atrasos ou danos decorrentes da atividade subcontratada. 

21.7. A autorização para subcontratar não constitui direito subjetivo da contratada, mas 

faculdade da Administração, a ser apreciada caso a caso segundo critérios de necessidade, 

vantajosidade, preservação da qualidade do serviço, interesse público e segurança da execução 

contratual. 

21.8. A contratada deverá manter registro organizado das subcontratações eventualmente 

autorizadas, indicando a atividade executada, a empresa subcontratada, a justificativa da 

necessidade, a data da autorização administrativa e os reflexos operacionais da medida, 

submetendo tais informações à fiscalização sempre que solicitado. 

21.9. Não será admitida subcontratação que comprometa a lógica da licitação, que 

descaracterize a capacidade operacional da empresa vencedora, que transfira a terceiros a parte 



 

essencial do lote adjudicado ou que reduza a capacidade de fiscalização da Administração sobre 

o cumprimento do objeto. 

 

22. – DO PAGAMENTO.  

 

22.1.  O pagamento será efetuado após a execução do serviço, mediante apresentação de nota 

fiscal acompanhada da respectiva ordem de serviço, relatório de medição, documentos de 

regularidade exigidos e atesto do fiscal, em até 20 dias, após o recebimento. 

22.2. A nota fiscal deverá conter a identificação do processo: Pregão Presencial nº xx/2026. 

22.3. Somente serão pagos os serviços efetivamente executados, autorizados e atestados, não 

havendo pagamento por disponibilidade, expectativa de demanda, saldo não consumido, 

deslocamentos ou serviços não comprovados. 

 

23. – DAS PENALIDADES. 

 

23.1. O licitante ou a contratada será responsabilizado administrativamente pelas infrações 

previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados, em qualquer hipótese, 

o contraditório, a ampla defesa, o devido processo legal, a motivação dos atos administrativos 

e a observância dos princípios da proporcionalidade, razoabilidade e individualização da 

sanção. 

23.2. Constituem infrações administrativas, sem prejuízo de outras previstas na legislação 

vigente: 

I – Dar causa à inexecução parcial das obrigações assumidas; 

II – Dar causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III – Dar causa à inexecução total da contratação; 

IV – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V – Deixar de manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente comprovado; 

VI – Deixar de assinar a Ata de Registro de Preços, o contrato ou outro instrumento 

equivalente, quando regularmente convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

VII – Retardar injustificadamente a entrega dos produtos ou o cumprimento das 

obrigações assumidas; 

VIII – Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a licitação ou 

durante a execução contratual; 

IX – Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação; 

X – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI – Praticar atos destinados a frustrar os objetivos da licitação; 

XII – Praticar ato lesivo previsto na Lei Federal nº 12.846/2013. 

 



 

23.3. Verificada a prática de qualquer das infrações administrativas, poderão ser aplicadas, 

isolada ou cumulativamente, conforme a gravidade do caso concreto, as seguintes sanções: 

I – Advertência; 

II – Multa; 

III – Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 

23.4. A aplicação das sanções observará, entre outros, os seguintes critérios: 

I – Natureza e gravidade da infração; 

II – Circunstâncias do caso concreto; 

III – Circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – extensão dos prejuízos causados à Administração; 

V – Eventual reincidência; 

VI – Comportamento da contratada durante a execução; 

VII – Cooperação da contratada para redução dos danos; 

VIII – Adoção de medidas destinadas à prevenção de novas ocorrências, inclusive 

programa de integridade, quando aplicável. 

23.5. A advertência será aplicada exclusivamente nas hipóteses de infração de menor potencial 

ofensivo, quando a irregularidade não causar prejuízo relevante à Administração e não se 

justificar a aplicação de penalidade mais grave. 

23.6. A multa poderá ser aplicada isoladamente ou cumulativamente com as demais sanções 

administrativas, observando-se os seguintes parâmetros: 

I – Multa moratória correspondente a 0,50% (cinquenta centésimos por cento) por dia 

de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, limitada a 20 (vinte) dias; 

II – Ultrapassado o prazo previsto no inciso anterior, o atraso poderá caracterizar 

inexecução parcial ou total, conforme o caso; 

III – Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida 

nas hipóteses de inexecução parcial; 

IV – Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação 

decorrente da respectiva Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho, Contrato ou 

instrumento equivalente, nas hipóteses de inexecução total, recusa injustificada em 

contratar ou abandono da execução; 

V – Nas hipóteses de apresentação de documentação falsa, fraude, comportamento 

inidôneo ou prática de atos ilícitos, a multa poderá ser fixada em até 30% (trinta por 

cento), observado o princípio da proporcionalidade e os limites do art. 156 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

23.7. Para fins deste Edital, consideram-se justificáveis apenas os atrasos decorrentes de caso 

fortuito, força maior ou fato do príncipe, devidamente comprovados e aceitos pela 

Administração. 



 

23.8. Não constituirão justificativa para o descumprimento dos prazos de entrega ou das demais 

obrigações contratuais dificuldades inerentes à organização empresarial da contratada, tais 

como indisponibilidade de fornecedores, falta de mercadorias, insuficiência de pessoal, 

problemas logísticos, dificuldades financeiras, manutenção de veículos, falhas operacionais, 

aumento ordinário dos custos, excesso de demanda, atraso na aquisição dos produtos ou 

quaisquer outras situações próprias da atividade econômica desenvolvida pela empresa, 

especialmente quando esta houver declarado, por ocasião da licitação, possuir plena capacidade 

operacional e logística para execução do objeto. 

23.9. O atraso reiterado nas entregas, a entrega de produtos em desacordo com as 

especificações, a recusa injustificada em substituir produtos rejeitados, a interrupção do 

fornecimento ou qualquer conduta que comprometa o abastecimento das unidades 

administrativas poderão caracterizar inexecução parcial ou total da contratação, conforme 

avaliação motivada da Administração. 

23.10. A aplicação de multa não exime a contratada da obrigação de cumprir integralmente as 

obrigações assumidas, nem impede a Administração de promover a aquisição dos produtos por 

outro meio, às expensas da contratada, quando cabível. 

23.11. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade observará o procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, mediante 

processo administrativo específico, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

23.12. A aplicação das sanções administrativas não afasta a obrigação da contratada de reparar 

integralmente os danos eventualmente causados à Administração ou a terceiros em decorrência 

de sua conduta, nem impede a adoção das medidas judiciais cabíveis. 

23.13. A eventual aplicação de sanções será registrada nos sistemas oficiais competentes, na 

forma da legislação vigente. 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

24.1 O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e/ou dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

24.2 Os documentos apresentados nesta licitação deverão estar assinados, quando necessário, 

pelo sócio-administrador ou pelo representante legal, mediante instrumento público ou 

particular de procuração. 

24.3 Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso 

apresentem, na licitação, qualquer documento falso ou que não corresponda à realidade dos 

fatos. 

24.4 Nenhuma indenização será devida ao licitante por apresentar documentação, proposta e/ou 

amostra relativa à presente licitação. 

24.5 No interesse da Administração, sem que caiba ao licitante qualquer recurso ou indenização, 

poderá a licitação ter: 

a) adiada sua abertura; 



 

b) alterado o edital, com fixação de novo prazo para realização do certame. 

24.6 Todas as referências de tempo constantes neste edital observarão o horário de Brasília. 

24.7 O resultado desta licitação será lavrado em ata, a qual ficará disponível no site do 

Município de Erval Seco adm@ervalseco.rs.gov.br. 

24.8 Os casos omissos relativos à aplicabilidade do presente edital serão sanados pelo 

Pregoeiro, auxiliado, quando necessário, setor técnico competente, obedecida a legislação 

vigente. 

 24.9 O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação da 

licitante e/ou desclassificação de sua proposta, desde que seja possível a aferição de sua 

habilitação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do 

pregão. 

24.10 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

24.11 A critério do pregoeiro, o prazo para o envio da proposta de preços e da documentação 

de habilitação poderá ser prorrogado pelo tempo que se julgar necessário. 

24.12 A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar 

a proposta da licitante que for declarada inidônea, assegurada a ampla defesa. 

24.13 O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

24.14 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 

tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis. 

24.15 O foro da cidade de Seberi/RS, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja, será o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes da 

presente licitação e da aplicação do presente Edital. 

24.16 Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo Pregoeiro, no 

endereço eletrônico mencionado neste Edital, ou através do fone (55) 3796-1166. 

24.17 O Edital está disponibilizado, na íntegra podendo os interessados obter cópia do mesmo 

por meio do site do município https://ervalseco.rs.gov.br/. 

24.18 O inteiro teor do processo está disponível para vista aos interessados, na sede da 

Prefeitura Municipal de Erval Seco, sito Avenida do Comércio, nº 364– em horário comercial. 

24.19 São anexos deste Edital: 

            

 

Anexo I ETP, Termo de Referência, Justificativas e Anexo dos veículos que 

compõem a frota municipal 

Anexo II Modelo de Proposta de Preços 

Anexo III Modelo de Credenciamento. 

mailto:compras@ervalseco.rs.gov.br
https://ervalseco.rs.gov.br/


 

Anexo IV Modelo de Declaração. 

Anexo V Ata de Registro de Preços. 

 

Erval Seco/RS, 03 de agosto de 2026. 

 

    

 

 

EDERSON WINK 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 



 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 

I – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

A frota oficial do Município de Erval Seco constitui instrumento indispensável para a 

execução das políticas públicas municipais, desempenhando papel essencial na prestação 

contínua dos serviços desenvolvidos pelas Secretarias Municipais de Saúde, Educação, 

Assistência Social, Agricultura, Obras, Administração, Meio Ambiente e demais órgãos da 

estrutura administrativa. A disponibilidade operacional desses veículos representa condição 

necessária para assegurar o atendimento da população, a execução de serviços públicos, o 

transporte de pacientes, estudantes, servidores, equipes técnicas, insumos, equipamentos e 

materiais, além do suporte às atividades de manutenção da infraestrutura urbana e rural. 

A utilização permanente da frota em rotinas administrativas e operacionais submete os 

veículos a elevado índice de desgaste mecânico, elétrico, eletrônico e estrutural. Essa condição 

torna-se ainda mais evidente em razão das características geográficas do Município, cuja malha 

viária é composta por extensa rede de estradas vicinais não pavimentadas, trechos com aclives 

acentuados, elevada incidência de poeira em períodos de estiagem, lama em épocas chuvosas e 

intenso deslocamento entre comunidades do interior, fatores que aceleram significativamente o 

desgaste dos componentes automotivos e reduzem sua vida útil quando comparados à utilização 

exclusivamente urbana. 

A manutenção preventiva e corretiva da frota, portanto, não constitui mera atividade de 

apoio administrativo, mas requisito indispensável para preservação da continuidade dos 

serviços públicos, da segurança dos usuários, da conservação do patrimônio público e da 

adequada aplicação dos recursos financeiros. A ausência de intervenções técnicas tempestivas 

potencializa pequenas falhas mecânicas, transformando-as em defeitos de maior complexidade 

e custo elevado, ocasionando indisponibilidade prolongada dos veículos, aumento das despesas 

de manutenção, redução da vida útil dos bens e comprometimento da eficiência administrativa. 

Os impactos decorrentes da indisponibilidade da frota atingem diretamente a prestação 

dos serviços públicos. A paralisação de ambulâncias compromete o transporte de pacientes e 

deslocamentos para procedimentos médicos especializados. A indisponibilidade dos veículos 

destinados à Secretaria de Educação interfere na logística escolar e no suporte às unidades de 

ensino. Da mesma forma, veículos utilizados pelas Secretarias de Obras, Agricultura e Meio 

Ambiente são indispensáveis à execução de serviços de manutenção das estradas, atendimento 

às propriedades rurais, fiscalização, transporte de equipamentos e execução de diversas 

atividades operacionais indispensáveis ao funcionamento da Administração. 

Embora o Município disponha de servidores que executam intervenções de menor 

complexidade, a estrutura própria não possui capacidade operacional suficiente para absorver 

integralmente todas as demandas existentes. A crescente complexidade tecnológica dos 

veículos atualmente incorporados à frota exige equipamentos de diagnóstico eletrônico, 



 

scanners específicos, ferramental especializado, conhecimento técnico atualizado e 

disponibilidade permanente de peças e componentes, circunstâncias que inviabilizam a 

execução integral dos serviços exclusivamente com recursos próprios da Administração. 

Também deve ser considerado que a composição da frota municipal é extremamente 

heterogênea, abrangendo veículos leves, utilitários, caminhonetes, vans, ambulâncias, micro-

ônibus, ônibus, caminhões e máquinas de diferentes fabricantes, anos de fabricação e 

tecnologias embarcadas. Essa diversidade exige profissionais especializados em múltiplos 

sistemas mecânicos, elétricos e eletrônicos, tornando tecnicamente inviável concentrar 

internamente todas as especialidades necessárias para manutenção integral dos bens. 

Sob a perspectiva da gestão patrimonial, a realização de manutenção preventiva 

periódica apresenta resultado significativamente mais vantajoso do que intervenções 

exclusivamente corretivas. A adoção de política permanente de manutenção reduz a incidência 

de falhas graves, preserva o valor dos bens públicos, aumenta a disponibilidade operacional da 

frota, reduz custos extraordinários de recuperação e proporciona maior previsibilidade das 

despesas relacionadas ao ciclo de vida dos veículos. 

A contratação pretendida também encontra respaldo nos princípios da eficiência, 

economicidade, continuidade do serviço público e planejamento previstos na Lei Federal nº 

14.133/2021. A Administração possui o dever de adotar mecanismos que assegurem a adequada 

conservação dos bens públicos e garantam sua utilização em condições seguras e eficientes, 

evitando prejuízos decorrentes da deterioração prematura do patrimônio municipal. 

Considerando que a demanda por manutenção veicular possui comportamento variável 

e imprevisível, decorrente do desgaste natural dos componentes, da intensidade de utilização 

da frota e da ocorrência de falhas não programadas, evidencia-se a necessidade de estruturar 

contratação suficientemente abrangente para atender às demandas preventivas e corretivas ao 

longo da vigência contratual, preservando a continuidade dos serviços públicos sem impor à 

Administração a realização de sucessivos procedimentos licitatórios para cada intervenção 

necessária. 

 

II – DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL 

 

A presente contratação encontra-se compatível com o planejamento administrativo do 

Município de Erval Seco e integra o conjunto de contratações indispensáveis ao funcionamento 

contínuo da Administração Pública, estando prevista no Plano de Contratações Anual como 

despesa permanente destinada à manutenção da frota oficial utilizada pelas diversas Secretarias 

Municipais. 

A manutenção veicular caracteriza-se como necessidade administrativa de natureza 

continuada, cuja ocorrência independe da criação de novos programas governamentais ou da 

ampliação da estrutura administrativa. Trata-se de despesa inerente à própria utilização dos bens 



 

públicos, indispensável para preservação da disponibilidade operacional dos veículos e para 

assegurar a continuidade das atividades desenvolvidas pelo Município. 

A inserção da contratação no planejamento anual decorre da previsibilidade da 

necessidade administrativa, embora a efetiva demanda por peças e serviços apresente 

comportamento variável ao longo da execução contratual. Essa característica justifica a 

utilização do Sistema de Registro de Preços, instrumento que possibilita compatibilizar o 

planejamento prévio da Administração com a imprevisibilidade inerente às intervenções de 

manutenção corretiva, permitindo que as contratações ocorram exclusivamente na medida das 

necessidades efetivamente verificadas. 

A previsão da contratação também guarda compatibilidade com os instrumentos de 

planejamento orçamentário e financeiro do Município, observando as diretrizes estabelecidas 

no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual, 

garantindo que as despesas decorrentes da futura contratação sejam suportadas pelas dotações 

próprias de cada unidade administrativa responsável pela utilização da frota. 

Sob a ótica da governança das contratações públicas, a inclusão da presente demanda 

no planejamento anual demonstra observância ao princípio do planejamento previsto no artigo 

5º da Lei Federal nº 14.133/2021, permitindo que a Administração desenvolva procedimento 

licitatório com antecedência suficiente para evitar descontinuidade dos serviços, afastando 

contratações emergenciais decorrentes exclusivamente da ausência de programação 

administrativa. 

A compatibilidade entre a necessidade identificada e o planejamento institucional 

evidencia que a futura contratação não decorre de situação excepcional ou imprevisível, mas da 

própria rotina operacional da Administração Municipal, cuja continuidade depende da 

permanente disponibilidade dos veículos utilizados na execução das políticas públicas. 

 

III – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A solução a ser contratada compreende a prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva da frota oficial do Município de Erval Seco, contemplando o 

fornecimento de peças, componentes, acessórios, materiais de reposição e todos os serviços 

técnicos necessários ao restabelecimento das condições normais de funcionamento dos 

veículos, observadas as especificações estabelecidas neste Estudo Técnico Preliminar, no 

Termo de Referência e na futura Ata de Registro de Preços. 

A execução contratual deverá abranger todas as intervenções necessárias à conservação 

da frota, compreendendo serviços mecânicos, elétricos, eletrônicos, hidráulicos, pneumáticos, 

sistemas de alimentação, arrefecimento, transmissão, suspensão, direção, freios, escapamento, 

climatização, diagnóstico eletrônico, injeção eletrônica, bem como demais especialidades 

compatíveis com as características de cada lote. Também integram o objeto os serviços 

auxiliares indispensáveis à manutenção, tais como alinhamento, balanceamento, geometria, 



 

cambagem, serviços de scanner, carga e manutenção de sistemas de ar-condicionado e outras 

intervenções correlatas que se mostrarem necessárias durante a vigência da contratação. 

Em razão da diversidade de marcas, modelos, anos de fabricação e tecnologias 

existentes na frota municipal, a futura contratação deverá assegurar atendimento compatível 

com as características técnicas de cada veículo, mediante utilização de equipamentos 

apropriados, ferramental específico, instrumentos de diagnóstico eletrônico e profissionais 

tecnicamente qualificados para execução das intervenções necessárias. 

As peças fornecidas deverão possuir padrão de qualidade compatível com as 

especificações dos fabricantes dos veículos, admitindo-se peças genuínas, originais ou de 

primeira linha, desde que apresentem desempenho técnico equivalente ao componente 

originalmente instalado e atendam às normas técnicas aplicáveis. A utilização de componentes 

remanufaturados, recuperados ou recondicionados somente poderá ocorrer nas hipóteses 

expressamente autorizadas pela Administração, mediante justificativa técnica que demonstre 

sua viabilidade, economicidade e ausência de prejuízo à segurança, ao desempenho e à 

durabilidade do veículo. 

Toda intervenção será precedida de diagnóstico técnico detalhado, elaborado após a 

inspeção do veículo, contendo a identificação das falhas constatadas, relação das peças 

necessárias, descrição dos serviços, estimativa das horas técnicas e demais informações 

indispensáveis à análise da Administração. A execução dos serviços permanecerá condicionada 

à autorização formal do fiscal do contrato, ressalvadas situações excepcionais que envolvam 

risco imediato à preservação do patrimônio público ou à segurança dos usuários. 

A futura contratada assumirá integral responsabilidade técnica pelos serviços 

executados, inclusive por aqueles eventualmente realizados mediante subcontratação de 

atividades altamente especializadas admitidas pelo edital, permanecendo responsável perante a 

Administração pela qualidade dos serviços, pela procedência das peças utilizadas, pelo 

cumprimento dos prazos e pelas garantias oferecidas. 

Os serviços deverão ser executados em instalações compatíveis com a complexidade 

das intervenções, observando as normas de segurança do trabalho, proteção ambiental, 

armazenamento adequado de resíduos, destinação ambientalmente correta de óleos 

lubrificantes, filtros, baterias, fluidos, pneus, componentes contaminantes e demais materiais 

resultantes da manutenção, em conformidade com a legislação ambiental vigente. 

Considerando que a indisponibilidade prolongada dos veículos interfere diretamente na 

prestação dos serviços públicos, a estrutura operacional da futura contratada deverá possuir 

capacidade para atender simultaneamente diferentes demandas da Administração, mantendo 

condições técnicas e operacionais suficientes para absorver variações naturais na quantidade de 

serviços ao longo da vigência da Ata de Registro de Preços. 

A contratação será estruturada em lotes definidos conforme critérios técnicos 

relacionados à categoria, fabricante, especialidade ou características da frota, permitindo 

ampliar a competitividade sem comprometer a eficiência da execução contratual, preservando 

a especialização dos serviços e a adequada gestão da manutenção dos veículos municipais. 



 

  

IV – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, 

ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE 

LHES DÃO SUPORTE 

 

A estimativa dos quantitativos foi elaborada mediante avaliação individualizada da frota 

municipal, considerando a composição atual dos veículos, suas características técnicas, o 

ambiente operacional em que são utilizados, a criticidade de cada unidade para a prestação dos 

serviços públicos e, principalmente, a mudança de paradigma adotada pelo Município em 

relação à gestão da manutenção veicular. 

Os registros administrativos dos exercícios anteriores demonstram que as despesas 

historicamente realizadas com manutenção não representam, por si sós, parâmetro suficiente 

para dimensionar adequadamente a futura contratação. Durante muitos anos, a política de 

manutenção da frota esteve concentrada quase exclusivamente em intervenções corretivas, 

realizadas apenas quando a falha já havia comprometido o funcionamento do veículo. Em 

grande parte das situações, as intervenções limitaram-se à substituição dos componentes 

estritamente indispensáveis para que o veículo retornasse às atividades, postergando-se reparos 

secundários, manutenções preventivas e substituições recomendadas pelos fabricantes. 

Essa metodologia, embora tenha permitido manter a frota em funcionamento dentro das 

limitações orçamentárias existentes à época, produziu um histórico de despesas artificialmente 

reduzido quando comparado à real necessidade de conservação dos bens públicos. A ausência 

de manutenção preventiva sistemática faz com que o valor efetivamente gasto em exercícios 

anteriores não corresponda ao custo necessário para manter a frota em condições ideais de 

segurança, confiabilidade e desempenho operacional. 

A postergação sucessiva de intervenções preventivas também provoca o chamado 

passivo de manutenção, situação em que diversos componentes permanecem em funcionamento 

além de sua vida útil recomendada, aumentando significativamente a probabilidade de falhas 

simultâneas e elevando o custo das futuras intervenções. Em outras palavras, a economia obtida 

pela não realização de determinadas manutenções preventivas tende a ser absorvida 

posteriormente por reparos corretivos de maior complexidade, substituição de conjuntos 

completos e redução da vida útil dos veículos. 

Essa realidade foi observada durante o levantamento técnico realizado para instrução 

deste processo administrativo. A avaliação da frota evidenciou que diversos veículos 

apresentam necessidades de manutenção acumuladas ao longo dos últimos anos, muitas das 

quais não constam dos registros históricos de despesas justamente porque não chegaram a ser 

executadas, embora tecnicamente recomendáveis para preservação do patrimônio público. Esse 

cenário impede que a Administração utilize exclusivamente a média de gastos anteriores como 

metodologia para estimativa da futura contratação, sob pena de repetir um dimensionamento 

insuficiente para atender às reais necessidades da frota. 



 

Diante dessa constatação, optou-se pela realização de estudo técnico individualizado 

dos veículos integrantes da frota municipal. Para cada unidade foram analisados aspectos como 

categoria, fabricante, ano de fabricação, valor de mercado, tempo de utilização, intensidade de 

uso, secretaria de vinculação, ambiente predominante de operação, características das vias 

percorridas, criticidade operacional e potencial necessidade de intervenções ao longo da 

vigência da futura Ata de Registro de Preços. Essa metodologia permite que a estimativa reflita 

não apenas o histórico de despesas já executadas, mas principalmente a necessidade potencial 

de manutenção compatível com as características reais de cada veículo. 

A utilização do valor de mercado dos veículos como parâmetro para definição dos 

quantitativos também representa medida tecnicamente mais consistente do que a simples 

reprodução do histórico financeiro da Administração. Veículos de maior valor agregado 

normalmente incorporam sistemas mecânicos, eletrônicos e tecnológicos mais complexos, 

demandando intervenções proporcionalmente mais onerosas, enquanto veículos mais antigos, 

embora possuam menor valor patrimonial, frequentemente apresentam maior incidência de 

manutenções corretivas em razão do desgaste natural decorrente do tempo de utilização. A 

conjugação desses fatores permitiu estabelecer critérios objetivos para distribuição dos 

quantitativos entre os diferentes lotes da contratação. 

Também foram considerados os padrões de utilização específicos de cada grupo de 

veículos. Ambulâncias, veículos destinados ao transporte de pacientes, veículos utilizados pela 

Secretaria de Educação, caminhonetes empregadas em fiscalização, caminhões, utilitários e 

demais veículos operacionais permanecem submetidos a regimes distintos de utilização, 

percorrendo quilometragens diferentes e suportando cargas de trabalho que influenciam 

diretamente a frequência das intervenções de manutenção. A estimativa procurou refletir essas 

diferenças operacionais, evitando tanto o subdimensionamento quanto a previsão 

excessivamente uniforme para toda a frota. 

A definição das horas técnicas estimadas observou igualmente as características de cada 

categoria de veículo e das especialidades abrangidas pela contratação. Serviços mecânicos, 

elétricos, eletrônicos, diagnósticos por scanner, manutenção de sistemas de climatização, 

alinhamento, balanceamento e demais intervenções auxiliares foram dimensionados 

considerando a frequência normalmente observada para esse tipo de manutenção e a 

necessidade de assegurar disponibilidade contratual suficiente durante toda a vigência da Ata. 

Importa destacar que os valores estimados representam limite máximo de contratação 

compatível com o regime jurídico do Sistema de Registro de Preços, não constituindo obrigação 

de consumo pela Administração. A existência de quantitativos superiores às despesas 

historicamente executadas não implica previsão de aumento automático dos gastos públicos, 

uma vez que a emissão de Ordens de Serviço continuará condicionada à efetiva necessidade 

administrativa, à disponibilidade orçamentária e à autorização da fiscalização contratual. 

Permanecerão sendo pagos exclusivamente os serviços efetivamente executados e as peças 

efetivamente fornecidas, inexistindo qualquer compromisso de utilização integral dos 

quantitativos registrados. 



 

A adoção de estimativa mais abrangente busca proporcionar segurança administrativa 

para absorver tanto a manutenção ordinária decorrente do desgaste natural da frota quanto a 

gradual implementação de uma política de manutenção preventiva, reduzindo a dependência 

exclusiva de reparos emergenciais e permitindo que a Administração passe a atuar de forma 

mais planejada na conservação de seu patrimônio. Essa mudança de abordagem tende a produzir 

reflexos positivos ao longo da vigência da contratação, reduzindo falhas inesperadas, 

aumentando a disponibilidade operacional dos veículos, prolongando sua vida útil e 

diminuindo, progressivamente, a ocorrência de intervenções corretivas de grande porte.  

 

V – LEVANTAMENTO DE MERCADO, ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS 

E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE 

SOLUÇÃO A CONTRATAR 

 

O levantamento de mercado foi desenvolvido com o propósito de identificar as 

alternativas disponíveis para atendimento da necessidade administrativa, avaliando não apenas 

a existência de fornecedores aptos à execução do objeto, mas também a forma como o mercado 

regional de manutenção automotiva se organiza, suas práticas comerciais, a especialização das 

empresas e os modelos de contratação atualmente utilizados pela Administração Pública para 

gestão de frotas. 

A manutenção da frota municipal possui características próprias que a diferenciam da 

aquisição comum de bens ou da contratação de serviços padronizados. Trata-se de atividade 

dinâmica, influenciada por fatores imprevisíveis relacionados ao desgaste natural dos 

componentes, às condições de utilização dos veículos, à disponibilidade de peças de reposição, 

à evolução tecnológica dos sistemas embarcados e à necessidade de respostas rápidas para 

evitar a interrupção dos serviços públicos. Essa realidade exige que a modelagem da contratação 

privilegie não apenas o menor preço, mas também a eficiência operacional, a capacidade técnica 

dos prestadores e a segurança da execução contratual. 

Durante a elaboração deste Estudo foram avaliadas diferentes alternativas tecnicamente 

possíveis para atendimento da demanda. A primeira consistiria na execução integral da 

manutenção com estrutura própria do Município, mediante aquisição isolada das peças 

necessárias. Embora essa alternativa possa ser adequada para pequenas intervenções rotineiras 

e serviços de baixa complexidade, mostrou-se insuficiente para atender a totalidade das 

necessidades da frota municipal. A estrutura atualmente existente não dispõe de ferramental 

especializado para todas as marcas e modelos existentes, equipamentos de diagnóstico 

eletrônico compatíveis com os diversos sistemas embarcados, espaço físico destinado à 

execução simultânea de múltiplas intervenções e quantitativo de servidores especializados 

capaz de absorver toda a demanda existente ao longo do exercício. 

Além das limitações estruturais, deve ser considerado que a evolução tecnológica da 

indústria automotiva tornou a manutenção significativamente mais especializada. Veículos 

modernos incorporam módulos eletrônicos, sistemas computadorizados, gerenciamento 



 

eletrônico de motores, sistemas de segurança ativa, climatização automatizada e diversos 

componentes que exigem equipamentos específicos de diagnóstico e profissionais 

constantemente atualizados. A tentativa de internalizar integralmente essas especialidades 

implicaria investimentos elevados em equipamentos, capacitação permanente de servidores, 

aquisição de ferramentas específicas para diferentes fabricantes e ampliação da estrutura física 

municipal, solução que não se revela economicamente justificável diante da demanda existente. 

Também foi analisada a possibilidade de contratação de empresa administradora de 

manutenção veicular, responsável por gerenciar rede credenciada de oficinas e intermediar os 

atendimentos. Embora esse modelo seja utilizado por diversos órgãos públicos, verificou-se que 

sua adoção não representa, neste momento, a alternativa mais vantajosa para a realidade 

operacional do Município de Erval Seco. 

Nos contratos gerenciados por empresas intermediadoras, normalmente há incidência 

de taxa de administração sobre os serviços executados ou mecanismos equivalentes de 

remuneração da gestora, circunstância que eleva o custo final da contratação. Além disso, a 

Administração perde parte do contato direto com a oficina executora dos serviços, passando a 

depender da intermediação da empresa gestora para autorização, acompanhamento e solução 

de eventuais divergências técnicas. Em Municípios de menor porte, cuja fiscalização 

acompanha diariamente a utilização da frota e mantém contato permanente com os prestadores 

locais, essa intermediação tende a reduzir parte da agilidade operacional sem apresentar 

vantagens econômicas proporcionais. 

Outro aspecto considerado diz respeito ao diagnóstico das manutenções. Em muitos 

contratos gerenciados por administradoras, os primeiros orçamentos são elaborados antes da 

desmontagem completa dos conjuntos mecânicos, situação que frequentemente resulta na 

necessidade de sucessivas revisões orçamentárias durante a execução dos serviços. Na 

contratação direta com oficinas especializadas, a Administração possui maior proximidade com 

o diagnóstico técnico, permitindo análise individualizada das intervenções efetivamente 

necessárias e melhor acompanhamento das decisões relacionadas à substituição de 

componentes. 

Também foi analisada a possibilidade de promover licitações independentes para 

aquisição de peças e contratação da mão de obra. Embora juridicamente possível, essa 

alternativa apresenta limitações operacionais relevantes. A separação entre fornecimento de 

peças e execução dos serviços transfere à Administração a responsabilidade pela 

compatibilização entre fornecedores distintos, amplia o número de procedimentos 

administrativos necessários para cada manutenção e dificulta a identificação de 

responsabilidades em casos de defeitos posteriores. Eventuais divergências quanto à qualidade 

da peça ou à forma de instalação tendem a gerar discussões entre fornecedores distintos, 

retardando a solução do problema e comprometendo a disponibilidade da frota. 

Sob o aspecto operacional, a contratação integrada de peças e serviços apresenta 

vantagens significativas. O diagnóstico técnico, a definição das peças necessárias, a execução 

da manutenção, os testes operacionais e a garantia dos serviços permanecem concentrados sob 



 

responsabilidade de um único contratado, simplificando a fiscalização, reduzindo conflitos de 

responsabilidade e proporcionando maior eficiência na execução contratual. 

Também foi examinada a possibilidade de adoção de contratação individual para cada 

necessidade de manutenção identificada ao longo do exercício. Essa alternativa foi afastada por 

absoluta incompatibilidade com os princípios da eficiência e do planejamento. A realização de 

procedimento licitatório ou contratação direta para cada intervenção mecânica inviabilizaria a 

continuidade dos serviços públicos, considerando que grande parte das manutenções demanda 

atendimento imediato para restabelecimento das condições de funcionamento dos veículos. 

No tocante à estruturação do objeto, verificou-se que a divisão em lotes representa 

solução mais compatível com a realidade do mercado regional. Existem oficinas especializadas 

em determinadas marcas, categorias de veículos ou especialidades técnicas, circunstância que 

recomenda a organização do objeto em lotes capazes de ampliar a competitividade sem 

comprometer a eficiência da futura execução contratual. Essa modelagem permite maior 

participação de empresas locais e regionais, favorecendo a obtenção de propostas mais 

vantajosas e reduzindo riscos relacionados à concentração excessiva da contratação em um 

único fornecedor. 

A pesquisa de mercado também evidenciou que a ampla maioria das empresas do 

segmento atua mediante fornecimento conjunto de peças e mão de obra, adotando metodologia 

compatível com a solução proposta neste Estudo Técnico Preliminar. Tal circunstância 

demonstra que a modelagem escolhida encontra plena aderência às práticas normalmente 

adotadas pelo setor, reduzindo riscos de execução contratual e ampliando a competitividade do 

certame. 

A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se igualmente compatível com as 

características do mercado e da necessidade administrativa. Como não é possível prever com 

exatidão quais veículos necessitarão de manutenção, quais componentes apresentarão falhas ou 

em que momento ocorrerão as intervenções corretivas, o Registro de Preços permite que a 

Administração realize contratações conforme a efetiva demanda, preservando flexibilidade 

administrativa, racionalidade na aplicação dos recursos públicos e disponibilidade permanente 

para atendimento das necessidades surgidas durante sua vigência. 

A solução selecionada contempla, portanto, a realização de procedimento licitatório para 

formação de Ata de Registro de Preços destinada à futura e eventual contratação de empresa ou 

empresas especializadas na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, com 

fornecimento de peças, componentes, acessórios e serviços auxiliares, organizada em lotes 

tecnicamente definidos, reunindo as condições mais favoráveis sob os aspectos operacional, 

técnico, econômico e administrativo, compatibilizando a realidade da frota municipal, a 

estrutura do mercado regional e os princípios estabelecidos pela Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

VI – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, MEMÓRIAS DE CÁLCULO E 

DOCUMENTOS DE SUPORTE 

 



 

A estimativa do valor da futura contratação foi construída mediante metodologia 

desenvolvida especificamente para a realidade da frota do Município de Erval Seco, afastando 

a simples reprodução das despesas liquidadas em exercícios anteriores e priorizando critérios 

técnicos capazes de refletir, com maior fidelidade, a necessidade potencial de manutenção ao 

longo da vigência da futura Ata de Registro de Preços. 

A experiência administrativa demonstrou que os valores historicamente empenhados 

com manutenção veicular não representam parâmetro suficiente para dimensionar 

adequadamente uma contratação dessa natureza. Durante longo período, as intervenções 

realizadas concentraram-se quase exclusivamente em reparos corretivos destinados a 

restabelecer as condições mínimas de funcionamento dos veículos, sendo comum a substituição 

apenas dos componentes estritamente indispensáveis para permitir seu retorno imediato às 

atividades. Diversas manutenções preventivas recomendadas pelos fabricantes deixaram de ser 

executadas, assim como intervenções secundárias que, embora tecnicamente necessárias, 

acabavam sendo postergadas em razão da limitação dos recursos disponíveis ou da necessidade 

de priorizar a continuidade imediata dos serviços públicos. 

Essa prática administrativa produziu um histórico financeiro que retrata apenas parte 

das necessidades efetivamente existentes na frota. Em outras palavras, o valor gasto não 

corresponde necessariamente ao valor necessário para manter os veículos em adequadas 

condições de conservação, segurança e desempenho. A utilização exclusiva desse histórico 

conduziria, inevitavelmente, à repetição de um modelo de contratação insuficiente para atender 

às reais necessidades patrimoniais da Administração, perpetuando o ciclo de manutenção 

predominantemente corretiva e comprometendo a eficiência da gestão da frota. 

A Administração pretende, com a presente contratação, alterar gradativamente essa 

lógica de atuação, incorporando à rotina de gestão uma política mais estruturada de manutenção 

preventiva. Essa mudança não significa aumento indiscriminado das despesas públicas, mas 

sim adoção de estratégia destinada à preservação do patrimônio municipal, redução da 

incidência de falhas graves, diminuição do tempo de indisponibilidade dos veículos e 

racionalização dos custos de manutenção ao longo dos próximos exercícios. É amplamente 

reconhecido na literatura técnica e na prática da gestão patrimonial que intervenções 

preventivas executadas no momento adequado possuem custo significativamente inferior ao 

das grandes recuperações decorrentes da postergação sucessiva dos reparos necessários. 

 

Com esse objetivo, optou-se por desenvolver levantamento individualizado da frota 

municipal, analisando cada veículo de forma independente. Foram considerados elementos 

como categoria, fabricante, modelo, ano de fabricação, valor de mercado, secretaria de 

vinculação, intensidade de utilização, ambiente predominante de operação, criticidade para 

execução dos serviços públicos e potencial de demanda por manutenção durante a vigência 

contratual. Essa metodologia permitiu abandonar estimativas genéricas baseadas 

exclusivamente em médias históricas e construir parâmetros proporcionais às características 

efetivas de cada bem integrante do patrimônio municipal. 



 

A utilização do valor de mercado dos veículos como referência técnica para composição 

da estimativa mostra-se adequada porque estabelece relação proporcional entre o patrimônio 

que se pretende preservar e os recursos potencialmente necessários à sua manutenção. Veículos 

mais modernos incorporam sistemas tecnológicos mais sofisticados e componentes de maior 

valor agregado, enquanto veículos mais antigos normalmente apresentam maior frequência de 

intervenções corretivas em razão do desgaste natural acumulado. A conjugação desses fatores 

proporciona critério mais consistente do que a simples comparação com exercícios anteriores, 

especialmente quando se busca implementar política de manutenção preventiva. 

Também foram considerados os diferentes regimes de utilização da frota. Ambulâncias, 

veículos destinados ao transporte de pacientes, veículos utilizados pelas Secretarias de 

Educação, Agricultura, Obras, Assistência Social e Administração apresentam padrões distintos 

de utilização diária, percorrendo quilometragens variadas e operando em ambientes que 

influenciam diretamente o desgaste dos componentes mecânicos, elétricos e eletrônicos. A 

estimativa procurou refletir essas diferenças operacionais, evitando tratamento uniforme para 

realidades completamente distintas. 

As memórias de cálculo encontram-se detalhadas nas planilhas que acompanham este 

Estudo Técnico Preliminar, contendo a identificação individual de cada veículo, respectivo 

valor de referência, critérios técnicos utilizados para definição das estimativas, distribuição por 

lotes e demais elementos considerados na composição do valor global da contratação. Esses 

documentos permitem verificar a origem de cada quantitativo e asseguram plena rastreabilidade 

da metodologia empregada. 

Importa destacar que o valor estimado não representa previsão de gasto obrigatório nem 

expectativa de execução integral da contratação. A utilização do Sistema de Registro de Preços 

afasta qualquer obrigação de consumo dos quantitativos registrados, permanecendo a 

Administração vinculada exclusivamente às necessidades concretas que surgirem durante a 

vigência da Ata. Cada manutenção dependerá de diagnóstico técnico, autorização formal da 

fiscalização, disponibilidade orçamentária e efetiva necessidade administrativa, inexistindo 

direito da futura contratada ao fornecimento integral dos quantitativos ou ao recebimento de 

valores que não correspondam a serviços efetivamente executados. 

 

Sob essa perspectiva, o valor global estimado deve ser compreendido como limite 

máximo de planejamento destinado a assegurar cobertura suficiente para as demandas 

ordinárias e extraordinárias de manutenção da frota municipal, proporcionando segurança 

administrativa para absorver oscilações naturais da demanda sem comprometer a continuidade 

dos serviços públicos. A eventual diferença entre os valores historicamente executados e o 

montante estimado decorre da adoção de metodologia técnica mais abrangente, construída a 

partir da avaliação individualizada dos veículos e da implantação de política voltada à 

manutenção preventiva, circunstâncias que conferem maior aderência entre o planejamento da 

contratação e as reais necessidades de conservação do patrimônio público municipal.  

 



 

VII – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

A solução definida para atendimento da necessidade administrativa consiste na 

realização de procedimento licitatório visando ao registro de preços para futura e eventual 

contratação de empresa ou empresas especializadas na prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva da frota oficial do Município de Erval Seco, compreendendo o 

fornecimento de peças, componentes, acessórios, materiais de reposição, mão de obra 

especializada e todos os serviços complementares necessários ao restabelecimento das 

condições adequadas de funcionamento dos veículos municipais. 

A contratação será estruturada em lotes definidos conforme critérios técnicos 

relacionados às categorias dos veículos, fabricantes ou especialidades de manutenção, 

permitindo que empresas com comprovada capacidade técnica participem da disputa apenas 

dos segmentos compatíveis com sua estrutura operacional. Essa divisão busca ampliar a 

competitividade do certame, favorecer a participação de empresas locais e regionais e reduzir 

o risco de concentração excessiva da execução contratual em um único fornecedor, 

preservando, ao mesmo tempo, a especialização necessária para cada grupo de veículos. 

O fornecimento das peças e a execução dos serviços permanecerão concentrados sob 

responsabilidade do mesmo contratado responsável pelo respectivo lote, permitindo que o 

diagnóstico técnico, a identificação dos componentes necessários, a execução da manutenção, 

os testes operacionais e a garantia dos serviços sejam desenvolvidos de forma integrada. Essa 

metodologia reduz conflitos relacionados à responsabilidade técnica, simplifica a fiscalização 

contratual e proporciona maior agilidade na devolução dos veículos às atividades 

administrativas. 

A solução contempla tanto a manutenção preventiva quanto a manutenção corretiva. A 

manutenção preventiva compreenderá as intervenções destinadas a reduzir o desgaste natural 

dos componentes, preservar as condições de funcionamento dos veículos e minimizar a 

ocorrência de falhas inesperadas. Já a manutenção corretiva abrangerá os reparos decorrentes 

de defeitos, quebras, desgastes excessivos, acidentes ou qualquer outra ocorrência que 

comprometa parcial ou totalmente a utilização dos veículos integrantes da frota municipal. 

 

Toda intervenção será precedida de avaliação técnica individualizada do veículo, mediante 

inspeção realizada pela empresa responsável pelo lote correspondente. O diagnóstico 

identificará as falhas constatadas, os componentes que necessitam substituição, os serviços 

recomendados, a estimativa das horas técnicas e demais informações necessárias para análise 

da Administração. A execução somente ocorrerá após manifestação da fiscalização do contrato, 

permitindo controle permanente sobre a necessidade, adequação e economicidade de cada 

manutenção realizada. 

A solução também contempla a utilização de peças compatíveis com as especificações 

dos fabricantes, garantindo desempenho, segurança, durabilidade e confiabilidade das 

intervenções executadas. A escolha dos componentes observará critérios técnicos relacionados 



 

à qualidade, procedência e compatibilidade com cada veículo, preservando a integridade dos 

sistemas mecânicos, elétricos, eletrônicos, hidráulicos e estruturais que compõem a frota 

municipal. 

Em razão da constante evolução tecnológica da indústria automotiva, a solução exige 

que as empresas disponham de equipamentos compatíveis com os diferentes sistemas 

eletrônicos embarcados, ferramentas específicas, instrumentos de diagnóstico computadorizado 

e profissionais qualificados para atuar nas diversas especialidades abrangidas pela contratação. 

A disponibilidade dessa estrutura reduz o tempo necessário para identificação das falhas, 

aumenta a precisão dos diagnósticos e melhora a qualidade técnica das intervenções executadas. 

A futura Ata de Registro de Preços permitirá que a Administração solicite apenas os 

serviços efetivamente necessários durante sua vigência, eliminando a necessidade de definição 

prévia da quantidade exata de manutenções que ocorrerão ao longo do período contratual. Essa 

característica é particularmente relevante para contratos de manutenção veicular, cuja demanda 

depende de fatores imprevisíveis, como desgaste natural, intensidade de utilização, condições 

das estradas, acidentes, falhas mecânicas e eventos extraordinários que não podem ser 

previamente quantificados. 

A solução escolhida também proporciona maior racionalidade na gestão administrativa 

da frota. A existência de contrato previamente disponível reduz o tempo entre a identificação 

da necessidade e o início da manutenção, evitando que veículos permaneçam longos períodos 

paralisados aguardando novos procedimentos de contratação. Essa agilidade possui reflexos 

diretos sobre a continuidade dos serviços públicos, especialmente nas áreas da saúde, educação, 

obras, agricultura, assistência social e demais setores que dependem diariamente da 

disponibilidade da frota municipal. 

 Outro aspecto relevante consiste na possibilidade de implantação gradual de uma 

política permanente de manutenção preventiva. Historicamente, as intervenções concentraram-

se em reparos corretivos destinados apenas ao restabelecimento imediato das condições 

mínimas de funcionamento dos veículos. A solução proposta permite alterar progressivamente 

essa realidade, proporcionando condições para que componentes sujeitos a desgaste periódico 

passem a ser substituídos antes da ocorrência de falhas graves, reduzindo o número de 

paralisações inesperadas, aumentando a disponibilidade operacional da frota e preservando por 

período mais prolongado o patrimônio público. 

Sob a perspectiva econômica, a solução apresenta elevado potencial de racionalização 

dos custos públicos ao longo do tempo. Embora a adoção de manutenção preventiva possa 

representar aumento inicial na estimativa dos valores registrados, sua execução tende a reduzir 

significativamente intervenções corretivas de grande complexidade, substituição de conjuntos 

completos, tempo de paralisação dos veículos e despesas decorrentes de danos secundários 

provocados pela utilização prolongada de componentes já desgastados. Trata-se de 

investimento voltado à preservação patrimonial e à redução do custo global de manutenção 

durante a vida útil da frota. 



 

A solução adotada mostra-se plenamente compatível com a realidade operacional do 

Município de Erval Seco, com a estrutura atualmente existente no mercado regional de 

manutenção automotiva, com as características dos veículos que integram a frota municipal e 

com os princípios da eficiência, economicidade, planejamento, continuidade do serviço público 

e boa gestão patrimonial previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, reunindo condições técnicas 

suficientes para atender, de forma contínua e adequada, as necessidades de manutenção 

preventiva e corretiva dos veículos oficiais durante toda a vigência da futura Ata de Registro de 

Preços.  

 

VIII – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

A presente contratação tem por finalidade promover uma mudança estrutural na forma 

de gestão da manutenção da frota oficial do Município de Erval Seco, substituindo 

gradativamente o modelo predominantemente corretivo, historicamente adotado, por um 

sistema de manutenção planejada, preventiva e corretiva, capaz de assegurar maior 

disponibilidade operacional dos veículos, ampliar sua vida útil e proporcionar utilização mais 

eficiente dos recursos públicos. 

Ao longo dos últimos exercícios, a manutenção da frota concentrou-se, em grande 

medida, na correção de falhas já instaladas, normalmente quando o veículo apresentava 

impossibilidade total ou parcial de utilização. Em diversas situações, as intervenções 

restringiram-se aos componentes indispensáveis para restabelecer o funcionamento imediato do 

veículo, permanecendo pendentes outras manutenções tecnicamente recomendadas, 

especialmente aquelas relacionadas à prevenção de falhas futuras, substituição programada de 

componentes sujeitos ao desgaste natural e revisão de sistemas cuja deterioração ocorre de 

forma gradual. 

Esse modelo de atuação, embora tenha permitido manter os veículos em funcionamento, 

ocasionou o acúmulo de necessidades de manutenção ao longo do tempo, aumentando a 

incidência de reparos emergenciais, reduzindo a previsibilidade das intervenções, elevando o 

risco de paralisação inesperada da frota e dificultando o adequado planejamento administrativo 

das despesas relacionadas à conservação dos bens públicos. 

 

A solução proposta busca modificar esse cenário mediante a disponibilização de 

estrutura contratual permanente, apta a atender tanto as necessidades corretivas quanto as 

demandas preventivas identificadas durante a utilização dos veículos. A existência de Ata de 

Registro de Preços permitirá que as intervenções ocorram em momento tecnicamente adequado, 

reduzindo a prática de postergar substituições necessárias até a ocorrência de falhas de maior 

gravidade. 

Entre os principais resultados pretendidos encontra-se a ampliação da disponibilidade 

operacional da frota municipal. A redução do tempo de permanência dos veículos em 

manutenção permitirá maior continuidade na prestação dos serviços públicos desenvolvidos 



 

pelas Secretarias Municipais, especialmente nas áreas da saúde, educação, obras, agricultura, 

assistência social e administração, cujas atividades dependem diretamente da utilização diária 

dos veículos oficiais. 

Busca-se igualmente reduzir a ocorrência de manutenções emergenciais. A identificação 

antecipada de desgastes naturais possibilita a programação das intervenções em momentos mais 

adequados, evitando que pequenas irregularidades evoluam para falhas capazes de provocar 

danos em outros componentes, aumentar o custo das reparações ou retirar o veículo de 

circulação por períodos prolongados. 

Outro resultado esperado consiste na preservação do patrimônio público municipal. Os 

veículos representam parcela significativa dos investimentos realizados pela Administração e 

sua adequada conservação contribui diretamente para o prolongamento da vida útil dos bens, 

redução da depreciação acelerada e manutenção de melhores condições de utilização durante 

todo o ciclo de vida do patrimônio. 

A contratação também busca proporcionar maior eficiência na aplicação dos recursos 

públicos. Embora a estimativa da contratação seja superior aos valores historicamente 

executados, essa diferença decorre da adoção de metodologia mais abrangente e da 

incorporação de uma política de manutenção preventiva, não representando obrigação de 

aumento das despesas. A expectativa é que a realização tempestiva das intervenções reduza, ao 

longo do tempo, a necessidade de grandes recuperações mecânicas, substituição integral de 

conjuntos e despesas extraordinárias decorrentes da utilização prolongada de componentes 

desgastados. 

Sob o aspecto administrativo, pretende-se conferir maior previsibilidade ao 

gerenciamento da manutenção veicular. A existência de procedimento licitatório previamente 

concluído elimina a necessidade de sucessivas contratações para cada intervenção individual, 

reduzindo o tempo necessário entre a identificação da necessidade, a autorização dos serviços 

e o retorno do veículo às atividades, além de simplificar os procedimentos internos de 

fiscalização e gestão contratual. 

A futura contratação também permitirá padronizar os procedimentos relacionados ao 

diagnóstico técnico, elaboração de orçamentos, autorização das intervenções, fiscalização da 

execução, controle das garantias e acompanhamento histórico das manutenções realizadas em 

cada veículo, produzindo informações gerenciais que poderão subsidiar futuras decisões 

relacionadas à renovação da frota, planejamento orçamentário e definição de políticas 

permanentes de conservação patrimonial. 

Sob a perspectiva da segurança operacional, espera-se reduzir significativamente a 

circulação de veículos com componentes desgastados ou em condições inadequadas de 

funcionamento. A realização de manutenções preventivas em sistemas de freios, direção, 

suspensão, pneus, iluminação, componentes eletrônicos, sistemas de alimentação e demais itens 

relacionados à segurança contribui para diminuição dos riscos de acidentes, proteção dos 

servidores públicos, usuários dos serviços municipais e demais pessoas que compartilham as 

vias públicas. 



 

Os resultados pretendidos também abrangem o fortalecimento do planejamento 

administrativo previsto na Lei Federal nº 14.133/2021. A contratação permitirá que a 

Administração deixe de atuar predominantemente de forma reativa diante das falhas mecânicas 

e passe a desenvolver política permanente de gestão da manutenção, baseada em critérios 

técnicos, planejamento das intervenções, preservação patrimonial e racionalização dos recursos 

públicos. 

Ao final da vigência da futura Ata de Registro de Preços, espera-se que a frota municipal 

apresente maior índice de disponibilidade operacional, redução da ocorrência de paralisações 

inesperadas, melhor estado geral de conservação, diminuição gradual das intervenções 

emergenciais de grande porte, maior previsibilidade das despesas relacionadas à manutenção e 

incremento da vida útil dos veículos que compõem o patrimônio público municipal, 

consolidando modelo de gestão patrimonial mais eficiente, econômico e compatível com os 

princípios da administração pública. Antes do parcelamento, este Estudo Técnico Preliminar 

contempla o item exigido pelo art. 18, §1º, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021. 

 

IX – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

 

A definição da forma de parcelamento do objeto foi precedida de análise técnica acerca 

das características da frota municipal, da estrutura do mercado regional de manutenção 

automotiva, das diferentes especialidades envolvidas na execução dos serviços e dos princípios 

estabelecidos no art. 40 da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente aqueles relacionados à 

ampliação da competitividade, obtenção da proposta mais vantajosa e preservação da eficiência 

da futura execução contratual. 

O parcelamento do objeto constitui regra sempre que técnica e economicamente viável, 

devendo a Administração promover a divisão da contratação quando essa medida favorecer a 

competitividade sem comprometer a economia de escala, a qualidade da execução ou a 

adequada gestão do contrato. Entretanto, o parcelamento não pode ser realizado de forma 

indiscriminada ou exclusivamente sob a perspectiva da ampliação do número de participantes, 

sendo indispensável que a divisão preserve a funcionalidade da solução contratada e não 

produza dificuldades operacionais incompatíveis com o interesse público. 

No presente caso, verificou-se inicialmente a possibilidade de concentrar toda a 

manutenção da frota em um único lote abrangendo todas as categorias de veículos, fabricantes, 

especialidades e serviços. Essa alternativa foi descartada porque restringiria significativamente 

a competitividade do certame. Poucas empresas da região possuem estrutura física, 

equipamentos, profissionais especializados e capacidade operacional para atender 

simultaneamente toda a diversidade da frota municipal, composta por veículos leves, utilitários, 

ambulâncias, caminhonetes, caminhões, máquinas e demais equipamentos pertencentes às 

diversas Secretarias Municipais. 

A concentração integral da contratação em único fornecedor também aumentaria os 

riscos administrativos relacionados à execução contratual. Eventuais dificuldades financeiras, 



 

operacionais, estruturais ou técnicas da empresa contratada poderiam comprometer 

simultaneamente toda a manutenção da frota municipal, produzindo elevado impacto sobre a 

continuidade dos serviços públicos. Além disso, a centralização excessiva das demandas tende 

a ampliar filas de atendimento, aumentar o tempo de permanência dos veículos em manutenção 

e reduzir a capacidade de resposta diante de ocorrências simultâneas envolvendo diferentes 

veículos. 

Também foi analisada a hipótese de parcelamento integral por serviços ou por 

fornecimento de peças, promovendo licitações distintas para mão de obra especializada e 

aquisição dos componentes necessários às manutenções. Embora juridicamente possível, essa 

modelagem revelou-se inadequada sob os aspectos técnico e operacional. 

 A separação entre peças e serviços transfere à Administração a responsabilidade pela 

integração entre fornecedores distintos, exigindo controle individualizado sobre aquisição, 

armazenamento, conferência, distribuição e compatibilidade dos componentes adquiridos. 

Além do aumento da carga administrativa, essa sistemática frequentemente gera conflitos 

acerca da responsabilidade por eventuais defeitos apresentados após a execução da manutenção, 

dificultando a identificação da origem do problema quando há divergência entre a qualidade da 

peça fornecida e a execução do serviço de instalação. 

Em situações dessa natureza, torna-se comum que o fornecedor da peça atribua o defeito 

à execução inadequada do serviço, enquanto a oficina responsabiliza eventual vício de 

fabricação do componente instalado. Essa indefinição compromete a agilidade necessária ao 

restabelecimento da frota, amplia o tempo de indisponibilidade dos veículos e aumenta 

significativamente a complexidade da fiscalização contratual. 

Também foi examinada a possibilidade de parcelamento por especialidades 

extremamente específicas, criando grande número de lotes independentes destinados 

exclusivamente à suspensão, direção, freios, sistemas elétricos, eletrônicos, injeção, 

transmissão, climatização e demais segmentos da manutenção automotiva. Essa alternativa 

igualmente não se mostrou conveniente. 

 

Grande parte das intervenções realizadas em veículos automotores envolve atuação 

conjunta de diferentes sistemas mecânicos e eletrônicos. Uma única manutenção 

frequentemente exige desmontagem de diversos conjuntos, substituição simultânea de 

componentes pertencentes a diferentes especialidades e realização de testes integrados após a 

conclusão dos serviços. O excessivo fracionamento do objeto faria com que um mesmo veículo 

necessitasse ser encaminhado sucessivamente a diversas empresas para conclusão de uma única 

manutenção, aumentando custos indiretos, tempo de paralisação, transporte dos veículos e 

riscos de incompatibilidade técnica entre intervenções executadas por empresas distintas. 

Após análise das alternativas disponíveis, verificou-se que a divisão do objeto em lotes 

estruturados conforme categorias de veículos, fabricantes ou especialidades compatíveis 

representa a solução que melhor harmoniza os princípios da competitividade, economicidade, 

eficiência administrativa e segurança da execução contratual. 



 

Essa modelagem permite que empresas especializadas participem apenas dos segmentos 

em que efetivamente possuem capacidade técnica, estrutura física, ferramental e qualificação 

profissional, ampliando o universo potencial de participantes sem exigir que um único 

fornecedor possua condições de atender toda a frota municipal. Ao mesmo tempo, preserva 

unidade suficiente dentro de cada lote para que a manutenção dos respectivos veículos 

permaneça concentrada sob responsabilidade de um único contratado, simplificando a 

fiscalização e reduzindo conflitos relacionados à garantia dos serviços executados. 

A divisão adotada também proporciona maior equilíbrio entre os lotes, evitando 

concentração excessiva dos quantitativos em um único fornecedor e reduzindo os riscos 

decorrentes de eventual inadimplemento contratual. Caso determinada empresa enfrente 

dificuldades na execução de um lote específico, eventual impacto permanecerá restrito ao 

respectivo grupo de veículos, preservando a continuidade das manutenções dos demais lotes 

contratados. 

Outro aspecto relevante consiste na compatibilidade da divisão proposta com a própria 

organização do mercado regional. O levantamento realizado durante a elaboração deste Estudo 

Técnico Preliminar identificou que as oficinas normalmente desenvolvem suas atividades 

mediante especialização em determinadas categorias de veículos, fabricantes ou segmentos da 

manutenção automotiva. A estruturação dos lotes respeita essa realidade econômica, permitindo 

maior aderência entre o objeto licitado e a efetiva capacidade operacional das empresas 

potencialmente interessadas. 

A solução adotada também favorece a fiscalização contratual. A concentração das 

intervenções de determinado grupo de veículos sob responsabilidade do mesmo contratado 

possibilita formação de histórico técnico individualizado, acompanhamento da qualidade dos 

serviços prestados, controle das garantias concedidas, padronização dos procedimentos de 

manutenção e melhor rastreabilidade das intervenções executadas durante toda a vigência da 

Ata de Registro de Preços. 

 

Sob o aspecto econômico, a divisão por lotes preserva economia de escala suficiente 

para tornar a contratação atrativa ao mercado, sem comprometer a competitividade. Cada lote 

reúne quantitativos compatíveis com a estrutura normalmente existente nas empresas do setor, 

permitindo formação de preços mais consistentes e reduzindo o risco de propostas 

excessivamente elevadas decorrentes da pulverização excessiva da contratação. 

 

X – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

 

A implantação da solução proposta exige a adoção de medidas administrativas 

destinadas a assegurar que a futura contratação produza os resultados pretendidos desde o início 

de sua execução. Tais providências não representam ampliação da estrutura administrativa 



 

existente, mas sim o aperfeiçoamento dos procedimentos internos relacionados ao 

gerenciamento da frota, fiscalização contratual e controle das manutenções realizadas. 

A primeira providência consiste na consolidação do levantamento atualizado da frota 

municipal, contendo a identificação individual dos veículos, placas, patrimônio, fabricante, 

modelo, ano de fabricação, secretaria de vinculação, quilometragem aproximada, situação 

operacional e demais informações necessárias ao adequado gerenciamento contratual. A 

manutenção desse cadastro permitirá maior controle das intervenções realizadas durante a 

vigência da Ata de Registro de Preços e facilitará o acompanhamento do histórico de 

manutenção de cada veículo. 

Também será promovida a organização dos procedimentos administrativos relacionados 

à solicitação de serviços, emissão de ordens de manutenção, autorização para execução das 

intervenções, conferência dos diagnósticos apresentados pelas empresas, recebimento dos 

veículos após a conclusão dos serviços e registro documental de todas as etapas da execução 

contratual. A padronização desses procedimentos proporciona maior segurança jurídica, 

uniformidade das rotinas administrativas e melhor controle dos recursos públicos empregados 

na manutenção da frota. 

A Administração designará formalmente gestor e fiscais do futuro contrato, observando 

as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. Os responsáveis pelo acompanhamento da 

execução atuarão no controle das solicitações de manutenção, análise dos diagnósticos técnicos, 

autorização das intervenções, acompanhamento da execução dos serviços, conferência das 

peças substituídas, verificação do cumprimento dos prazos contratuais, recebimento dos 

serviços executados e acompanhamento das garantias concedidas pela contratada. 

A fiscalização contratual será desenvolvida de forma integrada com os setores 

responsáveis pela gestão da frota municipal, permitindo que as necessidades de manutenção 

sejam identificadas com maior antecedência e que as intervenções preventivas passem 

gradativamente a integrar a rotina administrativa. Essa atuação busca reduzir a dependência 

exclusiva de reparos emergenciais e aprimorar o planejamento das manutenções futuras. 

Também serão promovidos ajustes nos controles internos relacionados ao histórico de 

manutenção dos veículos, registrando-se de forma individualizada as peças substituídas, 

serviços executados, datas das intervenções, empresas responsáveis, período de garantia e 

demais informações relevantes para o acompanhamento da vida útil dos componentes e 

avaliação da eficiência da contratação. Esses registros produzirão base técnica para futuras 

decisões relacionadas à substituição de veículos, revisão dos planos de manutenção e 

elaboração de novas contratações. 

A Administração também manterá mecanismos permanentes de acompanhamento da 

execução financeira da Ata de Registro de Preços, monitorando a evolução dos quantitativos 

utilizados, a disponibilidade dos saldos registrados e a compatibilidade entre as demandas de 

manutenção e os recursos orçamentários disponíveis, permitindo adoção de medidas 

preventivas sempre que necessário para garantir a continuidade da execução contratual. 



 

Considerando que a contratação busca implementar política mais estruturada de 

manutenção preventiva, os setores responsáveis pela gestão da frota passarão a intensificar o 

acompanhamento das condições gerais dos veículos, comunicando tempestivamente eventuais 

desgastes, ruídos, falhas de funcionamento ou quaisquer indícios que recomendem avaliação 

técnica antes da ocorrência de danos de maior complexidade. Essa atuação preventiva constitui 

importante instrumento de preservação patrimonial e redução dos custos globais de 

manutenção. 

A Administração manterá acompanhamento permanente da qualidade dos serviços 

executados, avaliando a durabilidade das intervenções realizadas, a reincidência de defeitos, o 

cumprimento dos prazos de atendimento, a qualidade das peças fornecidas e o desempenho 

geral das empresas contratadas. As informações produzidas durante a vigência da Ata servirão 

como importante instrumento para aperfeiçoamento das futuras contratações relacionadas à 

manutenção da frota municipal. 

As providências administrativas necessárias à implantação da solução encontram-se 

integralmente ao alcance da estrutura atualmente existente no Município, inexistindo 

necessidade de criação de novos cargos, ampliação do quadro funcional, aquisição prévia de 

equipamentos específicos ou realização de investimentos extraordinários para viabilizar a 

execução da futura contratação. Os procedimentos necessários serão incorporados às atividades 

ordinárias dos setores responsáveis pela gestão da frota, fiscalização contratual e administração 

patrimonial, utilizando a estrutura administrativa já existente. 

 

XI – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 

A presente contratação possui relação direta com o conjunto de ações destinadas à 

adequada gestão da frota oficial do Município de Erval Seco, constituindo instrumento essencial 

para assegurar a continuidade da utilização dos veículos empregados na execução das políticas 

públicas desenvolvidas pelas diversas Secretarias Municipais. 

 

Embora a manutenção veicular dependa naturalmente da existência de contratos 

destinados ao fornecimento de combustíveis, aquisição de pneus, recapagens, lubrificantes, 

baterias e demais insumos normalmente utilizados na operação da frota, tais contratações 

possuem objetos independentes, finalidades distintas e podem ser executadas de forma 

autônoma, inexistindo relação de dependência jurídica que impeça a execução da futura Ata de 

Registro de Preços. 

Da mesma forma, eventuais aquisições de novos veículos durante a vigência da 

contratação não interferem na viabilidade da solução ora proposta. Havendo incorporação de 

novos bens ao patrimônio municipal, estes poderão ser incluídos na gestão da manutenção 

conforme as condições estabelecidas na futura Ata de Registro de Preços, observadas suas 

especificações técnicas e a compatibilidade com os respectivos lotes contratados. 



 

Também não existe dependência da celebração prévia de contratos destinados à locação 

de equipamentos, contratação de mão de obra terceirizada ou implantação de sistemas 

informatizados específicos para que a solução possa produzir os resultados pretendidos. A 

estrutura administrativa atualmente existente possui condições de acompanhar, fiscalizar e 

gerenciar a execução contratual utilizando os procedimentos internos já adotados pelo 

Município para controle da frota oficial. 

A contratação também não depende da realização prévia de obras, reformas, adequações 

prediais, aquisição de equipamentos ou ampliação da estrutura física da Administração. Toda a 

infraestrutura necessária à execução dos serviços será disponibilizada pelas empresas 

contratadas, permanecendo sob sua exclusiva responsabilidade a manutenção de instalações, 

equipamentos, ferramental especializado, instrumentos de diagnóstico, mão de obra qualificada 

e demais recursos indispensáveis à execução das atividades. 

Caso o Município venha a promover futuras contratações relacionadas ao 

gerenciamento da frota, sistemas informatizados de controle de manutenção, rastreamento 

veicular ou renovação do parque automotivo, tais instrumentos possuirão caráter complementar, 

contribuindo para o aperfeiçoamento da gestão patrimonial sem alterar a necessidade ou a 

viabilidade da presente contratação. 

Verifica-se, portanto, que a solução proposta apresenta autonomia administrativa e 

operacional suficiente para sua implementação imediata, inexistindo contratações correlatas ou 

interdependentes cuja ausência impeça ou comprometa sua execução. 

 

XII – DESCRIÇÃO DOS POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E DAS MEDIDAS 

MITIGADORAS 

 

Os serviços de manutenção automotiva possuem potencial para geração de resíduos 

classificados como ambientalmente relevantes, especialmente óleos lubrificantes usados, 

fluidos hidráulicos, fluidos de arrefecimento, filtros de óleo e combustível, baterias 

automotivas, pneus inservíveis, componentes metálicos, embalagens contaminadas, peças 

substituídas e demais materiais provenientes das intervenções realizadas durante a execução 

contratual. 

Embora a geração desses resíduos seja inerente à atividade de manutenção veicular, sua 

destinação inadequada pode ocasionar contaminação do solo, das águas superficiais e 

subterrâneas, comprometimento da qualidade ambiental e riscos à saúde pública. Em razão 

disso, a futura contratação observará integralmente a legislação ambiental aplicável, 

especialmente as normas relacionadas ao gerenciamento e destinação ambientalmente adequada 

dos resíduos produzidos. 

As empresas contratadas deverão manter procedimentos compatíveis com as boas 

práticas ambientais normalmente exigidas para oficinas mecânicas e estabelecimentos 

especializados em manutenção automotiva, realizando armazenamento temporário adequado 

dos resíduos gerados, segregação conforme sua natureza, acondicionamento em recipientes 



 

apropriados e encaminhamento para empresas ou sistemas de coleta devidamente licenciados 

pelos órgãos ambientais competentes, quando exigido pela legislação. 

Os óleos lubrificantes usados ou contaminados deverão receber destinação compatível 

com o sistema nacional de logística reversa, observando os procedimentos estabelecidos pelos 

fabricantes, distribuidores e empresas autorizadas ao recolhimento e rerrefino desses materiais. 

Igual tratamento deverá ser observado quanto às baterias automotivas, pneus inservíveis, 

embalagens contaminadas, filtros e demais resíduos sujeitos à logística reversa prevista na 

legislação ambiental. 

As peças substituídas durante as manutenções permanecerão à disposição da 

fiscalização do contrato até sua conferência, permitindo que a Administração verifique a efetiva 

necessidade da substituição realizada. Após a liberação da fiscalização, os materiais receberão 

destinação ambientalmente adequada, observadas as normas aplicáveis a cada tipo de resíduo. 

Sempre que tecnicamente possível, as intervenções priorizarão procedimentos capazes 

de prolongar a vida útil dos veículos e reduzir a necessidade de substituição prematura de 

componentes, contribuindo para utilização mais eficiente dos recursos naturais empregados na 

fabricação de peças e equipamentos automotivos. 

A adoção de política permanente de manutenção preventiva também produz reflexos 

ambientais positivos. Veículos submetidos à manutenção periódica normalmente apresentam 

melhor desempenho mecânico, menor consumo de combustíveis, redução da emissão de 

poluentes atmosféricos, maior eficiência dos sistemas de combustão e menor incidência de 

vazamentos de fluidos potencialmente contaminantes, contribuindo para diminuição dos 

impactos ambientais decorrentes da utilização da frota oficial. 

A futura contratação não envolve atividades potencialmente causadoras de significativo 

impacto ambiental além daqueles normalmente inerentes aos serviços de manutenção 

automotiva, sendo plenamente possível sua execução mediante observância da legislação 

vigente e das práticas ambientalmente adequadas adotadas pelo setor. 

 

XIII – POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

 

A análise técnica desenvolvida ao longo deste Estudo Técnico Preliminar demonstra que 

a contratação pretendida reúne os pressupostos de necessidade, adequação, oportunidade, 

conveniência administrativa e viabilidade técnica exigidos pela Lei Federal nº 14.133/2021, 

apresentando-se como a solução mais eficiente para assegurar a continuidade da manutenção 

da frota oficial do Município de Erval Seco. 

A necessidade da contratação encontra fundamento na utilização permanente dos 

veículos pelas diversas Secretarias Municipais para execução de atividades essenciais 

relacionadas ao transporte de pacientes, transporte escolar, deslocamento de equipes técnicas, 

manutenção da infraestrutura urbana e rural, atendimento das demandas da agricultura, 



 

assistência social, administração e demais serviços públicos cuja continuidade depende 

diretamente da disponibilidade operacional da frota municipal. 

O levantamento realizado durante a elaboração deste Estudo evidenciou que o modelo 

historicamente adotado pelo Município esteve concentrado predominantemente na realização 

de manutenções corretivas, normalmente executadas apenas quando os veículos já 

apresentavam falhas capazes de comprometer sua utilização. Em diversas oportunidades, as 

intervenções restringiram-se aos componentes indispensáveis para restabelecimento imediato 

do funcionamento, permanecendo pendências relacionadas à manutenção preventiva e à 

substituição programada de itens sujeitos ao desgaste natural. 

Esse cenário produziu um passivo de manutenção que não se encontra refletido nos 

valores historicamente liquidados pela Administração. Consequentemente, a utilização 

exclusiva das despesas dos exercícios anteriores como parâmetro para dimensionamento da 

futura contratação conduziria à repetição de quantitativos insuficientes para atender às reais 

necessidades da frota municipal, comprometendo o planejamento administrativo e reduzindo a 

efetividade da contratação. 

A metodologia adotada neste Estudo Técnico Preliminar promoveu avaliação 

individualizada dos veículos integrantes da frota, considerando suas características técnicas, 

estado de conservação, valor patrimonial, regime de utilização, ambiente operacional, 

criticidade para prestação dos serviços públicos e potencial necessidade de intervenções durante 

a vigência da futura Ata de Registro de Preços. Essa forma de dimensionamento apresenta maior 

aderência à realidade patrimonial do Município e proporciona estimativa mais consistente para 

atendimento das demandas futuras. 

Também restou demonstrado que a contratação por meio do Sistema de Registro de 

Preços constitui a solução mais compatível com a natureza do objeto. A imprevisibilidade 

quanto ao momento exato das manutenções, aos componentes que necessitarão substituição e à 

quantidade de intervenções que ocorrerão ao longo da vigência contratual impede a definição 

prévia de consumo exato, circunstância plenamente atendida pelo regime jurídico do Registro 

de Preços, que possibilita contratações conforme a efetiva necessidade administrativa. 

O levantamento de mercado confirmou a existência de empresas especializadas com 

capacidade técnica para execução dos serviços pretendidos, permitindo a realização de 

procedimento competitivo em condições de assegurar ampla participação de fornecedores e 

obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. Da mesma forma, a divisão do 

objeto em lotes mostrou-se tecnicamente adequada, preservando a competitividade sem 

comprometer a eficiência da futura execução contratual. 

Os estudos realizados também evidenciaram que a solução proposta produz benefícios 

administrativos que ultrapassam a simples realização de reparos mecânicos. A implantação 

gradativa de política de manutenção preventiva tende a ampliar a disponibilidade operacional 

da frota, reduzir paralisações inesperadas, preservar o patrimônio público, aumentar a vida útil 

dos veículos, diminuir a ocorrência de intervenções emergenciais de grande porte e 



 

proporcionar maior racionalidade na aplicação dos recursos públicos destinados à conservação 

dos bens municipais. 

Importa ressaltar que o valor estimado da contratação não representa obrigação de 

consumo nem expectativa de execução integral dos quantitativos registrados. Em razão da 

utilização do Sistema de Registro de Preços, as futuras contratações permanecerão 

condicionadas à efetiva necessidade da Administração, à disponibilidade orçamentária, à 

autorização da fiscalização contratual e à emissão das respectivas Ordens de Serviço, 

inexistindo qualquer obrigação de utilização integral dos valores estimados neste Estudo 

Técnico Preliminar. 

Sob o aspecto jurídico, a solução mostra-se compatível com os princípios do 

planejamento, eficiência, economicidade, interesse público, continuidade dos serviços 

públicos, motivação, transparência e boa gestão patrimonial previstos na Lei Federal nº 

14.133/2021, atendendo às exigências estabelecidas em seu art. 18, § 1º, mediante 

demonstração da necessidade da contratação, análise das alternativas disponíveis, definição da 

solução mais vantajosa, estimativa dos quantitativos, avaliação de mercado, dimensionamento 

financeiro, resultados pretendidos, providências administrativas, impactos ambientais e demais 

elementos técnicos indispensáveis ao adequado planejamento da futura licitação. 

Diante dos elementos constantes neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se pela plena 

viabilidade técnica, operacional, econômica e administrativa da realização de procedimento 

licitatório para Registro de Preços destinado à futura e eventual contratação de empresa ou 

empresas especializadas na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da frota 

oficial do Município de Erval Seco, com fornecimento de peças, componentes, acessórios, 

materiais de reposição e mão de obra especializada, por representar a solução que melhor atende 

ao interesse público, assegura a continuidade dos serviços municipais e promove gestão mais 

eficiente da conservação do patrimônio público 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. OBJETO 

 

1.1 Constitui objeto da presente licitação o Registro de Preços para futura e eventual 

contratação de empresa ou empresas especializadas na prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva da frota oficial do Município de Erval Seco/RS, compreendendo o 

fornecimento de peças de reposição, componentes, conjuntos, acessórios, materiais de 

consumo, mão de obra especializada e todos os serviços necessários ao restabelecimento das 

condições de funcionamento, segurança, confiabilidade, desempenho e conservação dos 

veículos pertencentes à Administração Municipal, conforme especificações, quantitativos, 

critérios técnicos e condições estabelecidas neste Termo de Referência, Edital e respectivos 

anexos. 

1.2 A contratação compreenderá, dentre outros, serviços de mecânica geral, manutenção 

preventiva, manutenção corretiva, motor, transmissão, embreagem, direção, suspensão, freios, 

sistemas hidráulicos, sistemas pneumáticos, sistema de arrefecimento, alimentação, 

escapamento, elétrica automotiva, eletrônica embarcada, injeção eletrônica, módulos 

eletrônicos, ar-condicionado, climatização, diagnóstico eletrônico por scanner, geometria, 

alinhamento, balanceamento, cambagem, funilaria, chapeação, pintura, soldagem, 

recuperação de componentes, torno, retífica, regulagens, desmontagem, montagem, testes de 

funcionamento e demais intervenções necessárias ao pleno restabelecimento das condições 

operacionais dos veículos integrantes da frota municipal. 

1.3 Integram igualmente o objeto o diagnóstico técnico, emissão de orçamento detalhado, 

elaboração de check list das condições do veículo, desmontagens necessárias para 

identificação da origem da falha, testes de funcionamento, regulagens finais, entrega técnica, 

fornecimento de peças, componentes e acessórios novos, bem como todos os procedimentos 

normalmente exigidos para execução completa dos serviços contratados. 

1.4 O fornecimento das peças compreenderá peças genuínas, peças originais ou peças de 

primeira linha, observadas as especificações técnicas do fabricante e os padrões mínimos de 

qualidade exigidos neste Termo de Referência, admitindo-se a utilização de componentes 

equivalentes apenas quando tecnicamente compatíveis com o veículo, desde que previamente 

autorizados pela fiscalização e sem qualquer prejuízo ao desempenho, à segurança, à 

durabilidade ou à garantia do serviço executado. 

1.5 A futura Ata de Registro de Preços permitirá a contratação conjunta de peças e serviços 

ou, quando mais vantajoso à Administração, exclusivamente do fornecimento de peças ou 

exclusivamente da execução dos serviços, conforme avaliação técnica realizada pelo Setor de 

Mecânica e pela fiscalização contratual, observando-se sempre os princípios da 

economicidade, eficiência e vantajosidade. 



 

1.6 A Administração poderá executar diretamente, por intermédio de sua equipe própria de 

mecânicos, os serviços considerados de menor complexidade, utilizando a presente 

contratação exclusivamente para aquisição das peças necessárias, da mesma forma que poderá 

contratar apenas serviços especializados quando as peças existentes apresentarem condições 

de reaproveitamento ou quando já tiverem sido anteriormente adquiridas pelo Município. 

1.7 Nas manutenções de maior complexidade, envolvendo desmontagem integral de motores, 

transmissões, diferenciais, sistemas eletrônicos, recuperação estrutural, serviços de retífica, 

torno, funilaria, pintura ou qualquer outro procedimento especializado, a contratada 

responderá pela execução integral dos serviços autorizados, fornecendo todos os materiais 

necessários ao perfeito funcionamento do veículo, ressalvadas as hipóteses em que a 

Administração optar pela aquisição individualizada de determinados componentes. 

1.8 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços poderão ser incorporados à frota 

municipal novos veículos, ônibus ou caminhões por aquisição, convênio, doação, cessão, 

transferência ou qualquer outra forma legal de ingresso no patrimônio público. Os veículos 

pertencentes às mesmas categorias, marcas ou segmentos contemplados nos lotes licitados 

poderão utilizar os serviços registrados, observadas as características técnicas compatíveis, os 

preços registrados, os descontos ofertados e a disponibilidade orçamentária, sem alteração do 

objeto originalmente licitado. 

1.9 Os quantitativos previstos neste procedimento possuem caráter exclusivamente 

estimativo, destinando-se ao adequado dimensionamento da licitação e à formação dos preços 

registrados, não gerando à Administração obrigação de contratação integral, quantitativo 

mínimo de consumo ou qualquer direito subjetivo à futura contratação por parte das empresas 

registradas. 

1.10 A contratação será realizada mediante Sistema de Registro de Preços, considerando que a 

demanda por serviços de manutenção depende diretamente do desgaste natural dos 

componentes, das condições de utilização da frota, da quilometragem percorrida, da 

ocorrência de falhas imprevisíveis, de acidentes, de fatores climáticos, das condições das vias 

públicas e rurais e de inúmeras variáveis que impedem o prévio dimensionamento do 

quantitativo efetivamente necessário durante a vigência da futura Ata. 

1.11 O objeto caracteriza-se como serviço comum, na forma do inciso XIII do art. 6º da Lei 

Federal nº 14.133/2021, uma vez que seus padrões de desempenho, qualidade, especificações 

técnicas, critérios de execução e formas de fiscalização podem ser objetivamente definidos 

neste Termo de Referência, permitindo julgamento das propostas mediante critérios objetivos 

e amplamente conhecidos pelo mercado especializado. 

1.12 A licitação será realizada na modalidade Pregão Presencial, sob o Sistema de Registro de 

Preços, tendo como referência técnica para aferição dos valores das peças o sistema de 

orçamentação eletrônica CILIA®, complementado, quando necessário, por tabelas oficiais 

dos fabricantes, distribuidores autorizados e demais meios legalmente admitidos para 

pesquisa e verificação da compatibilidade dos preços praticados no mercado. 



 

1.13 O critério de julgamento será o menor valor global por lote, apurado mediante aplicação 

das fórmulas matemáticas constantes deste Termo de Referência, as quais considerarão, de 

forma conjunta, os descontos ofertados sobre peças, os valores da hora técnica, os serviços 

auxiliares e os demais elementos que compõem o custo estimado de cada lote, permitindo a 

identificação da proposta mais vantajosa para a Administração.  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1 A presente contratação tem por finalidade assegurar a continuidade da manutenção da 

frota oficial do Município de Erval Seco/RS, preservando as condições de segurança, 

disponibilidade operacional, confiabilidade mecânica, desempenho e vida útil dos veículos 

utilizados na execução das atividades desenvolvidas pelas diversas Secretarias Municipais, 

cuja paralisação compromete diretamente a prestação dos serviços públicos colocados à 

disposição da população. 

2.2 A frota municipal é composta por veículos leves, utilitários, ambulâncias, vans, furgões, 

micro-ônibus, ônibus escolares, caminhões e demais veículos empregados diariamente nas 

áreas da saúde, educação, assistência social, agricultura, obras, administração e transporte de 

servidores, pacientes, alunos, materiais, equipamentos e insumos necessários ao 

funcionamento da Administração Pública. 

2.3 A utilização permanente desses veículos, aliada às características da malha viária do 

Município e da região, composta por grande extensão de estradas vicinais, vias não 

pavimentadas, trechos de cascalho, aclives, declives, transporte de cargas, longos 

deslocamentos e elevada quilometragem anual, provoca desgaste contínuo dos componentes 

mecânicos, elétricos, eletrônicos, hidráulicos e estruturais, exigindo manutenção permanente 

para preservação das condições de funcionamento. 

2.4 O levantamento realizado durante a fase de planejamento evidenciou que, historicamente, 

a manutenção da frota concentrou-se predominantemente na execução de reparos corretivos, 

normalmente realizados apenas após o surgimento de falhas que impediam ou comprometiam 

a utilização dos veículos, situação que ocasionou o adiamento de diversas intervenções 

preventivas e a substituição apenas dos componentes estritamente indispensáveis ao retorno 

imediato da operação. 

2.5 A continuidade desse modelo de gestão tende a aumentar gradativamente o custo global de 

manutenção da frota, pois o desgaste natural de componentes sujeitos à substituição periódica 

acaba produzindo falhas secundárias em outros sistemas do veículo, elevando 

significativamente o valor das futuras intervenções e reduzindo a vida útil do patrimônio 

público. 

2.6 A adoção de política permanente de manutenção preventiva permitirá identificar 

antecipadamente desgastes naturais, folgas, vazamentos, falhas elétricas, perda de 

desempenho, comprometimento de sistemas de segurança e demais situações que, quando 

corrigidas em seu estágio inicial, normalmente demandam intervenções menos complexas, 



 

menor tempo de imobilização dos veículos e custos inferiores aos observados em reparos 

emergenciais. 

2.7 A contratação também permitirá ampliar a disponibilidade operacional da frota, reduzindo 

o número de veículos parados aguardando orçamento, aquisição de peças ou contratação 

específica de serviços especializados, proporcionando maior agilidade no atendimento das 

demandas das Secretarias Municipais. 

2.8 Embora o Município possua estrutura própria destinada à execução de determinados 

serviços mecânicos, essa capacidade operacional não contempla todas as especialidades 

exigidas pela diversidade da frota atualmente existente, especialmente quanto aos serviços de 

diagnóstico eletrônico, eletrônica embarcada, módulos de injeção, programação de 

componentes, retífica especializada, torno mecânico, recuperação estrutural, sistemas de 

climatização, funilaria, pintura e demais procedimentos que demandam equipamentos 

específicos e profissionais especializados. 

2.9 A aquisição, pela Administração, de todos os equipamentos necessários ao atendimento 

integral da frota não se mostra economicamente justificável, considerando o elevado 

investimento inicial, os custos permanentes de atualização tecnológica, manutenção dos 

equipamentos, capacitação de servidores e a necessidade de utilização eventual de diversos 

sistemas específicos de fabricantes distintos. 

2.10 A futura contratação permitirá que o Município utilize sua estrutura própria sempre que 

tecnicamente e economicamente recomendável, recorrendo às empresas registradas para 

execução das intervenções que exijam equipamentos especializados, mão de obra específica 

ou fornecimento de peças, estabelecendo modelo de gestão capaz de otimizar os recursos 

públicos disponíveis. 

2.11 A utilização do Sistema de Registro de Preços mostra-se compatível com a natureza da 

contratação, considerando que não existe possibilidade técnica de definir previamente quais 

veículos necessitarão manutenção, quais componentes apresentarão falhas, qual será a 

extensão dos reparos, quais peças serão efetivamente substituídas ou qual será o quantitativo 

de horas técnicas necessário durante a vigência da Ata. 

2.12 Os quantitativos estimados foram definidos considerando a composição atual da frota 

municipal, o histórico de utilização dos veículos, sua idade, quilometragem, características 

operacionais, expectativa de utilização durante o período de vigência da contratação e a 

implantação gradativa de uma política de manutenção preventiva, circunstâncias que 

justificam estimativas superiores às despesas historicamente liquidadas, sem representar 

obrigação de consumo integral dos valores registrados. 

2.13 O presente Termo de Referência observa os elementos técnicos desenvolvidos durante o 

Estudo Técnico Preliminar que integra o respectivo processo administrativo, mantendo 

compatibilidade entre o planejamento realizado, a solução escolhida e a futura execução 

contratual, em conformidade com os princípios do planejamento, eficiência, economicidade, 

continuidade do serviço público e boa gestão patrimonial previstos na Lei Federal nº 

14.133/2021. 



 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

3.1 A solução adotada consiste na realização de procedimento licitatório, na modalidade 

Pregão Presencial, pelo Sistema de Registro de Preços, para futura e eventual contratação de 

empresa ou empresas especializadas na prestação de serviços de manutenção preventiva e 

corretiva da frota oficial do Município de Erval Seco/RS, contemplando o fornecimento de 

peças, componentes, acessórios, materiais de reposição e mão de obra especializada, 

permitindo que a Administração realize as contratações de forma parcelada, conforme a 

necessidade verificada durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

3.2 A contratação será estruturada por lotes, considerando as características da frota 

municipal, a especialização exigida para determinados veículos, a compatibilidade entre 

marcas e tecnologias embarcadas, a capacidade operacional das oficinas existentes no 

mercado regional e a necessidade de ampliar a competitividade do certame sem comprometer 

a qualidade da futura execução contratual. 

3.3 Sempre que constatada a necessidade de manutenção, o veículo será encaminhado para 

avaliação técnica, ocasião em que será elaborado diagnóstico inicial destinado à identificação 

da falha apresentada, das condições gerais do veículo e da extensão dos serviços necessários 

para restabelecimento de sua plena capacidade operacional. 

3.4 Quando a natureza da intervenção permitir diagnóstico imediato, a contratada apresentará 

orçamento contendo a descrição dos serviços, relação das peças necessárias, quantitativo 

estimado de horas técnicas, prazo previsto para conclusão dos trabalhos e demais informações 

necessárias para análise da Administração. 

3.5 Nas hipóteses em que o defeito somente puder ser identificado mediante desmontagem 

parcial ou integral de determinado conjunto mecânico, elétrico ou eletrônico, a contratada 

comunicará formalmente a necessidade da desmontagem, realizando-a após autorização da 

fiscalização, oportunidade em que será apresentado orçamento definitivo contendo todos os 

componentes efetivamente identificados durante a inspeção técnica. 

3.6 A desmontagem destinada exclusivamente ao diagnóstico não autoriza automaticamente a 

execução dos serviços de reparo, permanecendo condicionada à aprovação expressa da 

Administração quanto aos valores apresentados, à vantajosidade da intervenção e à 

autorização formal para continuidade dos trabalhos. 

3.7 Após a emissão do orçamento, caberá ao Município proceder à análise técnica e financeira 

dos valores apresentados, podendo utilizar como referência o sistema de orçamentação 

eletrônica CILIA®, tabelas oficiais dos fabricantes, distribuidores autorizados, pesquisas de 

mercado ou quaisquer outros meios legalmente admitidos para verificação da compatibilidade 

dos preços praticados. 

3.8 Verificada a compatibilidade dos valores apresentados, será emitida a correspondente 

Ordem de Serviço, autorizando o início da execução da manutenção, oportunidade em que 

passará a fluir o prazo aprovado para conclusão dos serviços. 



 

3.9 Durante a execução da manutenção, caso sejam identificados novos defeitos não 

constatados no orçamento inicialmente aprovado, a contratada interromperá imediatamente os 

serviços relacionados aos novos componentes, apresentando orçamento complementar 

acompanhado da respectiva justificativa técnica, permanecendo vedada a realização de 

qualquer despesa adicional sem autorização prévia da Administração. 

3.10 O orçamento complementar será submetido ao mesmo procedimento de análise realizado 

para o orçamento inicial, compreendendo conferência técnica, pesquisa de preços, avaliação 

da necessidade da substituição dos componentes e emissão de autorização específica para 

continuidade da manutenção. 

3.11 Sempre que tecnicamente viável e economicamente vantajoso, a Administração poderá 

optar pela aquisição exclusiva das peças, executando os serviços por intermédio da equipe 

própria do Setor de Mecânica, hipótese em que permanecerão aplicáveis os descontos 

registrados na Ata para fornecimento dos componentes autorizados. 

3.12 Da mesma forma, existindo peças disponíveis em estoque, componentes reaproveitáveis 

ou materiais previamente adquiridos pelo Município, poderá ser contratada exclusivamente a 

execução da mão de obra necessária à instalação, montagem, regulagem ou conclusão dos 

serviços, observados os preços registrados para a hora técnica correspondente. 

3.13 Nos serviços considerados de elevada complexidade, envolvendo motores, transmissões, 

diferenciais, sistemas eletrônicos, retífica, torno, recuperação estrutural, funilaria ou pintura 

de grande porte, a Administração poderá determinar a elaboração de laudo técnico detalhado 

contendo diagnóstico completo, relação das peças necessárias, códigos dos fabricantes, tempo 

estimado de execução e demais elementos técnicos que subsidiem eventual decisão acerca da 

continuidade da manutenção ou da realização de procedimento específico para execução da 

reforma. 

3.14 A execução dos serviços compreenderá todas as etapas necessárias ao perfeito 

funcionamento do veículo, incluindo desmontagem, limpeza técnica, substituição dos 

componentes autorizados, montagem, regulagens, testes estáticos e dinâmicos, diagnóstico 

eletrônico quando aplicável, eliminação de códigos de falha, calibrações, conferências finais e 

entrega do veículo em plenas condições de utilização. 

3.15 Concluída a manutenção, a contratada comunicará formalmente a Administração para 

realização da fiscalização, oportunidade em que serão verificados os serviços executados, a 

conformidade das peças empregadas, o funcionamento dos sistemas reparados, o 

cumprimento das especificações técnicas e a observância das condições estabelecidas neste 

Termo de Referência antes da emissão do recebimento definitivo. 

3.16 A solução adotada busca estabelecer fluxo contínuo de manutenção da frota municipal, 

reduzindo o tempo de imobilização dos veículos, permitindo maior previsibilidade das 

intervenções, fortalecendo a manutenção preventiva e proporcionando maior eficiência na 

conservação do patrimônio público ao longo de toda a vigência da Ata de Registro de Preços. 

 

 



 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1 Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas regularmente constituídas, cujo 

objeto social seja compatível com a execução dos serviços licitados e que atendam às 

exigências previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, neste Termo de Referência, no Edital e 

em seus anexos, demonstrando capacidade jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira, 

técnica e operacional compatível com as atividades correspondentes ao lote em que 

apresentarem proposta. 

4.2 A participação no certame não ficará limitada às empresas previamente estabelecidas no 

Município de Erval Seco ou nos demais municípios admitidos neste Termo de Referência, 

preservando-se a ampla disputa entre os interessados. A delimitação territorial será exigida 

como condição de execução e de assinatura da Ata de Registro de Preços, permitindo que 

empresas sediadas em qualquer localidade participem da licitação, desde que a vencedora 

comprove, no prazo definido pelo Edital, a instalação e o efetivo funcionamento de unidade 

operacional na área geográfica admitida para o respectivo lote. 

4.3 A exigência de estrutura operacional em local determinado não decorre da origem, da sede 

empresarial ou do domicílio da licitante, mas da necessidade objetiva de que os serviços 

sejam executados em distância compatível com a logística municipal, a fiscalização 

presencial, a remoção dos veículos, o atendimento das ocorrências, a redução dos períodos de 

imobilização da frota e os custos indiretos suportados pela Administração. 

4.4 Para os lotes destinados à manutenção preventiva e corretiva de veículos leves, utilitários, 

camionetes, vans, micro-ônibus e ônibus, movidos a gasolina, etanol, sistema flex ou diesel, a 

empresa adjudicatária deverá comprovar, como condição para assinatura da Ata de Registro 

de Preços, que dispõe de oficina instalada e em efetivo funcionamento no território do 

Município de Erval Seco/RS, com estrutura compatível com a execução dos serviços 

correspondentes ao lote adjudicado. 

4.5 A exigência prevista no item 4.4 encontra fundamento no Laudo Técnico de Avaliação 

elaborado por engenheiro mecânico, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica, 

que analisou os custos de deslocamento da frota, as horas de trabalho dos servidores 

envolvidos, a necessidade de fiscalização presencial, a inexistência de caminhão-guincho 

próprio, as condições das vias regionais e o impacto do afastamento da oficina sobre o tempo 

de indisponibilidade dos veículos municipais. 

4.6 O laudo técnico apurou que uma operação de manutenção realizada no próprio Município 

apresenta custo indireto consideravelmente inferior ao observado quando o veículo é 

encaminhado para municípios vizinhos, especialmente nas ocorrências que exigem remoção 

por guincho, acompanhamento de motorista auxiliar, vistoria inicial, vistoria final, retirada do 

veículo e deslocamentos adicionais da fiscalização. 

4.7 A manutenção de veículos leves, utilitários, camionetes, vans, micro-ônibus e ônibus fora 

do território municipal produziria despesas que não estariam necessariamente refletidas no 

valor unitário da hora técnica ou das peças, mas seriam suportadas diretamente pelo 



 

Município por meio de consumo de combustível, remuneração dos servidores durante 

deslocamentos, utilização de veículos de apoio, contratação de guincho, reorganização de 

escalas e aumento do tempo de afastamento dos bens públicos. 

4.8 O encaminhamento de veículo trafegável para oficina situada fora do Município não se 

resume ao percurso de ida e volta do próprio bem, pois exige deslocamento de outro veículo e 

de servidor para acompanhamento e retorno do motorista, nova mobilização para retirada, 

bem como deslocamentos do fiscal ou do profissional municipal responsável pelas 

conferências técnicas. O estudo de engenharia considerou, para cada operação, múltiplos 

percursos proporcionais à distância da oficina, demonstrando que o custo administrativo e 

operacional cresce de forma direta conforme o afastamento do estabelecimento. 

4.9 Quando o veículo estiver inoperante, o fator distância adquire impacto ainda maior, pois o 

Município não possui caminhão-guincho próprio e depende da contratação de remoção 

terceirizada. O laudo utilizou como referência regional o custo de R$ 8,50 por quilômetro 

percorrido pelo guincho, considerando ida e volta, sem afastar os demais deslocamentos de 

apoio, fiscalização e retorno do veículo após a manutenção. 

4.10 As simulações técnicas indicaram custo aproximado de R$ 43,92 para uma operação 

local com utilização de guincho, enquanto a mesma operação alcançaria aproximadamente R$ 

465,06 em Seberi, R$ 613,70 em Redentora e R$ 836,66 em Frederico Westphalen, sem 

incluir integralmente todos os prejuízos decorrentes da imobilização prolongada, substituição 

de veículos, remanejamento de rotas, horas extraordinárias ou interrupção dos serviços 

públicos. 

4.11 Mesmo nas hipóteses em que o veículo possua condições de deslocamento por meios 

próprios, o estudo estimou custo operacional de aproximadamente R$ 28,03 para manutenção 

realizada em Erval Seco, em comparação com R$ 179,05 em Seberi, R$ 232,36 em Redentora 

e R$ 312,31 em Frederico Westphalen, valores associados exclusivamente à logística da 

operação, sem considerar o preço do reparo. 

4.12 A delimitação territorial também preserva a fiscalização técnica da execução, 

considerando que as manutenções de curta duração, desmontagens, substituições de 

componentes, diagnósticos eletrônicos, reparos em freios, suspensão, direção, sistemas 

elétricos, injeção, embreagem e demais intervenções exigem acompanhamento presencial 

sempre que houver dúvida quanto ao diagnóstico, à necessidade de substituição de peças ou à 

qualidade do serviço realizado. 

4.13 A proximidade entre a oficina e a sede municipal permite que o servidor designado 

acompanhe o diagnóstico inicial, verifique as peças removidas, analise a necessidade das 

substituições propostas, acompanhe serviços sensíveis e realize os testes finais sem que cada 

ato fiscalizatório gere novo deslocamento intermunicipal, perda significativa de horas de 

trabalho e utilização adicional da frota. 

4.14 A execução em oficina próxima reduz o risco de autorização de serviços desnecessários, 

instalação de peças incompatíveis, divergência entre o componente orçado e aquele 



 

efetivamente aplicado, descarte prematuro das peças substituídas e dificuldade de 

confirmação dos defeitos relatados pela contratada. 

4.15 A exigência de oficina situada em Erval Seco para os veículos indicados no item 4.4 

também decorre da natureza das atividades às quais esses bens estão vinculados. Vans, micro-

ônibus e ônibus são empregados no transporte de alunos e pacientes, enquanto veículos leves, 

utilitários e camionetes atendem atividades de saúde, educação, assistência social, 

fiscalização, administração e demais serviços cuja continuidade depende da disponibilidade 

regular da frota. 

4.16 O afastamento desses veículos para oficinas situadas em outros municípios tende a 

ampliar o tempo de imobilização, pois acrescenta etapas de entrega, retorno dos servidores, 

fiscalização, retirada e reorganização das rotinas administrativas. O laudo técnico estimou 

tempo médio de paralisação de até um dia para manutenção local, de aproximadamente dois 

dias em Seberi, de dois a três dias em Redentora e de até três dias em Frederico Westphalen. 

4.17 Nos veículos destinados ao transporte escolar, a indisponibilidade de uma única unidade 

pode exigir remanejamento de itinerários, utilização de veículo reserva, reorganização dos 

horários, convocação de motoristas e alteração das rotas atendidas, com impacto direto sobre 

o transporte de diversos alunos. 

4.18 Nas vans, micro-ônibus, ônibus e demais veículos vinculados à saúde, o afastamento 

prolongado pode comprometer o transporte de pacientes, consultas, exames, tratamentos, 

deslocamentos intermunicipais e atividades de atenção básica, tornando o tempo de resposta 

elemento diretamente relacionado à continuidade do serviço público. 

4.19 A localização da oficina em Erval Seco permite atendimento mais célere às ocorrências 

de menor complexidade, inclusive reparos que podem ser diagnosticados, executados, 

fiscalizados e concluídos no mesmo dia, evitando que intervenções simples produzam custos 

logísticos superiores ao valor do próprio serviço. 

4.20 A delimitação não se sustenta em preferência por empresas locais, proteção do mercado 

municipal ou reserva de contratação, mas em elementos técnicos quantificáveis constantes do 

processo administrativo, que demonstram a relação direta entre distância, custos indiretos, 

necessidade de guincho, horas de servidores, fiscalização, tempo de imobilização e risco de 

descontinuidade dos serviços. 

4.21 A modelagem preserva a competitividade ao admitir a participação de empresas de 

qualquer localidade, exigindo apenas que a vencedora possua ou instale estrutura de execução 

dentro da área territorial admitida antes da assinatura da Ata de Registro de Preços. A 

obrigação incide sobre a forma de execução do objeto e não sobre a origem ou o endereço da 

pessoa jurídica no momento da apresentação da proposta. 

4.22 Para os lotes destinados exclusivamente à manutenção preventiva e corretiva de 

caminhões, será admitida oficina instalada e em efetivo funcionamento nos Municípios de 

Erval Seco, Seberi ou Frederico Westphalen, conforme a abrangência definida para o 

respectivo lote. 



 

4.23 O tratamento diferenciado aplicável aos caminhões decorre das características da linha 

diesel pesada, da necessidade de equipamentos específicos, da dimensão dos componentes, da 

complexidade de determinadas intervenções e da existência regional de oficinas com estrutura 

apta ao atendimento desse segmento. 

4.24 O laudo técnico identificou que Seberi e Frederico Westphalen concentram oficinas e 

fornecedores com capacidade compatível para intervenções de maior porte em caminhões, 

justificando a ampliação territorial exclusivamente para essa categoria, sem estendê-la aos 

demais veículos cuja manutenção pode ser executada em Erval Seco com maior eficiência 

logística. 

4.25 A admissão de oficinas em Erval Seco, Seberi ou Frederico Westphalen para manutenção 

de caminhões representa solução proporcional entre a necessidade de acesso à estrutura 

especializada e a preservação de limites logísticos razoáveis, evitando a ampliação irrestrita 

da área de execução e o consequente aumento dos custos de remoção, fiscalização, 

deslocamento de servidores e indisponibilidade dos equipamentos. 

4.26 Não será admitida, para fins de cumprimento do requisito territorial dos lotes de 

caminhões, oficina localizada em município diverso daqueles expressamente indicados, salvo 

revisão formal da modelagem promovida pela Administração antes da publicação do Edital ou 

diante da ausência de propostas válidas, acompanhada de novo estudo técnico e da 

correspondente motivação administrativa. 

4.27 A não inclusão de Redentora entre os locais admitidos para instalação das oficinas 

decorre das condições de acesso identificadas no laudo técnico, especialmente a utilização 

predominante de estrada não pavimentada, o maior tempo efetivo de deslocamento, o risco de 

danos aos veículos, a menor segurança operacional e a ausência de integração do município 

com o eixo natural de circulação da frota de Erval Seco. 

4.28 A distância nominal entre Erval Seco e Redentora, isoladamente considerada, não traduz 

o efetivo custo logístico do percurso, pois a análise técnica deve contemplar o tipo de 

pavimento, o tempo de viagem, as condições de trafegabilidade, o desgaste do veículo, a 

segurança dos servidores e o risco de agravamento de falhas mecânicas durante o 

deslocamento. 

4.29 A exclusão de determinado município não impede a participação de empresas nele 

sediadas ou localizadas em qualquer outra região, desde que a licitante vencedora 

disponibilize, antes da assinatura da Ata, oficina regularmente instalada em um dos locais 

admitidos para o respectivo lote. 

4.30 A oficina apresentada deverá estar em efetivo funcionamento, possuir estrutura 

compatível com o lote adjudicado, capacidade de receber os veículos abrangidos, 

equipamentos necessários, ferramental, área de trabalho, condições de guarda, profissionais 

disponíveis e organização administrativa suficiente para execução das Ordens de Serviço. 

4.31 A comprovação da localização e do efetivo funcionamento da oficina poderá ocorrer 

mediante apresentação cumulativa ou complementar de: 

 



 

a) Alvará de Localização e Funcionamento válido, expedido pelo município 

competente; 

 

4.32 Durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, a contratada deverá manter a 

oficina em efetivo funcionamento dentro da área territorial exigida para o respectivo lote, com 

capacidade operacional equivalente ou superior à verificada na vistoria que antecedeu a 

formalização da contratação. 

4.33 A alteração do endereço da oficina, a substituição da unidade operacional, a suspensão 

das atividades, a perda da disponibilidade do imóvel ou qualquer modificação que interfira no 

atendimento ao requisito territorial deverá ser comunicada previamente à Administração. 

4.34 A substituição da oficina somente poderá ocorrer mediante autorização formal do 

Município e realização de nova vistoria, permanecendo obrigatória a localização dentro da 

área territorial admitida e o atendimento integral das condições técnicas, operacionais e 

documentais estabelecidas neste Termo de Referência. 

4.35 A perda superveniente da estrutura territorial ou operacional, sem regularização no prazo 

definido pela Administração quando a correção for possível, caracterizará descumprimento da 

Ata de Registro de Preços e poderá resultar na suspensão das Ordens de Serviço, no 

cancelamento do registro, na extinção do instrumento contratual e na aplicação das sanções 

cabíveis. 

4.36 A contratada não poderá executar ordinariamente os serviços em estabelecimento diverso 

daquele vistoriado e aprovado pela Administração, ainda que pertencente à mesma empresa, 

salvo autorização prévia para serviço especializado cuja subcontratação ou execução externa 

esteja expressamente admitida neste Termo de Referência. 

4.37 A exigência de oficina instalada na área definida não afasta a possibilidade de 

atendimento no local da pane, quando tecnicamente possível e autorizado pela Administração, 

nem impede a remoção de componentes para execução de serviços especializados em 

estabelecimento de terceiro, observadas as condições de subcontratação estabelecidas neste 

Termo de Referência. 

4.38 A empresa deverá manter estabelecimento em efetivo funcionamento, compatível com os 

serviços executados, dispondo de instalações físicas, equipamentos, ferramental, instrumentos 

de medição, dispositivos de diagnóstico, recursos humanos e estrutura operacional suficientes 

para atender às demandas inerentes aos lotes em que vier a sagrar-se vencedora. 

4.39 A oficina deverá possuir capacidade de recepção, movimentação e permanência dos 

veículos abrangidos pelo respectivo lote, sem depender de armazenamento permanente em 

vias públicas, passeios, acostamentos, terrenos desprotegidos ou locais incompatíveis com a 

guarda de bens públicos. 

4.40 Os veículos permanecerão em área segura enquanto estiverem sob responsabilidade da 

contratada, protegidos contra intempéries, furto, roubo, vandalismo, incêndio, quedas de 

objetos, enchentes, movimentação indevida e danos decorrentes de armazenamento 

inadequado. 



 

4.41 Quando a dimensão dos caminhões, ônibus ou equipamentos impedir sua permanência 

integral em área coberta, será admitida área externa própria, cercada, controlada e compatível 

com a guarda segura dos bens, desde que os componentes desmontados, sistemas expostos e 

partes sensíveis permaneçam devidamente protegidos. 

4.42 A contratada responderá pela integridade dos veículos, peças, acessórios, equipamentos 

embarcados, documentos e demais bens recebidos, desde sua entrada na oficina até a efetiva 

devolução ao Município. 

4.43 Os serviços serão executados por profissionais com conhecimento técnico compatível 

com as atividades desenvolvidas, observando os procedimentos recomendados pelos 

fabricantes, as normas técnicas aplicáveis, as boas práticas da manutenção automotiva e a 

utilização de ferramental adequado a cada intervenção. 

4.44 A contratada manterá profissionais em quantidade suficiente para atender às Ordens de 

Serviço nos prazos fixados, evitando que a indisponibilidade de mão de obra, o acúmulo de 

veículos ou a desorganização interna provoquem atraso recorrente na liberação da frota. 

4.45 Os profissionais responsáveis por diagnósticos, desmontagens, montagens, regulagens, 

testes e intervenções em componentes de segurança deverão possuir experiência ou 

qualificação compatível com a atividade executada. 

4.46 Todos os equipamentos empregados nos serviços deverão permanecer em condições 

adequadas de uso, submetidos à manutenção e à calibração quando tecnicamente exigíveis, 

aptos a produzir diagnósticos confiáveis e resultados compatíveis com as especificações dos 

fabricantes. 

4.47 A contratada deverá possuir, conforme os serviços abrangidos pelo lote, elevadores, 

macacos, cavaletes, prensas, compressores, ferramentas pneumáticas, torquímetros, 

multímetros, equipamentos de teste, dispositivos de desmontagem, instrumentos de medição e 

demais recursos indispensáveis à correta execução das manutenções. 

4.48 Quando o lote compreender diagnóstico eletrônico, manutenção elétrica, eletrônica ou de 

injeção, a empresa deverá possuir scanner automotivo compatível com as marcas e sistemas 

atendidos, permitindo leitura e exclusão de códigos de falha, monitoramento de parâmetros, 

testes de atuadores, programação de componentes quando aplicável e emissão de relatórios. 

4.49 A simples posse de equipamento genérico sem compatibilidade com os veículos do lote 

não atenderá ao requisito, podendo a Administração solicitar demonstração prática, 

identificação do modelo, licenças de utilização, versões de software ou relatório de 

diagnóstico. 

4.50 Nos lotes que compreenderem geometria, alinhamento, balanceamento ou cambagem, a 

empresa deverá possuir equipamentos próprios ou estrutura expressamente admitida no 

Edital, compatíveis com as dimensões, pesos, eixos e características dos veículos abrangidos, 

devidamente instalados e operacionais. 

4.51 O fornecimento de peças limitar-se-á a componentes novos, sem utilização anterior, 

vedado o emprego de peças usadas, recuperadas, recondicionadas, remanufaturadas ou 



 

provenientes de desmanches, ressalvadas hipóteses excepcionais previamente autorizadas pela 

Administração e tecnicamente justificadas. 

4.52 A autorização excepcional para utilização de componente recuperado ou remanufaturado 

somente poderá ocorrer quando inexistente peça nova no mercado, quando se tratar de 

solução usual para determinado componente de linha pesada ou quando o custo da peça nova 

se mostrar desproporcional ao valor e à vida útil remanescente do veículo, desde que 

preservadas a segurança, a durabilidade, a garantia e a economicidade. 

4.53 Nenhum componente usado, recuperado, recondicionado ou remanufaturado poderá ser 

aplicado por iniciativa exclusiva da contratada, ainda que alegadamente equivalente ou mais 

econômico, sem autorização expressa e individualizada da Administração. 

4.54 As peças fornecidas deverão apresentar plena compatibilidade com o veículo submetido 

à manutenção, observando códigos de fabricante, aplicação, dimensões, características 

construtivas, capacidade operacional, resistência, desempenho, segurança e demais 

especificações necessárias à perfeita instalação e ao correto funcionamento. 

4.55 Quando houver mais de uma opção de peça compatível, a contratada identificará no 

orçamento a marca, o fabricante, o código e a classificação do componente, permitindo que a 

Administração avalie sua qualidade e adequação antes da autorização. 

4.56 A Administração poderá rejeitar peças de origem desconhecida, sem identificação do 

fabricante, sem embalagem compatível, com código removido, com sinais de violação, avaria, 

oxidação, armazenamento inadequado ou qualquer circunstância que comprometa sua 

confiabilidade. 

4.57 Sempre que solicitado pela fiscalização, a contratada apresentará documentos que 

permitam identificar a origem das peças, incluindo notas fiscais de aquisição, certificados de 

fabricante, catálogos técnicos, etiquetas, embalagens, códigos de rastreamento ou outros 

documentos aptos a comprovar sua procedência. 

4.58 A exigência de comprovação de procedência não se confunde com imposição de 

aquisição junto a fornecedor específico, destinando-se apenas à proteção do patrimônio 

público e à prevenção da utilização de peças falsificadas, contrabandeadas, usadas ou 

incompatíveis com o padrão contratado. 

4.59 A contratada manterá organização que permita separar, identificar e preservar as peças 

retiradas de cada veículo até sua conferência pela fiscalização, evitando mistura de 

componentes, descarte antecipado ou impossibilidade de verificação posterior. 

4.60 Os serviços caracterizam-se como atividade de natureza contínua, considerando que a 

manutenção da frota constitui necessidade permanente da Administração e condição 

necessária à continuidade das atividades desenvolvidas pelas Secretarias Municipais. 

4.61 A natureza contínua não implica execução ininterrupta ou disponibilização exclusiva de 

equipe, pois as demandas ocorrerão de forma parcelada, conforme defeitos, revisões, 

ocorrências e necessidades efetivamente verificadas ao longo da vigência da Ata. 



 

4.62 A execução ocorrerá mediante Ordens de Serviço, sem cronograma fixo e sem 

quantitativo mínimo assegurado à contratada, permanecendo os valores e quantitativos 

registrados como estimativas máximas destinadas ao planejamento da contratação. 

4.63 A contratada organizará sua capacidade operacional para atender às solicitações 

encaminhadas durante toda a vigência da Ata, inclusive quando houver mais de um veículo 

em manutenção simultaneamente, observada a capacidade declarada e comprovada para o 

lote. 

4.64 A contratada indicará representante ou preposto responsável pela gestão operacional da 

Ata, com poderes para receber comunicações, prestar esclarecimentos, acompanhar 

fiscalizações, adotar providências, solucionar divergências e representar a empresa perante a 

Administração. 

4.65 O preposto deverá manter disponibilidade compatível com os horários de funcionamento 

da Administração e da oficina, respondendo às solicitações dentro de prazo razoável e 

informando imediatamente qualquer fato que possa comprometer a execução. 

4.66 A indicação do preposto não afastará a responsabilidade direta da empresa pelos atos 

praticados por seus sócios, empregados, técnicos, colaboradores, fornecedores ou 

subcontratados durante a execução. 

4.67 A contratada permanecerá integralmente responsável pelo cumprimento das obrigações 

legais, contratuais, técnicas, trabalhistas, previdenciárias, tributárias, ambientais, securitárias e 

civis decorrentes da contratação. 

4.68 A Administração poderá realizar novas vistorias durante a vigência da Ata sempre que 

houver indícios de perda da capacidade operacional, mudança de endereço, redução da 

estrutura, indisponibilidade de equipamentos, reiterados atrasos, baixa qualidade dos serviços 

ou outra situação capaz de comprometer a execução. 

4.69 A aprovação inicial da oficina não impede que a Administração determine ajustes ou 

correções posteriores quando forem identificadas condições incompatíveis com as obrigações 

assumidas, desde que as determinações estejam relacionadas aos requisitos já estabelecidos e 

sejam tecnicamente justificadas. 

4.70 A manutenção dos requisitos previstos nesta seção constitui condição permanente da 

execução, não se restringindo à fase de assinatura da Ata de Registro de Preços. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1 A execução da Ata de Registro de Preços ocorrerá de forma parcelada, conforme a 

necessidade da Administração Municipal, mediante emissão de Ordem de Serviço ou Ordem 

de Fornecimento expedida pelo setor competente, observados os procedimentos estabelecidos 

neste Termo de Referência, inexistindo qualquer obrigação de contratação integral dos 

quantitativos registrados. 

5.2 Nenhum serviço poderá ser iniciado sem a prévia autorização da Administração, 

ressalvadas exclusivamente as hipóteses de desmontagem autorizada para diagnóstico técnico, 



 

cujo objetivo será identificar a origem da falha e subsidiar a elaboração do orçamento 

detalhado. 

5.3 A Secretaria demandante ou o Setor de Mecânica encaminhará o veículo à empresa 

registrada mediante solicitação formal, contendo, sempre que possível, identificação do 

veículo, placa, patrimônio, quilometragem, secretaria responsável, descrição da ocorrência e 

demais informações necessárias para o atendimento. 

5.4 Recebido o veículo, a contratada realizará inspeção técnica preliminar, procedendo à 

conferência de suas condições gerais, registrando quilometragem, nível de combustível 

quando aplicável, avarias aparentes, acessórios existentes, equipamentos embarcados e 

demais condições verificadas no momento do recebimento. 

5.5 O recebimento do veículo será formalizado mediante check list assinado pela contratada e 

pelo servidor responsável pela entrega, contendo registro das condições observadas, evitando 

futuras divergências quanto ao estado do bem durante sua permanência na oficina. 

5.6 Identificada a necessidade de manutenção, a contratada elaborará orçamento detalhado 

contendo, no mínimo: 

 

a) descrição individualizada dos serviços necessários; 

b) identificação das peças a serem substituídas; 

c) código das peças, quando existente; 

d) fabricante ou marca das peças; 

e) quantidade de cada componente; 

f) valor unitário das peças; 

g) percentual de desconto incidente; 

h) quantidade estimada de horas técnicas; 

i) valor da hora técnica; 

j) prazo previsto para conclusão dos serviços; 

 

5.7 O orçamento deverá ser suficientemente detalhado para permitir análise técnica e 

financeira pela Administração, vedadas descrições genéricas como "revisão geral", "conserto 

completo", "diversos serviços" ou expressões equivalentes desacompanhadas da 

correspondente discriminação dos materiais e serviços. 

5.8 Após o recebimento do orçamento, a Administração realizará conferência dos preços das 

peças, dos descontos aplicados, das horas técnicas propostas e da compatibilidade dos 

serviços indicados, podendo utilizar o sistema CILIA®, tabelas oficiais, pesquisas de 

mercado, distribuidoras autorizadas, fabricantes ou quaisquer outros meios legalmente 

admitidos para verificação da vantajosidade da contratação. 

5.9 A emissão da Ordem de Serviço representará a autorização formal para início da execução 

da manutenção, iniciando-se, a partir desse momento, a contagem do prazo aprovado para 

conclusão dos trabalhos. 



 

5.10 Caso, durante a desmontagem ou execução dos serviços, sejam identificados defeitos não 

previstos no orçamento inicialmente aprovado, a contratada interromperá imediatamente os 

serviços relacionados aos novos componentes, apresentando orçamento complementar 

acompanhado da respectiva justificativa técnica. 

5.11 Nenhuma peça adicional poderá ser instalada e nenhum serviço complementar poderá ser 

executado sem autorização prévia da Administração, ainda que tecnicamente recomendável, 

ressalvadas situações excepcionais envolvendo risco imediato de deterioração do veículo, 

hipótese em que a contratada comunicará imediatamente a fiscalização para deliberação. 

5.12 Sempre que houver necessidade de orçamento complementar, permanecerão aplicáveis 

os mesmos critérios utilizados para aprovação do orçamento inicial, inclusive quanto à 

pesquisa de preços, conferência técnica e emissão de autorização específica. 

5.13 Durante toda a execução dos serviços, a contratada deverá manter a fiscalização 

informada sobre situações capazes de alterar significativamente o prazo inicialmente previsto 

para conclusão da manutenção, apresentando justificativa técnica sempre que houver 

necessidade de prorrogação. 

5.14 O prazo inicialmente informado somente poderá ser prorrogado mediante solicitação 

fundamentada da contratada e expressa autorização da Administração, observando-se a 

complexidade da manutenção, a disponibilidade de peças, fatores supervenientes devidamente 

comprovados e o interesse público envolvido. 

5.15 A simples demora na aquisição de peças, falhas de planejamento interno da empresa, 

indisponibilidade de mão de obra ou excesso de serviços na oficina não constituem 

justificativas automáticas para prorrogação dos prazos contratualmente assumidos. 

5.16 Nos casos de manutenção preventiva programada, a Administração poderá agendar 

previamente a execução dos serviços, buscando compatibilizar a disponibilidade operacional 

da frota com a capacidade de atendimento da empresa registrada. 

5.17 As manutenções preventivas compreenderão, entre outras intervenções, inspeções 

periódicas, substituição programada de componentes sujeitos ao desgaste natural, regulagens, 

lubrificações, reapertos, verificações eletrônicas, substituição de fluidos, filtros, correias e 

demais procedimentos recomendados pelos fabricantes ou identificados como necessários 

durante a utilização normal dos veículos. 

5.18 As manutenções corretivas compreenderão todas as intervenções destinadas à eliminação 

de falhas mecânicas, elétricas, eletrônicas, estruturais ou funcionais que comprometam parcial 

ou totalmente a utilização dos veículos, restabelecendo suas condições normais de 

funcionamento, segurança e desempenho. 

5.19 Concluídos os serviços, a contratada realizará testes de funcionamento compatíveis com 

a natureza da intervenção executada, verificando a eliminação da falha originalmente 

apresentada e o correto funcionamento dos sistemas submetidos à manutenção. 

5.20 Somente após a conclusão dos testes internos a contratada comunicará formalmente a 

Administração para realização da fiscalização, conferência dos serviços executados, 



 

verificação das peças substituídas e posterior recebimento do veículo, observado o 

procedimento previsto neste Termo de Referência. 

5.21 Sempre que solicitado pela fiscalização, a contratada disponibilizará o veículo para 

inspeção durante qualquer fase da manutenção, independentemente do estágio de execução 

dos serviços, facultando o acompanhamento da desmontagem, conferência dos componentes 

substituídos, verificação das peças instaladas e avaliação da qualidade dos serviços realizados. 

5.22 A Administração poderá solicitar esclarecimentos técnicos, fotografias, vídeos, relatórios 

complementares ou qualquer outro elemento que contribua para a adequada avaliação dos 

serviços executados, devendo a contratada disponibilizar as informações no menor prazo 

possível. 

5.23 As peças substituídas permanecerão armazenadas na oficina até a conclusão da 

fiscalização, não podendo ser descartadas, reutilizadas, comercializadas ou destinadas a 

terceiros antes da liberação formal do Município, ressalvados os componentes sujeitos à 

logística reversa cuja retenção represente risco ambiental, hipótese em que deverá ser 

realizada documentação fotográfica e registro da destinação ambientalmente adequada. 

5.24 Após a conferência da fiscalização, as peças substituídas serão devolvidas ao Município 

ou terão sua destinação autorizada pela Administração, conforme interesse público e 

características do componente. 

5.25 Quando houver dúvida quanto à necessidade de substituição de determinada peça ou 

componente, a Administração poderá determinar a realização de inspeção complementar, 

solicitar parecer técnico de profissional habilitado ou exigir demonstração da falha 

apresentada antes da autorização definitiva da substituição. 

5.26 A contratada responderá integralmente pela qualidade dos serviços executados, pela 

correta instalação das peças fornecidas, pelo adequado torque dos componentes, pela 

observância dos procedimentos técnicos recomendados pelos fabricantes e pela eliminação 

dos defeitos que motivaram a manutenção. 

5.27 Durante a execução dos serviços, deverão ser observados procedimentos que preservem 

os demais componentes do veículo, evitando danos decorrentes de desmontagens 

inadequadas, utilização de ferramentas incompatíveis, aquecimento excessivo, impactos, 

contaminação de sistemas ou qualquer outra prática capaz de comprometer a integridade do 

patrimônio público. 

5.28 Sempre que tecnicamente possível, componentes que apresentem condições de 

reaproveitamento poderão permanecer instalados, vedada a substituição desnecessária de 

peças com a finalidade exclusiva de ampliar o valor da manutenção. 

5.29 A substituição preventiva de componentes será admitida quando decorrer das 

recomendações do fabricante, do desgaste natural constatado durante a inspeção técnica ou 

quando a permanência da peça puder ocasionar danos significativamente superiores aos custos 

de sua substituição imediata. 

5.30 A contratada deverá comunicar imediatamente à Administração qualquer indício de 

acidente, avaria estrutural, adulteração, desgaste incompatível com a quilometragem, 



 

modificações não originais ou qualquer outra situação capaz de influenciar a segurança, a 

durabilidade ou o valor patrimonial do veículo. 

5.31 Os serviços de manutenção deverão ser executados utilizando ferramentas apropriadas, 

equipamentos compatíveis e procedimentos tecnicamente reconhecidos pelo mercado 

especializado, observando as recomendações dos fabricantes dos veículos e dos componentes 

instalados. 

5.32 Sempre que a execução exigir equipamentos de diagnóstico eletrônico, calibradores, 

instrumentos de medição, torquímetros, scanners ou quaisquer dispositivos de precisão, estes 

deverão estar em perfeitas condições de funcionamento e aptos a produzir resultados 

confiáveis. 

5.33 A lavagem do veículo não integra o objeto da contratação, salvo quando indispensável 

para execução da manutenção ou para remoção de resíduos decorrentes dos próprios serviços 

executados, hipótese em que não poderá haver cobrança adicional. 

5.34 A contratada deverá zelar pela limpeza interna do veículo durante a execução dos 

serviços, protegendo bancos, volante, painel, alavancas, revestimentos e demais componentes 

internos contra graxa, óleo, sujeira, riscos ou qualquer dano decorrente da manutenção. 

5.35 Enquanto permanecer sob responsabilidade da contratada, o veículo deverá ser mantido 

em local seguro, compatível com sua conservação, protegido contra intempéries, furtos, 

vandalismo, incêndios e demais riscos normalmente previsíveis, respondendo a empresa pelos 

danos ocasionados durante esse período, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força 

maior devidamente comprovadas. 

5.36 O deslocamento de veículos até a oficina ocorrerá, preferencialmente, por meios próprios 

do Município. Quando o veículo não apresentar condições de trafegabilidade, a 

Administração poderá autorizar atendimento no local da pane ou providenciar sua remoção, 

conforme a solução que melhor atenda ao interesse público e às condições operacionais 

existentes. 

5.37 Nas situações de emergência envolvendo ambulâncias, veículos destinados ao transporte 

de pacientes, transporte escolar ou outros serviços considerados essenciais, a contratada 

deverá priorizar imediatamente o atendimento, reorganizando sua programação interna para 

reduzir ao máximo o tempo de indisponibilidade do veículo. 

5.38 Havendo simultaneamente diversos veículos do Município aguardando manutenção, 

terão prioridade, salvo determinação expressa em sentido diverso da Administração, as 

ambulâncias, os veículos destinados ao transporte de pacientes, os veículos do transporte 

escolar e aqueles cuja paralisação comprometa diretamente a continuidade de serviços 

públicos essenciais. 

5.39 Os serviços serão considerados concluídos somente após a eliminação da falha que 

motivou a manutenção, realização dos testes técnicos necessários, conferência da fiscalização 

e emissão do respectivo recebimento, permanecendo a contratada responsável pelos serviços 

executados durante todo o período de garantia estabelecido neste Termo de Referência. 



 

5.40 A execução da Ata de Registro de Preços observará integralmente os princípios da 

eficiência, economicidade, planejamento, transparência, rastreabilidade das intervenções, 

preservação do patrimônio público e busca da proposta mais vantajosa para a Administração, 

mediante registro documental de todas as etapas relevantes da manutenção. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

6.1 A Ata de Registro de Preços será executada em conformidade com as disposições da Lei 

Federal nº 14.133/2021, deste Termo de Referência, do Edital, da proposta vencedora e das 

Ordens de Serviço emitidas pela Administração, respondendo cada uma das partes pelas 

consequências decorrentes do descumprimento das obrigações assumidas. 

6.2 A gestão da Ata compreenderá o acompanhamento administrativo da execução, o controle 

dos saldos registrados, a emissão das Ordens de Serviço, a fiscalização da execução 

contratual, o controle dos prazos, a conferência dos orçamentos apresentados, a verificação 

dos descontos aplicados, a análise da qualidade dos serviços executados e o acompanhamento 

do cumprimento das obrigações assumidas pela contratada. 

6.3 A fiscalização será exercida por servidor ou comissão formalmente designada pela 

Administração Municipal, preferencialmente composta por servidores vinculados ao Setor de 

Mecânica, Secretaria demandante ou setor responsável pela gestão da frota, podendo contar 

com apoio técnico de outros servidores sempre que a complexidade da manutenção assim 

exigir. 

6.4 A designação do gestor e do fiscal da Ata não afasta a responsabilidade da contratada pela 

perfeita execução do objeto, permanecendo integralmente responsável pela qualidade técnica 

dos serviços, pela procedência das peças fornecidas, pela observância das especificações dos 

fabricantes e pelo cumprimento dos prazos estabelecidos. 

6.5 Caberá ao gestor da Ata acompanhar sua execução sob o aspecto administrativo, controlar 

os quantitativos registrados, verificar a disponibilidade de saldo, promover os atos necessários 

às alterações legalmente admitidas, acompanhar a vigência da Ata, comunicar eventuais 

irregularidades às autoridades competentes e adotar as providências administrativas 

necessárias ao fiel cumprimento da contratação. 

6.6 Compete ao fiscal da Ata acompanhar diretamente a execução dos serviços, conferindo os 

orçamentos apresentados, verificando a compatibilidade entre as peças substituídas e aquelas 

efetivamente autorizadas, fiscalizando os prazos de execução, acompanhando a qualidade 

técnica dos serviços realizados, registrando ocorrências e comunicando imediatamente 

qualquer irregularidade constatada. 

6.7 A fiscalização poderá acompanhar a execução das manutenções diretamente nas 

dependências da oficina, realizando inspeções presenciais durante qualquer fase dos serviços, 

inclusive antes da montagem final dos componentes, sempre que entender necessário para 

adequada verificação da execução contratual. 



 

6.8 O Município poderá solicitar acesso às dependências da oficina sempre que houver 

veículo oficial em manutenção, observando-se apenas as normas de segurança do 

estabelecimento, não podendo a contratada impedir ou restringir o exercício da fiscalização 

regularmente designada. 

6.9 Sempre que necessário, a fiscalização poderá solicitar demonstração prática do 

funcionamento dos sistemas submetidos à manutenção, testes operacionais, utilização de 

scanner automotivo, desmontagem parcial de componentes ou quaisquer outros 

procedimentos razoavelmente necessários à verificação da qualidade dos serviços executados. 

6.10 A fiscalização poderá determinar a realização de testes complementares quando houver 

indícios de execução inadequada dos serviços, funcionamento irregular do veículo, 

persistência dos defeitos anteriormente apresentados ou qualquer situação que coloque em 

dúvida a qualidade da manutenção realizada. 

6.11 Verificada a execução de serviços em desacordo com as especificações técnicas, 

utilização de peças incompatíveis, montagem inadequada, defeitos decorrentes da própria 

manutenção ou qualquer outra irregularidade atribuível à contratada, a Administração 

determinará a imediata correção das falhas identificadas, sem qualquer ônus adicional ao 

Município. 

6.12 A contratada deverá manter representante devidamente habilitado para atender às 

solicitações da Administração durante toda a vigência da Ata, competindo-lhe receber 

comunicações oficiais, acompanhar fiscalizações, prestar esclarecimentos técnicos, solucionar 

divergências operacionais e adotar as providências determinadas pelo gestor ou fiscal da 

contratação. 

6.13 Todas as comunicações entre a Administração e a contratada ocorrerão preferencialmente 

por meio eletrônico, sem prejuízo da utilização de documentos físicos quando a formalidade 

do ato assim exigir, considerando-se válidas as comunicações encaminhadas aos endereços 

eletrônicos previamente informados pelas partes. 

6.14 Sempre que houver divergência entre o orçamento apresentado e a avaliação realizada 

pela Administração, a fiscalização poderá solicitar justificativas técnicas complementares, 

documentação comprobatória, fotografias, laudos, relatórios ou qualquer outro elemento 

necessário à adequada análise da manutenção proposta. 

6.15 O Município poderá, a qualquer tempo, promover auditorias internas sobre os serviços 

executados, analisando histórico de manutenções, frequência de substituição de componentes, 

reincidência de defeitos, qualidade das peças utilizadas, compatibilidade dos preços 

praticados e demais aspectos relacionados à execução da Ata. 

6.16 A existência de fiscalização permanente não exclui nem reduz a responsabilidade técnica, 

civil, administrativa ou contratual da empresa registrada, respondendo integralmente pelos 

prejuízos decorrentes de falhas na execução dos serviços, fornecimento de peças inadequadas 

ou qualquer outra irregularidade imputável à sua atuação. 

6.17 As ocorrências verificadas durante a execução contratual serão registradas pela 

fiscalização em relatório próprio, contendo descrição dos fatos, providências adotadas, 



 

manifestações da contratada, eventuais determinações emitidas e demais informações 

relevantes para acompanhamento da execução da Ata. 

6.18 Sempre que constatadas irregularidades passíveis de correção, a Administração poderá 

conceder prazo razoável para saneamento, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis 

quando caracterizado descumprimento das obrigações contratuais ou prejuízo ao interesse 

público. 

6.19 A reincidência de falhas técnicas, atrasos injustificados, baixa qualidade dos serviços, 

descumprimento dos prazos ou qualquer comportamento incompatível com a adequada 

execução da Ata poderá ensejar a abertura de procedimento administrativo destinado à 

aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

6.20 Os atos de gestão e fiscalização observarão os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência, economicidade, motivação, razoabilidade e interesse 

público, buscando assegurar a adequada conservação da frota municipal e a correta aplicação 

dos recursos públicos. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

 

7.1 A medição dos serviços será realizada individualmente para cada Ordem de Serviço 

concluída, considerando exclusivamente os serviços efetivamente executados, as peças 

efetivamente fornecidas e previamente autorizadas pela Administração, observando-se os 

valores registrados na Ata de Registro de Preços e os descontos ofertados pela contratada. 

7.2 Nenhum pagamento será realizado com base em estimativas, previsões de consumo, 

quantitativos previamente registrados ou orçamentos não executados, sendo admitida apenas a 

remuneração correspondente aos serviços efetivamente prestados e às peças efetivamente 

incorporadas ao veículo. 

7.3 A emissão da Nota Fiscal somente poderá ocorrer após a conclusão integral da 

manutenção, realização dos testes necessários, conferência pela fiscalização e emissão do 

recebimento provisório, ressalvadas as hipóteses em que a Administração autorizar 

faturamento específico em razão da complexidade dos serviços ou da necessidade de 

conclusão em etapas distintas. 

7.4 A Administração poderá exigir documentos complementares destinados à comprovação da 

correta execução dos serviços, incluindo registros fotográficos, laudos técnicos, relatórios de 

scanner, testes eletrônicos, notas fiscais de aquisição das peças, catálogos técnicos ou 

quaisquer outros documentos que contribuam para a adequada fiscalização da execução 

contratual. 

7.5 O recebimento provisório ocorrerá após a comunicação formal da contratada acerca da 

conclusão da manutenção, oportunidade em que a fiscalização verificará a correspondência 

entre os serviços autorizados e aqueles efetivamente executados, bem como a compatibilidade 

entre as peças aprovadas e aquelas efetivamente instaladas. 



 

7.6 Durante o recebimento provisório poderão ser realizados testes de funcionamento, 

inspeções visuais, conferências documentais, avaliações técnicas, verificações eletrônicas, 

testes de rodagem ou quaisquer outros procedimentos considerados necessários para 

confirmar a adequada execução da manutenção. 

7.7 Constatada qualquer irregularidade, defeito, pendência, serviço incompleto, 

funcionamento inadequado ou divergência entre a execução realizada e o orçamento 

aprovado, o recebimento provisório ficará suspenso até que a contratada promova 

integralmente as correções determinadas pela fiscalização. 

7.8 O recebimento definitivo ocorrerá somente após a eliminação das pendências 

eventualmente identificadas durante a fiscalização, confirmação do perfeito funcionamento do 

veículo e emissão do respectivo atesto pelo servidor responsável. 

7.9 O recebimento definitivo não afasta a responsabilidade da contratada pelos vícios ocultos, 

defeitos de execução, falhas técnicas ou problemas que venham a surgir durante o período de 

garantia dos serviços e das peças fornecidas. 

7.10 A Administração poderá recusar, total ou parcialmente, qualquer serviço executado em 

desacordo com as especificações deste Termo de Referência, com as recomendações técnicas 

dos fabricantes, com o orçamento aprovado ou com as boas práticas da manutenção 

automotiva. 

7.11 Também poderá ser recusado o fornecimento de peças que apresentem sinais de uso, 

recuperação, remanufatura não autorizada, avarias, incompatibilidade técnica, procedência 

duvidosa, ausência de identificação do fabricante ou qualquer característica que comprometa 

sua qualidade, durabilidade ou segurança. 

7.12 Verificada a necessidade de refazimento dos serviços, substituição de peças ou realização 

de novas regulagens decorrentes de falha imputável à contratada, todas as despesas correrão 

exclusivamente por sua conta, inclusive aquelas relacionadas à mão de obra, materiais, 

transporte, desmontagem, montagem e testes complementares. 

7.13 As notas fiscais deverão discriminar separadamente o valor correspondente às peças 

fornecidas e o valor relativo à mão de obra empregada, permitindo a adequada conferência 

pela fiscalização e pelos setores responsáveis pela liquidação da despesa. 

7.14 As peças deverão constar da nota fiscal com descrição suficiente para permitir sua 

identificação, contendo, sempre que possível, código do fabricante, quantidade, valor unitário, 

percentual de desconto aplicado e valor final faturado. 

7.15 Os pagamentos observarão a ordem cronológica de exigibilidade, na forma da legislação 

vigente, sendo efetuados após o recebimento definitivo, liquidação da despesa e cumprimento 

das exigências documentais estabelecidas pela Administração. 

7.16 A liquidação ficará condicionada à verificação da regularidade fiscal, trabalhista e 

previdenciária da contratada, bem como à inexistência de pendências relativas à execução da 

respectiva Ordem de Serviço. 

7.17 Havendo erro na Nota Fiscal, inconsistência documental, divergência entre os valores 

faturados e aqueles efetivamente autorizados ou qualquer outra irregularidade que impeça a 



 

liquidação da despesa, o documento será devolvido para correção, suspendendo-se a 

contagem do prazo para pagamento até a reapresentação em condições regulares. 

7.18 O pagamento não implicará aceitação definitiva da qualidade dos serviços executados 

nem afastará o direito da Administração de exigir reparação por defeitos constatados 

posteriormente durante o período de garantia. 

7.19 Os valores registrados na Ata permanecerão vinculados às condições estabelecidas na 

proposta vencedora, observadas as hipóteses legais de reajustamento, revisão ou reequilíbrio 

econômico-financeiro previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e devidamente demonstradas 

no processo administrativo correspondente. 

 

8. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

8.1 A seleção das propostas observará o critério do menor valor global por lote, apurado 

mediante aplicação das fórmulas de julgamento estabelecidas neste Termo de Referência, as 

quais contemplam, de forma conjunta, o percentual de desconto ofertado para fornecimento 

de peças, o valor da hora técnica de mão de obra e os demais serviços auxiliares previstos 

para cada lote, permitindo a identificação da proposta mais vantajosa para a Administração. 

8.2 As fórmulas de julgamento constantes deste Termo possuem finalidade exclusivamente 

classificatória, sendo utilizadas para equalizar economicamente propostas compostas por 

diferentes variáveis, sem representar obrigação futura de contratação dos quantitativos 

estimados utilizados na composição dos cálculos. 

8.3 Os quantitativos estimados de peças, horas técnicas, serviços de scanner, geometria, 

alinhamento, balanceamento e demais serviços constantes das planilhas anexas destinam-se 

exclusivamente à formação do valor de julgamento, não constituindo compromisso mínimo de 

contratação durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

8.4 Cada empresa poderá participar de um ou mais lotes, desde que demonstre capacidade 

técnica, operacional e estrutural compatível com os serviços correspondentes, permanecendo 

responsável pela execução integral das obrigações assumidas em cada lote do qual venha a 

sagrar-se vencedora. 

8.5 A habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira e técnica observará as 

exigências estabelecidas no Edital, na Lei Federal nº 14.133/2021 e nas demais normas 

aplicáveis à contratação. 

8.6 Para fins de qualificação técnica operacional, a empresa deverá demonstrar que possui 

estrutura compatível com a execução dos serviços licitados, dispondo de instalações, 

equipamentos, ferramental, recursos humanos e organização operacional suficientes para 

atendimento das demandas inerentes ao lote pretendido. 

8.7 A Administração poderá exigir apresentação de Alvará de Localização e Funcionamento 

compatível com a atividade desenvolvida, expedido pelo Município onde estiver estabelecida 

a empresa, comprovando o exercício regular das atividades relacionadas ao objeto licitado. 



 

8.8 Sempre que o lote compreender serviços de diagnóstico eletrônico, a empresa deverá 

comprovar possuir equipamentos compatíveis com as tecnologias embarcadas dos veículos 

integrantes da frota municipal, especialmente scanner automotivo apto à leitura, interpretação 

e exclusão de códigos de falha das respectivas marcas. 

8.9 Para os lotes que envolvam serviços de geometria, alinhamento, balanceamento, 

cambagem, funilaria ou pintura, deverão estar disponíveis equipamentos, instalações e 

ferramental compatíveis com a natureza dos serviços ofertados. 

8.10 A Administração poderá realizar vistoria técnica presencial nas instalações da empresa 

classificada provisoriamente em primeiro lugar, com a finalidade de verificar se a estrutura 

efetivamente existente corresponde às declarações apresentadas durante o procedimento 

licitatório e atende às condições mínimas necessárias para execução dos serviços. 

8.11 A vistoria técnica não terá por finalidade criar exigências distintas daquelas estabelecidas 

no Edital, restringindo-se à verificação objetiva da existência da estrutura operacional 

declarada pela licitante, dos equipamentos indispensáveis à execução do objeto e das 

condições mínimas de funcionamento da oficina. 

8.12 A inspeção será realizada por comissão designada pela Administração, que elaborará 

relatório circunstanciado contendo registros fotográficos, descrição das condições verificadas 

e manifestação conclusiva acerca do atendimento ou não dos requisitos previstos no Edital e 

neste Termo de Referência. 

8.13 A vistoria compreenderá, entre outros aspectos: 

 

a) condições gerais das instalações; 

b) capacidade de acomodação dos veículos; 

c) organização da oficina; 

d) existência de ferramental compatível; 

e) disponibilidade de equipamentos especializados; 

f) condições de armazenamento de peças; 

g) organização administrativa; 

h) capacidade operacional da equipe técnica. 

 

8.14 A empresa que deixar de atender aos requisitos mínimos estabelecidos para o respectivo 

lote poderá ser desclassificada, mediante decisão motivada, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, hipótese em que será convocada a licitante subsequente, observada a ordem de 

classificação. 

8.15 As exigências de qualificação técnica guardam compatibilidade direta com a 

complexidade do objeto contratado, buscando assegurar que a futura contratada possua 

condições efetivas de executar os serviços, reduzir o tempo de indisponibilidade da frota, 

preservar a qualidade das manutenções realizadas e minimizar riscos de interrupção da 

prestação dos serviços públicos. 



 

8.16 A Administração poderá diligenciar para esclarecimento de informações constantes da 

documentação apresentada, solicitar documentos complementares, confirmar informações 

junto aos órgãos competentes ou promover quaisquer verificações admitidas pela legislação, 

desde que não impliquem criação de exigências não previstas no instrumento convocatório. 

8.17 A apresentação da proposta implica plena ciência das condições estabelecidas neste 

Termo de Referência, inclusive quanto à forma de execução dos serviços, critérios de 

medição, fiscalização, utilização do sistema CILIA como ferramenta de conferência de 

preços, aplicação dos descontos registrados e demais obrigações decorrentes da futura Ata de 

Registro de Preços. 

8.18 A empresa vencedora permanecerá obrigada a manter, durante toda a vigência da Ata, as 

condições de habilitação, qualificação técnica e capacidade operacional demonstradas na fase 

licitatória, comunicando imediatamente qualquer alteração que possa influenciar a adequada 

execução contratual. 

8.19 Forma de apresentação, cadastro e julgamento da proposta 

8.19.1. A proposta será apresentada por lote, contendo todos os componentes 

econômicos previstos para sua composição, conforme a natureza dos serviços 

abrangidos. A licitante deverá informar separadamente o percentual de desconto 

incidente sobre as peças, o valor da hora técnica e os valores unitários dos serviços 

específicos, quando aplicáveis, permitindo que a Administração identifique com 

clareza a formação do preço ofertado. 

8.19.2. A adoção de diferentes componentes na proposta decorre da própria natureza 

da manutenção veicular. A contratação não possui um único elemento de custo, pois 

sua execução poderá envolver fornecimento de peças, horas de mão de obra, 

diagnóstico por scanner, geometria e balanceamento, em proporções variáveis 

conforme o defeito, o veículo e a necessidade efetivamente constatada. 

8.19.3. O julgamento isolado pelo maior desconto nas peças poderia favorecer 

proposta com desconto elevado, mas com valores excessivos de mão de obra ou de 

serviços complementares. Da mesma forma, a consideração exclusiva do menor valor 

da hora técnica poderia resultar na contratação de empresa com preços elevados para 

peças, scanner, geometria ou balanceamento. 

8.19.4. Para evitar essas distorções, todos os componentes econômicos serão reunidos 

em fórmula matemática única, utilizando os quantitativos estimados pela 

Administração. O resultado da fórmula corresponderá ao valor global do lote para fins 

de classificação e disputa, permitindo a comparação uniforme entre propostas que 

possuem percentuais de desconto e preços unitários distintos. 

8.19.5. O critério de julgamento será o menor valor global por lote, considerado o 

menor dispêndio estimado para a Administração e observados os requisitos mínimos 

de qualidade e execução estabelecidos neste Termo de Referência. A metodologia é 

compatível com o julgamento pelo menor preço previsto nos artigos 33 e 34 da Lei 



 

Federal nº 14.133/2021, pois considera o resultado econômico conjunto da 

contratação, e não apenas um de seus componentes.  

8.19.6. Os quantitativos empregados nas fórmulas terão finalidade exclusivamente 

comparativa e serão iguais para todos os participantes. Não representam garantia de 

consumo, obrigação mínima de contratação ou previsão exata da execução, 

permanecendo as futuras solicitações condicionadas às necessidades reais da frota e à 

emissão das respectivas Ordens de Serviço. 

8.20. Cadastro da proposta para mecânica geral de veículos leves, camionetes e vans 

8.20.1. Nos lotes destinados à mecânica geral de veículos leves, camionetes e vans, a 

licitante deverá cadastrar: 

 

a) o percentual de desconto sobre os preços das peças constantes da tabela CILIA; 

b) o valor da hora técnica de mão de obra; 

c) o valor unitário do serviço de scanner automotivo; 

d) o valor unitário do serviço de geometria; 

e) o valor unitário do balanceamento por pneu. 

 

8.20.2. O valor global da proposta será calculado pela seguinte fórmula: 

 

VT=VP×(1−100D)+(QH×VH)+(QS×VS)+(QG×VG)+(QB×VB) Em que: 

VT = valor total estimado da proposta para o lote; 

VP = valor estimado de peças para o lote; 

D = percentual de desconto ofertado sobre a tabela CILIA; 

QH = quantidade estimada de horas técnicas; 

VH = valor ofertado para a hora técnica; 

QS = quantidade estimada de serviços de scanner; 

VS = valor unitário ofertado para o scanner; 

QG = quantidade estimada de serviços de geometria; 

VG = valor unitário ofertado para a geometria; 

QB = quantidade estimada de balanceamentos; 

VB = valor unitário ofertado para cada balanceamento. 

 

8.21. Cadastro da proposta para mecânica elétrica e eletrônica 

8.21.1. Nos lotes destinados à manutenção elétrica e eletrônica, a licitante deverá 

cadastrar: 

 

a) o percentual de desconto sobre a tabela da montadora, fabricante ou outra tabela 

referencial definida para o lote; 

b) o valor da hora técnica de mão de obra; 

c) o valor unitário do serviço de scanner automotivo. 



 

8.21.2. O valor global da proposta será calculado pela seguinte fórmula: 

 

VT=VP×(1−100D)+(QH×VH)+(QS×VS) 

Em que: 

VT = valor total estimado da proposta para o lote; 

VP = valor estimado de peças para o lote; 

D = percentual de desconto ofertado sobre a tabela referencial; 

QH = quantidade estimada de horas técnicas; 

VH = valor ofertado para a hora técnica; 

QS = quantidade estimada de serviços de scanner; 

VS = valor unitário ofertado para o scanner. 

 

8.22. Cadastro da proposta para mecânica geral de ônibus e caminhões 

8.22.1. Nos lotes destinados à mecânica geral de ônibus e caminhões, a licitante 

deverá cadastrar: 

 

a) o percentual de desconto sobre a tabela da montadora, fabricante ou outra tabela 

referencial indicada para o lote; 

b) o valor da hora técnica de mão de obra; 

c) o valor unitário do serviço de scanner automotivo. 

 

8.22.2. O valor global da proposta será calculado pela seguinte fórmula: 

 

VT=VP×(1−100D)+(QH×VH)+(QS×VS) 

Em que: 

VT = valor total estimado da proposta para o lote; 

VP = valor estimado de peças para o lote; 

D = percentual de desconto ofertado sobre a tabela referencial; 

QH = quantidade estimada de horas técnicas; 

VH = valor ofertado para a hora técnica; 

QS = quantidade estimada de serviços de scanner; 

VS = valor unitário ofertado para o scanner. 

 

8.23. Forma de disputa e apresentação dos lances 

8.23.1. A classificação inicial será determinada pelo valor global resultante da 

aplicação da fórmula correspondente ao lote, e não pelo exame isolado do desconto 

nas peças, da hora técnica ou dos serviços específicos. 

8.23.2. Durante a fase de disputa, a licitante poderá melhorar sua proposta mediante 

alteração de um ou mais componentes econômicos do lote, podendo: 

 



 

a) aumentar somente o percentual de desconto sobre as peças; 

b) reduzir somente o valor da hora técnica; 

c) reduzir somente o valor do scanner; 

d) reduzir os valores de geometria ou balanceamento, quando aplicáveis; 

e) alterar simultaneamente dois ou mais componentes; 

f) combinar aumento de desconto com redução dos preços unitários. 

 

8.23.3. Não será obrigatório reduzir proporcionalmente todos os componentes da 

proposta. A licitante poderá definir livremente sua estratégia comercial, desde que o 

novo valor global calculado seja inferior ao valor global de sua proposta ou de seu 

último lance válido. 

8.23.4. O lance será considerado pelo resultado final da fórmula. A simples alteração 

de um componente que não produza redução do valor global do lote não caracterizará 

lance mais vantajoso. 

8.23.5. Sempre que a licitante apresentar novo lance, deverá informar o componente 

ou os componentes alterados, para que seja realizado novo cálculo do valor global do 

lote. 

8.23.6. Poderá a empresa, por exemplo, manter o valor da hora técnica e do scanner e 

aumentar apenas o desconto sobre as peças. Também poderá manter o percentual de 

desconto e reduzir apenas a mão de obra ou os serviços específicos. Será admitida 

qualquer combinação que produza efetiva redução do valor global. 

8.23.7. O percentual de desconto não poderá ser reduzido durante a disputa. Uma vez 

aumentado, passará a integrar a proposta da licitante e permanecerá como percentual 

mínimo aplicável às peças. 

8.23.8. Os valores da hora técnica, scanner, geometria e balanceamento não poderão 

ser aumentados durante a disputa. Uma vez reduzidos, passarão a constituir os novos 

valores máximos da proposta. 

8.23.9. Encerrada a etapa de lances, a empresa provisoriamente classificada em 

primeiro lugar apresentará proposta final consolidada, contendo todos os componentes 

econômicos que resultaram no valor global vencedor. 

8.24. Exemplo de aplicação 

8.24.1. Considerando, para determinado lote: 

 

VP = R$ 100.000,00; 

QH = 500 horas; 

QS = 20 serviços de scanner; 

QG = 20 geometrias; 

QB = 100 balanceamentos. 

Caso a licitante apresente: 

D = 10%; 



 

VH = R$ 100,00; 

VS = R$ 150,00; 

VG = R$ 120,00; 

VB = R$ 30,00. 

O valor global será: 

VT=100.000×(1−0,10)+(500×100)+(20×150)+(20×120)+(100×30) 

VT=90.000+50.000+3.000+2.400+3.000 

VT=R$148.400,00 

 

8.24.2. Durante a disputa, a empresa poderá aumentar o desconto de 10% para 15%, 

mantendo os demais componentes. Nessa hipótese: 

 

VT=100.000×(1−0,15)+50.000+3.000+2.400+3.000 

VT=R$143.400,00 

 

8.24.3. A empresa também poderá manter o desconto de 10% e reduzir somente o 

valor da hora técnica de R$ 100,00 para R$ 85,00: 

 

VT=90.000+(500×85)+3.000+2.400+3.000 

VT=R$140.900,00 

 

8.24.4. Os exemplos demonstram que a licitante não fica vinculada a conceder 

desconto apenas nas peças. Ela poderá melhorar sua proposta no componente em que 

possuir maior capacidade comercial, permanecendo vencedora aquela que apresentar o 

menor resultado global após a aplicação da fórmula. 

8.25. Regras para faturamento e execução 

8.25.1. A fórmula será utilizada para julgamento e classificação das propostas, 

enquanto o pagamento durante a execução observará os componentes efetivamente 

utilizados em cada Ordem de Serviço. 

8.25.2. As peças serão pagas pelo preço constante da tabela referencial vigente na data 

do orçamento, após a aplicação do percentual de desconto registrado. 

8.25.3. A mão de obra será paga conforme o número de horas previamente autorizadas 

e efetivamente executadas, multiplicado pelo valor da hora técnica registrado. 

8.25.4. Os serviços de scanner, geometria e balanceamento serão pagos conforme a 

quantidade efetivamente autorizada e executada, pelos respectivos valores unitários 

registrados. 

8.25.5. A contratada não fará jus ao valor global estimado do lote, mas apenas aos 

serviços e fornecimentos efetivamente solicitados, autorizados, executados e recebidos 

pela Administração. 



 

8.25.6. O desconto ofertado para as peças permanecerá fixo durante a vigência da Ata 

e será aplicado sobre a tabela de referência vigente em cada contratação, ressalvadas 

as hipóteses legais de alteração das condições econômicas. 

8.25.7. Os preços unitários da hora técnica e dos serviços específicos constituirão 

valores máximos registrados, não sendo admitida cobrança adicional por utilização 

ordinária de ferramentas, equipamentos, emissão de orçamento, diagnóstico inerente 

ao serviço ou demais custos já abrangidos pela proposta. 

8.26. Aceitabilidade da proposta 

8.26.1. Serão desclassificadas as propostas que não apresentarem todos os 

componentes exigidos para o lote, impossibilitarem a aplicação da fórmula ou 

adotarem desconto e valores unitários incompatíveis entre si. 

8.26.2. Não serão admitidos descontos negativos, acréscimos sobre as tabelas 

referenciais, valores condicionados, propostas alternativas ou componentes sem 

definição objetiva. 

8.26.3. A Administração poderá promover diligência para esclarecer erros materiais ou 

aritméticos, desde que a correção não permita a alteração da substância da proposta, o 

aumento dos preços ofertados ou a concessão de vantagem indevida. 

8.26.4. Havendo indícios de inexequibilidade em qualquer componente, a licitante 

poderá ser convocada para demonstrar a viabilidade econômica de sua proposta, 

especialmente quando o valor da hora técnica, do scanner ou dos demais serviços se 

mostrar incompatível com os custos ordinários de execução. 

8.26.5. A análise de exequibilidade considerará a proposta global e seus componentes, 

impedindo que valores artificialmente reduzidos sejam compensados posteriormente 

mediante cobrança indevida de peças, aumento de horas, serviços adicionais ou 

pedidos de reequilíbrio sem fundamento legal. 

8.26.6. Será vencedora do lote a proposta que, após a etapa de disputa, apresentar o 

menor valor global calculado pela fórmula correspondente, atender aos requisitos 

técnicos e operacionais e cumprir as demais condições de seleção e habilitação. 

8.27. Das peças, das definições técnicas e do padrão de qualidade exigido 

8.27.1. Serão admitidas, para fins da presente contratação, peças novas, sem uso, 

genuínas, originais de primeira linha ou peças de reposição que possuam as mesmas 

especificações técnicas e características de qualidade da peça de produção original, 

conforme padrão técnico compatível com a ABNT NBR 15296. 

8.27.2. Para os fins deste Termo de Referência, entende-se por peça original de 

primeira linha todo componente fabricado por fornecedor que abastece montadoras e 

que também é distribuído diretamente no mercado varejista de autopeças, devendo 

tratar-se de produto inteiramente novo, que não tenha passado por processo de 

reciclagem, recondicionamento ou remanufatura, com marca registrada e embalagem 

original do fabricante. 



 

8.27.3. Entende-se por peça genuína o produto utilizado com homologação da 

montadora para a linha de montagem, contendo chancela ou identificação 

correspondente no produto e na embalagem, devendo igualmente tratar-se de item 

novo, aprovado nos controles de qualidade da cadeia original de fabricação, sem 

reaproveitamento, remanufatura ou recondicionamento. 

8.27.4. Entende-se por peças em padrão compatível com a ABNT NBR 15296 

aquelas que possuam as mesmas especificações técnicas e padrões de qualidade 

exigidos para o adequado desempenho do veículo, desde que mantenham 

compatibilidade funcional, segurança, durabilidade e aptidão de uso equivalentes às 

peças de fabricação original. 

8.27.5. Em situações excepcionais, devidamente motivadas e analisadas 

individualmente pelo Município, poderão ser admitidas outras soluções de reposição, 

especialmente em veículos fora de linha, com dificuldade relevante de obtenção de 

peças novas ou em cenários em que o custo da peça nova torne economicamente 

irrazoável a manutenção, desde que a alternativa não comprometa a segurança, a 

funcionalidade e a confiabilidade do veículo. Nessas hipóteses, a aceitação dependerá 

de análise prévia e expressa da Administração, não constituindo direito automático da 

contratada. 

8.27.6. A contratada deverá fornecer peças compatíveis com o diagnóstico aprovado e 

com a necessidade efetiva do reparo, vedada a substituição injustificada por item de 

qualidade inferior ou incompatível. 

 

8.28. Da aferição dos preços das peças e do uso do sistema cilia 

8.28.1. A Administração utilizará o Sistema CILIA como ferramenta principal de apoio 

para aferição dos preços de mercado das peças automotivas, conferência de códigos, 

compatibilidade de componentes e verificação da razoabilidade dos orçamentos 

apresentados. 

8.28.2. O uso do sistema justifica-se pela necessidade de reduzir a assimetria 

informacional típica das contratações de manutenção veicular, em que a oficina detém 

conhecimento técnico superior sobre os componentes e suas aplicações. Ao contar com 

sistema já contratado e apto a subsidiar a análise dos orçamentos, o Município 

fortalece sua capacidade de controle e fiscalização. 

8.28.3. O desconto ofertado pela licitante sobre as peças incidirá sobre os valores de 

referência extraídos do Sistema CILIA, sem prejuízo da utilização complementar de 

outras fontes idôneas de pesquisa de mercado quando necessário, especialmente nas 

hipóteses em que determinada peça não constar na base consultada ou houver dúvida 

fundada quanto à compatibilidade do preço. 

8.28.4. Quando a peça não estiver disponível no sistema, serão encontrados outros 

meios para realiza a análise do valor praticado. Nessa hipótese, a Administração 



 

realizará análise de mercado por meios legalmente admitidos, preservando o dever de 

economicidade e a coerência com os preços usuais. 

 

9 – DA ABRANGÊNCIA DA MANUTENÇÃO E DA DISTINÇÃO ENTRE 

MECÂNICA GERAL, ELÉTRICA E AR-CONDICIONADO 

 

9.1. A manutenção de mecânica geral abrangerá os componentes, peças e serviços vinculados 

à manutenção preventiva e corretiva dos sistemas mecânicos dos veículos, incluindo motor, 

transmissão, direção, freios, suspensão, escapamento, sistema de arrefecimento, lubrificação, 

embreagem, solda, torno e demais intervenções relacionadas ao pleno funcionamento do 

conjunto mecânico. 

9.2. Não se incluem, para fins de enquadramento da mecânica geral, os serviços e peças 

diretamente vinculados à manutenção da parte elétrica, eletrônica e de refrigeração, os quais 

serão tratados nos lotes e especialidades próprias. 

9.3. A manutenção elétrica e eletrônica compreenderá, entre outros, diagnóstico, reparo, 

substituição e ajuste de componentes de iluminação, partida, chicotes, módulos, sensores, 

atuadores, painéis, comandos, sistemas eletrônicos embarcados e demais elementos 

correlatos. 

9.4. A manutenção de ar-condicionado compreenderá a verificação, reparo, substituição de 

componentes, testes de eficiência, correção de falhas, vedação de vazamentos, limpeza 

técnica, recarga de gás e demais procedimentos necessários ao restabelecimento do sistema. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

10.1 Executar integralmente os serviços objeto da Ata de Registro de Preços em conformidade 

com a Lei Federal nº 14.133/2021, com as disposições do Edital, deste Termo de Referência, 

da proposta vencedora, das Ordens de Serviço emitidas pela Administração e das normas 

técnicas aplicáveis à manutenção automotiva, respondendo pela qualidade, eficiência, 

segurança e durabilidade dos serviços realizados. 

10.2 Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de 

habilitação, qualificação técnica, regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária, econômico-

financeira e operacional exigidas durante o procedimento licitatório, comunicando 

imediatamente qualquer alteração capaz de interferir na execução contratual. 

10.3 Disponibilizar estrutura física, equipamentos, ferramental, instalações, sistemas 

informatizados, recursos humanos e organização administrativa compatíveis com os serviços 

contratados, garantindo capacidade operacional suficiente para atendimento das demandas 

encaminhadas pelo Município. 

10.4 Receber os veículos encaminhados pela Administração mediante conferência das 

condições gerais de conservação, registrando quilometragem, avarias aparentes, acessórios 



 

existentes, nível de combustível quando aplicável e demais informações relevantes para 

acompanhamento da execução contratual. 

10.5 Elaborar orçamento detalhado antes da execução de qualquer manutenção, contendo 

descrição individualizada dos serviços, relação completa das peças necessárias, códigos 

quando existentes, marcas, fabricantes, quantitativos, valores unitários, descontos aplicáveis, 

horas técnicas previstas, justificativas técnicas e prazo estimado para conclusão dos serviços. 

10.6 Iniciar a execução exclusivamente após autorização formal da Administração, ressalvada 

apenas a desmontagem previamente autorizada para realização do diagnóstico técnico. 

10.7 Executar exclusivamente os serviços constantes da Ordem de Serviço aprovada, sendo 

vedada a realização de intervenções adicionais sem prévia autorização da fiscalização. 

10.8 Comunicar imediatamente à Administração sempre que forem identificados defeitos, 

avarias, danos estruturais, falhas ocultas, necessidade de substituição de componentes 

inicialmente não previstos ou qualquer outra situação que implique alteração do orçamento 

originalmente aprovado. 

10.9 Interromper imediatamente a execução dos serviços quando surgirem necessidades não 

contempladas na autorização inicial, aguardando manifestação formal da Administração 

quanto à aprovação ou rejeição do orçamento complementar. 

10.10 Empregar exclusivamente peças novas, sem uso anterior, originais, genuínas ou de 

primeira linha, observadas as definições constantes deste Termo de Referência, vedada a 

utilização de peças recuperadas, recondicionadas, remanufaturadas, usadas, adaptadas, 

paralelas de baixa qualidade ou provenientes de desmanches, salvo autorização expressa da 

Administração em situações excepcionalíssimas devidamente justificadas. 

10.11 Garantir que todas as peças fornecidas apresentem perfeita compatibilidade técnica com 

o veículo submetido à manutenção, respeitando especificações dos fabricantes, características 

construtivas, capacidade operacional, desempenho e segurança. 

10.12 Adquirir peças exclusivamente de fornecedores idôneos, mantendo documentação apta 

a demonstrar sua origem, fabricante e procedência sempre que solicitado pela fiscalização. 

10.13 Não substituir peças em perfeito estado de funcionamento sem justificativa técnica 

objetiva, devidamente demonstrada e previamente aprovada pela Administração. 

10.14 Zelar pela preservação integral dos veículos enquanto permanecerem sob sua 

responsabilidade, respondendo por danos decorrentes de negligência, imperícia, imprudência, 

armazenamento inadequado, acidentes internos, furtos, extravios, incêndios, vandalismo, 

movimentação indevida ou qualquer outro evento imputável à sua atuação. 

10.15 Manter os veículos armazenados em local seguro, compatível com sua conservação, 

protegido contra intempéries, poeira excessiva, umidade, produtos químicos, impactos, 

quedas de objetos e demais fatores capazes de comprometer seu estado de conservação. 

10.16 Utilizar equipamentos de proteção individual e coletiva compatíveis com as atividades 

executadas, observando integralmente a legislação trabalhista, previdenciária, ambiental e de 

segurança do trabalho. 



 

10.17 Assumir integral responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

tributários, fiscais, comerciais, securitários, fundiários e demais obrigações decorrentes da 

execução da Ata de Registro de Preços, inexistindo qualquer vínculo jurídico entre o 

Município e os empregados, prepostos, sócios ou colaboradores da contratada. 

10.18 Disponibilizar profissional responsável pelo acompanhamento das Ordens de Serviço, 

recebimento de comunicações oficiais, atendimento da fiscalização, esclarecimento de 

dúvidas técnicas e solução de eventuais ocorrências durante toda a execução contratual. 

10.19 Manter canais permanentes de comunicação com a Administração, atendendo 

prontamente às solicitações encaminhadas por telefone, correio eletrônico, aplicativos oficiais 

de comunicação ou outros meios formalmente admitidos pelo Município. 

10.20 Permitir livre acesso da fiscalização às dependências da oficina durante qualquer fase 

da execução dos serviços, disponibilizando todas as informações, documentos, equipamentos, 

registros, veículos e componentes necessários ao adequado exercício da fiscalização 

contratual. 

10.21 Disponibilizar, sempre que solicitado, registros fotográficos das manutenções, imagens 

dos componentes defeituosos, fotografias das peças substituídas, vídeos demonstrativos, 

laudos técnicos, relatórios eletrônicos emitidos por scanner, relatórios de testes e quaisquer 

outros elementos capazes de subsidiar a fiscalização. 

10.22 Identificar imediatamente situações que representem risco à segurança dos usuários dos 

veículos, comunicando formalmente à Administração antes da liberação do bem para 

circulação. 

10.23 Executar os serviços utilizando exclusivamente ferramentas apropriadas, equipamentos 

tecnicamente adequados e procedimentos compatíveis com as recomendações dos fabricantes 

dos veículos e dos componentes instalados. 

10.24 Manter calibrados, revisados e em perfeitas condições de funcionamento todos os 

equipamentos de medição, scanners, torquímetros, instrumentos eletrônicos, elevadores 

automotivos, máquinas de alinhamento, balanceadoras e demais equipamentos empregados na 

execução dos serviços. 

10.25 Não utilizar componentes, produtos químicos, lubrificantes, fluidos ou materiais 

incompatíveis com as especificações técnicas dos fabricantes dos veículos. 

10.26 Manter absoluto controle sobre as peças removidas durante a manutenção, preservando-

as até a conclusão da fiscalização, salvo destinação ambiental obrigatória devidamente 

comprovada. 

10.27 Apresentar as peças substituídas à fiscalização sempre que solicitado, permitindo 

conferência entre os componentes autorizados para substituição e aqueles efetivamente 

removidos do veículo. 

10.28 Executar testes de funcionamento antes da entrega do veículo, verificando desempenho, 

funcionamento dos sistemas reparados, eliminação das falhas originalmente identificadas e 

inexistência de vazamentos, ruídos anormais, falhas eletrônicas ou quaisquer outras 

irregularidades decorrentes da manutenção. 



 

10.29 Refazer integralmente, às suas expensas, quaisquer serviços rejeitados pela fiscalização 

em razão de falhas de execução, utilização de materiais inadequados, montagem incorreta, 

regulagens insuficientes ou qualquer outra inconformidade verificada durante o período de 

garantia. 

10.30 Corrigir imediatamente defeitos decorrentes dos próprios serviços executados, 

independentemente de notificação judicial, sem cobrança de mão de obra, deslocamentos, 

materiais auxiliares ou quaisquer outros custos adicionais para a Administração. 

10.31 Responder integralmente pelos prejuízos causados ao Município em decorrência de erro 

técnico, negligência, imperícia, imprudência, utilização de peças inadequadas, execução 

deficiente dos serviços ou atraso injustificado na conclusão das manutenções. 

10.32 Manter sigilo sobre todas as informações às quais tiver acesso em razão da execução 

contratual, especialmente aquelas relacionadas à identificação da frota, sistemas eletrônicos 

embarcados, localização de equipamentos, rotinas operacionais, informações patrimoniais e 

demais dados de interesse da Administração. 

10.33 Não divulgar fotografias, imagens, vídeos ou qualquer informação relacionada aos 

veículos oficiais, equipamentos públicos ou atividades desenvolvidas pelo Município sem 

autorização expressa da Administração. 

10.34 Observar integralmente a legislação ambiental aplicável à atividade, promovendo 

destinação ambientalmente adequada de óleos lubrificantes, filtros, baterias, pneus, fluidos 

contaminados, componentes eletrônicos, embalagens contaminadas e demais resíduos gerados 

durante a execução dos serviços. 

10.35 Manter a oficina organizada, limpa e em condições permanentes de funcionamento, 

preservando padrões mínimos de higiene, segurança e conservação compatíveis com a 

natureza das atividades desenvolvidas. 

10.36 Comunicar imediatamente qualquer ocorrência extraordinária capaz de comprometer a 

continuidade da execução contratual, incluindo incêndios, furtos, interrupção das atividades, 

desastres naturais, indisponibilidade da estrutura física ou qualquer outro evento relevante. 

10.37 Atender prioritariamente às demandas envolvendo ambulâncias, veículos destinados ao 

transporte de pacientes, transporte escolar, máquinas utilizadas na manutenção de estradas, 

equipamentos de defesa civil e demais veículos cuja paralisação comprometa diretamente a 

continuidade dos serviços públicos essenciais. 

10.38 Manter histórico individualizado das manutenções executadas durante toda a vigência 

da Ata, contendo registros mínimos das Ordens de Serviço, peças substituídas, serviços 

realizados, datas de execução, garantias concedidas e demais informações relevantes para 

rastreabilidade das intervenções. 

10.39 Reparar imediatamente qualquer dano causado ao patrimônio público durante a 

execução dos serviços, independentemente da aplicação das sanções administrativas cabíveis. 

10.40 Cumprir integralmente todas as determinações emitidas pelo gestor e pelo fiscal da Ata 

de Registro de Preços, desde que compatíveis com o objeto contratado, mantendo postura 

colaborativa, técnica e transparente durante toda a execução contratual. 



 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

11.1 Compete ao Município promover a gestão da Ata de Registro de Preços, adotando todas 

as providências administrativas necessárias à adequada execução contratual, observando as 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do Edital, deste Termo de Referência e dos demais 

documentos que integram o procedimento licitatório. 

11.2 Designar formalmente gestor e fiscal da Ata de Registro de Preços, atribuindo-lhes as 

competências necessárias ao acompanhamento da execução contratual, fiscalização dos 

serviços, conferência dos orçamentos, verificação das peças fornecidas, controle dos prazos e 

registro das ocorrências verificadas durante toda a vigência da contratação. 

11.3 Emitir as Ordens de Serviço sempre que houver necessidade de manutenção dos veículos 

ou equipamentos abrangidos pela Ata, contendo as informações necessárias para adequada 

identificação do bem, da secretaria solicitante, da ocorrência apresentada e dos serviços 

inicialmente pretendidos. 

11.4 Encaminhar os veículos à contratada em condições compatíveis com a realização da 

manutenção, disponibilizando as informações técnicas de que dispuser acerca do histórico de 

utilização, defeitos apresentados, manutenções anteriores, substituições recentemente 

realizadas e demais elementos que possam contribuir para o correto diagnóstico. 

11.5 Analisar os orçamentos apresentados pela contratada, verificando a compatibilidade 

técnica dos serviços propostos, a necessidade das substituições indicadas, os valores 

apresentados, os descontos incidentes sobre as peças e a conformidade com os critérios 

estabelecidos neste Termo de Referência. 

11.6 Utilizar o sistema CILIA®, catálogos técnicos, pesquisas de mercado, distribuidoras, 

concessionárias, fabricantes, bancos de preços, consultas eletrônicas e quaisquer outros meios 

idôneos para conferência dos preços apresentados pela contratada, sempre que entender 

necessário para verificação da vantajosidade econômica da contratação. 

11.7 Autorizar exclusivamente os serviços considerados necessários ao restabelecimento das 

condições de funcionamento dos veículos, podendo aprovar integralmente, parcialmente ou 

rejeitar os orçamentos apresentados pela contratada, mediante decisão fundamentada. 

11.8 Exercer fiscalização permanente da execução contratual, realizando inspeções 

presenciais, conferências documentais, verificações técnicas, testes operacionais e demais 

procedimentos necessários ao acompanhamento da correta execução dos serviços. 

11.9 Solicitar esclarecimentos, documentos complementares, fotografias, laudos técnicos, 

relatórios eletrônicos, notas fiscais de aquisição de peças ou quaisquer outros elementos que 

permitam verificar a correta execução dos serviços contratados. 

11.10 Determinar a correção de falhas identificadas durante a execução contratual, fixando 

prazo compatível com a natureza da irregularidade constatada, sem prejuízo da aplicação das 

sanções administrativas cabíveis. 



 

11.11 Recusar serviços executados em desacordo com as especificações técnicas, com as 

normas deste Termo de Referência, com as recomendações dos fabricantes ou com as boas 

práticas da manutenção automotiva. 

11.12 Recusar peças que apresentem incompatibilidade técnica, sinais de uso, defeitos 

aparentes, procedência duvidosa, ausência de identificação do fabricante ou qualquer 

característica capaz de comprometer a segurança, o desempenho ou a durabilidade dos 

veículos. 

11.13 Exigir a substituição de peças, materiais ou componentes inadequados, bem como 

determinar o refazimento dos serviços sempre que constatadas falhas de execução atribuíveis 

à contratada. 

11.14 Receber provisoriamente os serviços após comunicação formal da contratada acerca de 

sua conclusão, promovendo as verificações técnicas necessárias antes da emissão do 

recebimento definitivo. 

11.15 Emitir o recebimento definitivo somente após confirmação da perfeita execução dos 

serviços, funcionamento adequado do veículo e inexistência de pendências técnicas ou 

administrativas. 

11.16 Efetuar os pagamentos devidos à contratada na forma e nos prazos estabelecidos neste 

Termo de Referência, desde que cumpridas todas as condições para liquidação da despesa e 

inexistam pendências que impeçam o pagamento. 

11.17 Promover a liquidação da despesa mediante conferência da documentação apresentada, 

verificação da regularidade fiscal da contratada, compatibilidade entre os serviços executados 

e aqueles autorizados, bem como confirmação da emissão do recebimento definitivo. 

11.18 Registrar todas as ocorrências verificadas durante a execução contratual, mantendo 

histórico das Ordens de Serviço, dos veículos atendidos, dos serviços executados, das peças 

substituídas, dos pagamentos realizados e das eventuais sanções aplicadas. 

11.19 Aplicar as sanções administrativas previstas na legislação e neste Termo de Referência 

sempre que constatado descumprimento das obrigações assumidas pela contratada, 

observando o devido processo administrativo, o contraditório e a ampla defesa. 

11.20 Promover as alterações da Ata de Registro de Preços nas hipóteses legalmente 

admitidas, observando os requisitos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021 e mantendo o 

equilíbrio econômico-financeiro quando presentes os pressupostos legais. 

11.21 Zelar pela adequada utilização da Ata de Registro de Preços, promovendo contratações 

apenas quando efetivamente necessárias ao interesse público, observando os princípios da 

economicidade, eficiência, planejamento e razoabilidade. 

11.22 Manter controle atualizado dos quantitativos registrados, dos saldos disponíveis por 

lote, dos valores contratados e da vigência da Ata, evitando contratações que ultrapassem os 

limites estabelecidos no procedimento licitatório. 

11.23 Comunicar formalmente à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada à execução 

contratual, utilizando preferencialmente meios eletrônicos que permitam comprovação do 

envio e do recebimento das comunicações. 



 

11.24 Preservar o equilíbrio entre o exercício da fiscalização e a autonomia técnica da 

contratada, restringindo as determinações administrativas às questões relacionadas ao fiel 

cumprimento das obrigações assumidas e à proteção do interesse público. 

11.25 Fornecer à contratada todas as informações disponíveis que possam contribuir para a 

correta identificação das falhas apresentadas pelos veículos, sem que isso implique 

transferência da responsabilidade técnica pela elaboração do diagnóstico definitivo. 

11.26 Promover a instauração dos procedimentos administrativos cabíveis quando constatadas 

irregularidades graves, reincidência de falhas, descumprimento contratual, atraso 

injustificado, fornecimento de peças inadequadas ou qualquer outra situação que possa 

comprometer a adequada execução da Ata de Registro de Preços. 

11.27 Assegurar que os atos de gestão e fiscalização sejam devidamente motivados, 

documentados e registrados no processo administrativo, garantindo transparência, 

rastreabilidade e segurança jurídica durante toda a execução contratual. 

11.28 Observar, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento, segregação de 

funções, motivação, interesse público e busca permanente da proposta mais vantajosa para a 

Administração. 

 

12. GARANTIA DOS SERVIÇOS E DAS PEÇAS 

 

12.1 A contratada responderá integralmente pela qualidade dos serviços executados e das 

peças fornecidas, comprometendo-se a reparar, corrigir, substituir ou refazer, às suas 

expensas, qualquer serviço ou componente que apresente defeito decorrente de falha de 

execução, vício de fabricação, incompatibilidade técnica ou instalação inadequada, observado 

o período de garantia estabelecido neste Termo de Referência. 

12.2 A garantia contratual abrangerá tanto a mão de obra empregada quanto as peças 

efetivamente fornecidas pela contratada, independentemente da existência de garantia 

concedida pelo fabricante, permanecendo a empresa responsável perante a Administração pela 

solução integral de eventuais falhas verificadas durante o respectivo período. 

12.3 O prazo mínimo de garantia da mão de obra será de 180 (cento e oitenta) dias, contados 

da data do recebimento definitivo dos serviços, sem prejuízo da aplicação de prazos 

superiores eventualmente concedidos pelo fabricante ou ofertados pela própria contratada. 

12.4 As peças fornecidas permanecerão cobertas pela garantia legal prevista na legislação 

vigente e, quando superior, pela garantia contratual disponibilizada pelo fabricante ou 

distribuidor autorizado, hipótese em que prevalecerá o prazo mais favorável à Administração. 

12.5 Sempre que o fabricante estabelecer garantia condicionada ao correto procedimento de 

instalação, a contratada responderá integralmente pelo cumprimento das especificações 

técnicas necessárias para preservação desse direito. 

12.6 Durante o período de garantia, qualquer defeito decorrente da execução dos serviços ou 

da qualidade das peças fornecidas deverá ser corrigido sem qualquer custo para o Município, 



 

abrangendo mão de obra, peças, materiais auxiliares, lubrificantes, regulagens, desmontagens, 

montagens, testes e demais procedimentos necessários ao completo restabelecimento das 

condições de funcionamento do veículo. 

12.7 Constatada falha coberta pela garantia, a Administração notificará formalmente a 

contratada, que deverá providenciar o atendimento com prioridade, iniciando os 

procedimentos necessários à correção no menor prazo possível. 

12.8 A contratada não poderá atribuir automaticamente a terceiros a responsabilidade pelos 

defeitos apresentados, permanecendo obrigada a solucionar a ocorrência perante a 

Administração, ressalvado seu eventual direito de regresso contra fabricantes, distribuidores 

ou demais fornecedores envolvidos. 

12.9 A realização de manutenção em outro componente do veículo durante o período de 

garantia não afasta a responsabilidade da contratada pelos serviços anteriormente executados, 

desde que não exista relação técnica entre a nova intervenção e o defeito reclamado. 

12.10 Quando houver necessidade de substituição de peças em garantia, deverão ser 

instalados componentes com especificações técnicas equivalentes ou superiores àqueles 

originalmente fornecidos, vedada a utilização de peças de qualidade inferior. 

12.11 A reincidência do mesmo defeito durante o período de garantia caracterizará presunção 

de inadequação da manutenção anteriormente executada, competindo à contratada demonstrar 

tecnicamente eventual causa diversa. 

12.12 Caso a contratada deixe de promover os reparos cobertos pela garantia dentro de prazo 

razoável fixado pela Administração, o Município poderá providenciar a execução dos serviços 

por terceiros, assegurado o direito ao ressarcimento integral dos custos suportados, sem 

prejuízo das sanções administrativas cabíveis. 

12.13 A garantia contratual não excluirá a responsabilidade da contratada pelos vícios ocultos 

eventualmente identificados após seu término, permanecendo aplicáveis as disposições da 

legislação civil, consumerista e administrativa pertinentes à responsabilidade pela qualidade 

dos serviços executados. 

 

13. DO DESLOCAMENTO, DA HORA TÉCNICA E DOS SERVIÇOS EXECUTADOS 

NO LOCAL 

 

13.1. O simples deslocamento do funcionário ou da equipe da oficina, de sua sede até o local 

onde o veículo se encontra, não será remunerado de forma autônoma, não sendo admitida 

cobrança específica de quilometragem, taxa de visita, comparecimento ou deslocamento. 

13.2. Poderão, no entanto, ser computadas como serviço as atividades técnicas efetivamente 

executadas no local, tais como avaliação, diagnóstico, testes, desmontagens iniciais, 

conferências, tentativas de reparo emergencial e outras tarefas materialmente realizadas sobre 

o veículo, desde que devidamente registradas, comprovadas e atestadas. 

13.3. Não será admitido o cômputo do tempo correspondente apenas ao trajeto, sem 

realização de atividade técnica, nem do período de espera ou permanência improdutiva. 



 

13.4. Entende-se por valor de referência da hora técnica o valor máximo que a Administração 

se dispõe a pagar por hora efetivamente trabalhada na realização dos serviços objeto da 

contratação. 

13.5 Dos serviços aferidos por tarefa e de sua conversão em horas 

13.5.1. Determinados serviços cuja prática usual de mercado não se estrutura a partir 

do tempo estritamente cronometrado de execução, mas sim pelo serviço realizado em 

si, poderão ser enquadrados como tarefa, desde que essa forma de aferição se mostre 

tecnicamente justificável, compatível com a natureza da intervenção e adequada à 

lógica da presente contratação. 

13.5.2. Enquadram-se, exemplificativamente, nessa sistemática, serviços como solda, 

torno, recuperações específicas de componentes, scanner, chapeação, pequenos reparos 

estruturais e outras intervenções cuja formação de preço, na prática do mercado, 

decorra predominantemente da natureza técnica da atividade executada, do uso de 

equipamentos próprios, do conhecimento especializado empregado ou do emprego de 

materiais acessórios de baixo vulto, e não apenas do número estrito de horas 

trabalhadas. 

13.5.3. Nos casos em que o serviço for enquadrado como tarefa, a contratada deverá 

apresentar o valor de mercado correspondente à sua execução, acompanhado da devida 

descrição técnica da atividade a ser realizada, cabendo à Administração avaliar a 

razoabilidade do valor apresentado e proceder ao seu enquadramento financeiro no 

âmbito da contratação. 

13.5.4. Como regra geral, os serviços aferidos por tarefa serão computados e 

descontados prioritariamente do saldo destinado às peças do respectivo lote, por 

se tratarem, em regra, de intervenções cujo valor de mercado costuma incorporar não 

apenas a atuação técnica, mas também materiais acessórios, consumíveis, desgaste de 

equipamentos, pequenas incorporações e demais elementos que, na prática comercial, 

não são ordinariamente segregados em horas puras de mão de obra. 

13.5.5. A adoção dessa sistemática se justifica porque determinados serviços não se 

comportam adequadamente dentro da lógica estrita da hora técnica, já que sua 

precificação de mercado normalmente contempla um resultado final específico, e não 

apenas o tempo formalmente despendido pelo executor. Nessas situações, a utilização 

do saldo das peças como primeira referência de absorção financeira mostra-se mais 

compatível com a composição econômica real da tarefa, permitindo que a 

Administração trate essas intervenções com maior aderência à prática do mercado e 

maior coerência na liquidação da despesa. 

13.5.6. Para fins de compatibilização com a unidade de medida da licitação, o valor da 

tarefa aprovada será convertido em quantitativo equivalente, tomando-se por base os 

parâmetros financeiros do lote correspondente, sem que isso signifique que o serviço 

tenha sido efetivamente executado naquele exato número de horas, mas apenas que se 



 

está promovendo a adequação contábil e administrativa necessária à execução do 

contrato. 

13.5.7. Na hipótese de se verificar que a execução de serviços por tarefa está 

consumindo parcela relevante do saldo originalmente estimado para peças, e que esse 

consumo poderá comprometer o atendimento futuro das necessidades ordinárias de 

reposição de componentes, a Administração poderá, mediante análise técnica e 

motivação expressa, autorizar que o valor correspondente à tarefa passe a ser 

absorvido, total ou parcialmente, pelo saldo destinado à mão de obra do respectivo 

lote, desde que exista disponibilidade suficiente e que essa solução se revele mais 

adequada à preservação do equilíbrio operacional da contratação. 

13.5.8. Essa possibilidade de utilização subsidiária do saldo de mão de obra encontra 

justificativa no fato de que, embora a tarefa seja inicialmente tratada de forma 

prioritária no componente financeiro das peças, há situações em que a natureza 

preponderante da intervenção se aproxima mais do esforço técnico especializado do 

que propriamente do fornecimento de itens ou consumíveis. Nesses casos, admitir a 

utilização do saldo de mão de obra evita o esgotamento prematuro do componente de 

peças, preserva a funcionalidade do lote e reduz o risco de interrupção contratual ou de 

necessidade de abertura de novo processo licitatório apenas para suprir evento pontual 

e excepcional. 

13.5.9. A migração excepcional da tarefa para absorção pelo saldo de mão de obra não 

ocorrerá automaticamente, dependendo sempre de avaliação concreta da 

Administração, registro formal da ocorrência, demonstração da insuficiência ou baixa 

disponibilidade do saldo de peças e justificativa específica quanto à vantajosidade, à 

coerência econômica e à preservação da finalidade da contratação. 

13.5.10. Em qualquer hipótese, a execução de serviço por tarefa deverá estar 

acompanhada de descrição detalhada da atividade, justificativa para o enquadramento 

nessa sistemática, demonstração do valor de mercado considerado, indicação do saldo 

do qual será efetuado o desconto e atesto da fiscalização quanto à efetiva realização do 

serviço. 

13.5.11. Não poderão ser enquadrados como tarefa serviços rotineiros, ordinários ou 

claramente mensuráveis por hora efetivamente trabalhada, quando houver viabilidade 

técnica de aferição direta do tempo de execução, sob pena de desvirtuamento da 

unidade de medida contratada e de comprometimento da transparência na execução 

contratual. 

13.6 Dos veículos em garantia e das situações excepcionais 

13.6.1. Existem e poderão existir veículos ainda cobertos por garantia de fábrica. 

Nessas hipóteses, a Administração poderá optar pela realização de manutenção em 

agência, concessionária ou assistência autorizada, sempre que isso se mostrar 

necessário para preservar a garantia contratual ou legal do bem. 

 



 

13.6.2. Tal faculdade não gera direito indenizatório à contratada, pois decorre da 

própria obrigação da Administração de proteger o patrimônio público e de manter a 

cobertura de garantia nos casos cabíveis. 

13.6.3. Também em situações excepcionais, notadamente nas grandes reformas 

corretivas ou preventivas de maior vulto, a Administração poderá limitar a contratação 

inicial ao diagnóstico, ao check list, ao laudo técnico detalhado e à identificação das 

peças necessárias, com seus respectivos códigos, a fim de subsidiar avaliação posterior 

quanto à conveniência de licitação específica para o reparo integral. 

13.7 Dos serviços específicos de scanner 

13.7.1. Será considerado um serviço de scanner automotivo o procedimento completo 

que compreenda a leitura inicial para identificação do problema, a intervenção 

destinada à correção da falha detectada e a leitura final para verificação da solução do 

problema, sempre que essa dinâmica for tecnicamente aplicável ao caso. 

13.8 Da possibilidade de manutenção de veículos incorporados à frota durante a vigência 

da ata 

13.8.1. Caso o Município adquira veículos no decorrer da vigência da Ata de Registro 

de Preços, poderá se valer da contratação para a realização de manutenções 

preventivas e corretivas nesses bens, desde que guardem compatibilidade com os lotes 

e especialidades previstos no processo licitatório. 

13.8.2. Essa possibilidade é compatível com a natureza da contratação, pois a 

necessidade administrativa não se restringe aos veículos existentes na data da abertura 

do certame, mas alcança a manutenção da frota municipal como sistema operacional 

dinâmico. 

 

14. CRITÉRIOS DE REAJUSTE, REVISÃO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO 

 

14.1 Os valores registrados na Ata de Registro de Preços permanecerão fixos e irreajustáveis 

durante os primeiros 12 (doze) meses de vigência, observadas as hipóteses legais de revisão 

ou restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021. 

14.2 Na hipótese de prorrogação da contratação decorrente de instrumento contratual 

celebrado com fundamento na Ata de Registro de Preços, o valor da hora técnica poderá ser 

reajustado após transcorrido o período mínimo de 12 (doze) meses, contados da data do 

orçamento estimado, utilizando-se como índice de atualização o Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo. 

14.3 O reajuste será calculado considerando a variação acumulada do índice entre a data-base 

do orçamento e a data de implementação do reajuste, aplicando-se exclusivamente sobre a 

parcela correspondente à mão de obra e demais itens passíveis de reajustamento. 



 

14.4 O percentual de desconto ofertado sobre o fornecimento de peças constitui elemento 

integrante da proposta vencedora e permanecerá inalterado durante toda a vigência da Ata de 

Registro de Preços, inclusive nas hipóteses de reajuste da hora técnica ou de eventual 

celebração de contrato decorrente do registro de preços. 

14.5 Os preços das peças acompanharão as variações naturais do mercado, incidindo 

obrigatoriamente o percentual de desconto registrado na proposta vencedora sobre o valor de 

referência apurado pela Administração mediante utilização do sistema CILIA®, tabelas 

oficiais, consultas a fabricantes, distribuidores, concessionárias, catálogos especializados ou 

outras fontes idôneas de pesquisa de preços. 

14.6 A Administração poderá revisar os preços registrados quando ocorrer fato superveniente 

imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis que altere substancialmente os 

custos de execução da contratação, desde que devidamente comprovado pela parte interessada 

e observado o procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.7 O pedido de revisão ou de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá 

ser formalmente protocolizado, acompanhado de documentação hábil à demonstração da 

efetiva alteração dos custos, não sendo suficientes alegações genéricas de aumento de preços, 

inflação, oscilações cambiais ou variações ordinárias do mercado. 

14.8 A análise do pedido observará os princípios da motivação, da proporcionalidade, da 

razoabilidade, da preservação da equação econômico-financeira originalmente pactuada e da 

busca da proposta mais vantajosa para a Administração. 

14.9 Enquanto não houver decisão administrativa definitiva acerca do pedido de revisão ou 

reequilíbrio econômico-financeiro, a contratada permanecerá obrigada ao cumprimento 

integral das obrigações assumidas, nas condições originalmente registradas, ressalvadas as 

hipóteses excepcionais reconhecidas pela Administração. 

14.10 O eventual deferimento do pedido produzirá efeitos exclusivamente na forma 

estabelecida na decisão administrativa, observados os limites legais e a efetiva comprovação 

da alteração extraordinária dos custos. 

 

15. SUBCONTRATAÇÃO 

 

15.1. A subcontratação será admitida apenas em caráter excepcional e restrita a serviços 

acessórios, complementares ou altamente especializados, desde que essa providência se revele 

tecnicamente necessária à adequada execução do objeto e que haja justificativa formal da 

contratada previamente submetida à análise da Administração. 

15.2. A possibilidade de subcontratação não se destina à transferência do objeto principal, 

nem autoriza a contratada a esvaziar sua responsabilidade contratual, limitando-se a hipóteses 

em que determinada etapa acessória do reparo demande estrutura, ferramental ou 

especialidade técnica não absorvida diretamente pela oficina contratada, mas ainda assim 

compatível com a boa execução do contrato. 



 

15.3. A subcontratada deverá possuir qualificação técnica mínima compatível com o serviço a 

executar, devendo a contratada principal comprovar à Administração, quando solicitado, a 

aptidão do terceiro a quem pretende confiar a atividade acessória, bem como a regularidade 

mínima necessária ao exercício da atividade. 

15.4. A contratada poderá, quando necessário e autorizado, credenciar oficinas ou empresas 

especializadas para execução de serviços específicos, com a finalidade de agilizar a prestação 

dos serviços e assegurar melhor qualidade técnica em intervenções que demandem 

especialidade diferenciada. Todavia, esse credenciamento não afasta a exigência de 

autorização prévia e específica da Administração para cada hipótese relevante de 

subcontratação. 

15.5. Sempre que houver necessidade de encaminhamento do veículo, peça ou componente da 

contratada para a subcontratada, todas as despesas de deslocamento, transporte, logística, 

manuseio, guarda e demais custos daí decorrentes correrão exclusivamente por conta da 

contratada principal, sem qualquer ônus para a Administração Municipal. 

15.6. O Município não reconhecerá qualquer vínculo contratual, administrativo, financeiro ou 

jurídico direto com a subcontratada, permanecendo toda a relação oficial concentrada 

exclusivamente na contratada principal, que responderá integralmente pela execução do 

objeto, pelos atos de sua subcontratada, por seus empregados, técnicos, prepostos e auxiliares, 

bem como por quaisquer prejuízos, falhas, atrasos ou danos decorrentes da atividade 

subcontratada. 

15.7. A autorização para subcontratar não constitui direito subjetivo da contratada, mas 

faculdade da Administração, a ser apreciada caso a caso segundo critérios de necessidade, 

vantajosidade, preservação da qualidade do serviço, interesse público e segurança da 

execução contratual. 

15.8. A contratada deverá manter registro organizado das subcontratações eventualmente 

autorizadas, indicando a atividade executada, a empresa subcontratada, a justificativa da 

necessidade, a data da autorização administrativa e os reflexos operacionais da medida, 

submetendo tais informações à fiscalização sempre que solicitado. 

15.9. Não será admitida subcontratação que comprometa a lógica da licitação, que 

descaracterize a capacidade operacional da empresa vencedora, que transfira a terceiros a 

parte essencial do lote adjudicado ou que reduza a capacidade de fiscalização da 

Administração sobre o cumprimento do objeto. 

15.10. Enquadram-se, exemplificativamente, como serviços passíveis de autorização 

específica, quando tecnicamente justificados: 

 

I – Retífica de motores; 

II – Recuperação de bombas injetoras; 

III – Recuperação de turbocompressores; 

IV – Serviços especializados em sistemas eletrônicos de alta complexidade; 

V – Usinagens especiais; 



 

VI – Ensaios laboratoriais; 

VII – Recuperação de componentes cuja execução dependa de estrutura industrial 

específica. 

 

16. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

16.1 Os quantitativos estimados constantes deste Termo de Referência possuem caráter 

exclusivamente estimativo, destinando-se à formação do Registro de Preços e ao 

planejamento da futura contratação, inexistindo obrigação de contratação integral ou mínima 

por parte da Administração. 

16.2 A Ata de Registro de Preços não gera direito subjetivo à contratação, constituindo 

instrumento destinado ao registro formal das condições ofertadas pela licitante vencedora, 

sendo as futuras contratações condicionadas às necessidades efetivamente verificadas durante 

sua vigência. 

16.3 A Administração poderá deixar de contratar qualquer item registrado, reduzir 

quantitativos, promover novas licitações, realizar contratações específicas ou utilizar outras 

soluções legalmente admitidas sempre que demonstrada maior vantagem para o interesse 

público, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.4 Os casos omissos verificados durante a execução da Ata de Registro de Preços serão 

analisados pela Administração com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, nos princípios 

que regem as contratações públicas, nas normas gerais de direito administrativo e, 

subsidiariamente, nas normas de direito privado aplicáveis à espécie. 

16.5 Toda interpretação deste Termo de Referência deverá privilegiar a preservação do 

interesse público, a continuidade dos serviços municipais, a economicidade, a eficiência 

administrativa, a competitividade do certame e a obtenção da proposta mais vantajosa para a 

Administração. 

16.6 A participação na licitação implica plena concordância com todas as condições 

estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital e nos demais documentos integrantes do 

procedimento licitatório. 

16.7 Integram este Termo de Referência, para todos os fins, as planilhas de formação dos 

lotes, a metodologia de julgamento das propostas, as fórmulas de cálculo do valor global dos 

lotes, os anexos técnicos, as especificações dos veículos e equipamentos, os modelos de 

Ordens de Serviço e os demais documentos que compõem o processo administrativo. 

16.8 Os serviços objeto da presente contratação possuem natureza contínua, estratégica e 

essencial para a manutenção da disponibilidade operacional da frota municipal, cuja 

paralisação compromete diretamente atividades relacionadas à saúde, transporte escolar, obras 

públicas, agricultura, assistência social, administração, infraestrutura urbana, defesa civil e 

demais políticas públicas desenvolvidas pelo Município. 

16.9 A interpretação e a execução deste Termo de Referência observarão permanentemente os 

princípios da legalidade, planejamento, eficiência, economicidade, motivação, segregação de 



 

funções, transparência, sustentabilidade, razoabilidade, proporcionalidade, segurança jurídica, 

interesse público e seleção da proposta mais vantajosa, orientando toda a execução da futura 

Ata de Registro de Preços. 

16.10 Aplicam-se subsidiariamente à presente contratação, além da Lei Federal nº 

14.133/2021, as normas técnicas dos fabricantes dos veículos e equipamentos, as normas 

expedidas pelos órgãos de controle, as boas práticas da manutenção automotiva e as demais 

disposições legais pertinentes à matéria. 

 

17. MATRIZ DE RISCOS DA CONTRATAÇÃO 

 

17.1 A matriz de riscos possui a finalidade de identificar eventos supervenientes capazes de 

impactar a execução da Ata de Registro de Preços, estabelecendo a distribuição objetiva das 

responsabilidades entre a Administração e a futura contratada, observando os princípios da 

eficiência, do planejamento, da alocação racional dos riscos e da manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro da contratação. 

 

Evento de risco Probabilidade Impacto Responsável Medidas de mitigação 

Diagnóstico inicial 

incompleto em razão 

de defeitos ocultos 

Média Médio Compartilhado 

Elaboração de orçamento 

complementar previamente 

autorizado pela 

Administração. 

Necessidade de 

substituição de 

componentes não 

identificados 

inicialmente 

Alta Médio Compartilhado 

Suspensão dos serviços, 

apresentação de novo 

orçamento e autorização 

prévia do Município. 

Oscilação ordinária 

dos preços das peças 
Alta Baixo Contratada 

Aplicação do desconto 

registrado sobre os preços 

atualizados obtidos 

mediante sistema CILIA® 

ou pesquisa de mercado. 

Falta temporária de 

peças no mercado 

nacional 

Média Médio Contratada 

Busca de fornecedores 

alternativos, comunicação 

imediata à fiscalização e 

comprovação documental da 

indisponibilidade. 

Descontinuidade de 

fabricação de 
Baixa Médio Compartilhado 

Utilização de peças 

equivalentes tecnicamente 



 

componentes aprovadas pela 

Administração. 

Aumento 

extraordinário de 

custos decorrente de 

fato imprevisível 

Baixa Alto Compartilhado 

Aplicação das regras legais 

de revisão e reequilíbrio 

econômico-financeiro. 

Danos ao veículo 

durante a permanência 

na oficina 

Baixa Alto Contratada 

Controle patrimonial, 

armazenamento seguro, 

seguro empresarial e 

responsabilidade integral 

pelos danos causados. 

Retrabalho decorrente 

de falha técnica da 

manutenção 

Média Alto Contratada 

Correção integral sem 

custos adicionais para o 

Município. 

Paralisação da oficina 

por problemas internos 
Média Alto Contratada 

Plano de contingência e 

reorganização operacional. 

Atraso na entrega de 

peças por fornecedores 
Média Médio Contratada 

Diversificação de 

fornecedores e comunicação 

imediata à Administração. 

Necessidade de 

atendimento prioritário 

de ambulâncias ou 

veículos essenciais 

Alta Alto Contratada 

Reorganização da agenda da 

oficina e prioridade absoluta 

às demandas essenciais. 

Alteração legislativa 

que impacte 

diretamente a 

contratação 

Baixa Médio Compartilhado 

Adequação dos 

procedimentos 

administrativos conforme 

legislação vigente. 

Ocorrência de caso 

fortuito ou força maior 
Baixa Alto Compartilhado 

Aplicação das medidas 

previstas na legislação e 

avaliação individualizada da 

ocorrência. 

 

 

17.2 Os riscos inerentes à atividade empresarial ordinária permanecem integralmente sob 

responsabilidade da contratada, especialmente aqueles relacionados à gestão administrativa da 

empresa, contratação de pessoal, manutenção da estrutura física, aquisição de equipamentos, 

organização operacional, despesas tributárias ordinárias e demais custos próprios da atividade 

econômica. 



 

17.3 Permanecem sob responsabilidade exclusiva da Administração os riscos decorrentes de 

alterações unilaterais legalmente admitidas, supressões ou acréscimos dentro dos limites 

legais, atraso na emissão das Ordens de Serviço, alterações das necessidades administrativas e 

demais situações decorrentes de decisões administrativas regularmente motivadas. 

17.4 Os riscos decorrentes de fatos extraordinários, imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis serão analisados individualmente, observando-se a legislação 

vigente e a preservação do equilíbrio econômico-financeiro da contratação. 

 

18. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

18.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados de sua 

assinatura, podendo ser prorrogada, na forma do artigo 84 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

desde que comprovada a vantajosidade para a Administração. 

18.2. Em caso de prorrogação, os quantitativos inicialmente registrados serão renovados 

integralmente para o novo período, sem acúmulo com eventuais saldos não utilizados no 

período anterior. 

 

19. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 

19.1 Considerando a natureza da contratação, a forma de execução parcelada, os valores 

individualizados das Ordens de Serviço, o Sistema de Registro de Preços e a ampla 

competitividade pretendida, não será exigida garantia de execução contratual prevista no 

artigo 96 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

19.2 A dispensa da garantia contratual não reduz a responsabilidade da futura contratada pelos 

danos causados à Administração, pela qualidade dos serviços executados, pelas garantias das 

peças fornecidas, pelo cumprimento dos prazos ou pelas demais obrigações previstas neste 

Termo de Referência. 

 

20. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

20.1 Por se tratar de Sistema de Registro de Preços, a indicação da dotação orçamentária 

ficará postergada para o momento da formalização de cada contratação, nos termos da 

legislação vigente. 

20.2 Cada Ordem de Serviço será precedida da verificação da existência de disponibilidade 

orçamentária, emissão da respectiva reserva, empenho da despesa e observância das normas 

de execução orçamentária e financeira do Município. 

 

21. DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, DO FORNECIMENTO E DO 

TRANSPORTE DOS VEÍCULOS 

 



 

21.1. A execução do objeto dar-se-á de forma parcelada, sucessiva e sob demanda, no 

âmbito da Ata de Registro de Preços, conforme as necessidades efetivamente verificadas pela 

Administração Municipal ao longo de sua vigência, observadas a conveniência administrativa, 

a disponibilidade orçamentária e financeira e a natureza específica de cada intervenção 

necessária à frota municipal. 

21.2. Os serviços e fornecimentos decorrentes da presente contratação deverão ser prestados 

no âmbito territorial do Município de Erval Seco/RS, razão pela qual as empresas contratadas 

deverão possuir estabelecimento regularmente instalado no território municipal até a data da 

assinatura da Ata de Registro de Preços ou, quando for o caso, até a formalização do 

instrumento contratual ou emissão da primeira autorização de execução, sem prejuízo da 

manutenção dessa condição durante toda a vigência da contratação. 

21.3. A exigência de execução no território municipal não possui caráter meramente formal, 

mas decorre diretamente da necessidade de assegurar maior celeridade no atendimento, 

redução do tempo de indisponibilidade dos veículos, facilitação da fiscalização dos serviços e 

melhor controle da Administração sobre o cumprimento das obrigações assumidas. Em se 

tratando de frota pública utilizada em serviços diários e essenciais, a rapidez no diagnóstico, 

na definição das peças necessárias e na execução do reparo constitui elemento central da 

vantajosidade da contratação. 

21.4. Para fins operacionais e de organização da execução contratual, os atendimentos serão 

classificados em duas categorias, denominadas serviço urgente e serviço programado, cada 

qual com disciplina própria quanto ao prazo de resposta e à forma de tratamento da demanda. 

21.5. Considera-se serviço urgente aquele relacionado a veículo com pane, falha, avaria ou 

situação de imobilização que comprometa ou possa comprometer a continuidade do serviço 

público, a segurança da circulação, o atendimento de demandas sensíveis da Administração ou 

o regular funcionamento das atividades das secretarias municipais. Enquadram-se, com 

especial relevância, nessa condição, os veículos da Secretaria da Saúde, do transporte escolar, 

da assistência social e os demais que estejam em uso operacional imediato quando da 

ocorrência da pane. 

21.6. Nos casos de serviço urgente, a contratada deverá providenciar atendimento técnico 

inicial em prazo não superior a 02 (duas) horas, contado da comunicação formal da 

ocorrência pela Administração, devendo um profissional habilitado ou preposto técnico da 

empresa comparecer ao local onde se encontra o veículo para realização da avaliação 

preliminar, diagnóstico inicial, verificação da possibilidade de reparo emergencial ou 

identificação da necessidade de remoção para a oficina. 

21.7. Quando, por decisão da Administração, o veículo for conduzido ou removido até a sede 

da contratada para fins de avaliação, a empresa deverá iniciar a análise técnica em prazo não 

superior a 01 (uma) hora contada do efetivo recebimento do veículo em sua oficina, 

conferindo prioridade concreta ao atendimento da frota municipal. 

21.8. Havendo, simultaneamente, mais de um veículo do Município na sede da contratada, a 

ordem de priorização será definida pela Administração, observando-se, como regra geral, a 



 

precedência dos veículos vinculados à Secretaria da Saúde, sem prejuízo de ordem diversa 

expressamente determinada pelo contratante em razão da natureza da demanda, da urgência 

específica do caso concreto ou do interesse público predominante. 

21.9. Considera-se serviço programado aquele referente à manutenção preventiva, revisão 

periódica, avaliação rotineira do estado de conservação, inspeção técnica previamente 

agendada ou outra intervenção não emergencial organizada pela Administração com 

antecedência razoável. 

21.10. Nos serviços programados, a contratada deverá, após o recebimento do veículo ou da 

solicitação formal, apresentar à Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas, relatório de estado e conservação, check list técnico e estimativa preliminar dos 

serviços necessários, observado o tipo de manutenção demandada e a natureza da inspeção 

solicitada. 

21.11. Independentemente de se tratar de atendimento urgente ou programado, a contratada 

deverá apresentar à Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, o 

respectivo check list acompanhado do orçamento detalhado dos reparos necessários, exceto 

quando, por peculiaridade técnica devidamente justificada, seja imprescindível prazo 

adicional para desmontagem, verificação interna de componentes ou diagnóstico mais 

aprofundado. 

21.12. O check list e o orçamento deverão conter, no mínimo, a identificação do veículo, a 

descrição técnica da falha ou necessidade verificada, a relação das peças que deverão ser 

substituídas, com a respectiva indicação técnica e, quando possível, código do componente, a 

estimativa de tempo necessário para execução dos serviços, a previsão de prazo para 

conclusão do reparo e devolução do veículo, bem como demais observações relevantes à 

tomada de decisão pela Administração. 

21.13. Caso a contratada verifique impossibilidade técnica de apresentação do orçamento 

dentro do prazo inicialmente previsto, deverá formalizar, por escrito, pedido de ampliação de 

prazo, apresentando justificativa clara e suficiente quanto às razões da necessidade de dilação, 

cabendo à Administração avaliar a pertinência do pedido e decidir quanto ao deferimento ou 

não. 

21.14. Recebido o check list e o orçamento, caberá à Administração proceder à análise da 

necessidade, conveniência e vantajosidade da execução do serviço, inclusive com aferição dos 

preços das peças por meio do sistema CILIA e, quando necessário, mediante utilização de 

outras fontes idôneas de pesquisa de mercado legalmente admitidas. 

21.15. Somente após a análise administrativa e a consequente autorização formal é que a 

contratada poderá iniciar a execução dos serviços corretivos ou preventivos orçados, 

ressalvadas unicamente as atividades preliminares de avaliação e diagnóstico necessárias à 

própria formação do orçamento. 

21.16. A partir da autorização expressa da Administração, inicia-se a contagem do prazo de 

execução informado pela contratada e aceito pelo Município, devendo o veículo ser devolvido 

devidamente reparado, testado, limpo em condições compatíveis com a entrega e apto ao 



 

retorno às atividades normais, salvo quando a natureza do serviço exigir condição diversa 

tecnicamente justificável. 

21.17. As autorizações de execução de serviços e fornecimento de peças serão emitidas de 

forma parcelada, conforme a demanda efetiva do Município, inexistindo obrigação de 

contratação integral dos quantitativos estimados registrados na Ata. A emissão de ordens de 

serviço ou autorizações dependerá da necessidade concreta, do interesse público, da 

disponibilidade orçamentária e financeira e da análise técnica da Administração. 

21.18. A contratada deverá entregar o veículo, bem ou serviço concluído no local previamente 

designado pelo Município na respectiva ordem de serviço, autorização de fornecimento ou 

documento equivalente, observando rigorosamente as orientações da fiscalização quanto ao 

local, horário e forma de entrega. 

21.19. A contratada deverá devolver ao Município todas as peças substituídas, sempre que 

solicitado ou quando a própria dinâmica da manutenção assim o recomendar, a fim de 

possibilitar à Administração a verificação da efetiva substituição, o controle da execução do 

objeto e a conferência material do reparo realizado. Tal providência constitui mecanismo de 

fiscalização e transparência, reforçando a segurança da execução contratual. 

21.20. O transporte do veículo até a sede da contratada, quando necessário à realização dos 

serviços, será de responsabilidade da contratante, que poderá fazê-lo com meios próprios ou 

por meio que entender adequado, conforme sua organização interna e suas disponibilidades 

operacionais. 

21.21. Sempre que tecnicamente possível, recomendável e suficiente para a adequada 

execução do objeto, os serviços deverão ser realizados no parque de máquinas, garagem 

municipal, pátio da Administração ou no local onde se encontra o veículo, sem qualquer custo 

adicional para o Município, especialmente quando a remoção do bem for desnecessária ou 

puder representar demora operacional injustificável. 

21.22. A contratada deverá, em qualquer hipótese, atuar de modo a minimizar o tempo de 

indisponibilidade do veículo, organizando seu fluxo interno de atendimento de forma 

compatível com a natureza pública da contratação e com a necessidade de pronta reposição do 

veículo à atividade institucional a que se destina. 

 

22. DAS INSTALAÇÕES, DA ESTRUTURA OPERACIONAL E DA GUARDA DOS 

VEÍCULOS 

 

22.1. A contratada deverá dispor de área física adequada à prestação dos serviços de 

manutenção, em condições compatíveis com o tipo de veículo e com a natureza dos serviços 

abrangidos pelo lote que lhe for adjudicado, devendo manter instalações aptas ao 

recebimento, estacionamento, análise, desmontagem, execução dos reparos, remontagem, 

testes e guarda temporária dos veículos sob sua responsabilidade. 

22.2. A estrutura física da contratada deverá ser suficiente não apenas para execução técnica 

dos serviços, mas também para assegurar adequada conservação dos bens públicos durante o 



 

período em que permanecerem em sua posse, incluindo condições mínimas de cobertura, 

proteção contra intempéries, organização, segurança patrimonial, iluminação, circulação 

interna e guarda compatível com a natureza do patrimônio sob custódia. 

22.3. A partir do momento em que o veículo for formalmente entregue à contratada, seja para 

avaliação, orçamento, manutenção, substituição de componentes, teste ou qualquer outra 

finalidade vinculada ao objeto da contratação, a empresa passará a responder integralmente 

por sua guarda e integridade até a efetiva devolução à Administração. 

22.4. Durante o período em que o veículo estiver sob a guarda da contratada, esta será 

responsável por furto, roubo, extravio, danos materiais, avarias, depreciações indevidas, 

sinistros, movimentações inadequadas e quaisquer outras ocorrências que, por ação ou 

omissão sua ou de seus prepostos, resultem em prejuízo ao patrimônio público municipal. 

22.5. Verificada qualquer ocorrência danosa imputável à contratada, caberá a esta promover, 

às suas expensas, o reparo integral do dano, a recomposição do bem, a substituição do item 

perdido ou, quando isso não for possível, o ressarcimento correspondente, sem prejuízo das 

demais sanções administrativas e civis cabíveis. 

22.6. A contratada deverá manter em seu estabelecimento os equipamentos, ferramentas, 

instrumentos, ferramental técnico, materiais auxiliares e demais recursos necessários à 

adequada execução dos serviços contratados, não podendo transferir ao Município qualquer 

custo referente à estrutura ordinária de oficina. 

22.7. É de inteira responsabilidade da empresa o fornecimento dos profissionais necessários à 

execução dos serviços, bem como dos equipamentos e ferramentas indispensáveis ao 

desempenho das atividades contratadas, inclusive aqueles utilizados em serviços de torno, 

solda e demais intervenções técnicas acessórias abrangidas pelo objeto. 

22.8. A exigência de estrutura mínima não se limita à formalidade documental, devendo a 

contratada manter, durante toda a execução contratual, condições reais e permanentes de 

funcionamento, aptas a assegurar a qualidade do serviço e a proteção do patrimônio público. 

22.9. A Administração poderá, a qualquer tempo, realizar diligência, vistoria, inspeção ou 

acompanhamento in loco nas instalações da contratada, a fim de verificar a permanência das 

condições estruturais e operacionais declaradas e a adequação do ambiente de execução dos 

serviços. 

 

23. DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO CONTRATUAL 

 

23.1. A execução da contratação será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão 

designada formalmente pela Administração. 

23.2. Compete ao fiscal: 

 

a) acompanhar ordens de serviço e autorizações; 

b) conferir diagnósticos, check lists e estimativas; 

c) atestar medições e recebimentos; 



 

d) registrar ocorrências e falhas; 

e) exigir correções, refazimentos e ajustes; 

f) propor aplicação de penalidades quando cabíveis. 

 

23.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada. 

 

24. DAS PENALIDADES 

 

24.1. O inadimplemento contratual sujeitará a contratada às sanções previstas na Lei nº 

14.133/2021, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

24.2. Poderão ser aplicadas advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade, conforme a gravidade da infração. 

 

25. DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

 

25.1 Todas as peças, componentes, acessórios, materiais de consumo, lubrificantes, fluidos, 

filtros e demais itens empregados na execução dos serviços deverão atender às especificações 

técnicas dos respectivos fabricantes dos veículos, preservando as características originais de 

funcionamento, desempenho e segurança. 

25.2 Sempre que houver divergência entre o diagnóstico apresentado pela contratada e a 

avaliação técnica da Administração, poderá ser determinada a realização de parecer técnico 

complementar ou inspeção conjunta antes da autorização definitiva dos serviços. 

25.3 O Município reserva-se o direito de manter banco de dados contendo o histórico 

completo das manutenções realizadas em cada veículo da frota, permitindo controle da vida 

útil dos componentes, reincidência de defeitos, custos acumulados e planejamento das futuras 

manutenções preventivas. 

25.4 A contratada reconhece que os veículos e equipamentos objeto desta contratação 

destinam-se à prestação de serviços públicos essenciais, razão pela qual toda a execução 

contratual deverá observar elevado padrão de qualidade, celeridade, responsabilidade técnica 

e disponibilidade operacional. 

25.5 A eventual tolerância da Administração quanto ao descumprimento de qualquer 

obrigação contratual não constituirá novação, renúncia de direito ou alteração das condições 

originalmente pactuadas, permanecendo íntegros todos os direitos previstos na legislação e 

neste Termo de Referência. 

25.6 Os casos omissos serão resolvidos pela Administração com fundamento na Lei Federal 

nº 14.133/2021, na jurisprudência dos órgãos de controle, nas normas gerais de direito 

administrativo e nos princípios que regem as contratações públicas. 

25.7 Este Termo de Referência constitui documento técnico integrante do processo licitatório 

e servirá de fundamento para a elaboração do Edital, da Ata de Registro de Preços e dos 

futuros instrumentos contratuais decorrentes da presente licitação. 



 

 

Anexo dos veículos atuais da frota municipal:  

·  ONIX 1.0 JOY 2020 – JAM1B64 

·  PRISMA 1.4 LT 2014 – IUU5I23 

·  PRISMA 1.4 LTZ 2018 – IYN9A16 

·  SPIN 1.8 LT 2014 – IVP9J14 

·  SPIN 1.8 LTZ 2023 – JBU9I03 

·  SPIN 1.8 PREMIER 2025 – JDL2E95 

·  CRONOS DRIVE 1.3 2020 – JAJ7J15 

·  SIENA 1.4 EL 2021 – JAX6A11 

·  DOBLÒ ELX 1.8 2008 – INZ2733 

·  MOBI 2022/2023 – JBT3D88 

·  PALIO FIRE 2014/2015 – IVU0068 

·  STRADA WORKING 1.4 – IWU2J01 

·  SAVEIRO TRENDLINE 1.6 2018 – ISA0354 

·  COMBI 2009 – IPO6856 

·  SAVEIRO 2011 – ISA0E18 

·  GOL TRACK 1.0 – IVX8684 

·  AMAROK 4X4 2014 – IWM7F80 

·  S10 LT 4X2 2012 – IVA7E63 

·  DUCATO MAXICARGO 2013/14 – IUZ7889 

·  DUCATO MINIBUS 2021/21 – JAS2C26 

·  DUCATO CARGO 2013/14 – IUS5975 

·  DUCATO CARGO 2020/20 – JAF4C91 

·  MASTER L2H2 2023/24 – JBY7B41 

·  TRANSIT 350L 2024 – JCS6E84 

·  TRANSIT 350L 2024 – JCS6E85 

·  SPRINTER 416 CDI 2022 – JBT9G27 

·  JUMPY FURGÃO BUSINESS 2021 – JAV7E37 

·  MARRUÁ MICRO 4X4 2024 – JCV2J68 

·  VOLARE V8L 4X4 2012/13 – ITY1094 

·  VOLARE V8L 4X4 2008/09 – IPH9754 

·  VOLARE V8L 4X4 2009 – IPH9752 

·  VOLARE V8L 4X4 2009 – IPH7622 

·  CITYCLASS 70C16 2012 – ISW2923 

·  VW 15.190 EOD 2014 – IVX3451 

·  VW 15.190 EOD 2013 – IUA8358 

·  VW 15.190 EOD 2013 – IUA8D55 

·  VW 15.190 EOD 2012 – ITC4891 

·  VW 15.190 EOD 2012 – ISZ7891 



 

·  VW 15.190 EOD 2012 – ITY7435 

·  LO 916 ESCOLAR 2020 – IZG2B82 

·  ESCOLAR 2014 – IWB8722 

·  BUS 10-190E 2026 – JDN1J05 

·  VW 13.180 1995 – IGW5F30 

·  IVECO TECTOR 170E22 2011 – ISJ4645 

·  ATEGO 2425 2005 – DLM4539 

·  ATEGO 2425 2014 – IVM7J44 

·  ATEGO 1719 2019 – IZY3C79 

·  CARGO 815 2002 – MCP4I78 

·  CARGO 815 2010 – IQV7F39 

·  CARGO 815 2014 – IQY7434 

·  CARGO 816 S – IYH9401 

Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, poderão ser incorporados à frota 

municipal novos veículos, seja por aquisição, doação, convênio, cessão ou qualquer outra 

forma legal de ingresso no patrimônio público. 

Nessas hipóteses, os veículos que vierem a integrar a frota municipal e que pertençam 

às mesmas categorias e marcas contempladas nos lotes licitados poderão utilizar a presente 

contratação para a realização de serviços de manutenção preventiva e corretiva, bem como 

fornecimento de peças, observados os valores registrados, os descontos ofertados e as 

condições estabelecidas no edital e na Ata de Registro de Preços. 

A inclusão de novos veículos não implicará alteração do objeto contratual, tampouco 

acréscimo automático de valores globais, ficando sua execução condicionada à existência de 

saldo orçamentário, à necessidade administrativa devidamente justificada e aos limites 

quantitativos estimados na fase de planejamento. 
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JUSTIFICATIVA TÉCNICA, ADMINISTRATIVA E PARA O DIMENSIONAMENTO 

DOS QUANTITATIVOS E DOS VALORES ESTIMADOS DA CONTRATAÇÃO 

 

1. IDENTIFICAÇÃO, OBJETO E FINALIDADE DO DOCUMENTO 

 

1.1. A presente justificativa integra a fase preparatória do processo licitatório destinado à 

formação de Sistema de Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresas 

especializadas na prestação de serviços de manutenção preventiva, corretiva e curativa da frota 

municipal de Erval Seco/RS, compreendendo, conforme a divisão dos lotes e as características 

de cada categoria de veículo, o fornecimento de peças, componentes, materiais, mão de obra 

especializada, diagnóstico eletrônico por scanner, serviços de geometria, balanceamento e 

demais intervenções necessárias à preservação das condições de funcionamento, segurança, 

confiabilidade e disponibilidade dos veículos pertencentes ao Município. 

1.2. Este documento possui a finalidade específica de demonstrar, de maneira técnica, 

transparente e suficientemente detalhada, os critérios utilizados para a determinação dos 

quantitativos e dos valores máximos estimados da contratação, especialmente porque o 

montante global projetado para o novo procedimento licitatório se apresenta superior aos 

valores historicamente empenhados, liquidados ou pagos pelo Município em exercícios 

anteriores para serviços de manutenção veicular. 

1.3. A diferença entre o histórico financeiro e a estimativa atual foi expressamente identificada 

pela Administração durante os trabalhos de planejamento e não decorre de erro material, 

reprodução automática de orçamento externo, aplicação de percentual genérico de crescimento 

ou inclusão aleatória de quantidades. A elevação verificada foi deliberadamente adotada após 

análise das condições da frota, do modelo anteriormente utilizado para manutenção, da 

necessidade de mudança da atuação predominantemente reativa para uma política mais 

abrangente de manutenção preventiva e corretiva e, principalmente, da impossibilidade de 

prever com exatidão a ocorrência de reparos de grande monta durante a vigência da futura Ata 

de Registro de Preços. 

1.4. A Administração reconhece, de forma expressa, que, caso a estimativa fosse elaborada 

apenas pela repetição da média histórica de despesas, o valor total dos lotes seria 

significativamente inferior. A utilização isolada desse parâmetro, entretanto, não representaria 

adequadamente a necessidade futura, porque os registros anteriores demonstram apenas aquilo 

que foi efetivamente contratado e pago em determinado contexto administrativo, não 

necessariamente a integralidade das intervenções que a frota demandava, nem a extensão dos 

riscos mecânicos, elétricos e eletrônicos existentes. 

1.5. A estimativa superior ao histórico não representa intenção de realizar despesa integral, 

autorização genérica para consumo dos saldos, compromisso antecipado de execução ou 

previsão de que todos os veículos sofrerão intervenções de grande valor. Os quantitativos e os 

valores constituem limites máximos de cobertura, definidos para que o Município possua 

instrumento contratual adequado caso ocorram necessidades ordinárias ou extraordinárias, 



 

permanecendo cada serviço condicionado à existência de demanda concreta, diagnóstico, 

elaboração de orçamento, conferência, autorização, execução, fiscalização, recebimento e 

pagamento apenas daquilo que efetivamente tiver sido realizado. 

1.6. A estimativa foi elaborada sob a perspectiva da gestão de riscos e da continuidade dos 

serviços públicos, reconhecendo-se que o custo de determinada manutenção pode variar 

substancialmente e que uma única intervenção em motor, transmissão, sistema de injeção, 

módulos eletrônicos, conjunto de freios, direção ou suspensão pode consumir parcela 

expressiva de um lote, tornando insuficiente uma estimativa baseada exclusivamente em 

pequenas manutenções historicamente registradas. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DEVER DE PLANEJAMENTO 

 

2.1. A Lei Federal nº 14.133/2021 estabelece que a fase preparatória da licitação deve ser 

caracterizada pelo planejamento e compatibilizada com as necessidades da Administração, 

abrangendo a definição das quantidades, a estimativa dos valores e a demonstração dos 

elementos que dão suporte à futura contratação. A legislação exige que as estimativas estejam 

amparadas por memórias de cálculo, documentos e critérios capazes de demonstrar a 

razoabilidade das quantidades projetadas, sem impor que a Administração reproduza 

automaticamente o consumo histórico quando esse dado não representar adequadamente a 

demanda futura.  

2.2. A estimativa de quantidades constitui elemento indispensável do planejamento porque 

serve à definição da dimensão econômica da contratação, à avaliação da viabilidade, à formação 

do orçamento estimado, à elaboração das propostas pelos interessados e ao estabelecimento dos 

limites de utilização do objeto. O Tribunal de Contas da União orienta que os quantitativos 

sejam fundamentados em dados, critérios verificáveis e documentos de suporte, admitindo-se a 

utilização do histórico como uma das referências, mas não como método obrigatório ou 

exclusivo quando houver razões técnicas que recomendem sua adequação.  

2.3. No Sistema de Registro de Preços, a Administração deve indicar as quantidades máximas 

de cada item ou unidade de serviço que poderão ser contratadas, mas não assume obrigação de 

utilizar a totalidade registrada. A Lei nº 14.133/2021 prevê que o edital estabeleça as 

quantidades máximas admitidas e as condições da futura utilização, enquanto o sistema 

permanece caracterizado pela contratação eventual, conforme a necessidade administrativa 

efetivamente verificada.  

2.4. A ausência de obrigação de contratação integral não dispensa a motivação dos 

quantitativos, mas altera a natureza do risco envolvido. Em uma contratação de execução certa 

e integral, a estimativa tende a se aproximar da obrigação contratual. No Registro de Preços, a 

quantidade representa o limite máximo até o qual a Administração poderá emitir Ordens de 

Serviço, sem assegurar à futura detentora da Ata que esse limite será atingido, razão pela qual 

a eventual execução inferior ao estimado não caracteriza, por si só, irregularidade, desperdício 

ou deficiência de planejamento.  



 

2.5. O planejamento adequado não consiste em reduzir artificialmente as quantidades para que 

a futura execução se aproxime do valor previsto. Consiste em identificar a necessidade, os 

riscos, as variáveis de consumo e os possíveis impactos financeiros, dimensionando cobertura 

suficiente para enfrentar as ocorrências que razoavelmente possam surgir, sem transformar a 

estimativa em autorização de pagamento ou em compromisso de utilização integral. 

2.6. A presente estimativa observa os princípios da eficiência, economicidade, continuidade do 

serviço público, motivação, prevenção, razoabilidade, proporcionalidade e interesse público. A 

margem estabelecida em cada lote decorre da avaliação dos riscos inerentes à manutenção de 

uma frota diversificada, da limitação da frota reserva municipal e da necessidade de evitar a 

paralisação prolongada de veículos essenciais enquanto novos procedimentos administrativos 

são instaurados. 

 

3. CONSTITUIÇÃO DA COMISSÃO RESPONSÁVEL E METODOLOGIA ADOTADA 

 

3.1. Para a determinação dos quantitativos que compõem a contratação, foi reunida a comissão 

responsável pelo planejamento da manutenção veicular, integrada por agentes públicos com 

conhecimento das rotinas administrativas, das características da frota municipal, das condições 

de utilização dos veículos, dos serviços historicamente executados e das necessidades das 

Secretarias que dependem da disponibilidade desses bens para o desempenho de suas 

atribuições. 

3.2. A comissão realizou análise conjunta dos veículos abrangidos pela futura contratação, não 

se limitando a aplicar índice de correção sobre valores de anos anteriores. Foram considerados 

os veículos leves, camionetes, vans, ambulâncias, veículos de transporte de pacientes, micro-

ônibus, ônibus escolares, caminhões e demais unidades incluídas nos respectivos lotes, 

observando-se sua finalidade, categoria, intensidade de uso, idade, quilometragem, regime de 

trabalho, características mecânicas e eletrônicas e exposição a condições severas de circulação. 

3.3. O exame individual da frota teve por objetivo identificar não somente aquilo que já havia 

sido gasto, mas também os riscos de manutenção associados a cada categoria. Veículos 

utilizados em transporte escolar, saúde, obras, agricultura e atendimento das comunidades 

rurais apresentam perfis distintos de utilização, sendo inadequado presumir que todos 

demandarão o mesmo número de horas, o mesmo volume de peças ou a mesma intensidade de 

serviços. 

3.4. A comissão considerou que a manutenção veicular não apresenta consumo linear ou 

uniforme. Determinado veículo pode permanecer vários meses sem intervenção relevante e, em 

seguida, apresentar falha capaz de exigir desmontagem ampla, substituição de diversos 

componentes e expressiva quantidade de horas técnicas. Outro veículo da mesma categoria 

pode demandar somente serviços preventivos de menor vulto durante todo o período. 

3.5. A metodologia adotada combinou a análise da frota, o histórico de intervenções, a 

experiência dos setores envolvidos, as características de uso, a possibilidade de falhas de grande 

monta, a necessidade de manutenção preventiva e a margem prudencial destinada a evitar o 



 

esgotamento prematuro dos lotes. Os valores foram distribuídos conforme a categoria e a 

especialidade, de modo que cada lote mantenha capacidade própria para absorver ocorrências 

ordinárias e extraordinárias. 

3.6. Não foi adotada a premissa de que todas as falhas possíveis efetivamente ocorrerão, 

tampouco se multiplicou o custo máximo de uma reforma completa pelo número total de 

veículos. O dimensionamento buscou estabelecer cobertura suficiente para eventos relevantes 

que possam atingir um ou mais veículos durante a vigência da Ata, sem pressupor a ocorrência 

simultânea de todos os riscos avaliados. 

3.7. A decisão foi construída de forma colegiada, com registro dos fundamentos que levaram à 

estimativa superior ao histórico, afastando qualquer interpretação de que os quantitativos 

tenham sido definidos de maneira isolada, subjetiva, sem avaliação da frota ou com base apenas 

na disponibilidade orçamentária. 

 

4. INSUFICIÊNCIA DO HISTÓRICO COMO PARÂMETRO EXCLUSIVO 

 

4.1. O histórico de despesas foi examinado pela comissão e permanece relevante como 

elemento informativo, porém não foi considerado suficiente para definir, isoladamente, os 

quantitativos da nova contratação. A despesa pretérita demonstra quanto o Município 

efetivamente contratou e pagou, mas não demonstra, necessariamente, qual seria o custo 

adequado para a conservação integral da frota, nem qual o valor necessário para cobrir falhas 

de maior complexidade que não ocorreram ou não foram reparadas de forma completa no 

período analisado. 

4.2. Historicamente, o Município não dispunha de licitação ampla, permanente e estruturada 

para atender todas as necessidades de manutenção veicular dentro de uma política contínua de 

prevenção e correção. Em diversas situações, a atuação administrativa concentrava-se na 

realização do reparo mínimo indispensável para recolocar o veículo em funcionamento, sem 

que fossem necessariamente executadas todas as intervenções recomendadas para prolongar 

sua vida útil, prevenir novas paralisações ou corrigir desgastes relacionados. 

4.3. A prática de realizar somente aquilo que permitisse o retorno imediato do veículo à 

circulação reduzia a despesa contabilizada em determinado momento, mas não significa que o 

veículo estivesse integralmente recuperado ou que todos os componentes com desgaste 

tivessem sido substituídos. Peças ainda operacionais, porém próximas do limite de uso, 

poderiam permanecer instaladas; serviços preventivos poderiam ser adiados; reparos amplos 

poderiam ser fracionados; e determinadas intervenções poderiam ser postergadas em razão da 

inexistência de cobertura contratual ou de saldo disponível. 

4.4. Quando uma manutenção é executada de forma mínima, o histórico registra apenas o custo 

daquele reparo pontual. Não registra o desgaste remanescente, a necessidade futura adiada, a 

possibilidade de nova desmontagem, o custo do veículo parado, o remanejamento de rotas, o 

uso intensificado de outra unidade, o deslocamento de servidores para obtenção de orçamentos 

ou a perda de eficiência administrativa decorrente de sucessivas intervenções. 



 

4.5. O histórico também é influenciado pela ausência de falhas graves em determinado período. 

Caso nenhum motor tenha precisado de reforma completa, nenhuma transmissão tenha 

apresentado defeito relevante e nenhum conjunto eletrônico de alto valor tenha sido substituído, 

a média anual será naturalmente inferior. Isso não elimina a possibilidade de que tais 

ocorrências se materializem durante a vigência da nova Ata. 

4.6. A repetição automática da média histórica produziria estimativa compatível apenas com o 

passado registrado, não necessariamente com os riscos futuros. O planejamento deve considerar 

que a frota continua envelhecendo, acumulando quilometragem e sendo submetida ao uso 

diário, circunstâncias que podem aumentar a probabilidade de desgaste e de necessidade de 

intervenções mais amplas. 

4.7. A comissão reconhece que o valor histórico constitui indicador útil, porém concluiu que 

sua utilização como teto impediria a implantação de uma manutenção mais completa e poderia 

esgotar rapidamente determinados lotes caso ocorresse uma única reforma de grande monta. O 

histórico foi tratado como ponto de partida e referência de comparação, e não como limite 

absoluto da futura contratação. 

 

5. MUDANÇA DO MODELO DE GESTÃO DA MANUTENÇÃO VEICULAR 

 

5.1. A nova contratação representa mudança significativa na forma como o Município pretende 

administrar a conservação de sua frota. O modelo anterior, predominantemente reativo e 

condicionado à disponibilidade imediata de recursos ou instrumentos contratuais, deverá ser 

substituído por sistema mais estruturado, capaz de atender tanto intervenções preventivas 

quanto reparos corretivos e curativos. 

5.2. A manutenção preventiva compreende o acompanhamento e a correção de desgastes antes 

da falha completa, incluindo inspeções, substituições programadas, correção de folgas, 

vazamentos, ruídos, falhas intermitentes, perda de eficiência, alertas eletrônicos e demais sinais 

que indiquem risco de avaria. Sua finalidade consiste em reduzir a probabilidade de quebra, 

aumentar a segurança e evitar que um defeito inicialmente limitado atinja outros sistemas. 

5.3. A manutenção corretiva compreende o reparo de falha já instalada, com a identificação da 

causa, substituição das peças necessárias, utilização da mão de obra correspondente e realização 

dos testes indispensáveis ao restabelecimento do veículo. A manutenção curativa, por sua vez, 

envolve a recuperação mais ampla quando o defeito já ocasionou dano relevante ou 

comprometeu o funcionamento de conjunto mecânico, elétrico ou eletrônico. 

5.4. A adoção desse modelo exige quantitativos superiores àqueles historicamente verificados 

quando a atuação administrativa se limitava, muitas vezes, a colocar o veículo novamente em 

movimento. O objetivo atual não consiste apenas em solucionar o sintoma imediato, mas em 

permitir que a intervenção seja executada de forma tecnicamente adequada, observando a 

segurança, a durabilidade, a confiabilidade e a prevenção de reincidências. 

5.5. Um reparo restrito pode gerar economia momentânea e despesa maior no futuro. A 

substituição de apenas um componente de um conjunto amplamente desgastado pode exigir 



 

nova desmontagem, nova mão de obra e nova paralisação em curto período. A disponibilidade 

de quantitativos e valores suficientes permite que a Administração avalie a execução do serviço 

de forma integral, sempre mediante justificativa técnica e autorização prévia. 

5.6. O crescimento da estimativa não foi adotado para ampliar indiscriminadamente o gasto, 

mas para viabilizar a mudança de uma lógica de manutenção limitada e emergencial para uma 

política de conservação mais racional. Caso a Administração mantivesse os mesmos valores 

históricos, estaria reproduzindo a estrutura que anteriormente restringia as intervenções e 

dificultava o atendimento completo das necessidades. 

5.7. A existência de saldo não obrigará a substituição preventiva de peças sem necessidade ou 

a realização de serviços por mera conveniência. A mudança de modelo será acompanhada de 

controles, diagnósticos, fiscalizações e análise da economicidade de cada intervenção, 

preservando o equilíbrio entre disponibilidade contratual e responsabilidade no uso dos recursos 

públicos. 

 

6. IMPREVISIBILIDADE INERENTE À MANUTENÇÃO DA FROTA 

 

6.1. A definição exata das quantidades de manutenção veicular é limitada pela própria natureza 

do objeto. É possível estimar revisões, serviços rotineiros e desgaste provável, porém não é 

possível antecipar com precisão qual veículo apresentará falha, em que data, qual componente 

será atingido, quantas peças serão necessárias ou qual será o número de horas técnicas exigido. 

6.2. O funcionamento de um veículo depende da integração de diversos sistemas mecânicos, 

elétricos, eletrônicos, hidráulicos e pneumáticos. Uma falha aparentemente simples pode 

permanecer restrita a determinado componente ou provocar danos secundários de maior 

extensão, cuja identificação completa somente ocorre após diagnóstico, desmontagem ou 

realização de testes específicos. 

6.3. A imprevisibilidade é intensificada pelas condições de uso da frota municipal. Parte 

relevante dos veículos circula em estradas rurais, trechos não pavimentados, vias com 

irregularidades, poeira, barro, umidade, trepidações e longos deslocamentos, fatores que podem 

acelerar o desgaste de suspensão, direção, freios, rolamentos, componentes elétricos, sistemas 

de arrefecimento e demais conjuntos. 

6.4. Veículos utilizados no transporte escolar e de pacientes apresentam uso contínuo e elevada 

responsabilidade operacional. Caminhões e veículos vinculados às Secretarias de Obras e 

Agricultura podem trabalhar sob carga, em terrenos irregulares e em condições severas. 

Ambulâncias, vans e veículos leves percorrem trajetos frequentes e precisam permanecer 

disponíveis para serviços essenciais. 

6.5. A mesma frota pode apresentar períodos de reduzida manutenção e momentos de 

concentração de despesas. Um lote pode registrar baixa utilização durante meses e, 

posteriormente, demandar reparos simultâneos em mais de um veículo. O dimensionamento 

não pode pressupor consumo mensal uniforme, pois essa premissa não corresponde ao 

comportamento real das falhas. 



 

6.6. A comissão avaliou que a incerteza quanto ao momento e ao valor das ocorrências não 

pode ser confundida com ausência de planejamento. O risco de quebra é conhecido; o que não 

pode ser conhecido antecipadamente é sua manifestação concreta. O planejamento adequado 

consiste em reconhecer esse risco e manter cobertura suficiente para que a Administração possa 

agir quando ele se materializar. 

 

7. REPAROS DE GRANDE MONTA E IMPACTO SOBRE OS LOTES 

 

7.1. A principal razão para a adoção de margem superior ao histórico está na possibilidade de 

ocorrência de manutenções de grande monta, capazes de consumir, em uma única intervenção, 

valor equivalente ao que seria normalmente reservado para diversos serviços menores ao longo 

de um ano. 

7.2. A necessidade de reforma ou substituição de motor pode envolver desmontagem integral, 

retífica de bloco e cabeçote, substituição de pistões, anéis, bronzinas, válvulas, guias, juntas, 

bomba de óleo, bomba d’água, correias, tensionadores, sensores, filtros, fluidos, componentes 

de alimentação e elevado número de horas técnicas. Dependendo do veículo, o custo de uma 

única reforma pode comprometer quase todo o saldo que seria apurado pela simples reprodução 

da média histórica. 

7.3. Problemas em transmissão manual ou automática podem exigir desmontagem, substituição 

de engrenagens, rolamentos, sincronizadores, discos, eixos, retentores, conversor, corpo de 

válvulas, atuadores, sensores, módulos de comando, óleo específico e testes. Em veículos 

pesados, ônibus, caminhões, vans e determinadas camionetes, a manutenção desse conjunto 

possui valor elevado e não pode ser tratada como ocorrência ordinária de pequeno custo. 

7.4. Nos veículos a diesel, falhas no sistema de injeção podem envolver bomba de alta pressão, 

bicos injetores, sensores, tubulações, flauta, válvulas reguladoras, filtros e módulo eletrônico. 

A substituição simultânea de diversos bicos ou de uma bomba pode absorver parcela relevante 

do lote, especialmente em ônibus, caminhões e vans. 

7.5. Defeitos em módulos eletrônicos de motor, transmissão, freios ABS, carroceria, painel, 

injeção ou gerenciamento podem exigir diagnóstico por scanner, testes de chicote, reparo de 

conectores, programação, codificação e substituição de componentes de alto valor. Um único 

módulo, conforme o veículo, pode representar custo superior à soma de várias manutenções 

simples anteriormente realizadas. 

7.6. Intervenções no sistema de freios de ônibus e caminhões podem abranger discos, tambores, 

cubos, rolamentos, pinças, compressores, válvulas, cuícas, sensores, tubulações, lonas, 

pastilhas e componentes auxiliares. Por se tratar de sistema diretamente relacionado à 

segurança, a Administração não pode limitar o reparo ao saldo disponível quando o diagnóstico 

indicar a necessidade de substituição integral dos componentes afetados. 

7.7. Serviços em suspensão e direção podem envolver caixas de direção, bombas hidráulicas, 

barras, terminais, pivôs, buchas, feixes de mola, amortecedores, molas, rolamentos, mangas de 



 

eixo, juntas e posterior geometria. Em veículos que circulam em estradas rurais, o desgaste 

pode atingir simultaneamente diversos componentes e exigir intervenção em mais de um eixo. 

7.8. Defeitos no sistema de arrefecimento podem envolver radiador, bomba d’água, válvula 

termostática, mangueiras, reservatório, ventoinhas, sensores e componentes do motor. Um 

superaquecimento pode ocasionar empenamento de cabeçote, falha de juntas e danos internos, 

elevando substancialmente o custo de uma manutenção inicialmente relacionada a vazamento 

ou perda de eficiência térmica. 

7.9. Em ambulâncias, vans e veículos de transporte de pacientes, problemas no sistema de 

climatização podem exigir substituição de compressor, condensador, evaporador, válvulas, 

mangueiras, sensores e componentes elétricos, além de mão de obra especializada. A 

manutenção adequada desses sistemas guarda relação com as condições de atendimento e de 

transporte dos usuários. 

7.10. Um veículo também pode apresentar mais de uma falha relevante na mesma intervenção. 

A desmontagem de motor pode revelar problema em embreagem, transmissão, suportes, 

sistema de arrefecimento ou alimentação. Uma manutenção de suspensão pode exigir correção 

de direção, troca de pneus, alinhamento e balanceamento. A estimativa precisa comportar a 

possibilidade de que os custos não se limitem a um único componente. 

7.11. Caso o lote fosse dimensionado apenas com base em pequenos reparos históricos, uma 

única ocorrência de motor, transmissão, injeção ou módulo eletrônico poderia consumir o saldo 

anual e impedir o atendimento dos demais veículos. A margem estabelecida busca evitar 

exatamente esse cenário. 

 

8. SUPERESTIMATIVA PRUDENCIAL E DIMENSIONAMENTO DE SEGURANÇA 

 

8.1. A comissão deliberou pelo dimensionamento prudencial de todos os lotes, com valores 

superiores à média histórica, para que cada categoria possua cobertura suficiente diante de 

possíveis falhas de grande monta. A Administração reconhece e registra expressamente que 

houve superestimativa em relação ao consumo passado, porém essa diferença possui 

fundamento técnico e finalidade preventiva. 

8.2. O termo superestimativa, no contexto deste processo, não significa quantidade aleatória, 

exagero desprovido de motivação ou intenção de contratar serviços desnecessários. Significa a 

adoção consciente de margem de segurança superior à demanda ordinária, diante da 

possibilidade de ocorrências extraordinárias cujo momento e valor não podem ser previamente 

determinados. 

8.3. A margem foi distribuída em cada lote porque a Administração não consegue prever em 

qual categoria ocorrerá eventual falha grave. Não seria tecnicamente adequado concentrar a 

reserva apenas em ônibus, caminhões ou veículos leves, pois o problema pode atingir qualquer 

segmento da frota, inclusive ambulâncias, vans, camionetes e veículos de apoio. 

8.4. O dimensionamento individual dos lotes evita a falsa expectativa de que o saldo de uma 

categoria possa ser utilizado informalmente para outra. Cada lote precisa possuir quantitativo 



 

suficiente para seu próprio universo de veículos e sua especialidade, preservando a vinculação 

ao objeto licitado e a transparência da execução. 

8.5. A estimativa não pressupõe que todos os saldos serão consumidos. A Administração admite 

como provável que parte dos quantitativos permaneça sem utilização caso não ocorram as falhas 

de maior impacto consideradas no planejamento. Essa possibilidade é compatível com a 

natureza do Sistema de Registro de Preços e não gera direito de faturamento à empresa. 

8.6. O risco de saldo não utilizado foi comparado ao risco de saldo insuficiente. O primeiro não 

produz despesa, porque aquilo que não for solicitado não será pago. O segundo pode impedir a 

recuperação de veículo essencial, exigir nova licitação, provocar contratação emergencial, gerar 

atraso e comprometer serviços públicos. 

8.7. A opção administrativa foi pela manutenção de cobertura contratual superior ao histórico, 

acompanhada de controle rigoroso da execução, em lugar de adotar valores reduzidos apenas 

para aproximar a estimativa do consumo pretérito e transferir para o futuro o risco de 

paralisação e de abertura de novos processos. 

 

9. COMPATIBILIDADE DO DIMENSIONAMENTO COM O SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

9.1. O Sistema de Registro de Preços foi escolhido porque a Administração conhece o conjunto 

de veículos e as categorias de serviços necessárias, mas não consegue definir antecipadamente 

a quantidade exata de peças, horas e intervenções que serão demandadas durante o período de 

vigência. 

9.2. A Ata registrará preços, descontos, condições e limites máximos, permitindo que as 

contratações ocorram de forma parcelada e conforme a necessidade. Não haverá contratação 

imediata do valor global de cada lote, nem emissão automática de Ordens de Serviço pelo 

simples fato de existir saldo. 

9.3. A legislação aplicável exige que o edital de Registro de Preços indique a quantidade 

máxima que poderá ser adquirida ou contratada, mas não obriga a Administração a utilizar 

integralmente o quantitativo registrado. O Tribunal de Contas da União também reconhece que 

a estimativa é necessária para balizar o orçamento e estabelecer os limites da Ata, embora o 

órgão não esteja obrigado a contratar a totalidade ou mesmo a formalizar todas as contratações 

possíveis.  

9.4. A diferença entre o valor máximo registrado e o valor efetivamente executado é compatível 

com o modelo, especialmente em demandas sujeitas a variação e imprevisibilidade. A 

existência de margem não significa previsão de gasto, mas capacidade jurídica e contratual para 

atender situações futuras, dentro do limite definido e das regras estabelecidas. 

9.5. A empresa vencedora não possuirá direito subjetivo ao consumo total, expectativa 

indenizável sobre saldo remanescente ou garantia de faturamento mínimo. O pagamento 

decorrerá exclusivamente dos serviços autorizados, executados, medidos, fiscalizados e 

recebidos. 



 

9.6. A Administração poderá utilizar pequena parcela, grande parcela ou nenhum saldo de 

determinado componente, conforme a demanda real. Caso não ocorra falha em transmissão, 

motor, módulo ou sistema de injeção, o quantitativo destinado à cobertura desse risco 

permanecerá sem execução, sem gerar despesa ou obrigação. 

 

10. PREVENÇÃO DE CONTRATAÇÕES EMERGENCIAIS E REPETIÇÃO DE 

PROCEDIMENTOS 

 

10.1. Um dos principais objetivos do dimensionamento superior ao histórico consiste em evitar 

que a ocorrência de um reparo de grande valor esgote o saldo do lote e obrigue o Município a 

iniciar novo processo licitatório antes do término da vigência da Ata. 

10.2. Caso a estimativa fosse limitada à média das manutenções anteriores, a reforma de um 

motor, de uma transmissão ou de um sistema de injeção poderia consumir praticamente todo o 

valor previsto. Os demais veículos da mesma categoria permaneceriam sem cobertura para 

novas ocorrências, embora a necessidade de manutenção continuasse existindo. 

10.3. A abertura de novo processo exigiria elaboração de documentos, nova estimativa de 

preços, análise jurídica, publicação, observância de prazos, condução da disputa, julgamento, 

habilitação, contratação e início da execução. Durante esse período, o veículo poderia 

permanecer parado, comprometendo serviços municipais. 

10.4. A repetição de licitações para o mesmo objeto gera custo administrativo, mobiliza 

servidores de diversos setores e aumenta o tempo entre a identificação da necessidade e o reparo 

efetivo. Também cria risco de ausência de interessados, fracasso, recursos ou demora na 

formalização do novo instrumento. 

10.5. A insuficiência de saldo não transforma automaticamente a manutenção em emergência 

legítima. Ao contrário, a necessidade de contratação emergencial provocada por 

dimensionamento previsivelmente insuficiente poderia ser questionada como falha de 

planejamento. O Município pretende evitar justamente essa situação, antecipando no processo 

ordinário a cobertura de riscos que são conhecidos quanto à possibilidade de ocorrência. 

10.6. O planejamento prudencial permite que eventual serviço de grande monta seja tratado 

dentro da licitação regular, com preços previamente disputados, desconto definido, regras de 

fiscalização e critérios de execução, em vez de depender de solução excepcional adotada sob 

pressão de tempo e de necessidade operacional. 

10.7. A margem atribuída aos lotes reduz a probabilidade de sucessivas licitações, contratações 

emergenciais, compras fragmentadas e paralisações prolongadas, preservando a continuidade e 

a racionalidade administrativa. 

 

 

 



 

11. RELEVÂNCIA DA FROTA PARA A CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS 

MUNICIPAIS 

 

11.1. O Município de Erval Seco possui estrutura administrativa e frota compatíveis com sua 

realidade de pequeno porte, não dispondo de grande quantidade de veículos reservas capazes 

de substituir, por períodos prolongados, todas as unidades que eventualmente sejam retiradas 

de circulação. 

11.2. A paralisação de um único veículo pode gerar impacto significativo. Uma ambulância 

indisponível reduz a capacidade de atendimento da saúde; uma van parada pode afetar o 

transporte de pacientes; um ônibus com defeito pode exigir reorganização de rotas escolares; 

um caminhão imobilizado pode comprometer atividades de obras, agricultura, abastecimento 

ou transporte de materiais. 

11.3. A manutenção da frota está diretamente relacionada ao funcionamento das políticas 

públicas. Os veículos não constituem bens isolados sem finalidade operacional, mas 

instrumentos empregados diariamente para levar servidores, equipamentos, estudantes, 

pacientes, materiais e serviços às comunidades urbanas e rurais. 

11.4. A demora na recuperação de um veículo pode ocasionar remanejamento de outro bem, 

aumento de quilometragem, sobrecarga, redução da vida útil de unidades substitutas, 

cancelamento de atividades, alteração de rotas e custos indiretos que nem sempre aparecem na 

conta específica da manutenção. 

11.5. Em Municípios com frota reduzida, a resposta à quebra precisa ser mais rápida, porque a 

capacidade de absorção da indisponibilidade é menor. A existência de saldo contratual 

suficiente permite que o serviço seja autorizado após os controles necessários, sem aguardar a 

tramitação completa de novo procedimento. 

11.6. O dimensionamento superior ao histórico protege a continuidade do serviço público e 

evita que a insuficiência de saldo se transforme em obstáculo administrativo para o atendimento 

de demanda tecnicamente comprovada. 

 

12. DISTINÇÃO ENTRE SUPERESTIMATIVA, SUPERFATURAMENTO E DESPESA 

INDEVIDA 

 

12.1. A superestimativa prudencial dos quantitativos não se confunde com superfaturamento. 

A estimativa corresponde ao limite máximo potencial da contratação, enquanto o 

superfaturamento está relacionado ao pagamento por preço superior ao devido, quantidade não 

executada, serviço inexistente, medição indevida, peça não aplicada ou outra situação concreta 

de dano ao erário. 

12.2. O valor constante do lote não será pago antecipadamente, não será reservado em favor da 

contratada e não representará crédito automático. Nenhum desembolso ocorrerá apenas porque 

o quantitativo foi incluído na Ata. 



 

12.3. O Município somente pagará pelas peças efetivamente fornecidas e aplicadas e pelas horas 

e serviços efetivamente autorizados, executados, fiscalizados e recebidos. O saldo não utilizado 

permanecerá sem execução e sem repercussão financeira. 

12.4. A superestimativa também não autoriza o consumo artificial dos quantitativos. A 

contratada não poderá substituir peças desnecessárias, ampliar horas, indicar serviços sem 

diagnóstico ou utilizar o saldo como justificativa para aumentar o escopo de uma manutenção. 

12.5. A Administração reconhece que o valor máximo registrado pode ser substancialmente 

superior à execução final. Essa diferença será natural caso não ocorram as falhas mais graves 

consideradas no planejamento e não representará dano, pois não haverá pagamento pelo saldo 

remanescente. 

12.6. O risco financeiro não decorre da existência de margem, mas da eventual deficiência dos 

controles de execução. Por essa razão, o dimensionamento prudencial será acompanhado de 

mecanismos de autorização, diagnóstico, fiscalização, conferência das peças, verificação das 

horas e análise de cada Ordem de Serviço. 

12.7. Não se pretende superfaturar, elevar preços, realizar despesa sem necessidade ou criar 

reserva de mercado. Pretende-se manter limite suficiente para que a Administração possa 

atender uma ocorrência real, utilizando valores e descontos definidos em procedimento 

competitivo e pagando somente o que for comprovadamente executado. 

 

13. CONTROLES ADMINISTRATIVOS PARA UTILIZAÇÃO DOS SALDOS 

 

13.1. A existência de quantitativos superiores ao histórico será acompanhada de controle 

reforçado da execução. A disponibilidade de saldo não dispensará a abertura de Ordem de 

Serviço, a identificação do veículo, o registro da ocorrência, a apresentação do diagnóstico, a 

descrição das peças, a estimativa de mão de obra e a autorização do responsável competente. 

13.2. Antes da execução, a contratada apresentará orçamento detalhado, contendo os serviços, 

as peças, os códigos ou referências disponíveis, os valores da tabela aplicável, o desconto 

registrado e a quantidade de horas prevista. O orçamento será examinado pela fiscalização e 

somente poderá ser executado após autorização. 

13.3. A Administração poderá solicitar relatório de scanner, registros fotográficos, 

demonstração do defeito, acompanhamento da desmontagem, nova avaliação ou 

esclarecimentos adicionais sempre que a natureza ou o valor do reparo justificar controle mais 

aprofundado. 

13.4. Reparos em motores, transmissões, módulos eletrônicos, bombas, bicos injetores, caixas 

de direção, sistemas de freios e outros componentes de valor expressivo receberão análise 

específica, inclusive quanto à viabilidade econômica da manutenção em comparação com o 

estado geral e a relevância do veículo. 

13.5. As peças substituídas poderão ser apresentadas à fiscalização, salvo situações justificadas 

de troca, remanufatura ou descarte regulado. A conferência buscará verificar a correspondência 

entre o diagnóstico, o orçamento, o serviço e o faturamento. 



 

13.6. A quantidade de horas não poderá ser definida apenas com base no saldo disponível. 

Deverá corresponder à complexidade da intervenção e às atividades efetivamente executadas, 

sujeitando-se à conferência da Administração. 

13.7. O acompanhamento do saldo de cada lote permitirá identificar consumo elevado, 

concentração de despesas em determinado veículo, repetição de falhas e necessidade de revisão 

das práticas de manutenção. O planejamento não se encerra com a assinatura da Ata, 

permanecendo durante toda a execução. 

13.8. A margem contratual e o controle individual não são medidas incompatíveis. A primeira 

assegura capacidade de resposta; o segundo assegura que essa capacidade seja utilizada somente 

quando necessária e economicamente justificada. 

 

14. RISCOS DECORRENTES DE ESTIMATIVA REDUZIDA 

 

14.1. A definição de quantitativos restritos ao histórico poderia produzir valor aparentemente 

mais conservador no processo, porém aumentaria o risco de insuficiência contratual durante a 

vigência. 

14.2. Uma única reforma de motor poderia consumir o saldo de peças e mão de obra previsto 

para diversos veículos. Uma transmissão, um conjunto de bicos injetores, uma bomba de alta 

pressão, um módulo eletrônico ou uma intervenção ampla em freios e suspensão poderia gerar 

efeito semelhante. 

14.3. O esgotamento do lote não eliminaria a necessidade de manutenção. Apenas retiraria da 

Administração a capacidade de atendê-la por meio da Ata vigente, obrigando a adoção de novo 

procedimento ou a permanência do veículo parado. 

14.4. Uma estimativa reduzida transfere o risco para a fase de execução e cria falsa sensação de 

economia. O valor menor no edital não reduz o custo real da quebra, nem impede que o defeito 

ocorra; apenas dificulta a resposta administrativa quando ele se concretiza. 

14.5. A ausência de cobertura pode provocar custos indiretos superiores, como contratação 

emergencial, deslocamento para oficinas distantes, aluguel de veículo, remanejamento de frota, 

interrupção de atividades e consumo de tempo dos servidores. 

14.6. A comissão entendeu que, considerando a inexistência de obrigação de utilizar todo o 

saldo, é mais racional manter cobertura prudencial do que assumir o risco de interrupção de um 

serviço essencial por insuficiência previsível de quantitativos. 

 

15. ECONOMICIDADE E ANÁLISE INDIVIDUAL DOS REPAROS 

 

15.1. O dimensionamento amplo não elimina a avaliação da economicidade de cada 

manutenção. A disponibilidade de saldo significa que a Administração poderá executar o 

serviço, mas não que todo reparo será automaticamente considerado vantajoso. 



 

15.2. Nas intervenções de valor elevado, serão considerados a idade do veículo, seu estado 

geral, sua finalidade, a disponibilidade de substituição, o valor aproximado do bem, a vida útil 

esperada após o reparo e a importância para o serviço público. 

15.3. Determinada reforma de motor ou transmissão pode ser economicamente justificável 

quando prolongar a vida útil de veículo essencial e evitar custo muito superior de substituição. 

Em outra situação, o reparo pode ser desaconselhável diante do estado geral do bem. A decisão 

dependerá do caso concreto. 

15.4. A comissão dimensionou cobertura para que a Administração não fique impedida de 

executar uma manutenção vantajosa por ausência de saldo. A decisão final continuará sujeita à 

análise técnica e administrativa no momento da ocorrência. 

15.5. O fato de a estimativa prever a possibilidade de reparo não representa obrigação de 

realizá-lo. A existência de alternativa mais econômica, a inviabilidade técnica ou o custo 

desproporcional poderão justificar a não autorização. 

 

16. DEMONSTRAÇÃO DE QUE O DIMENSIONAMENTO REPRESENTA 

PLANEJAMENTO 

 

16.1. A adoção de quantitativos superiores ao histórico não caracteriza falta de planejamento. 

Ao contrário, decorre do reconhecimento das limitações do modelo anterior e da necessidade 

de preparar o Município para riscos que são inerentes à gestão da frota. 

16.2. Planejar uma contratação de manutenção veicular não significa prever com certeza qual 

peça será substituída, em qual veículo e em qual data. Significa conhecer a frota, examinar seu 

uso, identificar as categorias de risco, estimar os impactos possíveis e criar mecanismo 

contratual capaz de responder às ocorrências sem comprometer a continuidade dos serviços. 

16.3. A falta de planejamento estaria presente se a Administração ignorasse a possibilidade de 

falhas relevantes, repetisse valores claramente insuficientes apenas para aproximar a estimativa 

da despesa passada e, posteriormente, instaurasse novos processos ou contratações 

emergenciais para resolver situações que poderiam ter sido consideradas na fase preparatória. 

16.4. A comissão reconheceu que a média histórica não cobria adequadamente eventos de 

grande monta, analisou os veículos, considerou a mudança para manutenção preventiva e 

corretiva e deliberou pela inclusão de margem em cada lote. O resultado foi uma estimativa 

superior, porém acompanhada de motivação, limites e controles. 

16.5. O eventual saldo remanescente não demonstrará erro de planejamento, porque a margem 

foi criada para cobrir riscos que podem ou não ocorrer. Caso os veículos não apresentem falhas 

graves, o Município simplesmente não utilizará o quantitativo, preservando os recursos 

públicos. 

 

 

 



 

17. RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

17.1. Com o dimensionamento adotado, o Município pretende manter cobertura contratual 

durante toda a vigência da Ata, reduzindo a possibilidade de esgotamento antecipado dos lotes 

e assegurando capacidade de resposta diante de falhas ordinárias e extraordinárias. 

17.2. Pretende-se implantar modelo de manutenção mais completo, no qual os veículos possam 

receber intervenções preventivas, corretivas e curativas adequadas, sem limitação automática 

ao reparo mínimo necessário para retornar à circulação. 

17.3. Busca-se evitar a paralisação prolongada de ambulâncias, vans, ônibus, caminhões, 

camionetes e veículos leves utilizados nas atividades públicas, especialmente em razão da 

inexistência de ampla frota reserva. 

17.4. A Administração busca reduzir a abertura de sucessivos processos licitatórios, 

contratações emergenciais, compras fragmentadas, atrasos e custos administrativos que 

poderiam ser evitados mediante cobertura previamente planejada. 

17.5. Pretende-se, simultaneamente, preservar o controle da despesa, assegurando que o saldo 

seja utilizado apenas mediante necessidade demonstrada e que os pagamentos correspondam 

aos serviços e fornecimentos efetivamente executados. 

 

18. POSICIONAMENTO FINAL DA COMISSÃO 

 

18.1. A comissão responsável pela determinação dos quantitativos reconhece que os valores 

estimados para a presente contratação são superiores ao histórico financeiro de manutenção 

veicular do Município e que uma comparação meramente numérica, sem exame dos 

fundamentos do planejamento, poderia sugerir aparente excesso. 

18.2. A diferença foi conscientemente adotada porque o histórico anterior não representa 

integralmente a necessidade da frota, considerando que o Município não possuía licitação ampla 

de manutenção e, em diversas situações, executava somente os reparos necessários para que o 

veículo voltasse a funcionar, sem implantar política contínua e abrangente de manutenção 

preventiva e corretiva. 

18.3. A comissão analisou a frota municipal, suas categorias, finalidades, condições de uso, 

exposição operacional e riscos de manutenção, reconhecendo a possibilidade de falhas de 

grande valor em motores, transmissões, módulos eletrônicos, bombas, bicos injetores, sistemas 

de freios, suspensão, direção, arrefecimento e demais conjuntos. 

18.4. Uma única manutenção de grande monta pode consumir o saldo que, com base no 

histórico, seria destinado a todo o lote por um ano. Caso isso ocorra, os demais veículos 

permaneceriam sem cobertura e o Município seria obrigado a iniciar nova licitação, avaliar 

contratação emergencial ou aguardar a disponibilidade de outro instrumento, com risco de 

paralisação e prejuízo aos serviços públicos. 



 

18.5. Por esse motivo, cada lote foi superdimensionado de forma prudencial, criando margem 

para ocorrências possíveis, embora incertas. A estimativa não decorre da expectativa de que 

todos os eventos ocorram, mas da necessidade de impedir que um único defeito relevante 

inviabilize a manutenção dos demais veículos. 

18.6. O superdimensionamento não representa superfaturamento, porque a Administração não 

pagará o valor integral dos lotes nem realizará despesa com base apenas no saldo registrado. O 

pagamento ocorrerá exclusivamente pelos serviços e peças solicitados, autorizados, executados, 

fiscalizados e recebidos. 

18.7. A futura detentora da Ata não possuirá direito à utilização integral dos quantitativos, 

indenização pelo saldo remanescente ou faturamento mínimo. Caso as manutenções de maior 

porte não ocorram, os valores permanecerão sem execução. 

18.8. A decisão reflete planejamento, prevenção e responsabilidade administrativa. O 

Município prefere dispor de cobertura contratual regular, obtida mediante licitação e submetida 

a controle, em vez de enfrentar falta de saldo, novas licitações, contratações emergenciais, 

atrasos e paralisação de veículos essenciais. 

18.9. O dimensionamento foi considerado necessário, adequado e proporcional às 

características do objeto, à imprevisibilidade das falhas, ao porte do Município, à limitação da 

frota reserva e à obrigação de assegurar continuidade aos serviços públicos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

DA NECESSIDADE DE DIMENSIONAMENTO DA CONTRATAÇÃO A PARTIR DA 

FROTA COMO UM TODO, DA CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS PÚBLICOS E DA 

PRUDÊNCIA ADMINISTRATIVA 

 

A definição dos quantitativos e dos valores estimados da presente licitação não poderia 

ser realizada mediante simples reprodução da despesa histórica com manutenção veicular, uma 

vez que o histórico demonstra apenas o montante efetivamente executado em períodos 

anteriores, dentro de um modelo de manutenção predominantemente reativo, limitado pela 

inexistência de contratação ampla e continuada e, em diversas situações, direcionado somente 

à realização do reparo mínimo necessário para que o veículo voltasse a funcionar. A comissão 

responsável pela estimativa reconhece expressamente que os valores projetados para esta 

contratação são superiores aos registros históricos e entende necessário deixar essa 

circunstância claramente demonstrada no processo, não para ocultar ou relativizar a diferença, 

mas para apresentar as razões técnicas, operacionais e administrativas que justificaram a adoção 

de quantitativos prudencialmente superiores. 

A elaboração da estimativa partiu da análise da frota municipal como um sistema 

integrado de apoio às políticas públicas, e não como um simples conjunto de veículos sujeitos 

a uma média contábil de consumo. Cada veículo possui finalidade específica, intensidade de 

uso própria e importância concreta para a continuidade dos serviços públicos. A 

indisponibilidade de uma unidade não representa apenas a paralisação temporária de um bem 

patrimonial, pois pode afetar diretamente o transporte de estudantes, o deslocamento de 

pacientes para consultas, exames e tratamentos, os atendimentos de urgência e emergência, o 

funcionamento das Secretarias Municipais, o deslocamento de equipes e o atendimento das 

comunidades urbanas e rurais. 

No transporte escolar, por exemplo, o Município depende dos ônibus, micro-ônibus e 

demais veículos destinados às rotas dos estudantes, não dispondo de frota reserva suficiente 

para substituir imediatamente cada veículo que venha a apresentar falha mecânica, elétrica ou 

eletrônica. A paralisação de um ônibus escolar pode impedir o atendimento de uma rota inteira 

ou obrigar a Administração a reorganizar itinerários, horários, capacidade de passageiros e 

utilização de outros veículos, provocando atrasos, aumento de quilometragem, sobrecarga de 

unidades remanescentes e prejuízo direto aos alunos. Em Município de pequeno porte, muitas 

rotas possuem veículo praticamente vinculado à sua execução diária, de modo que uma falha 

de motor, transmissão, sistema de freios, suspensão, direção, injeção ou módulo eletrônico não 

pode permanecer sem solução enquanto se aguarda a tramitação de nova licitação ou 

contratação emergencial. 

A comissão considerou que uma única manutenção em veículo do transporte escolar 

pode consumir valor substancial. A recuperação de um motor pode envolver retífica, 

substituição de pistões, anéis, bronzinas, juntas, válvulas, bombas, sensores, correias, 

tensionadores, filtros, fluidos e elevada quantidade de horas técnicas. Uma intervenção em 



 

transmissão pode exigir desmontagem, substituição de engrenagens, eixos, rolamentos, 

sincronizadores, retentores, componentes eletrônicos e mão de obra especializada. Em um 

ônibus ou micro-ônibus, uma manutenção de grande monta pode consumir, isoladamente, o 

valor que seria destinado a diversas manutenções ordinárias ao longo do ano. Caso o lote fosse 

dimensionado apenas pela média histórica, um único reparo dessa natureza poderia esgotar todo 

o saldo e deixar os demais veículos escolares sem cobertura pelo restante da vigência. 

Situação semelhante ocorre com as vans utilizadas no transporte de pacientes. Esses 

veículos realizam deslocamentos frequentes, muitas vezes para outros Municípios, 

transportando pessoas que dependem de consultas, exames, tratamentos especializados, 

procedimentos hospitalares e acompanhamento continuado. A inexistência de veículo reserva 

em quantidade suficiente torna a disponibilidade dessas vans essencial. Uma falha inesperada 

pode exigir cancelamento ou remarcação de viagens, utilização de outro veículo inadequado, 

reorganização de agendas e prejuízo a pacientes que já aguardaram atendimento por períodos 

consideráveis. 

As vans de transporte de pacientes estão submetidas a utilização intensa, percursos 

rodoviários, deslocamentos longos e necessidade de manter condições adequadas de segurança, 

conforto e confiabilidade. Uma intervenção pode abranger motor, transmissão, embreagem, 

sistema de injeção diesel, bicos injetores, bomba de alta pressão, freios, direção, suspensão, 

climatização, módulos eletrônicos e demais sistemas. A substituição de um conjunto de bicos 

injetores, de uma bomba de alta pressão, de um módulo de gerenciamento ou de componentes 

de transmissão pode representar despesa elevada e suficiente para consumir grande parte de um 

lote dimensionado somente pela média dos pequenos reparos anteriores. 

A comissão também considerou a situação das ambulâncias, cuja indisponibilidade 

possui impacto ainda mais imediato. Ambulâncias são utilizadas para atendimentos, remoções, 

deslocamentos de pacientes e apoio às ações de saúde, não sendo razoável que permaneçam 

paralisadas por insuficiência de saldo contratual. A existência de uma ambulância em 

manutenção reduz diretamente a capacidade de resposta do Município, principalmente quando 

a frota reserva é limitada ou inexistente. 

Uma ambulância pode apresentar falhas em sistemas mecânicos e eletrônicos comuns 

ao veículo, além de problemas decorrentes de sua utilização contínua e das adaptações 

existentes. Defeitos no motor, câmbio, embreagem, sistema elétrico, alternador, motor de 

partida, módulos eletrônicos, freios, suspensão, direção ou climatização podem exigir 

intervenção imediata. O sistema de climatização, por exemplo, possui importância relevante 

para o transporte de pacientes e pode exigir substituição de compressor, condensador, 

evaporador, sensores, mangueiras, válvulas e componentes elétricos. Uma única manutenção 

mais ampla pode ultrapassar significativamente o valor médio historicamente despendido com 

reparos simples. 

Também foram avaliados os veículos leves e camionetes empregados no deslocamento 

de equipes de saúde, assistência social, administração, obras, agricultura, fiscalização e demais 

atividades municipais. Embora cada veículo possa apresentar valor de manutenção inferior ao 



 

de um ônibus ou caminhão, sua indisponibilidade também produz efeitos concretos. Em uma 

frota reduzida, a paralisação de uma camionete utilizada para atendimento de comunidades 

rurais, transporte de materiais ou deslocamento de equipes pode comprometer atividades 

programadas e transferir a demanda para outro veículo, aumentando o desgaste e a 

quilometragem das unidades disponíveis. 

A comissão adotou uma visão global da frota porque as falhas não ocorrem de maneira 

linear, uniforme ou proporcional ao histórico. Não é possível afirmar previamente qual veículo 

sofrerá uma avaria relevante, em que momento ela ocorrerá ou qual será o custo final da 

intervenção. Pode haver um período com reduzida demanda e, na sequência, ocorrerem 

problemas simultâneos em um ônibus escolar, uma van de pacientes e uma ambulância. A 

estimativa precisa permitir que o Município responda a essas situações sem depender da 

conclusão de novo procedimento licitatório. 

A análise exclusivamente histórica poderia conduzir a uma estimativa aparentemente 

mais conservadora, porém tecnicamente insuficiente. O fato de determinado reparo de grande 

monta não ter ocorrido nos exercícios anteriores não permite concluir que ele não ocorrerá 

durante a vigência da nova Ata. Motores, transmissões, módulos, bombas, bicos injetores, 

caixas de direção, sistemas de freios e demais componentes de alto valor não seguem uma 

periodicidade financeira previsível. A ausência de despesa anterior constitui apenas a não 

materialização daquele risco no período observado e não a inexistência do risco. 

A comissão tem ciência de que o valor estimado poderá despertar análise ou 

questionamento prévio do Tribunal de Contas, especialmente em razão da diferença entre o 

montante licitado e os registros históricos. Justamente por essa razão, a Administração optou 

por declarar expressamente a diferença, demonstrar a metodologia utilizada e registrar que 

houve a adoção consciente de margem prudencial em cada lote. A transparência do 

planejamento exige que o processo reconheça a elevação e apresente as razões pelas quais a 

simples repetição do histórico não atenderia ao interesse público. 

O que se busca é uma apreciação da estimativa a partir da razoabilidade, da prudência 

administrativa e da realidade operacional do Município, e não apenas pela comparação 

matemática entre exercícios. A Administração não está desconsiderando o histórico nem 

afastando o dever de justificar as quantidades. O histórico foi analisado, mas interpretado 

criticamente, considerando que os gastos anteriores ocorreram em contexto no qual não havia 

contratação ampla para manutenção preventiva e corretiva e em que frequentemente se 

realizava apenas aquilo que permitisse o retorno imediato do veículo. 

A estimativa de quantidades constitui elemento obrigatório do planejamento, devendo 

estar acompanhada de critérios, memórias de cálculo e documentos de suporte. A legislação, 

entretanto, não determina que a despesa histórica seja reproduzida de maneira automática, 

sobretudo quando existirem elementos técnicos que demonstrem que ela não representa 

adequadamente a necessidade futura. O artigo 82 da Lei Federal nº 14.133/2021 exige que o 

edital do Sistema de Registro de Preços estabeleça a quantidade máxima de cada item ou 



 

unidade que poderá ser contratada, enquanto a natureza do sistema permite que a Administração 

utilize apenas o quantitativo efetivamente necessário. (Planalto) 

O Tribunal de Contas da União também registra que, embora a Administração não esteja 

obrigada a contratar a totalidade dos quantitativos registrados, a estimativa permanece 

necessária para balizar os valores unitários e globais e estabelecer os limites da futura Ata. A 

ausência de obrigação de consumo integral é especialmente relevante nesta contratação, pois 

demonstra que o valor estimado não corresponde a uma despesa certa ou a um compromisso 

antecipado de pagamento. (Licitações e Contratos) 

A margem adotada não possui a finalidade de superfaturar, inflar artificialmente a 

licitação, criar reserva de despesa, assegurar faturamento à futura contratada ou autorizar 

serviços desnecessários. Superfaturamento pressupõe pagamento indevido, preço superior ao 

devido, quantidade não executada, peça não aplicada, hora não trabalhada ou outro dano 

concreto ao erário. O simples registro de quantitativos máximos superiores ao consumo 

provável não gera pagamento, não cria crédito para a empresa e não obriga a Administração a 

utilizar o saldo. 

A futura detentora da Ata somente receberá pelas peças efetivamente fornecidas e 

aplicadas e pelos serviços previamente autorizados, executados, fiscalizados, medidos e 

recebidos. Se as falhas graves consideradas no planejamento não ocorrerem, os quantitativos 

permanecerão sem utilização, sem qualquer indenização, compensação ou direito de 

faturamento. A possibilidade de saldo remanescente é inerente ao Sistema de Registro de Preços 

e, neste caso, representa o custo administrativo inexistente de uma proteção contratual que não 

precisou ser utilizada. 

A comissão compreende que estimativas exageradas e sem fundamentação não podem 

ser admitidas, porque podem distorcer o valor global da contratação, influenciar o planejamento 

orçamentário e prejudicar a avaliação da licitação. O presente caso, contudo, não decorre de 

arbitrariedade. Os quantitativos foram definidos por comissão com experiência na gestão e 

utilização da frota, mediante análise dos veículos, de suas finalidades, da ausência de reservas 

suficientes, dos riscos mecânicos e eletrônicos, das condições de circulação e dos impactos 

decorrentes de eventual paralisação. 

A expertise dos servidores permitiu reconhecer que um Município pequeno não possui 

a mesma capacidade de substituição existente em estruturas com frota numerosa. Quando um 

ônibus escolar deixa de funcionar, pode não haver outro veículo com capacidade suficiente para 

assumir a rota. Quando uma van de pacientes é retirada de circulação, viagens e atendimentos 

podem ser afetados. Quando uma ambulância apresenta defeito, reduz-se a capacidade de 

atendimento da saúde. Quando uma camionete ou veículo de serviço é imobilizado, equipes e 

atividades deixam de ser realizadas ou precisam ser reorganizadas. 

Por essa razão, a estimativa foi construída pensando no todo e não apenas em uma média 

financeira. Foram considerados o número de veículos, as categorias, os serviços públicos 

atendidos, a ausência ou limitação de unidades reservas, a probabilidade de falhas comuns, o 

risco de reparos de grande monta e o impacto de eventual esgotamento do saldo. Cada lote 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm?utm_source=chatgpt.com
https://licitacoesecontratos.tcu.gov.br/5-9-4-sistema-de-registro-de-precos-2/?utm_source=chatgpt.com


 

recebeu margem própria porque não é possível saber antecipadamente em qual categoria 

ocorrerá a falha mais onerosa. 

A prudência utilizada não equivale à presunção de que todos os veículos apresentarão 

problemas graves. O dimensionamento não foi elaborado mediante a multiplicação do custo de 

uma reforma completa pelo número total de unidades. Foi estabelecida margem para que uma 

ou mais ocorrências relevantes possam ser atendidas sem consumir integralmente a cobertura 

destinada a todo o grupo. 

A comissão avaliou que o risco de estimar abaixo da necessidade é mais prejudicial do 

que o risco de manter saldo não utilizado. O saldo não utilizado não produz pagamento e não 

causa prejuízo financeiro. A insuficiência, por outro lado, pode gerar paralisação de veículo, 

interrupção de serviço, necessidade de nova licitação, repetição de documentos, nova pesquisa 

de preços, análise jurídica, publicação, julgamento, habilitação, contratação e espera até o início 

da execução. 

A instauração de novo processo durante a vigência da Ata poderia demandar período 

incompatível com a urgência operacional da frota. Também poderia resultar em licitação 

deserta ou fracassada, apresentação de recursos, necessidade de republicação ou contratação 

emergencial. Esses riscos podem ser reduzidos mediante dimensionamento prudente realizado 

na fase preparatória. 

A opção por prever margem suficiente em cada lote não constitui ausência de 

planejamento. Falta de planejamento seria ignorar a possibilidade de reparos relevantes, repetir 

quantitativos sabidamente restritos apenas para aproximar a licitação do histórico e, 

posteriormente, alegar surpresa diante do esgotamento do saldo. A postura adotada procura 

antecipar uma situação possível, ainda que incerta, e preparar instrumento regular para enfrentá-

la. 

A Administração solicita que a avaliação do dimensionamento considere o dever de 

continuidade do serviço público, a realidade de um Município de pequeno porte, a inexistência 

de frota reserva suficiente, a imprevisibilidade das falhas e a inexistência de obrigação de 

utilização integral dos quantitativos. Não se pretende afastar a fiscalização ou impedir eventual 

correção caso sejam identificados valores incompatíveis. Busca-se demonstrar que a diferença 

em relação ao histórico possui motivação concreta e não está associada a intenção de gasto 

integral. 

A prudência administrativa exige equilíbrio entre não estimar quantidades sem 

fundamento e não reduzir artificialmente a contratação a ponto de torná-la incapaz de atender 

sua finalidade. A comissão procurou alcançar esse equilíbrio mediante a definição de limites 

máximos capazes de absorver manutenções preventivas, corretivas e eventuais reparos de 

grande monta, acompanhados de controle individual de cada intervenção. 

Nenhum serviço será executado pelo simples fato de haver saldo. Cada manutenção dependerá 

da identificação do veículo, diagnóstico do defeito, orçamento detalhado, aplicação dos preços 

e descontos registrados, autorização administrativa, fiscalização e comprovação da execução. 

Reparos de valor elevado poderão ser submetidos à análise específica de economicidade, 



 

considerando idade, condição geral, relevância, vida útil esperada e valor aproximado do 

veículo. 

A estimativa superior ao histórico foi adotada para assegurar que, caso um ônibus 

escolar necessite de reforma de motor, a rota não permaneça desatendida pela ausência de saldo; 

que, caso uma van de pacientes apresente problema de transmissão ou injeção, o Município não 

precise cancelar deslocamentos enquanto instaura nova licitação; que, caso uma ambulância 

sofra falha mecânica ou eletrônica relevante, exista cobertura contratual para restabelecer sua 

disponibilidade; e que os demais veículos municipais possam continuar sendo atendidos mesmo 

após uma manutenção de grande valor. 

A intenção administrativa é afetar o mínimo possível a prestação dos serviços durante a 

vigência da Ata. Não se busca eliminar toda possibilidade de paralisação, o que seria 

impossível, mas reduzir o tempo entre a identificação da falha e a conclusão do reparo, 

mantendo instrumento contratual suficiente para atendimento das necessidades efetivamente 

comprovadas. 

A comissão assume a responsabilidade pela estimativa e reconhece que ela não 

corresponde à simples reprodução da despesa pretérita. A diferença foi adotada com base na 

experiência acumulada, na análise da frota, na prudência e na necessidade de continuidade. 

Caso as ocorrências de maior valor não se materializem, o Município não consumirá os saldos. 

Caso ocorram, haverá instrumento regular para enfrentá-las, sem necessidade de improvisação 

administrativa. 

O dimensionamento deve ser compreendido como limite de proteção contratual e não 

como meta de gasto. Sua função é assegurar capacidade de resposta, não produzir execução 

artificial. A economicidade não será medida apenas pelo percentual de utilização da Ata, mas 

também pela prevenção de paralisações, pela redução de processos repetidos, pela diminuição 

de contratações excepcionais e pela preservação da disponibilidade da frota. 

A comissão entende que a adoção de quantitativos prudencialmente superiores, 

devidamente motivada e acompanhada de controles rigorosos, atende melhor ao interesse 

público do que a fixação de valores reduzidos que possam se revelar insuficientes diante da 

primeira manutenção de grande monta. O planejamento realizado busca assegurar legalidade, 

continuidade, eficiência, economicidade e segurança, sem transformar a margem registrada em 

autorização para gasto desnecessário. 

A opção por quantitativos prudencialmente superiores foi comparada ao risco de 

estimativa insuficiente. O saldo não utilizado não gera pagamento, faturamento mínimo ou 

obrigação financeira. Já a falta de saldo pode provocar paralisação de veículo essencial, 

necessidade de nova licitação, contratação emergencial, fragmentação de despesas e prejuízo à 

continuidade dos serviços públicos. Por essa razão, a Administração considerou mais adequado 

manter cobertura suficiente e controlar rigorosamente cada utilização. 

Os quantitativos propostos devem ser compreendidos como limites máximos de 

proteção contratual, e não como meta de consumo. Sua finalidade é assegurar que o Município 

disponha de instrumento regular, previamente licitado e submetido à competição, para 



 

responder com rapidez às necessidades efetivamente comprovadas, sem depender de 

improvisações administrativas quando ocorrer uma quebra inesperada. 

Fica registrado, com absoluta transparência, que o histórico foi considerado e que, 

isoladamente, conduziria a estimativa inferior. A opção administrativa foi por pensar na frota 

em sua integralidade, na essencialidade dos serviços por ela atendidos, na ausência de reservas 

suficientes, na possibilidade de falhas imprevisíveis e no impacto que uma única manutenção 

relevante pode produzir sobre o saldo anual. A margem de cada lote representa prudência e 

capacidade de resposta, permanecendo o pagamento integralmente condicionado à demanda 

efetiva, à autorização, à fiscalização e à comprovação da execução. 

 

TABELA CONSOLIDADA DOS QUANTITATIVOS ESTIMADOS 

VEÍCULOS LEVES 

Lot

e 

Especialidad

e 
Marca 

Valor 

estimado 

para 

peças 

Horas 

técnica

s 

Scanne

r 

Balanceament

o 

Geometri

a 

01 
Mecânica 

geral 
Chevrolet 

R$ 

150.000,0

0 

130 18 24 12 

02 
Elétrica e 

eletrônica 
Chevrolet 

R$ 

40.000,00 
100 20 — — 

03 
Mecânica 

geral 
Fiat 

R$ 

180.000,0

0 

240 30 48 36 

04 
Elétrica e 

eletrônica 
Fiat 

R$ 

60.000,00 
100 20 — — 

05 
Mecânica 

geral 

Volkswage

n 

R$ 

45.000,00 
60 9 12 6 

06 
Elétrica e 

eletrônica 

Volkswage

n 

R$ 

30.000,00 
60 15 — — 

 



 

CAMIONETES 

Lote Especialidade Marca 

Valor 

estimado 

para 

peças 

Horas 

técnicas 
Scanner Balanceamento Geometria 

07 
Mecânica 

geral 
Volkswagen 

R$ 

20.000,00 
30 3 5 2 

08 
Elétrica e 

eletrônica 
Volkswagen 

R$ 

20.000,00 
50 4 — — 

09 
Mecânica 

geral 
Chevrolet 

R$ 

20.000,00 
35 3 5 2 

10 
Elétrica e 

eletrônica 
Chevrolet 

R$ 

10.000,00 
30 4 — — 

 

VANS 

Lote Especialidade Marca 

Valor 

estimado 

para peças 

Horas 

técnicas 
Scanner Balanceamento Geometria 

11 
Mecânica 

geral 
Fiat 

R$ 

180.000,00 
120 12 36 12 

12 
Elétrica e 

eletrônica 
Fiat 

R$ 

50.000,00 
80 12 — — 

13 
Mecânica 

geral 
Renault 

R$ 

40.000,00 
40 3 12 4 

14 
Elétrica e 

eletrônica 
Renault 

R$ 

20.000,00 
30 3 — — 

15 
Mecânica 

geral 
Ford 

R$ 

50.000,00 
50 12 18 6 

16 
Elétrica e 

eletrônica 
Ford 

R$ 

60.000,00 
100 12 — — 

17 
Mecânica 

geral 

Mercedes-

Benz 

R$ 

60.000,00 
60 3 12 4 

18 
Elétrica e 

eletrônica 

Mercedes-

Benz 

R$ 

30.000,00 
50 4 — — 

19 
Mecânica 

geral 
Citroën 

R$ 

33.945,00 
40 3 12 3 



 

20 
Elétrica e 

eletrônica 
Citroën 

R$ 

20.000,00 
64 5 — — 

 

MICRO-ÔNIBUS 

Lote Especialidade Marca Valor estimado para peças Horas técnicas Scanner 

21 Mecânica geral Agrale R$ 70.000,00 70 3 

22 Elétrica e eletrônica Agrale R$ 15.000,00 40 3 

23 Mecânica geral Volare R$ 240.000,00 210 12 

24 Elétrica e eletrônica Volare R$ 100.000,00 80 12 

25 Mecânica geral Iveco R$ 30.000,00 60 3 

26 Elétrica e eletrônica Iveco R$ 20.000,00 40 3 

 

ÔNIBUS 

Lote Especialidade Marca 
Valor estimado para 

peças 

Horas 

técnicas 
Scanner 

27 Mecânica geral Volkswagen R$ 400.000,00 450 12 

28 
Elétrica e 

eletrônica 
Volkswagen R$ 130.000,00 220 6 

29 Mecânica geral 
Mercedes-

Benz 
R$ 140.000,00 130 6 

30 
Elétrica e 

eletrônica 

Mercedes-

Benz 
R$ 60.000,00 90 6 

31 Mecânica geral Iveco R$ 70.000,00 70 3 

32 
Elétrica e 

eletrônica 
Iveco R$ 30.000,00 40 6 

 

CAMINHÕES 

Lote Especialidade Marca 
Valor estimado para 

peças 

Horas 

técnicas 
Scanner 

33 Mecânica geral Volkswagen R$ 30.000,00 50 3 

34 
Elétrica e 

eletrônica 
Volkswagen R$ 20.000,00 50 2 

35 Mecânica geral Iveco R$ 50.000,00 60 3 



 

36 
Elétrica e 

eletrônica 
Iveco R$ 30.000,00 50 3 

37 Mecânica geral 
Mercedes-

Benz 
R$ 150.000,00 200 12 

38 
Elétrica e 

eletrônica 

Mercedes-

Benz 
R$ 80.000,00 150 18 

39 Mecânica geral Ford R$ 240.000,00 250 18 

40 
Elétrica e 

eletrônica 
Ford R$ 120.000,00 150 24 

 

Os quantitativos acima permanecem classificados como estimativas máximas para fins 

de registro de preços, inexistindo obrigação de utilização integral pela Administração. Cada 

contratação permanecerá vinculada à necessidade efetiva, ao diagnóstico técnico, ao orçamento 

aprovado, à disponibilidade orçamentária e à emissão da correspondente Ordem de Serviço. 
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JUSTIFICATIVA TÉCNICA, ADMINISTRATIVA E JURÍDICA PARA A 

REALIZAÇÃO DO PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1. A presente justificativa integra a fase preparatória do processo licitatório destinado à 

formação de Sistema de Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresas 

especializadas na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da frota municipal 

de Erval Seco/RS, abrangendo, conforme a divisão dos lotes, serviços de mecânica geral, 

elétrica e eletrônica automotiva, diagnóstico por scanner, geometria, balanceamento, 

fornecimento de peças, componentes, materiais e mão de obra necessária ao restabelecimento 

das condições de segurança, funcionamento e disponibilidade dos veículos públicos. 

1.2. O objeto será licitado por meio da modalidade pregão, por se tratar de serviços comuns, 

cujos padrões de desempenho, qualidade, execução e aceitabilidade podem ser objetivamente 

definidos no instrumento convocatório mediante especificações usuais do mercado de 

manutenção automotiva. A definição da modalidade, entretanto, não resolve isoladamente a 

forma mais adequada de processamento da disputa, uma vez que a Lei Federal nº 14.133/2021 

admite a realização presencial quando essa escolha estiver concretamente motivada e vinculada 

às particularidades da contratação. 

1.3. O presente documento demonstra as razões técnicas, operacionais, econômicas e 

administrativas que conduziram à escolha do pregão presencial, considerando especialmente a 

metodologia diferenciada de formação do preço, a existência de múltiplos componentes 

econômicos em cada lote, a aplicação de fórmulas matemáticas para identificação do menor 

dispêndio global estimado, a necessidade de permitir que os participantes alterem 

separadamente os componentes de suas propostas durante a disputa e as características do 

mercado regional de oficinas potencialmente aptas à execução. 

1.4. A escolha não decorre de preferência administrativa pela forma presencial, de resistência 

à utilização de plataformas eletrônicas, de intenção de restringir a participação de empresas 

sediadas fora do Município ou de simples reprodução de procedimentos anteriormente 

adotados. A decisão foi construída a partir da análise concreta do objeto, da forma de 

julgamento e dos riscos de fracasso, redução da competitividade, desclassificação indevida de 

propostas ou contratação de resultado economicamente distorcido caso a disputa seja conduzida 

em ambiente eletrônico que não permita a adequada operacionalização de todos os componentes 

considerados na fórmula. 

 

2. FUNDAMENTO LEGAL DA ESCOLHA 

 

2.1. O artigo 17, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021 estabelece que as licitações serão realizadas 

preferencialmente sob a forma eletrônica, admitindo expressamente a utilização da forma 



 

presencial quando houver motivação para essa escolha, desde que a sessão pública seja 

registrada em ata e gravada em áudio e vídeo. A legislação não transforma a forma eletrônica 

em exigência absoluta, mas impõe à Administração o dever de demonstrar, no processo 

administrativo, por que a realização presencial apresenta maior adequação para determinada 

contratação.  

2.2. A preferência legal pela forma eletrônica deve orientar o planejamento, mas não dispensa 

a Administração de avaliar se a ferramenta escolhida possui capacidade para processar 

corretamente o modelo econômico definido para o objeto. A decisão pela forma presencial 

somente se sustenta quando relacionada a circunstâncias específicas, devidamente descritas e 

verificáveis, não bastando a alegação genérica de maior facilidade, costume administrativo, 

celeridade abstrata ou conveniência dos agentes responsáveis. 

2.3. O Tribunal de Contas da União destaca que a forma presencial permanece juridicamente 

possível, desde que a motivação seja adequada e a sessão seja registrada em ata e gravada em 

áudio e vídeo, advertindo que a ausência de fundamentação concreta pode representar afronta 

ao artigo 17, § 2º, da Lei nº 14.133/2021.  

2.4. A definição da forma de realização da licitação integra o planejamento da seleção do 

fornecedor e deve ser combinada com o critério de julgamento, o modo de disputa, a divisão do 

objeto, a forma de apresentação das propostas e a metodologia que conduzirá à identificação da 

proposta apta a gerar o resultado mais vantajoso para a Administração.  

2.5. No presente caso, a motivação encontra-se diretamente relacionada à necessidade de 

operacionalizar proposta composta por percentual de desconto e diferentes preços unitários, 

permitindo alterações independentes durante a fase de lances e o recálculo imediato do valor 

global de cada lote. A escolha presencial não está fundamentada em afirmações genéricas, mas 

em característica objetiva e específica da contratação, que interfere diretamente na compreensão 

da proposta, no cadastramento dos preços, no desenvolvimento da disputa e na consolidação do 

resultado vencedor. 

 

3. CARACTERÍSTICAS ECONÔMICAS DO OBJETO 

 

3.1. A manutenção da frota municipal não será remunerada por um único preço unitário e não 

poderá ser julgada adequadamente apenas pelo maior desconto sobre peças ou pelo menor valor 

da hora técnica. Cada lote poderá envolver diferentes componentes econômicos, que serão 

utilizados em proporções variáveis conforme o veículo, o diagnóstico realizado, a natureza do 

defeito, o tipo de intervenção, a quantidade de horas necessárias e os serviços complementares 

efetivamente autorizados. 

3.2. Nos lotes destinados à mecânica geral de veículos leves, camionetes e vans, a proposta 

reunirá o percentual de desconto sobre as peças constantes da tabela CILIA, o valor da hora 

técnica, o valor unitário do serviço de scanner automotivo, o valor da geometria e o valor do 

balanceamento por pneu. Nos lotes destinados à mecânica elétrica e eletrônica e à mecânica 



 

geral de ônibus e caminhões, a composição reunirá o percentual de desconto sobre a tabela de 

peças aplicável, o valor da hora técnica e o valor do diagnóstico por scanner. 

3.3. Esses componentes possuem naturezas distintas. O desconto sobre peças é expresso em 

percentual, enquanto a hora técnica, o scanner, a geometria e o balanceamento são expressos 

em valores monetários. A comparação direta entre propostas somente se torna possível 

mediante a conversão de todos esses elementos em um valor global estimado, calculado com 

base em quantitativos uniformes previamente definidos pela Administração. 

3.4. O julgamento isolado pelo maior desconto poderia produzir resultado inadequado, pois 

uma empresa poderia oferecer percentual elevado sobre as peças e compensar essa vantagem 

com preço excessivo da hora técnica, do scanner ou dos serviços complementares. O 

julgamento exclusivamente pelo menor valor da hora técnica também seria insuficiente, uma 

vez que parte relevante do custo da manutenção decorre das peças e dos demais serviços 

necessários à conclusão do reparo. 

3.5. A Administração adotará fórmula matemática destinada a refletir, de maneira conjunta, o 

impacto econômico estimado de todos os componentes. Para a mecânica geral de veículos leves, 

camionetes e vans, será utilizado o seguinte cálculo: 

VT=VP×(1−100D)+(QH×VH)+(QS×VS)+(QG×VG)+(QB×VB) 

3.6. Na fórmula, o valor estimado das peças será reduzido pelo desconto proposto, e a esse 

resultado serão acrescentados os produtos obtidos pela multiplicação dos quantitativos 

estimados pelos respectivos preços unitários de hora técnica, scanner, geometria e 

balanceamento. O valor final corresponderá ao valor global estimado da proposta para fins de 

classificação. 

3.7. Para os lotes de mecânica elétrica e eletrônica, bem como para a mecânica geral de ônibus 

e caminhões, será utilizado o cálculo: 

VT=VP×(1−100D)+(QH×VH)+(QS×VS) 

3.8. Os quantitativos utilizados na aplicação das fórmulas não representam obrigação de 

consumo, valor mínimo assegurado, previsão exata da demanda ou garantia de faturamento. 

Sua finalidade é exclusivamente comparativa, proporcionando base uniforme para que 

propostas com descontos e preços unitários diferentes sejam convertidas em um resultado 

econômico único. 

3.9. A fórmula não constitui mera operação aritmética acessória. Ela representa a essência do 

critério de julgamento, porque somente a combinação de todos os componentes permite 

identificar qual proposta tende a produzir o menor dispêndio estimado para a Administração, 

preservando a coerência entre o julgamento pelo menor preço e a realidade econômica da 

contratação. 

 

4. COMPLEXIDADE DA FORMA DE CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

 

4.1. A apresentação da proposta exige que cada licitante informe separadamente todos os 

componentes aplicáveis ao lote. Não será suficiente inserir apenas um valor global, pois a 



 

execução da futura Ata de Registro de Preços dependerá da aplicação individual do desconto e 

dos preços unitários registrados. 

4.2. O valor global apurado pela fórmula será utilizado para classificação e disputa, enquanto 

os pagamentos decorrerão dos serviços efetivamente autorizados e executados. As peças serão 

remuneradas pelo preço da tabela referencial vigente, após a aplicação do desconto registrado; 

a mão de obra será remunerada de acordo com as horas previamente autorizadas e efetivamente 

trabalhadas; e o scanner, a geometria e o balanceamento serão remunerados conforme as 

quantidades efetivamente executadas. 

4.3. A proposta precisa manter correspondência perfeita entre o valor global utilizado na disputa 

e os componentes que serão registrados para execução. A simples apresentação de um lance 

global, sem identificação de como esse valor foi alcançado, impediria a Administração de saber 

qual desconto passou a incidir sobre as peças e quais valores permaneceram aplicáveis à hora 

técnica e aos serviços específicos. 

4.4. Uma redução global sem memória de composição poderia exigir posterior rateio 

proporcional ou negociação dos componentes, criando risco de alteração da proposta após a 

disputa, adoção de critérios não previstos, favorecimento involuntário, perda da rastreabilidade 

e dificuldade na formalização da Ata. 

4.5. A modelagem exige que toda redução do valor global decorra de alteração real e 

identificável de pelo menos um componente. A empresa poderá aumentar o desconto sobre as 

peças, reduzir o valor da mão de obra, reduzir o scanner, diminuir a geometria, reduzir o 

balanceamento ou combinar duas ou mais dessas medidas. O novo valor global somente será 

reconhecido após a aplicação da fórmula. 

4.6. A necessidade de cadastrar simultaneamente percentual e valores monetários exige maior 

atenção dos participantes. O percentual de desconto não pode ser confundido com valor em 

reais, o preço da hora não pode ser informado como valor total estimado e o resultado da 

fórmula não pode substituir a apresentação dos componentes individuais. 

4.7. Erros de cadastramento podem gerar proposta aparentemente mais vantajosa, mas 

economicamente incompatível. Um percentual inserido como valor, um preço total lançado no 

campo destinado ao valor unitário ou uma redução global sem indicação dos componentes pode 

alterar integralmente o resultado matemático e inviabilizar o aproveitamento da oferta. 

4.8. No ambiente presencial, a composição inicial será apresentada em planilha própria e 

conferida antes do início da disputa. Eventuais erros materiais de preenchimento poderão ser 

identificados de forma imediata, respeitados os limites legais de saneamento e sem alteração da 

substância da proposta. 

 

5. DINÂMICA DIFERENCIADA DA FASE DE LANCES 

 

5.1. A principal particularidade do certame reside no fato de que o lance não corresponderá 

necessariamente à simples redução de um preço global único. O participante poderá definir 



 

livremente qual componente de sua proposta pretende melhorar, conforme sua estrutura de 

custos, sua relação comercial com fornecedores de peças e sua capacidade operacional. 

5.2. Uma empresa poderá manter inalterados os valores da hora técnica, do scanner, da 

geometria e do balanceamento, elevando apenas o desconto sobre as peças. Outra poderá manter 

o percentual de desconto e reduzir exclusivamente o valor da hora técnica. Também será 

possível manter peças e mão de obra e diminuir somente o scanner ou os demais serviços 

específicos. 

5.3. A empresa poderá alterar simultaneamente mais de um componente, combinando aumento 

do desconto com redução de preços unitários, desde que o resultado da fórmula seja inferior ao 

valor global anteriormente apresentado. 

5.4. Essa liberdade comercial é importante para a efetividade da disputa. Oficinas distintas 

possuem estruturas de custo diferentes. Algumas conseguem adquirir peças em condições mais 

favoráveis e podem competir pelo aumento do desconto. Outras possuem menor custo 

operacional e podem oferecer redução mais expressiva na hora técnica. Há empresas que 

possuem equipamentos próprios e podem reduzir o scanner, a geometria ou o balanceamento 

sem comprometer a execução. 

5.5. Obrigar todos os participantes a reduzir os componentes de maneira proporcional afastaria 

a realidade do mercado e poderia impedir a apresentação da melhor condição econômica 

disponível. A proposta deve refletir a estratégia legítima de cada fornecedor, desde que preserve 

a exequibilidade e resulte em diminuição efetiva do valor global. 

5.6. Cada lance precisará identificar o componente alterado e o novo valor ou percentual 

assumido. A equipe responsável realizará o recálculo da fórmula, divulgará o novo valor global 

e atualizará a ordem de classificação. 

5.7. O percentual de desconto somente poderá ser mantido ou aumentado durante a disputa, não 

sendo admitida sua redução após ter sido ofertado percentual superior. Os valores monetários 

somente poderão ser mantidos ou reduzidos, não sendo permitido aumentar a hora técnica, o 

scanner, a geometria ou o balanceamento para compensar melhora apresentada em outro 

componente. 

5.8. A empresa poderá melhorar o valor global modificando apenas uma parte da proposta, sem 

necessidade de alterar os demais componentes. O lance será considerado válido quando o novo 

cálculo resultar em valor global inferior ao último valor da própria licitante e estiver de acordo 

com as regras do instrumento convocatório. 

5.9. A disputa presencial permitirá que o pregoeiro anuncie cada alteração, confira a 

manifestação do representante, realize o cálculo e comunique o resultado a todos os presentes. 

Esse procedimento reduz a possibilidade de dúvida sobre qual componente foi modificado e 

assegura que o valor global anunciado corresponda à composição efetivamente assumida pela 

licitante. 

 



 

6. INADEQUAÇÃO PRÁTICA DE PLATAFORMAS ELETRÔNICAS GENÉRICAS À 

MODELAGEM 

 

6.1. As plataformas eletrônicas usualmente disponíveis apresentam melhor funcionamento 

quando o objeto possui um único valor monetário por item ou lote e a disputa ocorre pela 

redução sucessiva desse valor. A presente contratação exige solução diferente, porque o lote é 

formado por múltiplos componentes e um deles possui natureza percentual. 

6.2. O cadastramento de todos os elementos como itens autônomos criaria risco de 

fragmentação indevida do lote, permitindo resultados distintos para peças, mão de obra e 

serviços complementares, embora a execução deva permanecer sob responsabilidade de uma 

única empresa. 

6.3. A fragmentação poderia resultar na seleção de uma empresa pelo maior desconto de peças, 

outra pelo menor valor da hora técnica e outra pelo scanner, inviabilizando a lógica do lote e 

comprometendo a gestão das Ordens de Serviço, o diagnóstico, a responsabilidade pela 

execução e a garantia dos reparos. 

6.4. A utilização de um único campo para valor global também não resolveria a questão, porque 

o lance precisaria ser posteriormente distribuído entre os componentes. Sem regra de 

decomposição previamente incorporada ao sistema, a redução global não indicaria se houve 

aumento do desconto, redução da hora técnica ou diminuição dos serviços específicos. 

6.5. O rateio proporcional automático também poderia impedir estratégias comerciais legítimas. 

Uma empresa que pretendesse aumentar apenas o desconto sobre peças seria obrigada a reduzir 

igualmente todos os componentes, ainda que não possuísse margem para diminuir a mão de 

obra. Outra empresa, capaz de reduzir significativamente a hora técnica, poderia não desejar 

alterar seu desconto. 

6.6. A eventual apresentação de planilha readequada somente após o encerramento da disputa 

geraria risco de os componentes finais não refletirem exatamente o lance global vencedor. Esse 

procedimento poderia abrir espaço para recomposição posterior da proposta e questionamentos 

sobre alteração da oferta após a fase competitiva. 

6.7. A Administração não pode presumir que qualquer sistema eletrônico permitirá o 

cadastramento de percentual, múltiplos valores unitários, alteração independente de cada 

componente, bloqueio de aumento de preços já reduzidos e recálculo automático da fórmula 

em tempo real. A inexistência dessas funcionalidades comprometeria o julgamento objetivo e 

a rastreabilidade dos lances. 

6.8. A escolha presencial decorre, portanto, da necessidade de preservar a integridade da 

metodologia, e não de simples preferência pela comunicação direta. O formato permitirá que 

os componentes sejam registrados em planilha padronizada, alterados individualmente durante 

a disputa e imediatamente convertidos no novo valor global. 

 



 

7. CARACTERÍSTICAS DO MERCADO FORNECEDOR 

 

7.1. O mercado regional de manutenção veicular é formado, em grande medida, por 

microempresas, empresas de pequeno porte, oficinas familiares e estabelecimentos 

tecnicamente especializados que atuam diretamente na prestação dos serviços, mas não mantêm 

estrutura administrativa dedicada à participação em licitações complexas. 

7.2. A capacidade técnica de uma oficina para executar manutenção mecânica, elétrica ou 

eletrônica não guarda correspondência necessária com seu grau de familiaridade com 

plataformas de compras públicas, cadastramento de planilhas compostas e operacionalização 

de lances que envolvam simultaneamente percentuais e valores monetários. 

7.3. A adoção de ambiente eletrônico inadequado à modelagem poderia afastar fornecedores 

aptos não pela ausência de capacidade operacional, mas pela dificuldade em compreender como 

transformar sua proposta comercial em valor global, como alterar individualmente os 

componentes ou como consolidar o resultado final. 

7.4. A Administração deve buscar competitividade efetiva. A publicação ampla do certame e a 

abertura formal à participação não são suficientes quando a forma operacional cria barreira 

desproporcional e estranha à capacidade de executar o serviço. 

7.5. O procedimento presencial permitirá que os representantes das empresas conheçam 

previamente a metodologia, apresentem suas propostas em formulário padronizado, 

acompanhem os cálculos e compreendam os efeitos econômicos de cada lance. 

7.6. Essa forma de condução tende a favorecer a participação de empresas efetivamente 

inseridas no mercado de manutenção, sem dispensar qualquer requisito de regularidade, 

qualificação, capacidade operacional ou julgamento objetivo. 

7.7. A realização presencial não limitará a participação às empresas locais. O edital será 

amplamente divulgado e permitirá a participação de licitantes de qualquer localidade, desde 

que atendam às condições de execução e à delimitação territorial tecnicamente estabelecida 

para a instalação da oficina correspondente ao lote. 

7.8. A escolha busca evitar a perda de fornecedores tecnicamente aptos e preservar uma disputa 

real entre oficinas capazes de executar o objeto, em vez de restringir o resultado às empresas 

com maior domínio de ferramentas eletrônicas que não possuem relação direta com a qualidade 

da manutenção. 

 

8. RISCOS DE FRACASSO OU REDUÇÃO DA COMPETITIVIDADE NO FORMATO 

ELETRÔNICO 

 

8.1. A utilização de formato eletrônico sem funcionalidade específica para a metodologia 

poderia resultar em propostas incompletas, cadastradas apenas pelo desconto sobre peças ou 

apenas pelo valor global, sem indicação dos demais componentes necessários à execução. 

8.2. Também poderia ocorrer o preenchimento de valores monetários nos campos destinados a 

percentuais, o lançamento de valores totais no lugar de preços unitários, a omissão do scanner, 



 

da geometria ou do balanceamento e a apresentação de composição incompatível com a 

fórmula. 

8.3. Esses erros poderiam conduzir à desclassificação de empresas que possuem estrutura e 

capacidade para executar o objeto, reduzindo a competição por falha operacional que poderia 

ser evitada por meio de orientação uniforme durante a sessão. 

8.4. A necessidade de desclassificar propostas incompletas ou matematicamente incompatíveis 

poderia tornar um ou mais lotes fracassados. Em lotes com mercado mais restrito, o 

cadastramento inadequado de um único participante poderia resultar na ausência de proposta 

válida. 

8.5. O insucesso da licitação acarretaria necessidade de repetição do procedimento, aumento do 

tempo sem cobertura contratual e risco de indisponibilidade de veículos essenciais aos serviços 

municipais. 

8.6. A manutenção da frota possui caráter contínuo e imprevisível quanto ao momento das 

ocorrências. A ausência de empresa registrada para determinada categoria de serviço pode 

comprometer o transporte de alunos, pacientes, equipes, materiais, máquinas e equipamentos 

utilizados nas atividades públicas. 

8.7. A escolha presencial atua como medida de redução de risco, porque permite a conferência 

da proposta inicial, a explicação pública das fórmulas, o recálculo durante a disputa e a 

consolidação imediata da composição final. 

8.8. O objetivo não é evitar a aplicação de regras de desclassificação, mas impedir que propostas 

sejam excluídas por equívocos de compreensão relacionados a uma metodologia econômica 

incomum, preservando o tratamento igualitário e a seleção da melhor oferta. 

 

9. VANTAGENS OPERACIONAIS DA REALIZAÇÃO PRESENCIAL 

 

9.1. Antes da fase competitiva, o pregoeiro poderá explicar publicamente, de maneira uniforme, 

a função de cada componente da proposta e a forma de aplicação das fórmulas. A explicação 

não modificará o edital nem criará nova regra, destinando-se apenas a assegurar que todos os 

representantes compreendam a metodologia previamente publicada. 

9.2. O valor global inicial de cada proposta será calculado e apresentado aos participantes, 

permitindo a conferência antes do início dos lances. 

9.3. Durante a disputa, a empresa poderá informar se pretende aumentar o desconto, reduzir a 

hora técnica, diminuir o scanner, a geometria ou o balanceamento, ou alterar simultaneamente 

mais de um componente. 

9.4. A equipe de apoio registrará os novos valores na planilha, aplicará a fórmula e divulgará o 

resultado global correspondente. Os demais participantes poderão acompanhar o cálculo e 

verificar a posição de suas propostas. 

9.5. A publicidade dos cálculos durante a sessão reduz o risco de erro oculto e permite correção 

imediata de equívoco aritmético, sem alterar o conteúdo econômico manifestado pelo licitante. 



 

9.6. O formato presencial também permitirá que o representante confirme expressamente a 

composição final de sua proposta antes do encerramento da fase competitiva, evitando 

divergência entre o lance verbal, a planilha de julgamento e os valores que constarão da Ata de 

Registro de Preços. 

9.7. A proposta final consolidada deverá manter o percentual e os valores unitários resultantes 

da disputa, não sendo admitida alteração posterior destinada a redistribuir o desconto global. 

9.8. A interação direta permitirá resolver dúvidas operacionais em tempo real, preservando a 

celeridade e evitando suspensões prolongadas para troca de mensagens, diligências posteriores 

ou reabertura da sessão. 

9.9. A realização presencial também facilita a demonstração pública de que o vencedor não foi 

definido pelo maior desconto isolado ou pelo menor preço de um único serviço, mas pelo menor 

resultado global obtido mediante aplicação uniforme da fórmula. 

 

10. PRESERVAÇÃO DO JULGAMENTO OBJETIVO 

 

10.1. A realização presencial não afastará a objetividade do julgamento. Todos os componentes, 

quantitativos estimados, fórmulas matemáticas, regras dos lances e critérios de consolidação 

estarão previamente definidos no edital e no Termo de Referência. 

10.2. A equipe responsável não poderá alterar os quantitativos utilizados na fórmula, atribuir 

pesos diferentes durante a sessão, criar novos componentes ou aceitar lance que não produza 

redução efetiva do valor global. 

10.3. A explicação do procedimento será prestada de forma coletiva, pública e uniforme, não 

sendo admitida orientação reservada que proporcione vantagem a determinado participante. 

10.4. Cada lance será identificado, registrado e calculado segundo a mesma metodologia. A 

ordem de classificação será definida exclusivamente pelo valor global resultante da fórmula 

aplicável ao lote. 

10.5. O representante da licitante continuará responsável pela definição de sua estratégia 

comercial e pela exequibilidade dos valores apresentados. A atuação do pregoeiro e da equipe 

de apoio não compreenderá aconselhamento sobre qual componente deve ser reduzido, 

limitando-se a explicar as regras e registrar a manifestação do participante. 

10.6. O formato presencial não permitirá negociação informal, flexibilização de requisitos ou 

modificação da substância da proposta. Todos os atos relevantes serão praticados durante a 

sessão pública e submetidos ao conhecimento dos presentes. 

10.7. A empresa poderá melhorar a proposta em apenas um componente ou em vários, mas não 

poderá aumentar valores anteriormente reduzidos, diminuir o percentual de desconto já ofertado 

ou formular combinação que resulte em valor global superior ao último lance válido. 

10.8. Encerrada a disputa, a composição vencedora será formalmente registrada e utilizada 

como limite máximo durante a execução. 

 



 

11. TRANSPARÊNCIA, GRAVAÇÃO E CONTROLE DO PROCEDIMENTO 

 

11.1. A sessão pública será integralmente registrada em ata e gravada em áudio e vídeo, em 

cumprimento ao artigo 17, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

11.2. A gravação compreenderá desde a abertura da sessão até o encerramento dos trabalhos, 

incluindo o credenciamento dos representantes, a abertura das propostas, a explicação da 

metodologia de cálculo, a divulgação dos valores iniciais, a fase de lances, os cálculos 

realizados, a atualização da classificação, as manifestações dos participantes e as decisões 

proferidas pelo pregoeiro. 

11.3. A ata registrará os principais acontecimentos, os valores apresentados, os componentes 

alterados durante a disputa, os resultados das fórmulas, as decisões de classificação ou 

desclassificação e as demais ocorrências relevantes. 

11.4. O registro audiovisual funcionará como instrumento complementar da ata, permitindo a 

reconstituição integral da sessão e a verificação da forma como as explicações foram prestadas, 

os lances foram formulados e os cálculos foram realizados. 

11.5. Os arquivos de áudio e vídeo serão juntados ao processo administrativo ou armazenados 

em repositório institucional com identificação e referência que permitam sua localização, 

acesso e preservação. 

11.6. A gravação reforçará a transparência e permitirá que os licitantes, o controle interno, a 

assessoria jurídica e os órgãos de controle verifiquem se houve tratamento uniforme, correta 

aplicação das fórmulas e correspondência entre os lances e a proposta final. 

11.7. A publicidade do certame não ficará restrita à presença física dos participantes. O edital 

e seus anexos serão divulgados nos meios legalmente exigidos, inclusive mediante 

disponibilização integral no Portal Nacional de Contratações Públicas, assegurando 

conhecimento amplo da oportunidade.  

11.8. A Administração poderá, de acordo com sua capacidade técnica, realizar transmissão ao 

vivo ou posterior disponibilização do registro, sem que essa providência substitua a 

obrigatoriedade de gravação integral e juntada ao processo. 

 

12. MEDIDAS PARA EVITAR RESTRIÇÃO INDEVIDA À COMPETITIVIDADE 

 

12.1. A escolha presencial será acompanhada de divulgação ampla e prazo suficiente para 

preparação das propostas, permitindo que empresas avaliem a contratação e decidam sobre sua 

participação. 

12.2. O edital disponibilizará planilhas de composição, fórmulas, definição das variáveis e 

exemplos de cálculo, reduzindo o risco de interpretação divergente antes da sessão. 

12.3. A Administração poderá promover orientação diretamente no setor de licitações sobre 

como preencher a proposta e etapa de disputa antes da data do certame, desde que as 

informações reproduzam integralmente as regras do instrumento convocatório, 



 

12.4. Os pedidos de esclarecimento serão respondidos de forma pública, evitando que 

determinada empresa receba informação exclusiva sobre o cadastramento ou a disputa. 

12.5. A participação não ficará condicionada à prévia instalação da empresa no Município, 

ressalvada a necessidade de atendimento às condições territoriais de execução no momento 

estabelecido no edital. 

12.6. A sessão presencial não será utilizada como mecanismo de favorecimento regional. 

Empresas sediadas fora da região poderão participar por representante legal ou procurador 

regularmente constituído e disputar em igualdade de condições. 

12.7. A exigência de comparecimento decorrerá da dinâmica escolhida para a disputa e será 

previamente informada, permitindo que os interessados se organizem. 

12.8. A equipe de apoio adotará planilha única e padronizada para todos os participantes, não 

sendo admitida metodologia de cálculo distinta para empresas ou lotes equivalentes. 

 

13. ANÁLISE DA ADEQUAÇÃO, NECESSIDADE E PROPORCIONALIDADE 

 

13.1. A forma presencial mostra-se adequada porque permite o cadastramento, a alteração 

independente e o recálculo imediato de todos os componentes econômicos que formam o lote. 

13.2. A medida é necessária porque a utilização de plataforma eletrônica genérica, sem 

funcionalidade comprovadamente compatível com a fórmula, poderia impedir a correta 

decomposição dos lances, gerar propostas inconsistentes, afastar fornecedores aptos ou exigir 

negociação posterior dos componentes. 

13.3. A escolha é proporcional porque será acompanhada de ampla publicidade, critérios 

previamente definidos, julgamento matemático, gravação integral, ata circunstanciada e acesso 

aos registros. 

13.4. O ônus de participação presencial é compensado pela maior segurança na compreensão 

da metodologia, pela possibilidade de alteração livre dos componentes e pela redução do risco 

de desclassificação por erro operacional. 

13.5. A Administração avaliou que a execução inadequada da disputa eletrônica apresenta risco 

superior ao custo relacionado à realização da sessão presencial, especialmente considerando a 

possibilidade de fracasso de lotes essenciais à manutenção da frota. 

13.6. A escolha não representa autorização permanente para utilização de pregão presencial em 

futuras contratações. A motivação está limitada ao presente objeto e à atual metodologia de 

julgamento, devendo cada novo procedimento ser individualmente avaliado. 

 

14. RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

14.1. Com a realização do pregão presencial, pretende-se assegurar que todas as empresas 

compreendam a metodologia de formação do valor global antes do início da disputa. 



 

14.2. Busca-se permitir que cada participante desenvolva sua estratégia comercial de forma 

livre e transparente, aumentando o desconto ou reduzindo um ou mais preços unitários 

conforme sua estrutura de custos. 

14.3. Pretende-se assegurar correspondência integral entre o lance vencedor, o percentual de 

desconto registrado e os valores unitários que serão utilizados durante a execução. 

14.4. A modelagem busca reduzir a ocorrência de propostas inválidas, cálculos incorretos, 

campos incompletos, lotes fracassados e desclassificações decorrentes de dificuldade 

operacional. 

14.5. Também se busca ampliar a participação de oficinas tecnicamente aptas, inclusive 

microempresas e empresas de pequeno porte, sem afastar a exigência de regularidade, 

capacidade operacional, qualificação técnica e exequibilidade. 

14.6. O resultado final deverá refletir o menor dispêndio global estimado, considerando 

conjuntamente peças, mão de obra e serviços complementares, em vez de destacar 

artificialmente apenas um componente. 

14.7. A gravação integral permitirá controle posterior e comprovação de que os cálculos, 

explicações e decisões foram realizados de maneira pública, uniforme e objetiva. 

 

15. CONCLUSÃO 

 

15.1. A opção pela realização do pregão na forma presencial encontra fundamento nas 

particularidades concretas da contratação, especialmente na existência de proposta composta 

por percentual de desconto sobre peças, valor da hora técnica, scanner, geometria, 

balanceamento e demais componentes específicos de cada lote. 

15.2. A comparação das propostas exige a aplicação de fórmulas matemáticas que transformam 

elementos de natureza distinta em um único valor global estimado. Esse resultado será utilizado 

para classificação e disputa, enquanto os componentes individuais serão registrados e aplicados 

durante a execução. 

15.3. A fase competitiva permitirá que as empresas aumentem somente o desconto, reduzam 

somente a hora técnica, alterem apenas o scanner ou os demais serviços, ou combinem 

diferentes reduções. Cada lance dependerá da identificação do componente modificado e do 

recálculo do valor global. 

15.4. A utilização de sistema eletrônico que receba apenas um preço global poderia impedir a 

correta identificação dos valores finais. O cadastramento fragmentado dos componentes poderia 

comprometer a unidade do lote, enquanto o rateio posterior do lance vencedor criaria risco de 

alteração da proposta após a disputa. 

15.5. A forma presencial permitirá explicar publicamente a metodologia, conferir as propostas 

iniciais, registrar cada componente alterado, aplicar imediatamente a fórmula e divulgar a nova 

classificação, sem modificar os critérios previstos no edital. 

15.6. A escolha também considera as características do mercado regional de oficinas, composto 

em grande parte por microempresas e empresas de pequeno porte com capacidade técnica para 



 

executar os serviços, mas que poderiam ser afastadas por dificuldades relacionadas a uma 

operação eletrônica complexa e estranha à sua atividade principal. 

15.7. A realização presencial reduz o risco de propostas incompletas, desclassificações 

indevidas, perda de fornecedores, lotes desertos ou fracassados e necessidade de repetição do 

procedimento, situações capazes de deixar categorias da frota sem cobertura contratual. 

15.8. A metodologia permanecerá submetida ao julgamento objetivo, à isonomia e à vinculação 

ao instrumento convocatório. Todos os participantes utilizarão os mesmos quantitativos, 

fórmulas, planilhas e regras de disputa. 

15.9. A sessão pública será registrada em ata e integralmente gravada em áudio e vídeo, 

assegurando rastreabilidade, publicidade, possibilidade de controle e atendimento ao artigo 17, 

§ 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

15.10. A escolha presencial não decorre de conveniência genérica, tradição ou intenção de 

restringir a competição, mas da necessidade objetiva de garantir que a metodologia econômica 

seja compreendida, aplicada e registrada corretamente, permitindo a seleção da proposta que 

produza o menor dispêndio global estimado e preserve a coerência dos componentes utilizados 

durante a futura execução da Ata de Registro de Preços. 
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JUSTIFICATIVA PARA REALIZAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA PRESENCIAL, 

AVALIAÇÃO DA CAPACIDADE OPERACIONAL E APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS 

DE PONTUAÇÃO DAS OFICINAS 

 

1. IDENTIFICAÇÃO E FINALIDADE DO DOCUMENTO 

 

1.1 O presente documento integra a fase preparatória da licitação destinada ao registro de 

preços para futura e eventual contratação de empresas especializadas na execução de serviços 

de manutenção preventiva e corretiva da frota municipal de Erval Seco/RS, incluindo mão de 

obra, diagnóstico, fornecimento de peças e demais atividades compreendidas nos lotes 

definidos no Termo de Referência. 

1.2 Sua finalidade consiste em demonstrar, de maneira técnica, administrativa e jurídica, as 

razões que fundamentam a realização de vistoria presencial na unidade operacional da 

empresa provisoriamente classificada em primeiro lugar em cada lote, após análise de sua 

habilitação documental, bem como estabelecer a metodologia de atuação da comissão técnica, 

os critérios objetivos de avaliação, as escalas de pontuação, a pontuação mínima exigida, as 

hipóteses de inaptidão, a elaboração do memorial fotográfico, a emissão do relatório técnico, 

a possibilidade de manifestação da empresa avaliada e a convocação das licitantes 

subsequentes quando a primeira colocada não demonstrar capacidade material suficiente para 

execução do objeto. 

1.3 A vistoria tratada neste documento não corresponde à visita técnica realizada pelos 

próprios licitantes para conhecimento de instalações pertencentes à Administração. Consiste 

em verificação técnica promovida pelo Município na oficina indicada pela empresa 

provisoriamente vencedora, destinada a aferir se as condições materiais, operacionais e 

humanas declaradas pela licitante existem efetivamente e são compatíveis com os serviços 

que poderão ser demandados durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

1.4 O procedimento será realizado depois de encerrada a etapa de lances e definida a empresa 

provisoriamente classificada em primeiro lugar no respectivo lote, já verificados os 

documentos de habilitação. 

1.5 A escolha desse momento processual evita que todas as participantes sejam submetidas à 

inspeção, reduz custos de participação, preserva a competitividade, concentra a atuação da 

Administração apenas sobre a empresa que possui perspectiva concreta de contratação e 

impede que seja declarada vencedora empresa cuja estrutura real não comporte os serviços 

licitados. 

1.6 A sistemática guarda correspondência com a orientação aplicável às verificações materiais 

de conformidade, amostras e provas de conceito, segundo a qual a avaliação deve recair sobre 

a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar.  

 

 



 

2. CONTEXTUALIZAÇÃO DA NECESSIDADE ADMINISTRATIVA 

 

2.1 A frota municipal constitui instrumento indispensável à execução de políticas públicas de 

saúde, educação, assistência social, agricultura, obras, conservação de estradas, transporte de 

pacientes, transporte escolar, fiscalização, administração e atendimento às comunidades 

urbanas e rurais. 

2.2 A indisponibilidade de veículos leves, camionetes, vans, micro-ônibus, ônibus e 

caminhões não produz apenas consequência patrimonial. A paralisação interfere diretamente 

na continuidade dos serviços públicos, podendo comprometer o deslocamento de pacientes 

para consultas e tratamentos, o transporte diário de alunos, a execução de serviços 

rodoviários, o transporte de materiais, o atendimento das secretarias e o cumprimento de 

atividades previamente programadas. 

2.3 A manutenção automotiva possui características que dificultam a avaliação integral da 

futura execução exclusivamente por documentos. A empresa pode possuir objeto social 

compatível, certidões regulares, alvará de funcionamento e atestados de serviços anteriores, 

mas não dispor, no momento da contratação, de espaço adequado, ferramentas suficientes, 

equipamentos funcionais, scanner compatível, equipe disponível, condições de guarda ou 

organização mínima para receber e reparar os veículos municipais. 

2.4 O documento de habilitação demonstra determinada condição jurídica ou experiência 

anterior, mas não substitui a constatação da realidade material existente na oficina que 

executará os serviços. A existência de capacidade operacional no passado ou a regularidade 

cadastral do estabelecimento não assegura que os equipamentos ainda estejam disponíveis, 

que a equipe permaneça vinculada à empresa, que a oficina esteja em funcionamento ou que o 

espaço apresentado seja suficiente para os veículos compreendidos no lote. 

2.5 A contratação por Sistema de Registro de Preços amplia a relevância dessa verificação, 

pois a empresa permanecerá disponível durante toda a vigência da Ata para receber demandas 

variáveis e parceladas, inclusive mais de um veículo no mesmo período, conforme 

ocorrências mecânicas que não podem ser integralmente previstas pela Administração. 

2.6 A adjudicação de um lote a empresa sem capacidade real pode resultar em demora na 

elaboração de diagnósticos, retenção excessiva dos veículos, execução improvisada, 

deslocamento não autorizado para oficinas de terceiros, subcontratação integral, reparos 

incompletos, repetição de defeitos, dificuldade de fiscalização, perda de peças retiradas, danos 

ao patrimônio público e necessidade de contratação de solução alternativa. 

2.7 Esses efeitos não se limitam ao valor da manutenção. Envolvem custos com servidores, 

veículos de apoio, combustíveis, remoções, substituição de rotas, reorganização de escalas, 

indisponibilidade da frota e repetição de serviços que deveriam ter sido corretamente 

executados na primeira intervenção. 

2.8 O Laudo Técnico de Avaliação elaborado por engenheiro mecânico, acompanhado de 

Anotação de Responsabilidade Técnica, registrou que a estrutura mecânica interna do 

Município é limitada, que as manutenções externas demandam fiscalização presencial e que a 



 

inexistência de caminhão-guincho próprio amplia os custos e riscos relacionados à paralisação 

e ao deslocamento dos veículos.  

2.9 O laudo também identificou que diagnósticos, substituições de componentes, intervenções 

em sistemas de freios, suspensão, direção, transmissão, sistemas elétricos e eletrônicos 

exigem acompanhamento técnico capaz de confirmar a necessidade do reparo, a 

correspondência das peças e a qualidade do serviço realizado.  

2.10 A mesma análise apontou que a proximidade e a efetiva capacidade da oficina 

influenciam o tempo de resposta, a fiscalização e a continuidade dos serviços públicos, não 

bastando que a empresa apresente endereço formal ou declaração abstrata de disponibilidade.  

2.11 A vistoria constitui medida preventiva voltada a reduzir esses riscos antes da 

formalização da contratação, permitindo que a Administração confirme se a estrutura indicada 

pela primeira colocada corresponde à capacidade mínima considerada no planejamento da 

licitação. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

 

3.1 A Lei Federal nº 14.133/2021 estabelece que a licitação deve assegurar a seleção da 

proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso, inclusive quanto ao ciclo de 

vida do objeto, e evitar contratações que não atendam adequadamente à necessidade 

administrativa. 

3.2 A proposta mais vantajosa não se identifica exclusivamente com o menor valor nominal. 

O julgamento por menor preço pressupõe o atendimento aos parâmetros mínimos de 

qualidade estabelecidos pela Administração, de modo que o menor preço somente poderá ser 

aceito quando associado à capacidade de entrega do resultado previsto no instrumento 

convocatório.  

3.3 A licitação para manutenção da frota não busca apenas contratar horas de serviço pelo 

menor valor. Busca assegurar que os veículos sejam recebidos, diagnosticados, reparados, 

preservados e devolvidos em condições de utilização, dentro de estrutura material compatível 

e por equipe com capacidade para executar as intervenções abrangidas. 

3.4 Os critérios de qualificação técnica previstos no artigo 67 da Lei Federal nº 14.133/2021 

destinam-se a demonstrar que a empresa possui aptidão para executar o objeto. Essa 

capacidade deve guardar pertinência com o serviço e não pode ser presumida apenas pela 

existência formal da pessoa jurídica.  

3.5 A fase de julgamento admite a verificação da adequação da proposta às condições 

definidas no edital, incluindo exames de conformidade e outros testes aplicáveis ao licitante 

provisoriamente vencedor, desde que a metodologia, os critérios e as consequências estejam 

previamente descritos e sejam objetivamente verificáveis.  

3.6 Embora a vistoria de oficina não seja idêntica à apresentação de amostra ou à prova de 

conceito, a lógica procedimental é equivalente: a Administração verifica materialmente se a 



 

solução oferecida pela primeira colocada atende aos requisitos mínimos antes de concluir o 

julgamento. 

3.7 A avaliação presencial não constituirá julgamento por técnica e preço, melhor técnica ou 

atribuição de vantagem classificatória em razão da estrutura da empresa. A ordem econômica 

será definida pelos critérios estabelecidos no edital, e a pontuação da vistoria funcionará 

exclusivamente como mecanismo de aferição do padrão operacional mínimo. 

3.8 A pontuação não será adicionada à proposta, não reduzirá ou aumentará preços, não 

servirá como critério de desempate e não permitirá que empresa com maior nota ultrapasse 

licitante que tenha ofertado proposta mais vantajosa. 

3.9 O resultado da avaliação será exclusivamente de aptidão ou inaptidão da estrutura 

operacional apresentada pela primeira colocada. As notas funcionarão como instrumento 

técnico de mensuração e padronização da inspeção, evitando decisões baseadas em 

percepções genéricas dos integrantes da comissão. 

3.10 A previsão de escala descritiva, pontuação mínima, limites para notas insuficientes, 

memorial fotográfico, relatório fundamentado, manifestação da empresa e convocação da 

subsequente reduz a subjetividade e permite controle posterior pelos licitantes, pela assessoria 

jurídica, pelo controle interno e pelos órgãos de controle externo. 

3.11 A exigência encontra-se vinculada ao objeto e possui justificativa técnica pormenorizada, 

condição especialmente importante quando o requisito possa produzir efeito restritivo sobre a 

permanência da empresa no certame. O Tribunal de Contas da União destaca que exigências 

capazes de limitar a competição precisam ser tecnicamente justificadas e proporcionais à 

necessidade administrativa.  

3.12 O procedimento não impedirá a participação de empresas em razão de seu porte, origem, 

sede ou quantidade de anos de funcionamento. A avaliação recairá sobre condições 

operacionais que poderão ser atendidas por microempresas e empresas de pequeno porte, 

desde que disponham da estrutura mínima necessária para executar o lote. 

3.13 A Administração não buscará selecionar a maior oficina, a empresa com maior estoque, 

o estabelecimento mais moderno ou a equipe mais numerosa. O objetivo será impedir a 

contratação de estrutura manifestamente insuficiente e confirmar um nível mínimo de 

capacidade operacional. 

3.14 O sistema de pontuação será empregado para uniformizar a análise dos diferentes 

integrantes da comissão, documentar o grau de atendimento e estabelecer linha objetiva entre 

a estrutura apta e aquela que não apresenta condições mínimas. 

3.15 A atribuição de notas somente será juridicamente legítima se vinculada às descrições 

previamente estabelecidas, vedada a utilização de critérios não publicados, preferências 

pessoais, avaliações estéticas ou comparação subjetiva entre as empresas. 

 

4. NATUREZA DA VISTORIA E SUA POSIÇÃO NO PROCEDIMENTO 

LICITATÓRIO 

 



 

4.1 A vistoria técnica presencial será uma etapa de verificação da conformidade material da 

proposta da empresa provisoriamente classificada em primeiro lugar, destinada a confirmar 

que a licitante poderá cumprir as condições de execução declaradas e exigidas para o 

respectivo lote. 

4.2 A atuação da comissão ocorrerá depois de finalizada a disputa de preços, da aplicação do 

critério de julgamento e da identificação da primeira colocada, mas antes da abertura e da 

análise definitiva da fase de habilitação. 

4.3 A sequência prevista será: 

I – Recebimento das propostas; 

II – Realização da sessão e da etapa de lances; 

III – Classificação econômica das propostas; 

IV – Análise preliminar da proposta da primeira colocada; 

V – Convocação da primeira colocada para indicação e disponibilização da oficina; 

VI – Realização da vistoria técnica presencial; 

VII – Elaboração do memorial fotográfico e do relatório técnico; 

VIII – Manifestação conclusiva da comissão pela aptidão ou inaptidão; 

IX – Abertura de prazo para manifestação prévia da empresa, quando houver 

conclusão pela inaptidão; 

X – Análise da manifestação e decisão motivada; 

XI – Sendo a empresa considerada apta, prosseguimento para a fase de adjudicação; 

XII – Sendo definitivamente considerada inapta, desclassificação da proposta e 

convocação da próxima licitante, observada a ordem de classificação; 

XIII – Repetição do procedimento com a nova primeira colocada. 

4.4 A realização após a habilitação evita que a Administração mobilize a análise documental 

de empresa cuja proposta não tenha demonstrado conformidade material com os requisitos 

operacionais. 

4.5 A inspeção recairá somente sobre a primeira colocada de cada lote. Não haverá vistoria 

prévia de todas as empresas, pois essa providência aumentaria os encargos de participação 

sem benefício proporcional e poderia reduzir a competitividade. 

4.6 A empresa classificada em segundo ou em posição posterior somente será vistoriada se 

passar a ocupar provisoriamente o primeiro lugar em razão da inaptidão, desclassificação, 

inabilitação, desistência juridicamente admitida ou exclusão da empresa anteriormente 

convocada. 

4.7 Quando a mesma licitante ocupar a primeira colocação em mais de um lote e indicar uma 

única unidade operacional, poderá ser realizada uma única visita, desde que a comissão 

examine e registre separadamente os requisitos aplicáveis a cada lote. 

4.8 A aprovação para um lote não resultará em aprovação automática para outro, pois a 

oficina poderá possuir condições suficientes para mecânica elétrica e não atender à mecânica 

geral, ou possuir equipamentos adequados para veículos leves e não comportar veículos 

pesados. 



 

 

 

5. RAZÕES PARA A REALIZAÇÃO PRESENCIAL 

 

5.1 A exigência presencial decorre da impossibilidade de comprovar com o mesmo grau de 

segurança, apenas por documentos ou declarações, as condições materiais essenciais à 

execução. 

5.2 Fotografias encaminhadas pela própria empresa podem não demonstrar a data, o endereço, 

a propriedade, a disponibilidade permanente dos equipamentos ou a relação entre a estrutura 

fotografada e a licitante. 

5.3 Relações escritas de equipamentos não comprovam que estes existam, estejam funcionais, 

pertençam à empresa, estejam disponíveis durante a Ata ou sejam compatíveis com as 

categorias de veículos atendidas. 

5.4 Declarações de equipe não demonstram integralmente a efetiva presença, o vínculo, a 

organização das atividades e a capacidade de atendimento simultâneo. 

5.5 O alvará municipal comprova autorização administrativa para exercício de determinada 

atividade, mas não revela, isoladamente, a capacidade de acomodação, o estado operacional 

das ferramentas, a existência de scanner, a segurança da guarda ou a organização dos 

componentes retirados dos veículos. 

5.6 A vistoria permitirá observar conjuntamente a estrutura, o fluxo de trabalho, os 

equipamentos, a capacidade de acomodação, a organização, a equipe e as condições de 

preservação dos bens públicos. 

5.7 A medida também permitirá verificar se a oficina indicada constitui unidade real e 

permanente, afastando endereços fictícios, estruturas improvisadas, equipamentos reunidos 

apenas para a inspeção ou espaços pertencentes a terceiros sem vínculo formal e 

disponibilidade assegurada. 

5.8 A Administração possui responsabilidade pela proteção do patrimônio municipal e não 

deve aguardar a ocorrência de falhas contratuais para descobrir que a empresa selecionada não 

apresenta condições mínimas de execução. 

5.9 A vistoria assume função de controle preventivo, sem afastar as fiscalizações posteriores 

durante a vigência da Ata. 

 

6. PRINCÍPIOS ORIENTADORES DA AVALIAÇÃO 

 

6.1 A comissão observará a legalidade, a vinculação ao instrumento convocatório, a 

impessoalidade, a isonomia, a motivação, a razoabilidade, a proporcionalidade, a 

competitividade, o julgamento objetivo, a transparência, a economicidade e a proteção do 

interesse público. 

6.2 Nenhum item será avaliado com base no gosto pessoal dos integrantes, no padrão estético 

da oficina, na aparência externa do prédio ou em comparação com empresas de maior porte. 



 

6.3 A avaliação ficará limitada aos critérios previamente definidos e às descrições associadas 

às notas de 1 a 5. 

6.4 Os requisitos serão aplicados de modo equivalente a todas as licitantes que vierem a ser 

convocadas para o mesmo lote. 

6.5 A comissão não poderá, durante a inspeção: 

I – Criar novo requisito; 

II – Exigir marca específica de equipamento sem previsão; 

III – Impor quantidade de empregados superior à descrita; 

IV – Exigir instalações luxuosas; 

V – Desconsiderar equipamento funcional apenas por ser antigo; 

VI – Avaliar objeto estranho ao lote; 

VII – Reduzir ou ampliar a pontuação por relacionamento anterior com a empresa; 

VIII – Admitir compensação fora das regras previstas; 

IX – Tolerar requisito essencial ausente em razão de preço reduzido; 

X – Utilizar informação não documentada para fundamentar a decisão. 

6.6 A pontuação será individualmente justificada, principalmente quando atribuídas notas 1 

ou 2, que poderão produzir a inaptidão da oficina. 

 

7. CONSTITUIÇÃO E COMPETÊNCIA DA COMISSÃO TÉCNICA 

 

7.1 A vistoria será conduzida por comissão técnica formalmente designada pela autoridade 

competente. 

7.2 A comissão será composta, preferencialmente, por no mínimo três servidores, reunindo 

conhecimento relacionado à mecânica, gestão de frotas, fiscalização contratual, patrimônio, 

transporte, obras ou atividade correlata. 

7.3 Sempre que disponível, a equipe contará com mecânico municipal ou profissional com 

formação técnica compatível, especialmente para avaliação do ferramental, dos equipamentos, 

dos scanners, dos instrumentos de diagnóstico e da capacidade de execução. 

7.4 Poderá haver apoio de engenheiro mecânico, profissional técnico contratado ou outro 

agente especializado, quando a Administração entender necessário para avaliação de 

determinado lote. 

7.5 Os integrantes deverão atuar de modo imparcial e informar previamente eventual 

impedimento, suspeição, vínculo com a empresa ou circunstância que possa comprometer a 

independência da avaliação. 

7.6 Compete à comissão: 

I – Examinar os documentos relacionados à unidade operacional; 

II – Comparecer ao local indicado; 

III – Confirmar o endereço e o funcionamento; 

IV – Aplicar as tabelas de avaliação; 

V – Verificar os equipamentos e a estrutura; 



 

VI – Solicitar demonstrações simples de funcionamento; 

VII – Registrar as condições por fotografias; 

VIII – Colher esclarecimentos do representante da empresa; 

IX – Justificar as notas atribuídas; 

X – Calcular a pontuação; 

XI – Elaborar relatório circunstanciado; 

XII – Manifestar-se pela aptidão ou inaptidão; 

XIII – Analisar eventual defesa ou manifestação técnica; 

XIV – Emitir relatório conclusivo. 

7.7 A decisão não ficará baseada na manifestação isolada de um único integrante. A 

pontuação será estabelecida pela comissão, preferencialmente por consenso e, não sendo 

possível, pela maioria fundamentada. 

7.8 Eventual divergência entre os membros será registrada no relatório, com indicação dos 

fundamentos apresentados. 

 

8. VISTORIAS DAS EMPRESAS CLASSIFICADAS POR LOTE 

 

8.1 Definida a primeira colocada para cada lote considerando a disputa de preços, a 

Administração fará a vistoria in loco nas oficinas. 

8.2 A empresa deverá indicar a unidade operacional efetivamente destinada à execução da 

futura Ata. 

8.3 A vistoria ocorrerá no endereço indicado e não poderá ser transferida, durante o ato, para 

estrutura distinta ou pertencente a terceiro não informado. 

8.4 A empresa poderá demonstrar a disponibilidade do imóvel e dos equipamentos mediante 

propriedade, locação, comodato ou outro instrumento jurídico idôneo, desde que a utilização 

seja efetiva e assegurada durante a vigência da Ata. 

8.5 Não serão aceitas estruturas provisórias, equipamentos emprestados informalmente, 

espaço montado exclusivamente para a vistoria ou oficina cuja disponibilidade não possa ser 

confirmada. 

8.6 A unidade deverá estar em funcionamento regular, ressalvadas situações pontuais 

justificadas, como ausência momentânea de veículo em manutenção ou deslocamento de 

profissional para atendimento externo. 

8.7 A ausência injustificada da licitante, o impedimento de ingresso da comissão, a recusa de 

fornecimento das informações indispensáveis ou a impossibilidade de localizar a oficina 

poderão caracterizar não atendimento, após oportunizada manifestação da interessada. 

 

9. DESENVOLVIMENTO DA INSPEÇÃO 

 

9.1 A vistoria será iniciada pela identificação da empresa, do endereço, do representante 

presente e dos membros da comissão. 



 

9.2 A comissão verificará a correspondência entre o local visitado e a unidade declarada para 

execução. 

9.3 Serão examinadas as condições relacionadas apenas ao lote ou aos lotes em que a empresa 

esteja provisoriamente classificada em primeiro lugar. 

9.4 A avaliação abrangerá: 

I – Espaço e capacidade de acomodação; 

II – Organização e condições da oficina; 

III – Ferramental, equipamentos e recursos de trabalho; 

IV – Disponibilidade e organização de peças e suprimentos; 

V – Equipe técnica e capacidade operacional. 

9.5 Para oficinas de elétrica e eletrônica, a análise será adaptada à natureza da especialidade, 

com ênfase em área de diagnóstico, bancadas, scanners, multímetros, testadores, instrumentos 

eletrônicos, componentes e qualificação da equipe. 

9.6 A comissão poderá solicitar que a empresa demonstre o funcionamento de scanner, 

elevador, compressor, prensa, balanceadora, desmontadora, multímetro, testador de bateria ou 

outro equipamento relevante. 

9.7 A demonstração terá caráter simples e não exigirá a execução completa de serviço 

gratuito, destinando-se apenas a confirmar existência, funcionamento e compatibilidade. 

9.8 Todos os critérios serão avaliados mediante observação direta, documentos, 

esclarecimentos e registros fotográficos. 

9.9 A empresa poderá fazer constar no relatório qualquer ressalva ou informação que 

considere necessária. 

 

10. FUNDAMENTAÇÃO DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO 

 

10.1 A escala de 1 a 5 foi adotada para transformar condições operacionais observáveis em 

resultado mensurável, padronizando a atuação da comissão e reduzindo o risco de decisões 

genéricas. 

10.2 Cada nota corresponderá a uma descrição previamente estabelecida: 

I – nota 1: condição insuficiente, incompatível com o atendimento mínimo; 

II – nota 2: condição regular, ainda inferior ao padrão mínimo desejado e que apresenta 

limitação relevante; 

III – nota 3: condição adequada, correspondente ao padrão mínimo ordinariamente exigido; 

IV – nota 4: condição boa, superior ao mínimo e indicativa de maior organização ou 

capacidade; 

V – nota 5: condição excelente, com estrutura superior ao padrão mínimo. 

10.3 A nota 3 representa, em regra, o nível material considerado adequado para cada critério. 

10.4 As notas 4 e 5 não gerarão vantagem na classificação econômica nem direito a 

preferência. Sua finalidade será registrar que a empresa apresenta condição superior e permitir 

a composição do resultado global da capacidade operacional. 



 

10.5 A nota 1 revelará deficiência grave e a nota 2 demonstrará atendimento parcial ou frágil, 

incapaz de ser tratado como plenamente adequado. 

10.6 O somatório será utilizado em conjunto com travas de segurança que impedem que uma 

estrutura altamente desenvolvida em determinado critério compense deficiência grave em 

outro aspecto essencial. 

10.7 A empresa deverá alcançar no mínimo 12 pontos no total dos cinco critérios aplicáveis. 

10.8 O total mínimo de 12 pontos corresponde a média de 2,4 pontos por critério e não 

permite, isoladamente, aprovação baseada apenas no somatório, pois também serão 

observadas as limitações relativas às notas 1 e 2. 

10.9 A empresa não poderá obter nota 1 em mais de um critério. 

10.10 A obtenção de nota 2 em dois ou mais critérios resultará em inaptidão, ainda que o 

somatório total alcance 12 pontos. 

10.11 Também será considerada inapta a empresa que: 

I – Obtiver menos de 12 pontos; 

II – Obtiver nota inferior ao mínimo estabelecido em requisito expressamente 

essencial; 

III – Apresentar mais de uma nota 1; 

IV – Apresentar duas ou mais notas 2; 

V – Não comprovar condição indispensável à execução do lote; 

VI – Impedir ou frustrar a inspeção; 

VII – Apresentar estrutura fictícia ou provisória. 

10.12 A metodologia busca equilibrar a avaliação global com a necessidade de impedir 

compensações inadequadas. Uma oficina com equipe numerosa e estoque amplo não poderá 

suprir a inexistência de ferramental básico; uma estrutura organizada não poderá compensar 

área incapaz de receber os veículos; equipamentos avançados não poderão afastar a ausência 

de profissional apto a utilizá-los. 

10.13 Para reforçar a objetividade, a comissão deverá relacionar a nota à descrição 

correspondente e justificar qualquer situação intermediária ou circunstância relevante. 

A adoção da vistoria técnica, com caráter eliminatório e critérios de pontuação, garante: 

• seleção de empresa realmente capaz de absorver a demanda do Município; 

• redução de riscos de interrupção prolongada da frota; 

• maior eficiência e economicidade no ciclo de vida das manutenções; 

• transparência na avaliação técnica, conforme exigido pela Lei 14.133/2021; 

• igualdade de condições entre oficinas locais de pequeno porte, permitindo que 

concorram desde que atendam aos requisitos mínimos indispensáveis. 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

TABELA 1 – AVALIAÇÃO TÉCNICA DAS OFICINAS DE MECÂNICA GERAL 

(Manutenção mecânica, suspensão, direção, freios, motor, transmissão e serviços gerais) 

 

Critério 
1  

Insuficiente 
2– Regular 

3  Adequado 

(Mínimo 

Exigido) 

4 – Bom 
5  

Excelente 

1. Espaço e 

Acomodação dos 

Veículos 

Área 

improvisada, 

sem 

cobertura, 

sem piso 

adequado e 

sem 

segurança. 

Área 

pequena, 

com 

cobertura 

parcial e 

piso 

irregular; 

não 

comporta 

dois 

veículos. 

Área coberta, 

piso firme e 

capacidade 

para receber 

ao menos dois 

veículos 

simultaneame

nte. 

Área 

ampla, 

coberta e 

preparada 

para 

circulação; 

comporta 

três 

veículos 

com 

organizaçã

o. 

Galpão 

amplo com 

piso 

industrial, 

iluminação 

plena e 

circulação 

segura para 

quatro ou 

mais 

veículos. 

2. Organização e 

Condições da 

Oficina 

Ambiente 

sujo, escuro, 

desorganiza 

do, 

ferramentas 

espalhadas. 

Tentativa 

de organiza 

ção, porém 

ainda 

desordena 

do e pouco 

higienizado

. 

Organização 

básica, 

iluminação 

razoável, 

ambiente 

operacional. 

Oficina 

organizada 

por setores, 

limpeza 

frequente e 

descarte 

correto de 

resíduos. 

Sinalização, 

organização 

profissional

, 

higienizaçã

o periódica 

e gestão de 

resíduos 

estruturada. 

3. Ferramental, 

Equipamentos e 

Recursos de 

Trabalho 

Apenas 

ferramentas 

manuais 

simples, sem 

torquímetro 

ou 

equipamento 

os 

mecânicos. 

Ferrament 

as básicas 

+ alguns 

equipamen 

tos 

auxiliares 

antigos ou 

insuficien 

tes. 

Ferramental 

completo 

básico 

(chaves, 

catracas, 

torquímetro, 

compressor, 

prensa 

simples) + 

Ferrament 

al 

moderno, 

prensa 

hidráulica, 

extratores, 

balanceado

ra e 

desmonta 

Ferramental 

avançado, 

ferramentas 

especializa 

das, 

elevador 

automotivo, 

bancada 

completa e 



 

ferramentas 

de impacto. 

dora de 

pneus 

funcionais. 

equipamen 

tos de alta 

precisão. 

4. 

Estoque/Disponibi

lidade de Peças e 

Suprimentos 

Sem estoque; 

peças soltas 

ou 

improvisadas

; ausência de 

organização. 

Pequeno 

estoque 

improvisa 

do, 

organiza 

ção 

mínima. 

Estoque 

básico com 

peças de giro 

rápido e 

controle 

simples 

(planilha). 

Almoxarifa

do 

definido, 

controle 

regular e 

reposição 

programa 

da de itens 

comuns. 

Estoque 

organizado 

com 

controle 

digital, 

inventário e 

reposição 

ágil de 

peças 

críticas. 

5. Equipe Técnica 

e Capacidade 

Operacional 

1 mecânico 

sem 

comprovação 

técnica; 

ausência 

total de apoio 

administrati 

vo. 

1 mecânico 

experiente 

+ ajuda 

eventual; 

apoio 

administra 

tivo 

informal. 

Dois 

mecânicos 

fixos com 

experiência 

comprovada + 

atendente 

administrativo 

básico. 

Equipe de 

três a 

quatro 

profissional 

is, divisão 

de funções 

e setor 

administra 

tivo 

estabeleci 

do. 

Equipe 

completa e 

especializa 

da, com 

mecânicos 

experientes, 

auxiliares e 

administra 

ção 

estruturada. 

 

 

TABELA 2 – AVALIAÇÃO TÉCNICA DAS OFICINAS DE MECÂNICA ELÉTRICA / 

ELETRÔNICA 

(Diagnóstico, parte elétrica, chicotes, sensores e módulos) 

Critério 
1 – 

Insuficiente 
2 – Regular 

3 – 

Adequado 

(Mínimo 

Exigido) 

4 – Bom 5 – Excelente 

1. Espaço e 

Acomodação 

para 

Diagnóstico 

Espaço 

improvisado, 

sem cobertura 

e sem 

iluminação 

adequada. 

Espaço 

pequeno, 

parcialmente 

coberto; 

iluminação 

insuficiente. 

Área coberta, 

organizada e 

adequada 

para receber 

ao menos um 

veículo com 

Espaço 

dedicado para 

diagnóstico, 

com 

isolamento 

básico e boa 

Área técnica 

estruturada, 

sinalizada, com 

bancadas e 

iluminação de 

precisão. 



 

segurança. iluminação. 

2. Organização 

da Área 

Elétrica 

Fios, 

ferramentas e 

componentes 

soltos; 

ambiente 

improvisado. 

Tentativa de 

organização, 

porém ainda 

desordena 

do. 

Ambiente 

organizado, 

bancadas 

básicas e 

caixas de 

componen 

tes 

 separadas. 

Área elétrica 

setorizada, 

iluminação 

reforçada e 

organização 

padronizada. 

Ambiente 

técnico 

profissional, 

bancadas 

isoladas, 

ferramentas 

identificadas e 

sistema de 

organização. 

3. Ferramental 

e 

Equipamentos 

de Diagnóstico 

Eletrônico 

Apenas test 

light ou 

ferramentas 

muito básicas; 

ausência de 

scanner. 

Ferramental 

básico + 

multímetro 

simples; 

scanner 

defasado. 

Multímetro 

de qualidade, 

estação 

básica de 

reparos, 

scanner 

funcional 

compatível 

com as linhas 

atendidas. 

Scanner 

atualizado, 

alicate 

amperímetro, 

testadores de 

bateria/ 

alternador e 

ferramentas de 

crimpagem 

avançada. 

Scanners 

profissionais, 

estação de 

retrabalho, 

osciloscópio, 

equipamentos 

de teste 

avançado e 

cabos 

completos. 

4. Organização 

e Disponibilida 

de de 

Componentes 

Elétricos 

Sem estoque; 

peças 

improvisadas; 

materiais 

misturados. 

Estoque 

mínimo com 

pouca 

organização. 

Estoque 

básico com 

terminais, 

fusíveis, 

cabos e 

conectores 

organizados. 

Almoxarifado 

elétrico com 

peças de giro 

rápido, 

controle 

simples e 

reposição 

regular. 

Almoxarifado 

técnico 

completo, 

controle 

informatizado 

e acesso rápido 

a conectores e 

sensores. 

5. Equipe 

Técnica e 

Especialização 

em Diagnóstico 

Técnico sem 

formação 

comprovada; 

atuação 

improvisada. 

Técnico 

básico, com 

pouca 

experiência 

em eletrônica 

automotiva. 

Técnico 

qualificado 

com 

experiência 

comprovada 

+ apoio 

auxiliar. 

Dois técnicos 

experientes, 

com cursos na 

área e divisão 

entre 

diagnóstico e 

reparo. Setor 

administra 

tivo estabeleci 

do. 

Equipe 

especializada, 

mecânicos 

experientes, 

auxiliares e 

administra 

ção 

estruturada. 
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LAUDO TÉCNICO DE AVALIAÇÃO 

Manutenção Preventiva e Corretiva da Frota Municipal – Erval Seco/RS 

Eng. Mec. Cristiano R. Basso – CREA/RS 111956 

1. OBJETO 

O presente documento constitui estudo técnico de avaliação e análise de viabilidade 

destinado a examinar a forma mais adequada de execução dos serviços de manutenção 

preventiva e corretiva da frota municipal de Erval Seco/RS, abrangendo as áreas de 

mecânica geral e elétrica aplicáveis a veículos leves, utilitários, vans, ônibus e 

caminhões. 

A análise parte de um diagnóstico inicial sobre as condições atuais de infraestrutura, 

logística e capacidade técnica do Município, observando parâmetros de engenharia 

mecânica, gestão de frotas, economicidade e eficiência operacional. O objetivo é avaliar 

as probabilidades técnicas e econômicas que possam indicar a conveniência de uma 

futura delimitação geográfica de participação na licitação a ser instaurada, considerando 

as particularidades locais e regionais, com distinção entre veículos movidos a gasolina 

(essencialmente veículos leves) e veículos movidos a diesel (vans, ônibus, caminhões e 

eventuais utilitários/leves diesel). 

Nesta etapa, não se estabelece qualquer conclusão definitiva e irretratável, mas sim um 

campo de análise técnica comparativa entre o Município de Erval Seco e cidades da 

região (Seberi, Frederico Westphalen e Redentora), a fim de se identificar padrões, 

custos e comportamentos operacionais que possam sustentar, em momento oportuno, a 

adoção ou não de critérios de restrição territorial, diferenciando, em especial, o 

tratamento a ser dado às manutenções de veículos a gasolina, em relação à frota diesel. 

Trata-se, portanto, de um estudo exploratório e técnico, orientado por evidências e 

probabilidades, que busca compreender a realidade de execução da manutenção veicular 

sob os aspectos logísticos, financeiros e administrativos, de modo a subsidiar decisões 

futuras com base em parâmetros concretos e verificáveis. 

2. CONTEXTO E PREMISSAS TÉCNICAS 

A frota municipal de Erval Seco é composta por veículos leves, utilitários, vans, ônibus 

e caminhões, empregados em transporte escolar, transporte de pacientes, serviços de 

saúde, obras públicas, estradas e atividades administrativas, com unidades movidas a 

gasolina e a diesel, predominando a linha diesel em vans, caminhões e ônibus. 

A estrutura mecânica interna é limitada, o que exige a contratação recorrente de oficinas 

externas para manutenções de maior complexidade, sobretudo em veículos a diesel, 

sistemas eletrônicos, caixas de câmbio de grande porte e componentes pesados. O 

Município não dispõe de caminhão guincho próprio, de modo que qualquer remoção de 

veículo inoperante depende de contratação de serviço de terceiros, com impacto direto 

em tempo de resposta e custos. 



A fiscalização técnica das manutenções demanda acompanhamento presencial do 

responsável pelo contrato ou servidor designado, especialmente em serviços de curta 

duração (trocas de componentes, elétrica/injeção, suspensão, freios, embreagem etc.). 

Como Erval Seco ainda não definiu formalmente o fiscal, adota-se neste estudo o perfil 

de mecânico municipal como referência de custo-hora para o fiscal técnico, por serem 

servidores com maior conhecimento na área e os mais indicados para exercer essa 

função. 

Há oficinas com CNAEs compatíveis em Erval Seco para mecânica e elétrica de 

veículos leves (gasolina) e parte da linha diesel, embora, para serviços de maior 

complexidade em motores a diesel, sistemas de injeção e componentes pesados, seja 

comum recorrer a oficinas sediadas em Seberi e Frederico Westphalen. O acesso a 

Redentora ocorre, em grande parte, por estrada não pavimentada (cascalho/terra), com 

tempo de deslocamento e risco de danos significativamente superiores, embora a 

distância linear seja de aproximadamente 24 km, o que impacta na avaliação de sua 

viabilidade operacional. 

3. MÉTODO DE CÁLCULO 

Os parâmetros de custo e tempo adotados neste estudo foram definidos com base em 

dados oficiais de remuneração de servidores e em informações de consumo de 

combustível e distâncias médias entre os municípios envolvidos. 

3.1. Parâmetros de custo e tempo (base operacional da fiscalização e 

deslocamentos) 

Parâmetro Valor 

Veículo de fiscalização/apoio 
Veículo leve da frota municipal (consumo 

médio 8 km/l) 

Consumo médio 8 km/l 

Combustível (R$/litro) R$ 5,48 

Custo médio por km (frota leve)¹ R$ 0,685/km 

Salário médio dos mecânicos (mês)² R$ 4.212,10 

Custo-hora de referência (mecânico/fiscal 

técnico)² 
R$ 19,15/h 

Velocidade média de deslocamento 

(cálculo) 
45 km/h 



Parâmetro Valor 

Guincho (terceiro) R$ 8,50/km (ida+volta) 

¹ 5,48 ÷ 8 = 0,685 R$/km. 

² Consideraram-se os vencimentos de três mecânicos municipais (R$ 4.201,13; R$ 

3.239,34; R$ 5.195,83), cuja média é de R$ 4.212,10/mês. Com base em carga horária 

de 220 h/mês, obtém-se um custo-hora aproximado de R$ 19,15/h. Tendo em vista que 

o Município ainda não definiu formalmente o fiscal do contrato, adota-se a média dos 

mecânicos como parâmetro de custo para o fiscal técnico, por serem profissionais com 

maior conhecimento na área e, portanto, os mais indicados para acompanhar a execução 

dos serviços de manutenção. 

3.2. Base de dados para remunerações e vínculos 

Para apuração das médias de remuneração, foram utilizados dados oficiais de motoristas 

e mecânicos do Município de Erval Seco constantes na folha de pagamento de 2025, 

obtidos em consultas ao Portal da Transparência (sistema Betha Cloud, por exemplo 

em: 

https://transparencia.betha.cloud/#/vIG41e507Nuvj77CBIhBBQ==/consulta/54556) e 

em documentos internos, como a Ata de Homologação 

“AtaHomologacao_7c320250430100558161.pdf”, que registram cargos, vínculos e 

valores remuneratórios. Esses dados conferem confiabilidade às premissas econômicas 

utilizadas no estudo, permitindo que as simulações de custo reflitam a realidade 

remuneratória do quadro de pessoal. 

3.3. Distâncias adotadas (a partir da sede de Erval Seco) 

Foram consideradas as seguintes distâncias médias: 

 Erval Seco: 1 km (referência interna); 

 Seberi: 18 km; 

 Redentora: 24 km (principal acesso por estrada não pavimentada); 

 Frederico Westphalen: 33 km. 

3.4. Cenários modelados (por distância D)  

A modelagem dos custos operacionais referentes aos deslocamentos necessários para 

execução e fiscalização dos serviços de manutenção considerou dois cenários distintos: 

veículos trafegáveis (sem necessidade de guincho) e veículos inoperantes (com 

necessidade de guincho). Para ambos os casos, os parâmetros utilizados foram distância 

D entre Erval Seco e o município onde se encontra a oficina, consumo médio, 

velocidade operacional e valor-hora dos servidores envolvidos. 

https://transparencia.betha.cloud/#/vIG41e507Nuvj77CBIhBBQ==/consulta/54556


a) Cenário sem guincho (veículo trafegável) 

Quando o veículo consegue se deslocar até a oficina por meios próprios, a operação 

envolve três conjuntos de deslocamentos obrigatórios, todos proporcionais à distância 

D: 

1. Deslocamentos do motorista auxiliar: duas idas e duas voltas até a oficina, 

totalizando 4D quilômetros. 

2. Deslocamentos do fiscal técnico (mecânico): deslocamento para vistoria inicial e 

deslocamento para vistoria final, totalizando 2D quilômetros. 

3. Deslocamento do próprio veículo: ida e volta à oficina, totalizando 2D 

quilômetros. 

Dessa forma, a distância percorrida pela frota municipal na operação de manutenção é: 

Distancia total = 8D  km  

O tempo total dispendido pelos servidores resulta da conversão dessa distância pela 

velocidade operacional média (45 km/h), acrescido de 1 hora fixa destinada aos 

procedimentos técnicos de vistoria, checklist, conferência de peças e registro 

documental obrigatório. Assim: 

 Motorista auxiliar: 4D/454D/454D/45 h 

 Fiscal técnico: 2D/452D/452D/45 h + 1 h 

O custo total do cenário sem guincho resulta da soma: 

 consumo de combustível correspondente a 8D km × custo médio por quilômetro 

da frota, e 

 horas totais de trabalho × valor-hora médio dos motoristas e do mecânico. 

A modelagem evidencia aumento proporcional do custo à medida que a oficina se afasta 

do território municipal, especialmente pela repetição obrigatória dos deslocamentos e 

pelo tempo improdutivo dos servidores envolvidos. 

b) Cenário com guincho (veículo inoperante) 

No caso de pane que impossibilite o deslocamento do veículo até a oficina, há 

acréscimo significativo de custo devido à necessidade de remoção por guincho. Neste 

cenário: 

1. Guincho terceirizado: deslocamento de ida e volta entre Erval Seco e a oficina, 

totalizando 2D quilômetros, ao custo regional médio de R$ 8,50 por quilômetro. 

2. Deslocamentos do motorista auxiliar: total de 4D quilômetros, considerando 

apoio logístico, movimentação de documentos e acompanhamento operacional. 



3. Deslocamentos do fiscal técnico: vistoria inicial e final, totalizando 2D 

quilômetros. 

4. Retorno do veículo após a manutenção: percurso de 1D quilômetro. 

Assim, a frota municipal percorre: 

Distancia total do Município = 7D  km  

somando-se ao deslocamento pago ao guincho (2D km). 

As horas envolvidas seguem a mesma lógica de conversão por velocidade média de 45 

km/h, acrescidas de 1 hora fixa de vistoria e registro técnico: 

 Motorista auxiliar: 4D/454D/454D/45 h 

 Fiscal técnico: 2D/452D/452D/45 h + 1 h 

O custo total do cenário com guincho é composto por: 

 quilometragem do guincho (2D × 8,50), 

 consumo de combustível relativo aos 7D km da frota municipal, e 

 valor-hora do pessoal envolvido. 

O cenário com guincho representa, de maneira consistente nas simulações, custo três a 

quatro vezes superior ao cenário sem guincho, ainda que a distância seja relativamente 

curta, dada a elevada tarifa por quilômetro do transporte especializado e os tempos de 

imobilização associados. 

c) Síntese técnica dos cenários 

A modelagem demonstra que o aumento da distância (D) repercute diretamente no custo 

total das operações, tanto pelo incremento da quilometragem percorrida pela frota 

quanto pelo aumento das horas remuneradas de motoristas e mecânicos. Nos casos de 

uso de guincho, o impacto financeiro é substancial, tornando economicamente 

desaconselhável a execução de manutenções fora de rotas naturais ou em municípios 

cujo acesso implique desvios, estradas não pavimentadas ou custos logísticos superiores 

ao valor do próprio reparo. 

4. PLANILHAS – VEÍCULOS A GASOLINA (VEÍCULOS LEVES) 

Custo total por operação de manutenção (deslocamento + horas de pessoal), 

considerando veículos movidos a gasolina (veículos leves e utilitários leves): 

Local 
D 

(km) 

Sem Guincho 

(R$) 

Com Guincho 

(R$) 

Tempo de parada 

(média) 



Local 
D 

(km) 

Sem Guincho 

(R$) 

Com Guincho 

(R$) 

Tempo de parada 

(média) 

Erval Seco 1 28,03 43,92 até 1 dia 

Seberi 18 179,05 465,06 2 dias 

Redentora 24 232,36 613,70 2–3 dias 

Frederico 

Westphalen 
33 312,31 836,66 3 dias 

A leitura das planilhas evidencia que, para veículos a gasolina, a execução na sede é 

marcadamente superior do ponto de vista econômico e operacional. O aumento de 

distância gera proporcionalmente mais custo com combustível, horas de trabalho e, em 

especial nos casos com guincho, produz cenários em que o custo indireto se aproxima 

ou supera o próprio valor da manutenção, o que contraria os princípios da eficiência e 

da economicidade previstos na Lei nº 14.133/2021. 

5. PLANILHAS – LINHA DIESEL: VANS 

Local 
D 

(km) 

Sem Guincho 

(R$) 

Com Guincho 

(R$) 

Tempo de parada 

(média) 

Erval Seco 1 28,03 43,92 até 1 dia 

Seberi 18 179,05 465,06 2 dias 

Redentora 24 232,36 613,70 2–3 dias 

Frederico 

Westphalen 
33 312,31 836,66 3 dias 

As vans, em geral, estão vinculadas a rotas de transporte escolar e de pacientes. Por 

isso, qualquer aumento no tempo de deslocamento até a oficina ou no tempo de 

permanência fora da sede impacta diretamente a oferta do serviço público: são 

necessários remanejamentos de itinerários, uso de veículos reserva, horas extras de 

motoristas e rearranjos de horários de atendimento em saúde, produzindo custos 

indiretos que não aparecem diretamente na planilha, mas que afetam o resultado global 

da gestão. 

6. PLANILHAS – LINHA DIESEL: ÔNIBUS 

Local 
D 

(km) 

Sem Guincho 

(R$) 

Com Guincho 

(R$) 

Tempo de parada 

(média) 



Local 
D 

(km) 

Sem Guincho 

(R$) 

Com Guincho 

(R$) 

Tempo de parada 

(média) 

Erval Seco 1 28,03 43,92 1 dia 

Seberi 18 179,05 465,06 2 dias 

Redentora 24 232,36 613,70 2–3 dias 

Frederico 

Westphalen 
33 312,31 836,66 3 dias 

No caso dos ônibus, o impacto social da imobilização se multiplica, pois uma única 

unidade transporta elevado número de alunos ou usuários por viagem. Ainda que os 

custos aqui apresentados sejam conservadores (não contemplando integralmente 

particularidades de linha pesada, como guinchos especiais e estruturas específicas), já se 

verifica que a ampliação da distância torna a operação menos vantajosa e exige 

justificativa técnica reforçada para ser adotada. 

7. PLANILHAS – LINHA DIESEL: CAMINHÕES 

Local 
D 

(km) 

Sem Guincho 

(R$) 

Com Guincho 

(R$) 

Tempo de parada 

(média) 

Erval Seco 1 28,03 43,92 1 dia 

Seberi 18 179,05 465,06 2 dias 

Redentora 24 232,36 613,70 2–3 dias 

Frederico 

Westphalen 
33 312,31 836,66 3 dias 

Os caminhões são essenciais para obras, transporte de materiais, cascalhamento de 

estradas e apoio a outras políticas públicas. Cada dia de imobilização representa perda 

de produção em serviços de campo e risco de descumprimento de cronogramas físicos 

de obras, com possíveis reflexos contratuais. Assim, deslocamentos longos e itinerários 

em vias não pavimentadas tendem a ser incompatíveis com a boa gestão dessa frota. 

8. FLUXOGRAMAS OPERACIONAIS 

Os fluxos operacionais sem guincho e com guincho já descritos demonstram que a 

estrutura de deslocamentos, fiscalização e retorno da frota é fortemente sensível à 

distância e às condições viárias. A cada incremento de quilometragem, agregam-se 

horas de motoristas, horas de mecânicos/fiscais, combustível e, eventualmente, custo de 



guincho, o que torna essencial que a Administração planeje, desde a fase preparatória da 

licitação, um arranjo territorial que minimize deslocamentos improdutivos. 

9. JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA DELIMITAÇÃO TERRITORIAL 

A partir das premissas e simulações apresentadas, a delimitação territorial para a futura 

licitação deixa de ser um ato discricionário “abstrato” e passa a ser derivada diretamente 

dos dados técnicos: custo por quilômetro, custo de hora de servidores envolvidos, 

inexistência de guincho próprio, condição das vias e perfil da frota (gasolina x diesel). 

No que diz respeito à fiscalização, observa-se que o mecânico municipal, pelas funções 

que já desempenha e pelos conhecimentos que detém, é o profissional mais preparado 

para exercer a fiscalização técnica da execução contratual, tanto em veículos a gasolina 

quanto em diesel. Esse papel exige presença física nas oficinas, especialmente nas 

etapas de diagnóstico, substituição de componentes críticos e testes finais. A 

proximidade geográfica entre oficina e sede do Município, portanto, influencia 

diretamente a capacidade de fiscalização contínua, reduz o risco de aplicação de peças 

inadequadas, evita serviços desnecessários e contribui para a integridade dos registros 

de manutenção. 

A ausência de caminhão guincho próprio amplia o peso do fator distância nas decisões 

de contratação. Sempre que a frota precisa de remoção por guincho, cada quilômetro 

representa duplicidade de custo (ida e volta), além de tempo de espera e mobilização de 

servidores. Em trajetos longos, em especial por estradas não pavimentadas, a relação 

custo-benefício tende a se deteriorar, e a Administração passa a correr risco de violar o 

princípio da economicidade se não restringir a área de atuação a um raio razoável. 

Do ponto de vista da continuidade do serviço público, há uma clara diferença entre 

deixar um veículo leve imobilizado dentro do município, em oficina local, por poucas 

horas, e deslocar esse mesmo veículo para outra cidade, agregando dois ou três dias de 

inatividade. Essa diferença é ainda mais sensível na linha escolar — micro-ônibus e 

ônibus — que transportam diariamente alunos e dependem de manutenção ágil para 

evitar interrupções de rotas, remarcação de viagens ou riscos à integridade do transporte 

público educacional. Por essa razão, tecnicamente se justifica que todas as manutenções 

de micro-ônibus e ônibus sejam centralizadas exclusivamente em Erval Seco, onde a 

proximidade assegura atendimento rápido, fiscalização contínua e redução drástica do 

tempo de imobilização do veículo. 

No caso específico de Redentora, embora a distância linear de aproximadamente 24 km 

seja inferior à de Frederico Westphalen (33 km), o acesso por via não pavimentada, com 

maior tempo de deslocamento e com maior risco de danos, faz com que, na prática, o 

custo logístico seja superior. Na avaliação técnica, importa menos o número exato de 

quilômetros em linha reta e mais a combinação entre tipo de via, tempo médio de 

deslocamento, segurança do trajeto e integração com o eixo natural de circulação da 

frota. Redentora se mostra fora desse eixo natural, orientado principalmente para Seberi 

e Frederico Westphalen, o que justifica sua exclusão como polo de manutenção. 



Ao se analisar a capacidade técnica local e regional, verifica-se que Erval Seco dispõe 

de oficinas aptas a realizar manutenções em veículos a gasolina e na maior parte da 

demanda da linha diesel leve, incluindo micro-ônibus e ônibus, que, por sua relevância 

no transporte escolar, exigem respostas rápidas e acompanhamento técnico frequente. Já 

Seberi e Frederico Westphalen concentram oficinas com estrutura adequada para 

demandas de caminhões e veículos de grande porte que não compõem a frota escolar, 

com equipamentos e fornecimento de peças compatíveis com a complexidade desse 

segmento. Essa segmentação técnica permite que o Município delimite geograficamente 

a disputa de forma equilibrada, resguardando economicidade, aderência técnica e 

continuidade do serviço público, nos termos do art. 14, VII, da Lei nº 14.133/2021. 

Complementarmente, oficinas locais podem não dispor de todos os recursos necessários 

para serviços altamente especializados — como retífica de motores, injeção eletrônica 

diesel pesada ou reparos avançados. Assim, a previsão de subcontratação pontual, 

limitada e devidamente regulada, assegura racionalidade à execução contratual, 

mantendo a oficina local como responsável principal, mas permitindo apoio 

especializado quando indispensável. 

10. CONCLUSÃO TÉCNICA 

À luz das premissas de engenharia, logística e gestão de frotas, conclui-se que a 

delimitação territorial sugerida não é arbitrária, mas resultado direto da análise de 

custos, riscos e capacidade instalada. 

Para os veículos a gasolina, essencialmente veículos leves e utilitários leves, a 

concentração da manutenção em oficinas sediadas exclusivamente em Erval Seco 

representa a solução técnica mais adequada, em razão da eficiência operacional e dos 

menores custos marginais apurados nas simulações. 

Quanto aos veículos movidos a diesel, a realidade técnica exige segmentação. 

Camionetes, vans, os micro-ônibus e ônibus, que desempenham função essencial no 

transporte escolar, saúde, devem ter manutenção exclusivamente em Erval Seco, onde a 

proximidade reduz o tempo de imobilização, permite fiscalização intensiva e evita 

riscos à continuidade do serviço educacional e público geral. Já os caminhões — 

veículos de transporte de carga, apoio e obras — podem ser atendidos em oficinas 

sediadas em Erval Seco, Seberi e Frederico Westphalen, que concentram a estrutura 

necessária para intervenções de maior porte, sem impor deslocamentos antieconômicos. 

A exclusão de Redentora permanece tecnicamente fundamentada no acesso por estrada 

não pavimentada, maior risco de avarias, aumento de tempo efetivo de deslocamento e 

desvinculação do eixo viário natural da frota. 

A previsão de comissão técnica de avaliação in loco e de subcontratação especializada 

regulada reforça a governança e a integridade da contratação. 

Assim, a configuração proposta — gasolina exclusivamente em Erval Seco; diesel 

(camionetes, vans, micro-ônibus e ônibus) exclusivamente em Erval Seco; caminhões 



em Erval Seco, Seberi e Frederico Westphalen; exclusão técnica de Redentora; 

avaliação técnica in loco; e possibilidade regulada de subcontratação especializada — se 

revela coerente com o dever de planejamento, com os princípios da eficiência, 

economicidade, continuidade do serviço público e proteção do patrimônio público. 

11. PARECER TÉCNICO 

Considerando todo o exposto, este laudo conclui pela adequação técnica dos seguintes 

parâmetros: 

Veículos movidos a gasolina: manutenção exclusivamente em oficinas sediadas em 

Erval Seco. 

Camionetes, vans, micro-ônibus e ônibus: manutenção exclusivamente em oficinas 

sediadas em Erval Seco, em razão da necessidade de celeridade, proximidade para 

fiscalização e garantia de continuidade do transporte escolar e de saúde. 

Caminhões (linha diesel pesada): manutenção em oficinas sediadas em Erval Seco, 

Seberi e Frederico Westphalen, municípios que reúnem estrutura e capacidade 

compatíveis com esse segmento. 

Exclusão técnica de Redentora, pelos motivos já detalhados: acesso por estrada não 

pavimentada, aumento de tempo e risco logístico, e ausência de integração com o eixo 

viário natural da frota. 

Previsão de subcontratação pontual de serviços altamente especializados, respeitando 

limites percentuais, exigindo indicação prévia das empresas subcontratadas e mantendo 

a responsabilidade integral da contratada principal. 

Ressalva-se que este parecer se baseia na situação atual da frota, das vias, da capacidade 

instalada das oficinas e nos dados de deslocamento e custos disponíveis. Caso, no 

momento da licitação, não haja propostas válidas ou empresas que atendam às 

condições técnicas definidas, a Administração deverá reavaliar a modelagem territorial, 

mediante novo estudo técnico, sempre orientada pelo interesse público e pela legislação 

vigente. 

Planalto, 28 de novembro de 2025. 

                                                                                        

                                                        Eng. Mec. Cristiano R. Basso 

                                                       CREA/RS nº 111956 



 

 

 

 

 



 

ANEXO II - Modelo Proposta de Preços. 

 

 

PROCESSO DE LICITAÇÃO No. 104/2026 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2026 

 

 

À  

Prefeitura Municipal de Erval Seco. 

 

Prezados Senhores, 

 

A Empresa.......................... , com sede na Rua/Av. ...................., nº. ......, CEP: ..............., 

Município de ................. , - UF: ........... , Telefone ..................... , e-mail ......................... ,  

inscrita no CNPJ sob nº. ........................ , abaixo assinada por seu representante legal, 

interessada na participação do presente Pregão, propõe a esse Município, o fornecimento do 

objeto deste ato convocatório de acordo com a PRESENTE PROPOSTA COMERCIAL, nas 

seguintes condições:  

 

LOTE 01 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL – 

VEÍCULOS LEVES – CHEVROLET 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por 

hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

serviço de 

geometria 

Valor do 

balanceamento 

por roda/pneu 

Valor 

do 

scanner 

1 1 UN 

PEÇAS PARA 

MECÂNICA GERAL 

DE VEÍCULOS 

LEVES, MARCA 

CHEVROLET 

     

2 130 H 

SERVIÇO DE 

MECÂNICA GERAL 

PARA VEÍCULOS 

LEVES, MARCA 

CHEVROLET 

     

3 18 UN 

SERVIÇO DE 

SCANNER – PARTE 

MECÂNICA – 

VEÍCULOS LEVES, 

     



 

MARCA 

CHEVROLET 

4 24 UN 

SERVIÇO DE 

BALANCEAMENTO 

DE RODA/PNEU – 

VEÍCULOS LEVES, 

MARCA 

CHEVROLET 

     

5 12 UN 

SERVIÇO DE 

GEOMETRIA – 

VEÍCULOS LEVES, 

MARCA 

CHEVROLET 

     

 

LOTE 02 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA ELÉTRICA – 

VEÍCULOS LEVES – CHEVROLET 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

scanner 

6 1 UN 

PEÇAS PARA MECÂNICA 

ELÉTRICA DE VEÍCULOS 

LEVES, MARCA 

CHEVROLET 

   

7 100 H 

SERVIÇO DE MECÂNICA 

ELÉTRICA PARA 

VEÍCULOS LEVES, 

MARCA CHEVROLET 

   

8 20 UN 

SERVIÇO DE SCANNER – 

PARTE ELÉTRICA – 

VEÍCULOS LEVES, 

MARCA CHEVROLET 

   

 



 

LOTE 03 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL – 

VEÍCULOS LEVES – FIAT 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por 

hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

serviço de 

geometria 

Valor do 

balanceamento 

por roda/pneu 

Valor 

do 

scanner 

9 1 UN 

PEÇAS PARA 

MECÂNICA GERAL 

DE VEÍCULOS 

LEVES, MARCA 

FIAT 

     

10 240 H 

SERVIÇO DE 

MECÂNICA GERAL 

PARA VEÍCULOS 

LEVES, MARCA 

FIAT 

     

11 30 UN 

SERVIÇO DE 

SCANNER – PARTE 

MECÂNICA – 

VEÍCULOS LEVES, 

MARCA FIAT 

     

12 48 UN 

SERVIÇO DE 

BALANCEAMENTO 

DE RODA/PNEU – 

VEÍCULOS LEVES, 

MARCA FIAT 

     

13 36 UN 

SERVIÇO DE 

GEOMETRIA – 

VEÍCULOS LEVES, 

MARCA FIAT 

     

 

LOTE 04 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA ELÉTRICA – 

VEÍCULOS LEVES – FIAT 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

scanner 



 

14 1 UN 

PEÇAS PARA 

MECÂNICA ELÉTRICA 

DE VEÍCULOS LEVES, 

MARCA FIAT 

   

15 100 H 

SERVIÇO DE MECÂNICA 

ELÉTRICA PARA 

VEÍCULOS LEVES, 

MARCA FIAT 

   

16 20 UN 

SERVIÇO DE SCANNER 

– PARTE ELÉTRICA – 

VEÍCULOS LEVES, 

MARCA FIAT 

   

 

LOTE 05 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL – 

VEÍCULOS LEVES – VOLKSWAGEN 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por 

hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

serviço de 

geometria 

Valor do 

balanceamento 

por roda/pneu 

Valor 

do 

scanner 

17 1 UN 

PEÇAS PARA 

MECÂNICA GERAL 

DE VEÍCULOS 

LEVES, MARCA 

VOLKSWAGEN 

     

18 60 H 

SERVIÇO DE 

MECÂNICA GERAL 

PARA VEÍCULOS 

LEVES, MARCA 

VOLKSWAGEN 

     

19 9 UN 

SERVIÇO DE 

SCANNER – PARTE 

MECÂNICA – 

VEÍCULOS LEVES, 

MARCA 

VOLKSWAGEN 

     

20 12 UN 

SERVIÇO DE 

BALANCEAMENTO 

DE RODA/PNEU – 

     



 

VEÍCULOS LEVES, 

MARCA 

VOLKSWAGEN 

21 6 UN 

SERVIÇO DE 

GEOMETRIA – 

VEÍCULOS LEVES, 

MARCA 

     

LOTE 06 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA ELÉTRICA – 

VEÍCULOS LEVES – VOLKSWAGEN 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

scanner 

22 1 UN 

PEÇAS PARA MECÂNICA 

ELÉTRICA DE VEÍCULOS 

LEVES, MARCA 

VOLKSWAGEN 

   

23 60 H 

SERVIÇO DE MECÂNICA 

ELÉTRICA PARA 

VEÍCULOS LEVES, 

MARCA VOLKSWAGEN 

   

24 15 UN 

SERVIÇO DE SCANNER – 

PARTE ELÉTRICA – 

VEÍCULOS LEVES, 

MARCA VOLKSWAGEN 

   

 

LOTE 07 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL – 

CAMIONETES – VOLKSWAGEN 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por 

hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

serviço de 

geometria 

Valor do 

balanceamento 

por roda/pneu 

Valor 

do 

scanner 

25 1 UN 

PEÇAS PARA 

MECÂNICA GERAL 

DE CAMIONETES, 

MARCA 

VOLKSWAGEN 

     



 

26 30 H 

SERVIÇO DE 

MECÂNICA GERAL 

PARA 

CAMIONETES, 

MARCA 

VOLKSWAGEN 

     

27 3 UN 

SERVIÇO DE 

SCANNER – PARTE 

MECÂNICA – 

CAMIONETES, 

MARCA 

VOLKSWAGEN 

     

28 5 UN 

SERVIÇO DE 

BALANCEAMENTO 

DE RODA/PNEU – 

CAMIONETES, 

MARCA 

VOLKSWAGEN 

     

29 2 UN 

SERVIÇO DE 

GEOMETRIA – 

CAMIONETES, 

MARCA 

VOLKSWAGEN 

     

 

LOTE 08 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA ELÉTRICA – 

CAMIONETES – VOLKSWAGEN 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

scanner 

30 1 UN 

PEÇAS PARA MECÂNICA 

ELÉTRICA DE 

CAMIONETES, MARCA 

VOLKSWAGEN 

   

31 50 H 

SERVIÇO DE MECÂNICA 

ELÉTRICA PARA 

CAMIONETES, MARCA 

VOLKSWAGEN 

   



 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

scanner 

32 4 UN 

SERVIÇO DE SCANNER – 

PARTE ELÉTRICA – 

CAMIONETES, MARCA 

VOLKSWAGEN 

   

 

LOTE 09 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL – 

CAMIONETES – CHEVROLET 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por 

hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

serviço de 

geometria 

Valor do 

balanceamento 

por roda/pneu 

Valor 

do 

scanner 

33 1 UN 

PEÇAS PARA 

MECÂNICA GERAL 

DE CAMIONETES, 

MARCA 

CHEVROLET 

     

34 35 H 

SERVIÇO DE 

MECÂNICA GERAL 

PARA 

CAMIONETES, 

MARCA 

CHEVROLET 

     

35 3 UN 

SERVIÇO DE 

SCANNER – PARTE 

MECÂNICA – 

CAMIONETES, 

MARCA 

CHEVROLET 

     

36 5 UN 

SERVIÇO DE 

BALANCEAMENTO 

DE RODA/PNEU – 

CAMIONETES, 

MARCA 

CHEVROLET 

     



 

37 2 UN 

SERVIÇO DE 

GEOMETRIA – 

CAMIONETES, 

MARCA 

CHEVROLET 

     

 

LOTE 10 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA ELÉTRICA – 

CAMIONETES – CHEVROLET 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

scanner 

38 1 UN 

PEÇAS PARA MECÂNICA 

ELÉTRICA DE 

CAMIONETES, MARCA 

CHEVROLET 

   

39 30 H 

SERVIÇO DE MECÂNICA 

ELÉTRICA PARA 

CAMIONETES, MARCA 

CHEVROLET 

   

40 4 UN 

SERVIÇO DE SCANNER – 

PARTE ELÉTRICA – 

CAMIONETES, MARCA 

CHEVROLET 

   

 

LOTE 11 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL – 

VANS – FIAT 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por 

hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

serviço de 

geometria 

Valor do 

balanceamento 

por roda/pneu 

Valor 

do 

scanner 

41 1 UN 

PEÇAS PARA 

MECÂNICA GERAL 

DE VANS, MARCA 

FIAT 

     

42 120 H 
SERVIÇO DE 

MECÂNICA GERAL 
     



 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por 

hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

serviço de 

geometria 

Valor do 

balanceamento 

por roda/pneu 

Valor 

do 

scanner 

PARA VANS, 

MARCA FIAT 

43 12 UN 

SERVIÇO DE 

SCANNER – PARTE 

MECÂNICA – 

VANS, MARCA 

FIAT 

     

44 36 UN 

SERVIÇO DE 

BALANCEAMENTO 

DE RODA/PNEU – 

VANS, MARCA 

FIAT 

     

45 12 UN 

SERVIÇO DE 

GEOMETRIA – 

VANS, MARCA 

FIAT 

     

 

LOTE 12 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA ELÉTRICA – 

VANS – FIAT 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

scanner 

46 1 UN 

PEÇAS PARA 

MECÂNICA ELÉTRICA 

DE VANS, MARCA FIAT 

   

47 80 H 

SERVIÇO DE 

MECÂNICA ELÉTRICA 

PARA VANS, MARCA 

FIAT 

   

48 12 UN 

SERVIÇO DE SCANNER 

– PARTE ELÉTRICA – 

VANS, MARCA FIAT 

   

 



 

LOTE 13 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL – 

VANS – RENAULT 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por 

hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

serviço de 

geometria 

Valor do 

balanceamento 

por roda/pneu 

Valor 

do 

scanner 

49 1 UN 

PEÇAS PARA 

MECÂNICA GERAL 

DE VANS, MARCA 

RENAULT 

     

50 40 H 

SERVIÇO DE 

MECÂNICA GERAL 

PARA VANS, 

MARCA RENAULT 

     

51 3 UN 

SERVIÇO DE 

SCANNER – PARTE 

MECÂNICA – 

VANS, MARCA 

RENAULT 

     

52 12 UN 

SERVIÇO DE 

BALANCEAMENTO 

DE RODA/PNEU – 

VANS, MARCA 

RENAULT 

     

53 4 UN 

SERVIÇO DE 

GEOMETRIA – 

VANS, MARCA 

RENAULT 

     

 

LOTE 14 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA ELÉTRICA – 

VANS – RENAULT 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

scanner 

54 1 UN 
PEÇAS PARA 

MECÂNICA ELÉTRICA 
   



 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

scanner 

DE VANS, MARCA 

RENAULT 

55 30 H 

SERVIÇO DE 

MECÂNICA ELÉTRICA 

PARA VANS, MARCA 

RENAULT 

   

56 3 UN 

SERVIÇO DE SCANNER 

– PARTE ELÉTRICA – 

VANS, MARCA 

RENAULT 

   

 

LOTE 15 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL – 

VANS – FORD 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por 

hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

serviço de 

geometria 

Valor do 

balanceamento 

por roda/pneu 

Valor 

do 

scanner 

57 1 UN 

PEÇAS PARA 

MECÂNICA GERAL 

DE VANS, MARCA 

FORD 

     

58 50 H 

SERVIÇO DE 

MECÂNICA GERAL 

PARA VANS, 

MARCA FORD 

     

59 12 UN 

SERVIÇO DE 

SCANNER – PARTE 

MECÂNICA – 

VANS, MARCA 

FORD 

     

60 18 UN 

SERVIÇO DE 

BALANCEAMENTO 

DE RODA/PNEU – 

     



 

VANS, MARCA 

FORD 

61 6 UN 

SERVIÇO DE 

GEOMETRIA – 

VANS, MARCA 

FORD 

     

 

LOTE 16 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA ELÉTRICA – 

VANS – FORD 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

scanner 

62 1 UN 

PEÇAS PARA 

MECÂNICA ELÉTRICA 

DE VANS, MARCA 

FORD 

   

63 100 H 

SERVIÇO DE 

MECÂNICA ELÉTRICA 

PARA VANS, MARCA 

FORD 

   

64 12 UN 

SERVIÇO DE SCANNER 

– PARTE ELÉTRICA – 

VANS, MARCA FORD 

   

 

LOTE 17 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL – 

VANS – MERCEDES-BENZ 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por 

hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

serviço de 

geometria 

Valor do 

balanceamento 

por roda/pneu 

Valor 

do 

scanner 

65 1 UN 

PEÇAS PARA 

MECÂNICA GERAL 

DE VANS, MARCA 

MERCEDES-BENZ 

     

66 60 H 

SERVIÇO DE 

MECÂNICA GERAL 

PARA VANS, 

     



 

MARCA 

MERCEDES-BENZ 

67 3 UN 

SERVIÇO DE 

SCANNER – PARTE 

MECÂNICA – 

VANS, MARCA 

MERCEDES-BENZ 

     

68 12 UN 

SERVIÇO DE 

BALANCEAMENTO 

DE RODA/PNEU – 

VANS, MARCA 

MERCEDES-BENZ 

     

69 4 UN 

SERVIÇO DE 

GEOMETRIA – 

VANS, MARCA 

MERCEDES-BENZ 

     

 

LOTE 18 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA ELÉTRICA – 

VANS – MERCEDES-BENZ 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

scanner 

70 1 UN 

PEÇAS PARA MECÂNICA 

ELÉTRICA DE VANS, 

MARCA MERCEDES-

BENZ 

   

71 50 H 

SERVIÇO DE MECÂNICA 

ELÉTRICA PARA VANS, 

MARCA MERCEDES-

BENZ 

   

72 4 UN 

SERVIÇO DE SCANNER – 

PARTE ELÉTRICA – 

VANS, MARCA 

MERCEDES-BENZ 

   

 



 

LOTE 19 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL – 

VANS – CITROËN 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por 

hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

serviço de 

geometria 

Valor do 

balanceamento 

por roda/pneu 

Valor 

do 

scanner 

73 1 UN 

PEÇAS PARA 

MECÂNICA GERAL 

DE VANS, MARCA 

CITROËN 

     

74 40 H 

SERVIÇO DE 

MECÂNICA GERAL 

PARA VANS, 

MARCA CITROËN 

     

75 3 UN 

SERVIÇO DE 

SCANNER – PARTE 

MECÂNICA – 

VANS, MARCA 

CITROËN 

     

76 12 UN 

SERVIÇO DE 

BALANCEAMENTO 

DE RODA/PNEU – 

VANS, MARCA 

CITROËN 

     

77 3 UN 

SERVIÇO DE 

GEOMETRIA – 

VANS, MARCA 

CITROËN 

     

 
LOTE 20 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA ELÉTRICA – 

VANS – CITROËN 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

scanner 

78 1 UN 
PEÇAS PARA 

MECÂNICA ELÉTRICA 
   



 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

scanner 

DE VANS, MARCA 

CITROËN 

79 64 H 

SERVIÇO DE 

MECÂNICA ELÉTRICA 

PARA VANS, MARCA 

CITROËN 

   

80 5 UN 

SERVIÇO DE SCANNER 

– PARTE ELÉTRICA – 

VANS, MARCA 

CITROËN 

   

 

LOTE 21 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL – 

MICRO-ÔNIBUS – AGRALE 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

scanner 

81 1 UN 

PEÇAS PARA 

MECÂNICA GERAL DE 

MICRO-ÔNIBUS, MARCA 

AGRALE 

   

82 70 H 

SERVIÇO DE MECÂNICA 

GERAL PARA MICRO-

ÔNIBUS, MARCA 

AGRALE 

   

83 3 UN 

SERVIÇO DE SCANNER – 

PARTE MECÂNICA – 

MICRO-ÔNIBUS, MARCA 

AGRALE 

   

 



 

LOTE 22 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA ELÉTRICA – 

MICRO-ÔNIBUS – AGRALE 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

scanner 

84 1 UN 

PEÇAS PARA 

MECÂNICA ELÉTRICA 

DE MICRO-ÔNIBUS, 

MARCA AGRALE 

   

85 40 H 

SERVIÇO DE MECÂNICA 

ELÉTRICA PARA 

MICRO-ÔNIBUS, MARCA 

AGRALE 

   

86 3 UN 

SERVIÇO DE SCANNER – 

PARTE ELÉTRICA – 

MICRO-ÔNIBUS, MARCA 

AGRALE 

   

 

LOTE 23 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL – 

MICRO-ÔNIBUS – VOLARE 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

scanner 

87 1 UN 

PEÇAS PARA 

MECÂNICA GERAL DE 

MICRO-ÔNIBUS, MARCA 

VOLARE 

   

88 210 H 

SERVIÇO DE MECÂNICA 

GERAL PARA MICRO-

ÔNIBUS, MARCA 

VOLARE 

   

89 12 UN 

SERVIÇO DE SCANNER – 

PARTE MECÂNICA – 

MICRO-ÔNIBUS, MARCA 

VOLARE 

   

 



 

LOTE 24 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA ELÉTRICA – 

MICRO-ÔNIBUS – VOLARE 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

scanner 

90 1 UN 

PEÇAS PARA 

MECÂNICA ELÉTRICA 

DE MICRO-ÔNIBUS, 

MARCA VOLARE 

   

91 80 H 

SERVIÇO DE MECÂNICA 

ELÉTRICA PARA 

MICRO-ÔNIBUS, MARCA 

VOLARE 

   

92 12 UN 

SERVIÇO DE SCANNER – 

PARTE ELÉTRICA – 

MICRO-ÔNIBUS, MARCA 

VOLARE 

   

 
LOTE 25 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL – 

MICRO-ÔNIBUS – IVECO 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

scanner 

93 1 UN 

PEÇAS PARA 

MECÂNICA GERAL DE 

MICRO-ÔNIBUS, MARCA 

IVECO 

   

94 60 H 

SERVIÇO DE MECÂNICA 

GERAL PARA MICRO-

ÔNIBUS, MARCA IVECO 

   

95 3 UN 

SERVIÇO DE SCANNER 

– PARTE MECÂNICA – 

MICRO-ÔNIBUS, MARCA 

IVECO 

   

 



 

LOTE 26 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA ELÉTRICA – 

MICRO-ÔNIBUS – IVECO 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

scanner 

96 1 UN 

PEÇAS PARA 

MECÂNICA ELÉTRICA 

DE MICRO-ÔNIBUS, 

MARCA IVECO 

   

97 40 H 

SERVIÇO DE MECÂNICA 

ELÉTRICA PARA 

MICRO-ÔNIBUS, 

MARCA IVECO 

   

98 3 UN 

SERVIÇO DE SCANNER 

– PARTE ELÉTRICA – 

MICRO-ÔNIBUS, 

MARCA IVECO 

   

 

LOTE 27 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL – 

ÔNIBUS – VOLKSWAGEN 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

scanner 

99 1 UN 

PEÇAS PARA MECÂNICA 

GERAL DE ÔNIBUS, 

MARCA VOLKSWAGEN 

   

100 450 H 

SERVIÇO DE MECÂNICA 

GERAL PARA ÔNIBUS, 

MARCA VOLKSWAGEN 

   

101 12 UN 

SERVIÇO DE SCANNER – 

PARTE MECÂNICA – 

ÔNIBUS, MARCA 

VOLKSWAGEN 

   

 



 

LOTE 28 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA ELÉTRICA – 

ÔNIBUS – VOLKSWAGEN 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

scanner 

102 1 UN 

PEÇAS PARA MECÂNICA 

ELÉTRICA DE ÔNIBUS, 

MARCA VOLKSWAGEN 

   

103 220 H 

SERVIÇO DE MECÂNICA 

ELÉTRICA PARA ÔNIBUS, 

MARCA VOLKSWAGEN 

   

104 6 UN 

SERVIÇO DE SCANNER – 

PARTE ELÉTRICA – 

ÔNIBUS, MARCA 

VOLKSWAGEN 

   

 

LOTE 29 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL – 

ÔNIBUS – MERCEDES-BENZ 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

scanner 

105 1 UN 

PEÇAS PARA MECÂNICA 

GERAL DE ÔNIBUS, 

MARCA MERCEDES-

BENZ 

   

106 130 H 

SERVIÇO DE MECÂNICA 

GERAL PARA ÔNIBUS, 

MARCA MERCEDES-

BENZ 

   

107 6 UN 

SERVIÇO DE SCANNER – 

PARTE MECÂNICA – 

ÔNIBUS, MARCA 

MERCEDES-BENZ 

   

 



 

LOTE 30 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA ELÉTRICA – 

ÔNIBUS – MERCEDES-BENZ 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

scanner 

108 1 UN 

PEÇAS PARA MECÂNICA 

ELÉTRICA DE ÔNIBUS, 

MARCA MERCEDES-

BENZ 

   

109 90 H 

SERVIÇO DE MECÂNICA 

ELÉTRICA PARA 

ÔNIBUS, MARCA 

MERCEDES-BENZ 

   

110 6 UN 

SERVIÇO DE SCANNER – 

PARTE ELÉTRICA – 

ÔNIBUS, MARCA 

MERCEDES-BENZ 

   

 

LOTE 31 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL – 

ÔNIBUS – IVECO 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

scanner 

111 1 UN 

PEÇAS PARA 

MECÂNICA GERAL DE 

ÔNIBUS, MARCA IVECO 

   

112 70 H 

SERVIÇO DE 

MECÂNICA GERAL 

PARA ÔNIBUS, MARCA 

IVECO 

   

113 3 UN 

SERVIÇO DE SCANNER 

– PARTE MECÂNICA – 

ÔNIBUS, MARCA IVECO 

   

 



 

LOTE 32 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA ELÉTRICA – 

ÔNIBUS – IVECO 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

scanner 

114 1 UN 

PEÇAS PARA 

MECÂNICA ELÉTRICA 

DE ÔNIBUS, MARCA 

IVECO 

   

115 40 H 

SERVIÇO DE 

MECÂNICA ELÉTRICA 

PARA ÔNIBUS, MARCA 

IVECO 

   

116 6 UN 

SERVIÇO DE SCANNER 

– PARTE ELÉTRICA – 

ÔNIBUS, MARCA 

IVECO 

   

 

LOTE 33 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL – 

CAMINHÃO – VOLKSWAGEN 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

scanner 

117 1 UN 

PEÇAS PARA MECÂNICA 

GERAL DE CAMINHÃO, 

MARCA VOLKSWAGEN 

   

118 50 H 

SERVIÇO DE MECÂNICA 

GERAL PARA CAMINHÃO, 

MARCA VOLKSWAGEN 

   

119 3 UN 

SERVIÇO DE SCANNER – 

PARTE MECÂNICA – 

CAMINHÃO, MARCA 

VOLKSWAGEN 

   

 



 

LOTE 34 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA ELÉTRICA – 

CAMINHÃO – VOLKSWAGEN 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

scanner 

120 1 UN 

PEÇAS PARA MECÂNICA 

ELÉTRICA DE 

CAMINHÃO, MARCA 

VOLKSWAGEN 

   

121 50 H 

SERVIÇO DE MECÂNICA 

ELÉTRICA PARA 

CAMINHÃO, MARCA 

VOLKSWAGEN 

   

122 2 UN 

SERVIÇO DE SCANNER – 

PARTE ELÉTRICA – 

CAMINHÃO, MARCA 

VOLKSWAGEN 

   

 

LOTE 35 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL – 

CAMINHÃO – IVECO 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

scanner 

123 1 UN 

PEÇAS PARA 

MECÂNICA GERAL DE 

CAMINHÃO, MARCA 

IVECO 

   

124 60 H 

SERVIÇO DE MECÂNICA 

GERAL PARA 

CAMINHÃO, MARCA 

IVECO 

   

125 3 UN 

SERVIÇO DE SCANNER 

– PARTE MECÂNICA – 

CAMINHÃO, MARCA 

IVECO 

   

 



 

LOTE 36 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA ELÉTRICA – 

CAMINHÃO – IVECO 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

scanner 

126 1 UN 

PEÇAS PARA 

MECÂNICA ELÉTRICA 

DE CAMINHÃO, MARCA 

IVECO 

   

127 50 H 

SERVIÇO DE MECÂNICA 

ELÉTRICA PARA 

CAMINHÃO, MARCA 

IVECO 

   

128 3 UN 

SERVIÇO DE SCANNER 

– PARTE ELÉTRICA – 

CAMINHÃO, MARCA 

IVECO 

   

 

LOTE 37 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL – 

CAMINHÃO – MERCEDES-BENZ 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

scanner 

129 1 UN 

PEÇAS PARA MECÂNICA 

GERAL DE CAMINHÃO, 

MARCA MERCEDES-

BENZ 

   

130 200 H 

SERVIÇO DE MECÂNICA 

GERAL PARA 

CAMINHÃO, MARCA 

MERCEDES-BENZ 

   

131 12 UN 

SERVIÇO DE SCANNER – 

PARTE MECÂNICA – 

CAMINHÃO, MARCA 

MERCEDES-BENZ 

   

 



 

LOTE 38 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA ELÉTRICA – 

CAMINHÃO – MERCEDES-BENZ 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

scanner 

132 1 UN 

PEÇAS PARA MECÂNICA 

ELÉTRICA DE 

CAMINHÃO, MARCA 

MERCEDES-BENZ 

   

133 150 H 

SERVIÇO DE MECÂNICA 

ELÉTRICA PARA 

CAMINHÃO, MARCA 

MERCEDES-BENZ 

   

134 18 UN 

SERVIÇO DE SCANNER – 

PARTE ELÉTRICA – 

CAMINHÃO, MARCA 

MERCEDES-BENZ 

   

 

LOTE 39 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA GERAL – 

CAMINHÃO – FORD 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

scanner 

135 1 UN 

PEÇAS PARA 

MECÂNICA GERAL DE 

CAMINHÃO, MARCA 

FORD 

   

136 250 H 

SERVIÇO DE MECÂNICA 

GERAL PARA 

CAMINHÃO, MARCA 

FORD 

   

137 18 UN 

SERVIÇO DE SCANNER 

– PARTE MECÂNICA – 

CAMINHÃO, MARCA 

FORD 

   

 



 

LOTE 40 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA – MECÂNICA ELÉTRICA – 

CAMINHÃO – FORD 

Item Qtde. Unid. Descrição 

Desconto 

sobre as 

peças 

Valor por hora 

efetivamente 

trabalhada 

Valor do 

scanner 

138 1 UN 

PEÇAS PARA 

MECÂNICA ELÉTRICA 

DE CAMINHÃO, MARCA 

FORD 

   

139 150 H 

SERVIÇO DE 

MECÂNICA ELÉTRICA 

PARA CAMINHÃO, 

MARCA FORD 

   

140 24 UN 

SERVIÇO DE SCANNER 

– PARTE ELÉTRICA – 

CAMINHÃO, MARCA 

FORD 

   

 

2) Declaramos que, estamos de acordo com os termos do edital e seus Anexos e acatamos suas 

determinações, bem como, informamos que nos preços propostos estão incluídos todos os 

custos.  

3)Validade da Proposta: 60 dias 

4) Dados Bancários: 

Banco do .......  

Agencia nº. ........ 

Conta nº. ............... 

 

5) Contato: 

 

Sr. ................................... (Sócio-Diretor) 

Fone: ................. Fax: ................... Celular: ......... 

e-mail - ................................... 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.  

 

__________________, ____ de ____________ de 20__. 

 

 

 



 

_______________________________ 

Assinatura do Representante Legal.     

 



 

ANEXO III 

 

MODELO - CREDENCIAMENTO 

(fora dos envelopes) 

 

 

CREDENCIADO: 

Nome: 

______________________________________________________________________ 

Nacionalidade: ________________________ Estado Civil: 

____________________________ 

Endereço: ____________________________ Profissão; ______________________________ 

Nº. da Identidade: ______________________ CPF: __________________________________ 

EMPRESA CREDENCIADORA: 

Nome: 

_______________________________________________________________________ 

Endereço: 

____________________________________________________________________ 

CNPJ/MF: __________________________ Inscrição Estadual: 

_________________________ 

Através deste instrumento de credenciamento, a empresa acima descrita, nomeia o 

CREDENCIADO acima qualificado, para seu representante na licitação modalidade Pregão 

Presencial nº. xx/2026, promovido pelo Município de Erval Seco, conferindo-lhes todos os 

poderes necessários para a prática dos atos licitatórios previstos na Lei Federal nº. 14.133/21; 

Juntamente com a Lei Complementar 123 de 14 de Dezembro de 2006, podendo o mesmo tudo 

assinar e requerer, em especial, ofertar lances, ingressar com manifestação de recurso, receber 

notificações, abdicar de diretos e assinar contratos e aditivos, oriundos deste certame licitatório. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

 

 

_____________, ___ de _________ de 2026. 

 

 

_________________________________ 

Diretor Sócio-Gerente ou Equivalente. 

(Reconhecer Firma) 

 



 

ANEXO IV 

 

 

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÕES 

 

 

 

A  inscrita no CNPJ sob nº   

 , 

 por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a).  , 

portador(a) da Carteira de Identidade nº  e do CPF nº

 DECLARA: 

 

1) Declaro sob as penas da lei, para fins de participar de processo de licitação que cumpro 

plenamente aos requisitos de habilitação e declaro pela veracidade das informações prestadas, 

na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 

2) Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz; 

 

3) Que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente 

processo licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder 

Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não 

desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 

4) Que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e contratar 

com a Administração Pública. 

 

5) Que observou e atende plenamente aos requisitos previstos aos parágrafos §1º, §2º, §3º do 

art. 4º da Lei Federal nº 14.133/21 (aplicável a ME/EPP); 

 

6) Que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas, sob pena de desclassificação. 

 

7) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social. 



 

 

8) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art.5º da CF/88. 

 

9) Que, em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

 

(local do estabelecimento), de ...............de 2026. 

 

 

 

Representante Legal/Procurador 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 

 



 

ANEXO V 

 

 

 

 

ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº. xxx/2026 

 

     Ata de Registro de Preço que entre si firmam o MUNICIPIO DE ERVAL 

SECO e a empresa __________________________ objetivando ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS 

ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA DA FROTA MUNICIPAL, COM FORNECIMENTO DE 

PEÇAS, COMPONENTES, ACESSÓRIOS, MATERIAIS, MÃO DE OBRA 

ESPECIALIZADA, SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO ELETRÔNICO, GEOMETRIA, 

BALANCEAMENTO E DEMAIS SERVIÇOS NECESSÁRIOS À MANUTENÇÃO DOS 

VEÍCULOS PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE ERVAL SECO/RS. 

Aos_____ dias do mês de ____________________de dois mil e __________, na Prefeitura 

Municipal de Erval Seco, presentes de um lado MUNICÍPIO DE ERVAL SECO, Estado do 

Rio Grande do Sul, com endereço da Prefeitura na Avenida do Comercio, 364, Erval seco/RS, 

inscrito no CNPJ sob nº 87.613.212/0001-22, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr 

Sr. EDERSON WINK, brasileiro, divorciado, inscrito no CPF/MF sob nº. 005.412.210-43 e 

portador da Cédula de Identidade sob nº 4070364734 expedida pela SSP/RS, residente e 

domiciliado na Estrada Linha Caçador 02, nesta cidade de Erval Seco RS, doravante 

denominado CONTRATANTE e a Empresa ____, estabelecida na ____, bairro____, n° ____, 

Cep nº ____ no Município de _____, sob o CNPJ nº ______ doravante denominada 

“PROMITENTE FORNECEDORA”, nos termos da Lei nº 14.133//2026, e no Edital de Pregão 

Presencial nº ___/2026 para REGISTRO DE PREÇOS, firmam a presente Ata de Registro de 

Preços, em conformidade a legislação pertinente mediante as seguintes clausulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresas especializadas na prestação de serviços de manutenção preventiva, corretiva e 

curativa dos veículos pertencentes à frota do Município de Erval Seco/RS, compreendendo o 

fornecimento de peças, componentes, acessórios, materiais, mão de obra especializada, serviços 

de diagnóstico eletrônico por scanner, geometria, balanceamento, desmontagem, montagem, 

regulagem, recuperação e demais intervenções relacionadas aos lotes adjudicados, conforme 

condições, quantidades máximas, exigências técnicas e critérios de execução estabelecidos no 

Edital, no Termo de Referência, na proposta da Detentora e nesta Ata. 



 

1.2. A manutenção preventiva compreende as intervenções realizadas com a finalidade de 

conservar o veículo em condições adequadas de funcionamento, reduzir a ocorrência de falhas, 

preservar a segurança dos usuários, ampliar a vida útil dos componentes e evitar danos de maior 

gravidade, incluindo revisões, inspeções, regulagens, diagnósticos, substituições programadas 

e demais procedimentos tecnicamente recomendados. 

1.3. A manutenção corretiva compreende as intervenções realizadas após a identificação de 

falha, desgaste, dano, pane ou funcionamento inadequado, com a finalidade de restabelecer as 

condições de segurança, confiabilidade e utilização do veículo, incluindo diagnóstico, 

desmontagem, reparação, substituição de peças, montagem, testes e regulagens. 

1.4. A manutenção curativa compreende as intervenções destinadas à correção integral das 

causas e consequências de falhas já instaladas, inclusive quando o reparo envolver mais de um 

sistema ou componente relacionado, evitando que a atuação fique limitada à solução 

momentânea do sintoma apresentado e permitindo, quando autorizada pela Administração, a 

recuperação tecnicamente adequada do veículo. 

1.5. O registro alcança os veículos relacionados no Termo de Referência, bem como aqueles 

que vierem a ser incorporados à frota municipal durante a vigência da Ata, desde que possuam 

características compatíveis com os lotes registrados e que sua inclusão não implique alteração 

substancial do objeto, dos critérios de disputa, dos preços ou das condições que fundamentaram 

a licitação. 

1.6. Os veículos que permanecerem abrangidos pela garantia do fabricante poderão ser 

encaminhados à concessionária ou oficina autorizada quando essa providência for necessária à 

preservação da garantia, não decorrendo dessa decisão qualquer direito de indenização, 

compensação ou exclusividade em favor da Detentora da Ata. 

1.7. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão Presencial nº 

___/2026, o Termo de Referência, seus anexos, a proposta da Detentora, os documentos de 

habilitação, os esclarecimentos e decisões proferidos no procedimento, as Ordens de Serviço, 

as autorizações de fornecimento e os demais documentos que compõem o Processo 

Administrativo nº ___/2026. As obrigações constantes desses documentos são complementares, 

devendo eventual divergência ser resolvida pela Administração de maneira sistemática, 

preservando-se a legalidade, a finalidade da contratação, a proposta mais vantajosa e as 

condições efetivamente disputadas. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA DA NATUREZA DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

2.1. A presente Ata constitui documento vinculativo e obrigacional, no qual ficam registrados 

os fornecedores, os preços, os percentuais de desconto, os valores dos serviços, os quantitativos 

máximos e as condições a serem observadas nas futuras contratações, não se confundindo com 

contrato de execução integral e imediata do objeto. 

2.2. A existência de preços registrados implica compromisso da Detentora de executar o objeto 

nas condições estabelecidas, mas não obriga o Município a contratar a totalidade ou qualquer 



 

parcela mínima dos quantitativos registrados. A Administração poderá realizar licitação 

específica para determinada necessidade, desde que a decisão seja devidamente motivada e 

preservada a preferência da Detentora em igualdade de condições, conforme o artigo 83 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

2.3. As quantidades e os valores constantes desta Ata representam limites máximos de 

utilização e foram estimados para permitir o atendimento das necessidades que possam surgir 

durante sua vigência, especialmente diante da imprevisibilidade inerente à manutenção 

veicular. Esses limites não constituem meta de consumo, reserva financeira em favor da 

Detentora, garantia de faturamento ou obrigação de utilização integral pela Administração. 

2.4. Cada contratação dependerá da ocorrência de necessidade concreta, da existência de saldo 

quantitativo e financeiro no respectivo lote, da disponibilidade orçamentária, da aprovação do 

diagnóstico e do orçamento, da emissão da correspondente Ordem de Serviço ou Autorização 

de Fornecimento e do atendimento das demais condições previstas nesta Ata. 

2.5. A utilização inferior aos quantitativos registrados, a ausência de demanda em determinado 

período, a realização de manutenção por garantia de fábrica, a opção por licitação específica 

para reforma de grande vulto ou a decisão motivada de não reparar determinado veículo não 

caracterizam inadimplemento, supressão contratual, alteração unilateral, desequilíbrio 

econômico-financeiro ou fundamento para indenização. 

2.6. A Detentora declara ter elaborado sua proposta com pleno conhecimento da natureza 

estimativa do Sistema de Registro de Preços e da inexistência de consumo mínimo assegurado, 

não podendo posteriormente alegar desconhecimento dessa condição para requerer 

compensação, revisão de preços ou recomposição de custos fixos decorrentes de demanda 

inferior à projetada. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

3.1. Permanecem registrados os preços unitários, descontos, percentuais e demais condições 

constantes da proposta vencedora, conforme tabela abaixo: 

 

LOTE xx– MANUTENÇÃOxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Valor do lote: R$ xxxxxxxxxxxx 

Item Qtde. Unid. Descrição 

 xx  xx  xx xxxxxxxxxxxxx 

 xx  xx  xx xxxxxxxxxxxxx 

 xx  xx  xx xxxxxxxxxxxxx 

 

 



 

3.2. O valor global indicado possui finalidade exclusivamente estimativa e corresponde à 

projeção máxima de utilização dos quantitativos registrados, não representando valor 

contratado, crédito reconhecido, obrigação de empenho ou compromisso de execução integral. 

3.3. Os preços e percentuais registrados compreendem todos os custos diretos e indiretos 

necessários à execução do objeto, incluindo mão de obra, ferramentas, equipamentos, 

administração, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários, comerciais e 

securitários, materiais de consumo ordinariamente utilizados pela oficina, testes, regulagens, 

limpeza dos componentes reparados, emissão de laudos, lucro empresarial e demais despesas 

necessárias ao cumprimento das obrigações assumidas. 

3.4. Não poderá ser cobrado do Município o tempo destinado ao deslocamento dos empregados 

da Detentora até o local em que o veículo se encontre, nem despesas ordinárias de alimentação, 

hospedagem, transporte de pessoal, mobilização de ferramentas ou preparação da oficina, salvo 

serviço expressamente previsto como item autônomo no Termo de Referência e adjudicado no 

procedimento licitatório. 

3.5. Os serviços e fornecimentos serão remunerados conforme a composição econômica 

definida para cada lote, aplicando-se o percentual de desconto registrado sobre o preço de 

referência admitido no Edital para as peças e observando-se os valores unitários registrados 

para hora técnica, scanner, geometria, balanceamento e demais serviços mensuráveis. 

3.6. Quando a adjudicação tiver resultado da combinação ponderada entre desconto sobre peças 

e preços dos serviços, permanecerão obrigatoriamente preservados todos os componentes 

econômicos da proposta vencedora. A Detentora não poderá compensar desconto mais elevado 

em determinado componente mediante aumento, redução de qualidade, cobrança paralela ou 

majoração de outro componente registrado. 

3.7. A existência de cadastro de reserva, quando formado no procedimento licitatório, será 

registrada em anexo próprio, com a indicação dos licitantes que aceitarem cotar o objeto em 

condições iguais às da proposta adjudicada e daqueles que mantiverem sua proposta original, 

observada a ordem de classificação. O cadastro de reserva não integra automaticamente a 

relação contratual e somente poderá ser utilizado nas hipóteses legalmente admitidas, 

especialmente quando houver impossibilidade de atendimento pela Detentora ou cancelamento 

do seu registro. 

 

CLÁUSULA QUARTA DOS CRITÉRIOS DE UTILIZAÇÃO DAS PEÇAS 

 

4.1. Todas as peças fornecidas deverão ser obrigatoriamente novas, sem uso anterior, 

acompanhadas de nota fiscal, observando rigorosamente as especificações técnicas do 

fabricante e as exigências constantes desta Ata. 

4.2. Poderão ser utilizadas peças genuínas, peças originais de primeira linha ou peças 

equivalentes que atendam integralmente aos requisitos da ABNT NBR 15296, desde que 

mantenham padrão técnico e qualidade compatíveis com aqueles exigidos pelo fabricante do 

veículo. 



 

4.3. Consideram-se peças genuínas aquelas fornecidas pela própria montadora ou 

comercializadas sob sua marca oficial, destinadas originalmente à linha de montagem ou 

reposição autorizada. 

4.4. Consideram-se peças originais de primeira linha aquelas produzidas pelo mesmo fabricante 

que abastece as montadoras, comercializadas diretamente ao mercado de reposição, 

preservando idênticas especificações técnicas, materiais empregados, desempenho e padrões de 

fabricação. 

4.5. As peças enquadradas na ABNT NBR 15296 deverão possuir desempenho, resistência, 

durabilidade, segurança e compatibilidade equivalentes às peças originais utilizadas pelo 

fabricante do veículo. 

4.6. É vedado o fornecimento de peças recicladas, usadas, recuperadas, reaproveitadas, 

soldadas, adaptadas, remendadas ou que apresentem qualquer indício de utilização anterior, 

ressalvada exclusivamente a hipótese prevista no item seguinte. 

4.7. Excepcionalmente, considerando que parte da frota municipal é composta por veículos 

antigos, descontinuados ou fora de linha de fabricação, poderá a Administração autorizar, 

mediante decisão expressamente motivada e precedida de justificativa técnica da fiscalização, 

a utilização de peça remanufaturada, recondicionada ou paralela, exclusivamente quando ficar 

comprovado, cumulativamente: 

 

I – Inexistência da peça nova no mercado; 

II – Inviabilidade técnica de utilização de peça nova; 

III – desproporção econômica entre o valor da peça nova e o valor do veículo; 

IV – Inexistência de comprometimento da segurança, confiabilidade e durabilidade do reparo; 

V – Autorização expressa da fiscalização antes da aquisição. 

 

4.8. A autorização prevista no item anterior possuirá natureza absolutamente excepcional, não 

constituindo direito da Detentora da Ata nem alterando a regra geral de fornecimento de peças 

novas. 

 

CLÁUSULA QUINTA DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, DO 

FORNECIMENTO E DO TRANSPORTE DOS VEÍCULOS 

 

5.1. A execução do objeto dar-se-á de forma parcelada, sucessiva e sob demanda, no âmbito da 

Ata de Registro de Preços, conforme as necessidades efetivamente verificadas pela 

Administração Municipal ao longo de sua vigência, observadas a conveniência administrativa, 

a disponibilidade orçamentária e financeira e a natureza específica de cada intervenção 

necessária à frota municipal. 

5.2. Os serviços e fornecimentos decorrentes da presente contratação deverão ser prestados no 

âmbito territorial do Município de Erval Seco/RS, razão pela qual as empresas contratadas 

deverão possuir estabelecimento regularmente instalado no território municipal até a data da 



 

assinatura da Ata de Registro de Preços ou, quando for o caso, até a formalização do 

instrumento contratual ou emissão da primeira autorização de execução, sem prejuízo da 

manutenção dessa condição durante toda a vigência da contratação. 

5.3. A exigência de execução no território municipal não possui caráter meramente formal, mas 

decorre diretamente da necessidade de assegurar maior celeridade no atendimento, redução do 

tempo de indisponibilidade dos veículos, facilitação da fiscalização dos serviços e melhor 

controle da Administração sobre o cumprimento das obrigações assumidas. Em se tratando de 

frota pública utilizada em serviços diários e essenciais, a rapidez no diagnóstico, na definição 

das peças necessárias e na execução do reparo constitui elemento central da vantajosidade da 

contratação. 

5.4. Para fins operacionais e de organização da execução contratual, os atendimentos serão 

classificados em duas categorias, denominadas serviço urgente e serviço programado, cada qual 

com disciplina própria quanto ao prazo de resposta e à forma de tratamento da demanda. 

5.5. Considera-se serviço urgente aquele relacionado a veículo com pane, falha, avaria ou 

situação de imobilização que comprometa ou possa comprometer a continuidade do serviço 

público, a segurança da circulação, o atendimento de demandas sensíveis da Administração ou 

o regular funcionamento das atividades das secretarias municipais. Enquadram-se, com especial 

relevância, nessa condição, os veículos da Secretaria da Saúde, do transporte escolar, da 

assistência social e os demais que estejam em uso operacional imediato quando da ocorrência 

da pane. 

5.6. Nos casos de serviço urgente, a contratada deverá providenciar atendimento técnico inicial 

em prazo não superior a 02 (duas) horas, contado da comunicação formal da ocorrência pela 

Administração, devendo um profissional habilitado ou preposto técnico da empresa comparecer 

ao local onde se encontra o veículo para realização da avaliação preliminar, diagnóstico inicial, 

verificação da possibilidade de reparo emergencial ou identificação da necessidade de remoção 

para a oficina. 

5.7. Quando, por decisão da Administração, o veículo for conduzido ou removido até a sede da 

contratada para fins de avaliação, a empresa deverá iniciar a análise técnica em prazo não 

superior a 01 (uma) hora contada do efetivo recebimento do veículo em sua oficina, conferindo 

prioridade concreta ao atendimento da frota municipal. 

5.8. Havendo, simultaneamente, mais de um veículo do Município na sede da contratada, a 

ordem de priorização será definida pela Administração, observando-se, como regra geral, a 

precedência dos veículos vinculados à Secretaria da Saúde, sem prejuízo de ordem diversa 

expressamente determinada pelo contratante em razão da natureza da demanda, da urgência 

específica do caso concreto ou do interesse público predominante. 

5.9. Considera-se serviço programado aquele referente à manutenção preventiva, revisão 

periódica, avaliação rotineira do estado de conservação, inspeção técnica previamente agendada 

ou outra intervenção não emergencial organizada pela Administração com antecedência 

razoável. 



 

5.10. Nos serviços programados, a contratada deverá, após o recebimento do veículo ou da 

solicitação formal, apresentar à Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 

relatório de estado e conservação, check list técnico e estimativa preliminar dos serviços 

necessários, observado o tipo de manutenção demandada e a natureza da inspeção solicitada. 

5.11. Independentemente de se tratar de atendimento urgente ou programado, a contratada 

deverá apresentar à Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, o respectivo 

check list acompanhado do orçamento detalhado dos reparos necessários, exceto quando, por 

peculiaridade técnica devidamente justificada, seja imprescindível prazo adicional para 

desmontagem, verificação interna de componentes ou diagnóstico mais aprofundado. 

5.12. O check list e o orçamento deverão conter, no mínimo, a identificação do veículo, a 

descrição técnica da falha ou necessidade verificada, a relação das peças que deverão ser 

substituídas, com a respectiva indicação técnica e, quando possível, código do componente, a 

estimativa de tempo necessário para execução dos serviços, a previsão de prazo para conclusão 

do reparo e devolução do veículo, bem como demais observações relevantes à tomada de 

decisão pela Administração. 

5.13. Caso a contratada verifique impossibilidade técnica de apresentação do orçamento dentro 

do prazo inicialmente previsto, deverá formalizar, por escrito, pedido de ampliação de prazo, 

apresentando justificativa clara e suficiente quanto às razões da necessidade de dilação, cabendo 

à Administração avaliar a pertinência do pedido e decidir quanto ao deferimento ou não. 

5.14. Recebido o check list e o orçamento, caberá à Administração proceder à análise da 

necessidade, conveniência e vantajosidade da execução do serviço, inclusive com aferição dos 

preços das peças por meio do sistema CILIA e, quando necessário, mediante utilização de outras 

fontes idôneas de pesquisa de mercado legalmente admitidas. 

5.15. Somente após a análise administrativa e a consequente autorização formal é que a 

contratada poderá iniciar a execução dos serviços corretivos ou preventivos orçados, 

ressalvadas unicamente as atividades preliminares de avaliação e diagnóstico necessárias à 

própria formação do orçamento. 

5.16. A partir da autorização expressa da Administração, inicia-se a contagem do prazo de 

execução informado pela contratada e aceito pelo Município, devendo o veículo ser devolvido 

devidamente reparado, testado, limpo em condições compatíveis com a entrega e apto ao 

retorno às atividades normais, salvo quando a natureza do serviço exigir condição diversa 

tecnicamente justificável. 

5.17. As autorizações de execução de serviços e fornecimento de peças serão emitidas de forma 

parcelada, conforme a demanda efetiva do Município, inexistindo obrigação de contratação 

integral dos quantitativos estimados registrados na Ata. A emissão de ordens de serviço ou 

autorizações dependerá da necessidade concreta, do interesse público, da disponibilidade 

orçamentária e financeira e da análise técnica da Administração. 

5.18. A contratada deverá entregar o veículo, bem ou serviço concluído no local previamente 

designado pelo Município na respectiva ordem de serviço, autorização de fornecimento ou 



 

documento equivalente, observando rigorosamente as orientações da fiscalização quanto ao 

local, horário e forma de entrega. 

5.19. A contratada deverá devolver ao Município todas as peças substituídas, sempre que 

solicitado ou quando a própria dinâmica da manutenção assim o recomendar, a fim de 

possibilitar à Administração a verificação da efetiva substituição, o controle da execução do 

objeto e a conferência material do reparo realizado. Tal providência constitui mecanismo de 

fiscalização e transparência, reforçando a segurança da execução contratual. 

5.20. O transporte do veículo até a sede da contratada, quando necessário à realização dos 

serviços, será de responsabilidade da contratante, que poderá fazê-lo com meios próprios ou 

por meio que entender adequado, conforme sua organização interna e suas disponibilidades 

operacionais. 

5.21. Sempre que tecnicamente possível, recomendável e suficiente para a adequada execução 

do objeto, os serviços deverão ser realizados no parque de máquinas, garagem municipal, pátio 

da Administração ou no local onde se encontra o veículo, sem qualquer custo adicional para o 

Município, especialmente quando a remoção do bem for desnecessária ou puder representar 

demora operacional injustificável. 

5.22. A contratada deverá, em qualquer hipótese, atuar de modo a minimizar o tempo de 

indisponibilidade do veículo, organizando seu fluxo interno de atendimento de forma 

compatível com a natureza pública da contratação e com a necessidade de pronta reposição do 

veículo à atividade institucional a que se destina. 

 

CLÁUSULA SEXTA MODELO DE GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

6.1 A Ata de Registro de Preços será executada em conformidade com as disposições da Lei 

Federal nº 14.133/2021, deste Termo de Referência, do Edital, da proposta vencedora e das 

Ordens de Serviço emitidas pela Administração, respondendo cada uma das partes pelas 

consequências decorrentes do descumprimento das obrigações assumidas. 

6.2 A gestão da Ata compreenderá o acompanhamento administrativo da execução, o controle 

dos saldos registrados, a emissão das Ordens de Serviço, a fiscalização da execução contratual, 

o controle dos prazos, a conferência dos orçamentos apresentados, a verificação dos descontos 

aplicados, a análise da qualidade dos serviços executados e o acompanhamento do cumprimento 

das obrigações assumidas pela contratada. 

6.3 A fiscalização será exercida por servidor ou comissão formalmente designada pela 

Administração Municipal, preferencialmente composta por servidores vinculados ao Setor de 

Mecânica, Secretaria demandante ou setor responsável pela gestão da frota, podendo contar 

com apoio técnico de outros servidores sempre que a complexidade da manutenção assim 

exigir. 

6.4 A designação do gestor e do fiscal da Ata não afasta a responsabilidade da contratada pela 

perfeita execução do objeto, permanecendo integralmente responsável pela qualidade técnica 



 

dos serviços, pela procedência das peças fornecidas, pela observância das especificações dos 

fabricantes e pelo cumprimento dos prazos estabelecidos. 

6.5 Caberá ao gestor da Ata acompanhar sua execução sob o aspecto administrativo, controlar 

os quantitativos registrados, verificar a disponibilidade de saldo, promover os atos necessários 

às alterações legalmente admitidas, acompanhar a vigência da Ata, comunicar eventuais 

irregularidades às autoridades competentes e adotar as providências administrativas necessárias 

ao fiel cumprimento da contratação. 

6.6 Compete ao fiscal da Ata acompanhar diretamente a execução dos serviços, conferindo os 

orçamentos apresentados, verificando a compatibilidade entre as peças substituídas e aquelas 

efetivamente autorizadas, fiscalizando os prazos de execução, acompanhando a qualidade 

técnica dos serviços realizados, registrando ocorrências e comunicando imediatamente 

qualquer irregularidade constatada. 

6.7 A fiscalização poderá acompanhar a execução das manutenções diretamente nas 

dependências da oficina, realizando inspeções presenciais durante qualquer fase dos serviços, 

inclusive antes da montagem final dos componentes, sempre que entender necessário para 

adequada verificação da execução contratual. 

6.8 O Município poderá solicitar acesso às dependências da oficina sempre que houver veículo 

oficial em manutenção, observando-se apenas as normas de segurança do estabelecimento, não 

podendo a contratada impedir ou restringir o exercício da fiscalização regularmente designada. 

6.9 Sempre que necessário, a fiscalização poderá solicitar demonstração prática do 

funcionamento dos sistemas submetidos à manutenção, testes operacionais, utilização de 

scanner automotivo, desmontagem parcial de componentes ou quaisquer outros procedimentos 

razoavelmente necessários à verificação da qualidade dos serviços executados. 

6.10 A fiscalização poderá determinar a realização de testes complementares quando houver 

indícios de execução inadequada dos serviços, funcionamento irregular do veículo, persistência 

dos defeitos anteriormente apresentados ou qualquer situação que coloque em dúvida a 

qualidade da manutenção realizada. 

6.11 Verificada a execução de serviços em desacordo com as especificações técnicas, utilização 

de peças incompatíveis, montagem inadequada, defeitos decorrentes da própria manutenção ou 

qualquer outra irregularidade atribuível à contratada, a Administração determinará a imediata 

correção das falhas identificadas, sem qualquer ônus adicional ao Município. 

6.12 A contratada deverá manter representante devidamente habilitado para atender às 

solicitações da Administração durante toda a vigência da Ata, competindo-lhe receber 

comunicações oficiais, acompanhar fiscalizações, prestar esclarecimentos técnicos, solucionar 

divergências operacionais e adotar as providências determinadas pelo gestor ou fiscal da 

contratação. 

6.13 Todas as comunicações entre a Administração e a contratada ocorrerão preferencialmente 

por meio eletrônico, sem prejuízo da utilização de documentos físicos quando a formalidade do 

ato assim exigir, considerando-se válidas as comunicações encaminhadas aos endereços 

eletrônicos previamente informados pelas partes. 



 

6.14 Sempre que houver divergência entre o orçamento apresentado e a avaliação realizada pela 

Administração, a fiscalização poderá solicitar justificativas técnicas complementares, 

documentação comprobatória, fotografias, laudos, relatórios ou qualquer outro elemento 

necessário à adequada análise da manutenção proposta. 

6.15 O Município poderá, a qualquer tempo, promover auditorias internas sobre os serviços 

executados, analisando histórico de manutenções, frequência de substituição de componentes, 

reincidência de defeitos, qualidade das peças utilizadas, compatibilidade dos preços praticados 

e demais aspectos relacionados à execução da Ata. 

6.16 A existência de fiscalização permanente não exclui nem reduz a responsabilidade técnica, 

civil, administrativa ou contratual da empresa registrada, respondendo integralmente pelos 

prejuízos decorrentes de falhas na execução dos serviços, fornecimento de peças inadequadas 

ou qualquer outra irregularidade imputável à sua atuação. 

6.17 As ocorrências verificadas durante a execução contratual serão registradas pela 

fiscalização em relatório próprio, contendo descrição dos fatos, providências adotadas, 

manifestações da contratada, eventuais determinações emitidas e demais informações 

relevantes para acompanhamento da execução da Ata. 

6.18 Sempre que constatadas irregularidades passíveis de correção, a Administração poderá 

conceder prazo razoável para saneamento, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis 

quando caracterizado descumprimento das obrigações contratuais ou prejuízo ao interesse 

público. 

6.19 A reincidência de falhas técnicas, atrasos injustificados, baixa qualidade dos serviços, 

descumprimento dos prazos ou qualquer comportamento incompatível com a adequada 

execução da Ata poderá ensejar a abertura de procedimento administrativo destinado à 

aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

6.20 Os atos de gestão e fiscalização observarão os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência, economicidade, motivação, razoabilidade e interesse 

público, buscando assegurar a adequada conservação da frota municipal e a correta aplicação 

dos recursos públicos. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, RECEBIMENTO E 

PAGAMENTO 

 

7.1 A medição dos serviços será realizada individualmente para cada Ordem de Serviço 

concluída, considerando exclusivamente os serviços efetivamente executados, as peças 

efetivamente fornecidas e previamente autorizadas pela Administração, observando-se os 

valores registrados na Ata de Registro de Preços e os descontos ofertados pela contratada. 

7.2 Nenhum pagamento será realizado com base em estimativas, previsões de consumo, 

quantitativos previamente registrados ou orçamentos não executados, sendo admitida apenas a 



 

remuneração correspondente aos serviços efetivamente prestados e às peças efetivamente 

incorporadas ao veículo. 

7.3 A emissão da Nota Fiscal somente poderá ocorrer após a conclusão integral da manutenção, 

realização dos testes necessários, conferência pela fiscalização e emissão do recebimento 

provisório, ressalvadas as hipóteses em que a Administração autorizar faturamento específico 

em razão da complexidade dos serviços ou da necessidade de conclusão em etapas distintas. 

7.4 A Administração poderá exigir documentos complementares destinados à comprovação da 

correta execução dos serviços, incluindo registros fotográficos, laudos técnicos, relatórios de 

scanner, testes eletrônicos, notas fiscais de aquisição das peças, catálogos técnicos ou quaisquer 

outros documentos que contribuam para a adequada fiscalização da execução contratual. 

7.5 O recebimento provisório ocorrerá após a comunicação formal da contratada acerca da 

conclusão da manutenção, oportunidade em que a fiscalização verificará a correspondência 

entre os serviços autorizados e aqueles efetivamente executados, bem como a compatibilidade 

entre as peças aprovadas e aquelas efetivamente instaladas. 

7.6 Durante o recebimento provisório poderão ser realizados testes de funcionamento, 

inspeções visuais, conferências documentais, avaliações técnicas, verificações eletrônicas, 

testes de rodagem ou quaisquer outros procedimentos considerados necessários para confirmar 

a adequada execução da manutenção. 

7.7 Constatada qualquer irregularidade, defeito, pendência, serviço incompleto, funcionamento 

inadequado ou divergência entre a execução realizada e o orçamento aprovado, o recebimento 

provisório ficará suspenso até que a contratada promova integralmente as correções 

determinadas pela fiscalização. 

7.8 O recebimento definitivo ocorrerá somente após a eliminação das pendências 

eventualmente identificadas durante a fiscalização, confirmação do perfeito funcionamento do 

veículo e emissão do respectivo atesto pelo servidor responsável. 

7.9 O recebimento definitivo não afasta a responsabilidade da contratada pelos vícios ocultos, 

defeitos de execução, falhas técnicas ou problemas que venham a surgir durante o período de 

garantia dos serviços e das peças fornecidas. 

7.10 A Administração poderá recusar, total ou parcialmente, qualquer serviço executado em 

desacordo com as especificações deste Termo de Referência, com as recomendações técnicas 

dos fabricantes, com o orçamento aprovado ou com as boas práticas da manutenção automotiva. 

7.11 Também poderá ser recusado o fornecimento de peças que apresentem sinais de uso, 

recuperação, remanufatura não autorizada, avarias, incompatibilidade técnica, procedência 

duvidosa, ausência de identificação do fabricante ou qualquer característica que comprometa 

sua qualidade, durabilidade ou segurança. 

7.12 Verificada a necessidade de refazimento dos serviços, substituição de peças ou realização 

de novas regulagens decorrentes de falha imputável à contratada, todas as despesas correrão 

exclusivamente por sua conta, inclusive aquelas relacionadas à mão de obra, materiais, 

transporte, desmontagem, montagem e testes complementares. 



 

7.13 As notas fiscais deverão discriminar separadamente o valor correspondente às peças 

fornecidas e o valor relativo à mão de obra empregada, permitindo a adequada conferência pela 

fiscalização e pelos setores responsáveis pela liquidação da despesa. 

7.14 As peças deverão constar da nota fiscal com descrição suficiente para permitir sua 

identificação, contendo, sempre que possível, código do fabricante, quantidade, valor unitário, 

percentual de desconto aplicado e valor final faturado. 

7.15 Os pagamentos observarão a ordem cronológica de exigibilidade, na forma da legislação 

vigente, sendo efetuados após o recebimento definitivo, liquidação da despesa e cumprimento 

das exigências documentais estabelecidas pela Administração. 

7.16 A liquidação ficará condicionada à verificação da regularidade fiscal, trabalhista e 

previdenciária da contratada, bem como à inexistência de pendências relativas à execução da 

respectiva Ordem de Serviço. 

7.17 Havendo erro na Nota Fiscal, inconsistência documental, divergência entre os valores 

faturados e aqueles efetivamente autorizados ou qualquer outra irregularidade que impeça a 

liquidação da despesa, o documento será devolvido para correção, suspendendo-se a contagem 

do prazo para pagamento até a reapresentação em condições regulares. 

7.18 O pagamento não implicará aceitação definitiva da qualidade dos serviços executados nem 

afastará o direito da Administração de exigir reparação por defeitos constatados posteriormente 

durante o período de garantia. 

7.19 Os valores registrados na Ata permanecerão vinculados às condições estabelecidas na 

proposta vencedora, observadas as hipóteses legais de reajustamento, revisão ou reequilíbrio 

econômico-financeiro previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e devidamente demonstradas no 

processo administrativo correspondente. 

 

CLÁUSULA OITAVA DAS INSTALAÇÕES, DA ESTRUTURA OPERACIONAL E DA 

GUARDA DOS VEÍCULOS 

 

8.1. A contratada deverá dispor de área física adequada à prestação dos serviços de manutenção, 

em condições compatíveis com o tipo de veículo e com a natureza dos serviços abrangidos pelo 

lote que lhe for adjudicado, devendo manter instalações aptas ao recebimento, estacionamento, 

análise, desmontagem, execução dos reparos, remontagem, testes e guarda temporária dos 

veículos sob sua responsabilidade. 

8.2. A estrutura física da contratada deverá ser suficiente não apenas para execução técnica dos 

serviços, mas também para assegurar adequada conservação dos bens públicos durante o 

período em que permanecerem em sua posse, incluindo condições mínimas de cobertura, 

proteção contra intempéries, organização, segurança patrimonial, iluminação, circulação 

interna e guarda compatível com a natureza do patrimônio sob custódia. 

8.3. A partir do momento em que o veículo for formalmente entregue à contratada, seja para 

avaliação, orçamento, manutenção, substituição de componentes, teste ou qualquer outra 



 

finalidade vinculada ao objeto da contratação, a empresa passará a responder integralmente por 

sua guarda e integridade até a efetiva devolução à Administração. 

8.4. Durante o período em que o veículo estiver sob a guarda da contratada, esta será 

responsável por furto, roubo, extravio, danos materiais, avarias, depreciações indevidas, 

sinistros, movimentações inadequadas e quaisquer outras ocorrências que, por ação ou omissão 

sua ou de seus prepostos, resultem em prejuízo ao patrimônio público municipal. 

8.5. Verificada qualquer ocorrência danosa imputável à contratada, caberá a esta promover, às 

suas expensas, o reparo integral do dano, a recomposição do bem, a substituição do item perdido 

ou, quando isso não for possível, o ressarcimento correspondente, sem prejuízo das demais 

sanções administrativas e civis cabíveis. 

8.6. A contratada deverá manter em seu estabelecimento os equipamentos, ferramentas, 

instrumentos, ferramental técnico, materiais auxiliares e demais recursos necessários à 

adequada execução dos serviços contratados, não podendo transferir ao Município qualquer 

custo referente à estrutura ordinária de oficina. 

8.7. É de inteira responsabilidade da empresa o fornecimento dos profissionais necessários à 

execução dos serviços, bem como dos equipamentos e ferramentas indispensáveis ao 

desempenho das atividades contratadas, inclusive aqueles utilizados em serviços de torno, solda 

e demais intervenções técnicas acessórias abrangidas pelo objeto. 

8.8. A exigência de estrutura mínima não se limita à formalidade documental, devendo a 

contratada manter, durante toda a execução contratual, condições reais e permanentes de 

funcionamento, aptas a assegurar a qualidade do serviço e a proteção do patrimônio público. 

8.9. A Administração poderá, a qualquer tempo, realizar diligência, vistoria, inspeção ou 

acompanhamento in loco nas instalações da contratada, a fim de verificar a permanência das 

condições estruturais e operacionais declaradas e a adequação do ambiente de execução dos 

serviços. 

 

CLÁUSULA NONA DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 

 

9.1. Constituem obrigações da Detentora da Ata, além daquelas previstas no Edital, Termo de 

Referência, proposta apresentada e legislação aplicável, executar os serviços registrados com 

estrita observância dos princípios da legalidade, eficiência, economicidade, boa-fé objetiva, 

segurança e qualidade técnica, responsabilizando-se integralmente pela correta execução das 

manutenções e pelo fornecimento das peças utilizadas. 

9.2. Manter durante toda a vigência da Ata todas as condições de habilitação jurídica, 

regularidade fiscal, trabalhista, qualificação técnica e econômico-financeira exigidas no 

procedimento licitatório, comunicando imediatamente ao Município qualquer alteração que 

possa comprometer sua capacidade de execução. 

9.3. Executar todos os serviços utilizando mão de obra qualificada, profissionais devidamente 

capacitados e equipamentos compatíveis com a complexidade dos veículos e sistemas objeto 



 

desta contratação, responsabilizando-se integralmente pelos atos praticados por seus 

empregados, prepostos e terceiros eventualmente envolvidos na execução. 

9.4. Empregar exclusivamente peças autorizadas nesta Ata, observando rigorosamente as 

especificações técnicas, padrões mínimos de qualidade, normas técnicas aplicáveis e as 

autorizações emitidas pela fiscalização. 

9.5. Não substituir peças, componentes ou conjuntos mecânicos sem prévia autorização da 

Administração, salvo nas hipóteses excepcionais previstas nesta Ata, devidamente justificadas 

e posteriormente ratificadas pela fiscalização. 

9.6. Comunicar imediatamente ao Município qualquer circunstância superveniente que possa 

alterar significativamente o orçamento inicialmente apresentado, suspendendo a execução até 

manifestação expressa da fiscalização. 

9.7. Zelar pela integridade física dos veículos recebidos, responsabilizando-se por danos 

decorrentes de negligência, imperícia, imprudência, armazenamento inadequado, utilização 

indevida ou qualquer outra conduta atribuível à empresa durante o período em que 

permanecerem sob sua guarda. 

9.8. Manter os veículos armazenados em local seguro, protegido das intempéries, adotando 

todas as medidas necessárias para preservação do patrimônio público. 

9.9. Responder integralmente por extravios, furtos, roubos, incêndios ou quaisquer danos 

ocorridos enquanto o veículo permanecer sob sua responsabilidade, ressalvadas as hipóteses de 

caso fortuito ou força maior devidamente comprovadas. 

9.10. Disponibilizar sempre que solicitado pela fiscalização todas as informações referentes ao 

andamento da manutenção, fotografias, registros técnicos, peças substituídas, notas fiscais de 

aquisição das peças, ordens internas de serviço e demais documentos relacionados à execução. 

9.11. Permitir livre acesso dos servidores designados para fiscalização às dependências da 

empresa durante todo o período de execução dos serviços, possibilitando inspeções, 

conferências, auditorias e demais verificações consideradas necessárias. 

9.12. Observar rigorosamente toda a legislação ambiental aplicável quanto ao armazenamento, 

transporte e destinação final de resíduos automotivos, tais como óleos lubrificantes, filtros, 

baterias, pneus, fluidos, componentes contaminados e demais materiais decorrentes das 

manutenções realizadas. 

9.13. Assumir integral responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, securitários e tributários decorrentes da execução desta Ata, inexistindo qualquer 

vínculo empregatício entre seus empregados e o Município. 

9.14. Manter atualizados seus canais de comunicação, especialmente endereço eletrônico, 

telefone e responsável técnico, assegurando atendimento tempestivo às solicitações da 

Administração. 

9.15. Atender plenamente às disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais, adotando medidas técnicas e administrativas destinadas à proteção das 

informações eventualmente acessadas em razão da execução contratual. 

 



 

CLÁUSULA DÉCIMA DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

 

10.1. Constituem obrigações do Município, por intermédio dos setores competentes, adotar 

todas as providências necessárias ao adequado acompanhamento da execução da presente Ata, 

assegurando condições para seu regular cumprimento. 

10.2. Emitir as Ordens de Serviço e Ordens de Fornecimento contendo as informações 

necessárias para identificação do veículo, da demanda e dos serviços pretendidos. 

10.3. Designar formalmente servidor ou comissão responsável pelo acompanhamento, 

fiscalização e recebimento dos serviços. 

10.4. Examinar os orçamentos apresentados, promovendo a conferência dos preços, descontos, 

quantitativos de horas técnicas e demais informações antes da autorização para execução. 

10.5. Efetuar o pagamento somente após o recebimento definitivo dos serviços, observadas as 

condições estabelecidas nesta Ata e a efetiva disponibilidade orçamentária e financeira. 

10.6. Comunicar formalmente à Detentora da Ata toda e qualquer irregularidade verificada 

durante a execução dos serviços, concedendo prazo razoável para manifestação ou saneamento 

quando cabível. 

10.7. Aplicar as sanções administrativas previstas na legislação e nesta Ata sempre que 

constatado descumprimento das obrigações assumidas, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 

10.8. Exercer permanentemente o controle dos quantitativos registrados, autorizando 

exclusivamente os serviços efetivamente necessários à manutenção da frota municipal. 

10.9. Promover a fiscalização dos preços das peças mediante utilização do sistema CILIA®, 

pesquisas de mercado, consultas a distribuidores autorizados, fabricantes, concessionárias ou 

quaisquer outros meios idôneos de aferição. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DA FISCALIZAÇÃO DA ATA 

 

11.1. A execução da presente Ata será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão 

formalmente designada pela Administração, competindo-lhe verificar o fiel cumprimento das 

condições estabelecidas neste instrumento, no Edital e no Termo de Referência. 

11.2. A atuação da fiscalização possui natureza preventiva, orientadora e corretiva, não 

afastando nem reduzindo a responsabilidade exclusiva da Detentora da Ata pela perfeita 

execução dos serviços. 

11.3. A fiscalização poderá, dentre outras medidas: 

I – Acompanhar a execução dos serviços; 

II – Conferir peças aplicadas e materiais utilizados; 

III – Solicitar desmontagens parciais quando necessárias à verificação técnica; 

IV – Exigir reapresentação de orçamento quando identificar inconsistências; 

V – Realizar diligências nas dependências da empresa; 

VI – Solicitar documentação complementar; 



 

VII – Requisitar esclarecimentos técnicos; 

VIII – Rejeitar serviços executados em desacordo com esta Ata; 

IX – Determinar a correção imediata de irregularidades. 

11.4. Nenhuma aprovação, recebimento, conferência ou fiscalização eximirá a empresa da 

responsabilidade pelos vícios ocultos, defeitos de execução ou utilização de materiais 

inadequados eventualmente constatados posteriormente. 

11.5. Sempre que entender necessário, a Administração poderá submeter qualquer orçamento, 

peça, serviço executado ou diagnóstico à avaliação de profissional especializado ou empresa 

independente, sem que isso gere qualquer direito de indenização à Detentora da Ata. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DO PAGAMENTO 

 

12.1. O pagamento será realizado exclusivamente pelos serviços efetivamente executados e 

pelas peças efetivamente fornecidas, aplicados os descontos registrados nesta Ata e observados 

os quantitativos autorizados pela Administração. 

12.2. A liquidação da despesa ficará condicionada à apresentação da Nota Fiscal, recebimento 

definitivo dos serviços, conferência documental e ateste da fiscalização. 

12.3. O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias após a liquidação da despesa, mediante 

depósito em conta bancária indicada pela Detentora da Ata. 

12.4. Nenhum pagamento implicará aceitação definitiva dos serviços executados, 

permanecendo íntegra a responsabilidade da empresa durante todo o período de garantia. 

12.5. Existindo pendências quanto à documentação fiscal, trabalhista ou previdenciária, bem 

como irregularidades na execução dos serviços, o pagamento permanecerá suspenso até sua 

regularização, sem incidência de juros ou atualização monetária em favor da empresa. 

12.6. Eventuais multas, indenizações ou prejuízos causados ao Município poderão ser 

descontados dos valores eventualmente devidos à Detentora da Ata, observados o contraditório 

e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA AFERIÇÃO DOS PREÇOS DAS PEÇAS E DA 

APLICAÇÃO DO DESCONTO 

 

13.1. O percentual de desconto registrado incidirá sobre o preço de referência da peça apurado 

conforme a metodologia estabelecida no Edital e no Termo de Referência, utilizando-se o 

sistema CILIA® como instrumento de apoio à conferência, sem prejuízo da utilização de 

catálogos de fabricantes, concessionárias, distribuidores, notas fiscais, consultas diretas ao 

mercado e outras fontes idôneas quando o item não estiver disponível no sistema, apresentar 

informação incompatível ou exigir verificação complementar. 

13.2. A utilização do CILIA® ou de qualquer outra base não torna automaticamente devido o 

valor nela indicado. A Administração poderá rejeitar preços que se mostrem superiores aos 

efetivamente praticados no mercado, solicitar comprovação de aquisição, realizar cotações 



 

adicionais e limitar o pagamento ao valor compatível com a realidade verificada, aplicando-se 

sobre ele o desconto registrado quando essa for a metodologia definida no procedimento. 

13.3. A Detentora apresentará documentos que permitam identificar com precisão a peça, seu 

fabricante, código, aplicação e procedência. Não serão aceitas descrições genéricas como 

“peças diversas”, “material de manutenção”, “kit de reparo” ou expressões semelhantes quando 

impedirem a conferência individualizada. 

13.4. O desconto registrado não poderá ser reduzido em razão da marca, do fornecedor, da 

disponibilidade local, da urgência ou do custo de aquisição suportado pela Detentora. Eventual 

dificuldade de fornecimento deverá ser comunicada antes da aquisição, cabendo à 

Administração decidir sobre a solução tecnicamente adequada. 

13.5. Quando for autorizada peça remanufaturada, recondicionada ou excepcionalmente usada, 

não poderá ser utilizado, sem ajuste, o mesmo preço de referência de uma peça nova. O valor 

será definido com base na condição efetiva do componente, nas garantias oferecidas e nos 

preços praticados no mercado, preservando-se a economicidade da contratação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DOS SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA E DAS 

TAREFAS NÃO MENSURÁVEIS EM HORA 

 

14.1. A hora técnica será remunerada exclusivamente pelo tempo efetivamente empregado na 

execução dos serviços autorizados, de acordo com os valores registrados e com o quantitativo 

compatível com a natureza e a complexidade da intervenção. 

14.2. Não integrarão a hora técnica os períodos de espera por peças, paralisações internas da 

oficina, tempo de permanência do veículo sem execução, intervalo de empregados, 

deslocamento de pessoal, elaboração ordinária do orçamento, correção de serviço defeituoso, 

repetição de procedimento decorrente de erro da Detentora ou qualquer tempo que não 

corresponda a trabalho efetivamente realizado. 

14.3. A Administração poderá utilizar tabelas referenciais de tempo, manuais de reparação, 

sistemas especializados, experiência técnica da fiscalização ou avaliação independente para 

verificar a razoabilidade das horas indicadas. A divergência deverá ser solucionada antes da 

autorização ou, quando identificada durante a execução, mediante justificativa técnica da 

Detentora. 

14.4. Serviços que, por sua natureza, não possam ser adequadamente mensurados em hora, 

como determinados trabalhos de torno, solda, usinagem, recuperação ou reparação 

especializada, poderão ser tratados como tarefa, desde que exista previsão no Termo de 

Referência, orçamento detalhado e autorização específica. Quando a metodologia do Edital 

determinar que essas tarefas sejam absorvidas pelo saldo destinado às peças ou aos serviços, 

será observado o critério econômico definido na licitação, vedada a transferência arbitrária de 

saldo entre componentes ou lotes. 

14.5. A utilização de saldo de peças para remuneração de tarefa ou de saldo de serviços para 

intervenção específica somente será admitida quando expressamente autorizada pelo Edital, 



 

não modificar a essência do objeto, não alterar o resultado da disputa, não ultrapassar o valor 

máximo do lote e estiver acompanhada de justificativa da fiscalização quanto à necessidade e 

à vantajosidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DO SCANNER, DA GEOMETRIA E DO 

BALANCEAMENTO 

 

15.1. O serviço de scanner automotivo será considerado completo quando abranger a leitura 

inicial dos sistemas eletrônicos, a identificação e o registro dos códigos de falha, o apoio ao 

diagnóstico, a limpeza dos códigos quando tecnicamente adequada e a leitura final destinada a 

verificar o resultado da intervenção. A repetição da leitura antes e depois do reparo não autoriza 

cobrança em duplicidade quando integrar o mesmo procedimento de diagnóstico e confirmação. 

15.2. Nova cobrança de scanner somente será admitida quando houver ocorrência distinta, novo 

defeito sem relação com o atendimento anterior ou necessidade técnica posterior devidamente 

demonstrada e autorizada. 

15.3. O serviço de geometria corresponderá ao procedimento completo tecnicamente aplicável 

ao modelo do veículo, abrangendo os eixos e rodas ajustáveis segundo as especificações do 

fabricante, incluindo medição inicial, regulagem, conferência final e emissão do respectivo 

relatório quando o equipamento permitir. 

15.4. O balanceamento será remunerado por roda ou conjunto definido no item registrado, 

compreendendo a retirada quando necessária, a instalação no equipamento, a aplicação dos 

contrapesos ordinariamente necessários e a conferência final. Materiais extraordinários 

somente poderão ser cobrados separadamente quando houver previsão expressa e autorização 

administrativa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA DOS PRAZOS, PRIORIDADES E CONDIÇÕES DE 

ATENDIMENTO 

 

16.1. Os atendimentos serão classificados como urgentes ou programados. Será urgente a 

ocorrência que impeça o deslocamento do veículo, comprometa a segurança, afete serviço 

público essencial ou exija diagnóstico célere para evitar agravamento do dano. Será programado 

o atendimento referente a revisão, inspeção preventiva, substituição periódica, regulagem ou 

manutenção que possa ser previamente agendada sem comprometimento imediato da atividade 

administrativa. 

16.2. Na ocorrência de pane que impossibilite o deslocamento, a Detentora disponibilizará 

profissional para avaliação no local no prazo máximo de 2 (duas) horas, contado do recebimento 

da solicitação durante o horário de atendimento previsto no Termo de Referência. Quando o 

veículo for levado à oficina pelo Município, a avaliação urgente será iniciada em até 1 (uma) 

hora após sua chegada, ressalvada impossibilidade devidamente justificada e aceita pela 

fiscalização. 



 

16.3. Os atendimentos programados serão agendados de forma a reduzir o período de 

indisponibilidade da frota, devendo a Detentora organizar seus serviços para iniciar a avaliação 

na data ajustada e apresentar o diagnóstico no prazo previsto nesta Ata. 

16.4. Ambulâncias, vans de transporte de pacientes, veículos do transporte escolar, veículos 

utilizados em ocorrências da Defesa Civil e outros expressamente indicados pela Administração 

terão prioridade de atendimento, considerando a essencialidade dos serviços e a reduzida 

disponibilidade de veículos reservas. A prioridade não afasta a necessidade de orçamento, 

autorização e controle, mas exige da Detentora organização compatível com a urgência 

administrativa. 

16.5. O prazo final de cada manutenção será definido no orçamento aprovado, considerando a 

complexidade do serviço e a disponibilidade das peças. A prorrogação dependerá de solicitação 

apresentada antes do vencimento, acompanhada da descrição das providências já adotadas, da 

causa do atraso e da nova previsão de entrega. 

16.6. Peças solicitadas sem instalação serão entregues no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, 

salvo componente de disponibilidade restrita, importado, fabricado sob encomenda ou cuja 

logística exija prazo superior. Nessa hipótese, a Detentora comunicará a Administração antes 

do término do prazo, comprovando a circunstância e indicando data possível para entrega. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA DA GARANTIA DAS PEÇAS E DOS SERVIÇOS 

 

17.1. Os serviços executados e as peças fornecidas terão garantia mínima de 90 (noventa) dias, 

contada do recebimento definitivo do veículo ou da peça, prevalecendo a garantia superior 

oferecida pelo fabricante, prevista em legislação específica ou apresentada na proposta. 

17.2. A garantia abrange falhas de instalação, montagem, regulagem, diagnóstico, fabricação, 

material, compatibilidade e funcionamento relacionadas à intervenção executada. Constatado 

defeito coberto, a Detentora realizará nova avaliação e promoverá a correção, substituição da 

peça, desmontagem, montagem, testes e demais providências sem qualquer custo para o 

Município. 

17.3. A empresa não poderá excluir a garantia mediante alegação genérica de mau uso, desgaste 

natural ou defeito em componente relacionado. A exclusão dependerá de laudo técnico 

fundamentado, com demonstração objetiva de causa estranha ao serviço ou à peça fornecida, 

facultada à Administração a realização de avaliação independente. 

17.4. A correção em garantia será iniciada com prioridade e concluída no menor prazo 

tecnicamente possível. Quando o componente não estiver disponível, a Detentora apresentará 

comprovação e previsão de fornecimento, sem prejuízo da adoção de solução equivalente ou 

superior autorizada pela fiscalização. 

17.5. A substituição de peça durante a garantia reiniciará o prazo quanto ao componente 

substituído. A repetição do serviço por falha anterior também produzirá nova garantia sobre a 

intervenção refeita. 



 

17.6. A garantia subsistirá após o término da Ata e será exigível enquanto vigente o prazo 

relativo a cada serviço ou peça. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA DO RECEBIMENTO, DA MEDIÇÃO E DO ATESTE 

 

18.1. Concluída a manutenção, a Detentora comunicará a Administração e apresentará relatório 

final contendo os serviços executados, peças aplicadas, horas utilizadas, testes realizados, 

garantia e eventuais recomendações para acompanhamento futuro. 

18.2. O recebimento provisório ocorrerá mediante entrega do veículo e verificação inicial da 

correspondência entre o autorizado e o executado, não representando aceitação definitiva nem 

afastando a responsabilidade por vícios aparentes ou ocultos. 

18.3. O recebimento definitivo dependerá da conferência da documentação, da realização dos 

testes considerados necessários, da comprovação da aplicação das peças, da apresentação dos 

componentes substituídos quando exigida e da confirmação de que o veículo foi devolvido em 

condições adequadas de segurança, funcionamento e limpeza. 

18.4. A Administração poderá rejeitar integral ou parcialmente o serviço, exigir correção, 

suspender o ateste ou glosar valores correspondentes a peças não comprovadas, horas não 

executadas, serviços não autorizados, falhas de qualidade ou divergências de preço. 

18.5. O recebimento definitivo não elimina a responsabilidade civil pela solidez, segurança e 

qualidade da execução nem prejudica a garantia prevista nesta Ata. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS, DO 

REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO 

 

19.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de força maior, 

caso fortuito, fato do príncipe, fato da Administração ou circunstância imprevisível ou 

previsível de consequências incalculáveis que inviabilize a execução nas condições 

originalmente registradas, bem como em razão de criação, alteração ou extinção de tributos ou 

encargos legais com repercussão comprovada sobre os preços. 

19.2. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será apresentado pela 

Detentora mediante requerimento fundamentado, acompanhado de planilha comparativa, 

documentos contemporâneos à proposta e ao fato superveniente, notas fiscais, tabelas de 

fabricantes, memória de cálculo e demais elementos capazes de demonstrar o evento, o nexo 

causal e a efetiva repercussão sobre os custos. 

19.3. Não será suficiente a demonstração de que determinado preço aumentou no mercado. A 

empresa deverá comprovar que o aumento decorreu de evento juridicamente apto a alterar a 

equação econômica, que ultrapassou a variação ordinária assumida no risco empresarial e que 

atingiu concretamente os componentes da proposta. 

19.4. A Administração poderá solicitar documentos adicionais, realizar pesquisa de preços, 

consultar fabricantes e distribuidores, promover diligências e avaliar a redução de custos de 



 

outros componentes da proposta. A revisão será limitada à parcela efetivamente afetada, 

preservando-se a estrutura econômica da proposta e os descontos registrados. 

19.5. Enquanto o pedido estiver em análise, a Detentora permanecerá obrigada a atender às 

Ordens regularmente emitidas, salvo impossibilidade efetiva reconhecida pela Administração. 

A apresentação do requerimento não suspende automaticamente as obrigações nem autoriza a 

cobrança de preço diverso. 

19.6. Quando o preço registrado se tornar superior ao praticado no mercado por motivo 

superveniente, o Município convocará a Detentora para negociar sua redução. Não havendo 

concordância, o registro poderá ser cancelado, sem penalidade quando a empresa demonstrar a 

impossibilidade de manutenção, convocando-se os integrantes do cadastro de reserva na forma 

da legislação e do regulamento municipal. 

19.7. Quando o preço de mercado se tornar superior ao registrado e a Detentora demonstrar que 

não consegue cumprir as obrigações, a Administração poderá atualizar o preço, liberar a 

empresa sem aplicação de sanção ou adotar outra solução prevista no regulamento municipal, 

desde que a comunicação seja apresentada antes da Ordem de Serviço e acompanhada de 

comprovação adequada. 

19.8. O reajuste, quando cabível após o interregno mínimo de 1 (um) ano contado da data do 

orçamento estimado definida no Edital, observará o índice IPCA , sem prejuízo da análise de 

vantajosidade exigida para eventual prorrogação da Ata. Reajuste e reequilíbrio possuem 

fundamentos distintos e não serão utilizados cumulativamente sobre a mesma variação 

econômica. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇO. 

 

201. A Ata de Registro de Preços terá validade de 365 dias á contarem de sua assinatura. 

Podendo ser renovado por igual período e renovado seu quantitativo. 

20.1.1. Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades 

inicialmente registradas serão renovadas na sua totalidade, independentemente do quantitativo 

utilizado no período de vigência, não sendo possível cumular com as quantidades não utilizadas. 

20.2. Conf. Art. 83 da Lei 14.133/2021, a existência de preços registrados implicará 

compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração 

a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 

devidamente motivada. 

20.3. No prazo de validade deste Registro de Preços, a Administração poderá também não 

contratar os serviços. 

 

 

 

 



 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO 

FORNECEDOR 

 

21.1. O registro da Detentora poderá ser cancelado quando ela descumprir as condições da Ata, 

recusar-se injustificadamente a atender Ordem de Serviço, não retirar ou aceitar instrumento de 

contratação no prazo estabelecido, não mantiver as condições de habilitação, sofrer sanção que 

impeça contratar com a Administração ou praticar conduta que torne inconveniente ou inviável 

a continuidade do registro. 

21.2. O cancelamento será precedido de processo administrativo, assegurados o contraditório e 

a ampla defesa, salvo situação urgente em que medida cautelar temporária seja necessária à 

proteção do patrimônio, da segurança ou da continuidade do serviço público. 

21.3. O cancelamento não prejudicará a apuração de responsabilidade por fatos anteriores, a 

cobrança de multas, a reparação de danos, o cumprimento das garantias e a conclusão das 

obrigações já constituídas, quando a Administração entender conveniente. 

21.4. A Detentora poderá solicitar cancelamento quando comprovar fato superveniente que 

impossibilite o cumprimento, apresentando o pedido antes da emissão da Ordem de Serviço. A 

liberação dependerá de decisão da Administração e não afastará sanção quando ficar 

demonstrado que a impossibilidade decorreu de conduta imputável à empresa. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

22.1. A subcontratação será admitida apenas em caráter excepcional e restrita a serviços 

acessórios, complementares ou altamente especializados, desde que essa providência se revele 

tecnicamente necessária à adequada execução do objeto e que haja justificativa formal da 

contratada previamente submetida à análise da Administração. 

22.2. A possibilidade de subcontratação não se destina à transferência do objeto principal, nem 

autoriza a contratada a esvaziar sua responsabilidade contratual, limitando-se a hipóteses em 

que determinada etapa acessória do reparo demande estrutura, ferramental ou especialidade 

técnica não absorvida diretamente pela oficina contratada, mas ainda assim compatível com a 

boa execução do contrato. 

22.3. A subcontratada deverá possuir qualificação técnica mínima compatível com o serviço a 

executar, devendo a contratada principal comprovar à Administração, quando solicitado, a 

aptidão do terceiro a quem pretende confiar a atividade acessória, bem como a regularidade 

mínima necessária ao exercício da atividade. 

22.4. A contratada poderá, quando necessário e autorizado, credenciar oficinas ou empresas 

especializadas para execução de serviços específicos, com a finalidade de agilizar a prestação 

dos serviços e assegurar melhor qualidade técnica em intervenções que demandem 

especialidade diferenciada. Todavia, esse credenciamento não afasta a exigência de autorização 

prévia e específica da Administração para cada hipótese relevante de subcontratação. 



 

22.5. Sempre que houver necessidade de encaminhamento do veículo, peça ou componente da 

contratada para a subcontratada, todas as despesas de deslocamento, transporte, logística, 

manuseio, guarda e demais custos daí decorrentes correrão exclusivamente por conta da 

contratada principal, sem qualquer ônus para a Administração Municipal. 

22.6. O Município não reconhecerá qualquer vínculo contratual, administrativo, financeiro ou 

jurídico direto com a subcontratada, permanecendo toda a relação oficial concentrada 

exclusivamente na contratada principal, que responderá integralmente pela execução do objeto, 

pelos atos de sua subcontratada, por seus empregados, técnicos, prepostos e auxiliares, bem 

como por quaisquer prejuízos, falhas, atrasos ou danos decorrentes da atividade subcontratada. 

22.7. A autorização para subcontratar não constitui direito subjetivo da contratada, mas 

faculdade da Administração, a ser apreciada caso a caso segundo critérios de necessidade, 

vantajosidade, preservação da qualidade do serviço, interesse público e segurança da execução 

contratual. 

22.8. A contratada deverá manter registro organizado das subcontratações eventualmente 

autorizadas, indicando a atividade executada, a empresa subcontratada, a justificativa da 

necessidade, a data da autorização administrativa e os reflexos operacionais da medida, 

submetendo tais informações à fiscalização sempre que solicitado. 

22.9. Não será admitida subcontratação que comprometa a lógica da licitação, que 

descaracterize a capacidade operacional da empresa vencedora, que transfira a terceiros a parte 

essencial do lote adjudicado ou que reduza a capacidade de fiscalização da Administração sobre 

o cumprimento do objeto. 

22.10. Enquadram-se, exemplificativamente, como serviços passíveis de autorização 

específica, quando tecnicamente justificados: 

 

I – Retífica de motores; 

II – Recuperação de bombas injetoras; 

III – recuperação de turbocompressores; 

IV – Serviços especializados em sistemas eletrônicos de alta complexidade; 

V – Usinagens especiais; 

VI – Ensaios laboratoriais; 

VII – Recuperação de componentes cuja execução dependa de estrutura industrial específica. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

 

23.1. O licitante ou a contratada será responsabilizado administrativamente pelas infrações 

previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados, em qualquer hipótese, 

o contraditório, a ampla defesa, o devido processo legal, a motivação dos atos administrativos 

e a observância dos princípios da proporcionalidade, razoabilidade e individualização da 

sanção. 



 

23.2. Constituem infrações administrativas, sem prejuízo de outras previstas na legislação 

vigente: 

 

I – dar causa à inexecução parcial das obrigações assumidas; 

II – dar causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III – dar causa à inexecução total da contratação; 

IV – deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V – deixar de manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

comprovado; 

VI – deixar de assinar a Ata de Registro de Preços, o contrato ou outro instrumento equivalente, 

quando regularmente convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

VII – retardar injustificadamente a entrega dos produtos ou o cumprimento das obrigações 

assumidas; 

VIII – apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a licitação ou durante 

a execução contratual; 

IX – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação; 

X – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI – praticar atos destinados a frustrar os objetivos da licitação; 

XII – praticar ato lesivo previsto na Lei Federal nº 12.846/2013. 

 

23.3. Verificada a prática de qualquer das infrações administrativas, poderão ser aplicadas, 

isolada ou cumulativamente, conforme a gravidade do caso concreto, as seguintes sanções: 

 

I – advertência; 

II – multa; 

III – impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 

23.4. A aplicação das sanções observará, entre outros, os seguintes critérios: 

 

I – natureza e gravidade da infração; 

II – circunstâncias do caso concreto; 

III – circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – extensão dos prejuízos causados à Administração; 

V – eventual reincidência; 

VI – comportamento da contratada durante a execução; 

VII – cooperação da contratada para redução dos danos; 

VIII – adoção de medidas destinadas à prevenção de novas ocorrências, inclusive programa de 

integridade, quando aplicável. 



 

 

23.5. A advertência será aplicada exclusivamente nas hipóteses de infração de menor potencial 

ofensivo, quando a irregularidade não causar prejuízo relevante à Administração e não se 

justificar a aplicação de penalidade mais grave. 

23.6. A multa poderá ser aplicada isoladamente ou cumulativamente com as demais sanções 

administrativas, observando-se os seguintes parâmetros: 

 

I – multa moratória correspondente a 0,50% (cinquenta centésimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, limitada a 20 (vinte) dias; 

II – ultrapassado o prazo previsto no inciso anterior, o atraso poderá caracterizar inexecução 

parcial ou total, conforme o caso; 

III – multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida nas 

hipóteses de inexecução parcial; 

IV – multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação decorrente da 

respectiva Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho, Contrato ou instrumento 

equivalente, nas hipóteses de inexecução total, recusa injustificada em contratar ou abandono 

da execução; 

V – nas hipóteses de apresentação de documentação falsa, fraude, comportamento inidôneo ou 

prática de atos ilícitos, a multa poderá ser fixada em até 30% (trinta por cento), observado o 

princípio da proporcionalidade e os limites do art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 

23.7. Para fins deste Edital, consideram-se justificáveis apenas os atrasos decorrentes de caso 

fortuito, força maior ou fato do príncipe, devidamente comprovados e aceitos pela 

Administração. 

23.8. Não constituirão justificativa para o descumprimento dos prazos de entrega ou das demais 

obrigações contratuais dificuldades inerentes à organização empresarial da contratada, tais 

como indisponibilidade de fornecedores, falta de mercadorias, insuficiência de pessoal, 

problemas logísticos, dificuldades financeiras, manutenção de veículos, falhas operacionais, 

aumento ordinário dos custos, excesso de demanda, atraso na aquisição dos produtos ou 

quaisquer outras situações próprias da atividade econômica desenvolvida pela empresa, 

especialmente quando esta houver declarado, por ocasião da licitação, possuir plena capacidade 

operacional e logística para execução do objeto. 

23.9. O atraso reiterado nas entregas, a entrega de produtos em desacordo com as 

especificações, a recusa injustificada em substituir produtos rejeitados, a interrupção do 

fornecimento ou qualquer conduta que comprometa o abastecimento das unidades 

administrativas poderão caracterizar inexecução parcial ou total da contratação, conforme 

avaliação motivada da Administração. 

23.10. A aplicação de multa não exime a contratada da obrigação de cumprir integralmente as 

obrigações assumidas, nem impede a Administração de promover a aquisição dos produtos por 

outro meio, às expensas da contratada, quando cabível. 



 

23.11. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade observará o procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, mediante 

processo administrativo específico, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

23.12. A aplicação das sanções administrativas não afasta a obrigação da contratada de reparar 

integralmente os danos eventualmente causados à Administração ou a terceiros em decorrência 

de sua conduta, nem impede a adoção das medidas judiciais cabíveis. 

23.13. A eventual aplicação de sanções será registrada nos sistemas oficiais competentes, na 

forma da legislação vigente. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – FORO 

 

24.1 Para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos, oriundos da presente Ata fica eleito e 

convencionado o da Comarca de Seberi - RS, com renuncia a quaisquer outros por mais 

privilegiados que possam ser. 

 

E assim, por estarem justos e acordados, é firmada a presente Ata de Registro de Preços, 

que depois de lida e achada conforme, vai pelas partes assinada em 02 (duas) vias de igual 

teor. 

 

Erval Seco/RS, ___ de _________ de 2026. 

 

 

 

 

EDERSON WINK                                                          ____________________________ 

Prefeito Municipal                                                                         Fornecedora Registrada                       

 

 

De acordo em data supra 

 

 

 

Assessoria Jurídica 

 


